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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril de 2024, procedeu-se a abertura do processo
administrativo n“ 0124042024, que tem por objeto a contratação de empresa especializada em

vias urbanas no Município deserviços de obras e engenharia para pavimentação em
Esperantinópolis/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com
recursos provenientes do Contrato de Repasse N° 953055/2023/MCIDADES/CAIXA, com este fim

Listernandes de Souza Monteiro lavrei o presente termo que vai por mim assinado.para constar, eu

Esperantinópolis/MA, em 24 de abril de 2024.

t

ri^tei^aádes de Souza Monteiro
Portaria: 022/2021

Setor de Protocolo.

Rua Jefferson Moreira, Centro, Esperantinópolis/MA, CEP 65.750-000
CNPJ: 06.376.669/0001-69
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo que originará
processo licitatório nas condições abaixo.

1. Do processo:

1.1. Processo Administrativo n° 0124042024

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte.

2. Objeto:

2.1. Descrição: contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia para
pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA , de interesse da Secretaria
Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do Contrato de Repasse N°
953055/2023/MCIDADES/CAIXA.

0

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2024 eu, Listemandes de Souza
administrativo n° 0124042024,Monteiro, responsável pelo setor de protocolo, AUTUO o processo

que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo.

Esperantinópolis - MA, em 24 de abril de 2024.

l íandes de Souza Monteiro

Portaria: 022/2021

Setor de Protocolo

is

Rua Jefferson Moreira, Centro, Esperantinópolis/MA, CEP 65.750-000
CNPJ: 06.376.669/0001-69
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PORI ARI.A \ -02: 2021

O OUill-.ilO NUMCIKU Di: l .SP1:1<AN'TIN()P01 IS. LSTAIX) 1)0

NIAK WHAO. no uso Uc suas uliibuivOcs legais, que ihcconlcrca Lct ConiplcmeiUar n'

.^1-* 20|" Josic Município.

K L S 0 i. t

Nomeai l.LS I KKNA.NDIcS DE SÜI^ZA MOM EMU). para exercer

rnissüo lic Direior Je Duisüo Jc Doeumeníaç3o e Protocolo (ieral. lotado

ua Scciviana Municipal de Adminisirat^ao.

l spcraniinopolis-MA.

Ameo 2 -

a> dispo>ivôe.-* ein eonirano.

\rliuo 1

«> caieo eiu co

desta Preieítura Municipal de

Atu portaria entrará cm \ igor na data de sua publicaçüo. revogando-se

IH Bl.KJUP.SL. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
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FIs N°

hquipamentos dc Infbmmrica.
(..\ni\Kif

I.SPí-.RaN IINOPOLIS. l.S I Ai)n OO.VIARANHAo. 04 DK JANMRO
I>F líOl.

1)0 PRhhhllO MUNICIPAÍ. DK

Adniiiiisiraçdn. desta Prefdliira Municipal dc lisporantimipolis -MA.
Artigo 2 ‘- C,sto portaria entrará cin vigor na data dc sua

pubücaváo. rc\'Ogatulo-.sc disposiçòes cm comr;in(>.
PUm.lQlT.-SH. RHC.ilSTRr--SI- !●: CÜMPRA-SH.

\l.l ISIO CARNEIRO FILHO
PRF.FEITO MUNICIPAL

gabinete do PREFEITO MUNICTPAI- DE
E.SPERANTINÒPULIS. estado do MARANHÃO. 04 DE JANEIRO
DF. 2021.

PORTARIA .N« 022/2021

ü PRFKUTO MUNICIPAI

PSi ADO [)0 MARANHÃO,
confere

DE KSPFRANTINOPO! IS,

no uso de suas arribiiiçòcs legais, que lhe
a Lcj '■<'mn]einctilarn‘'à!4'2<i!7dosic.Vliinidpi

ALÜÍSTO CARNEIRO FILHO
PREFEITO .MUNICIPAL

i).

R i- S O I. V E
PORT ARI.V .N° Ü25/202I

O PRKKFITO MUNICIPAI DK KSPKKANTlNÒpnuS.
ESI ADO DO NLVRANHÃO. no uso dc suas airihuit,v<í^ legai.s. que lhe
confere a Ld CompIcniciiUsr n" 514 201 7 deste Município.

RESüL\'E

.\rtigo

>10\ I Kl RO. p;jM exercer o cargo ein l oniissão de Diretor de Di\ is3o

de nociimeiiiava<' e PioMeuin íiend. loiado na Secretaria Municipal de
Admnusitaeao. <k'sia PriTeilura Vluiiicipa! de Hsperantindpnlis- MA.

.\nigo 2 - Esta porutna cniiará em vigor na duia dc sua

piiMicncau. ivvoLMi)do-se a.s disposições eni contrário.
Pl, Hi.IOLT-SE. rkgistrf.sk: K CUMPRA-SF.

Nomear USTKH\AM)K.S DE .SOU/A

Anigo U- Nomear ELIZABETE RIBEIRO, para exercer u

cargo cni comissão de Diretora da Divisão de Tombamento (TCH), lotuila
na Secretaria iMiinicipal dc Administração, desta Prclcitiira Municipal de
Espcraniinópolis-M.A.

(iAHl.MIl- DO Pkl-.i-Tiro MUNICIP.AL DE
esPER ANTINÓI'OL[S. ESTADO DO MARAMÍ.ÀO. 04 DE JANEIRO
DF 2021.

Artigo 2’’- r.sta portaria entrará cm vigor na sLtia de
publicação, revügando-.sc a« dísp«isiçòes em conuário.

PüBI.IOL’K-SK;. RFGISTRt-SK K CUMPRA-SK.

sua

AI.LTvSIO CARNEIRO FILHO

PREFFJTO .MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

nSPERANTlNOPOUS. EST.ADü DO MARANHÃO. ()4 DE JANEIRO
DE 2021.

POR I ARIAN" 02.V202I

O PRHFFIIO MUNICIPAL DE KSPF.RA.NTLNÓPÜLIS.

i-.S 1 ADO IX) .\l,\K,ANHÀO. im uso de ,sua.s alribiiiçòes legais, que lhe
eonlorc a Lci ( omulcmeiuar n 514.-2017 deste .Municipio.

R i-;so [. V F

ÃI.UÍSIOCARNKIRO FILHO
l*RtFKi rO MUNini*AL

PORTARIA N» 026/2021

0 PRKFRITO MUNICIPAI DK ESPERAMINÓPOI.IS.
ES PADO Dü.MAJO\NIIÃO. no uso dc .suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n“ 514 2017 deste Município.

Arligu r- Nomear .MAVARa DA CONCEIÇÃO LIMA
'I.\R(,)1 KS. para exercer o cargo em comissão de Diieloia da Divisão
de ProiXNsamcnio do Dados, lotada na Secretaria Municipal de
-Adminis;raç.io. destj Prelciiura .Municipal de Esperaniinópolis -MA.

Artigo 2'- Esta potiaria entrará em vigor na datii de sua
publicação, fcvogaiulo-se a.s disposições em contrário.

pubi.iquf.-sk:, RKCíISTRI-SR F CUMPRA-.SH,

RESOLVE

Artigo r- Nomear GII-CTEENE DA SIIA A ALVES, para
comissão dc Chere do Deparuimcnto de

t ontübilidade. lotada n» Secrelanu .\|iinicipal de Finança.s. desta
Prefeitura Municipal de Espcraniinòpolib-MA.

Artigo 2ILsta portaria entraiti om \ igor na data de .sua

publieaçào. re\ogando-.se ns disposições em contrário.
PUm.lQLT-SB. RKGISIRF-SH K CUMPRA-SH.

cxerccr o cargo em

(jAUINLTC do PREFEITO MUNICIPAL DE
I .SPr-RANTINOPí)l.iS. I STAn01)OMARANH.ÂO.()4 DEJANKIRO
l)i- 20'.'I

GABINETE DO PREFEITO MITSTUIPAL DE
ESPERANTINOPOLIS. ESTADO DO maranhão. 04 DE JANEIRO
DE 2021.

\Ll ISIOÍ.ÇRNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

POR I ARIA N» 024/2021

AI.UÍSIO CARNEIRO H1.HO
PREFEITO MUNICIPALO PREFEm* .MIíNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS.

FSTADO Do M.\R.ANH,\t>. no uso de suas atribuições legais, que Ibo
confere a Lei Coinplanent.:ni“ ,M4'2ül7 deste Município.

R I- S O I F

PORTARIA N- 027/2021

O PRKKErrO MUNICIPAI. DK FSPKR ^NTINÓFOI.IS,
I Sl ADO DO M.ARANHAü, no usu lie suas atribuições legais, qtic lhe
conlcie d Lcj Complementar n" .514 2017 iiesfe .Vhinicipio.

Ariigo I-- Nomear GKRL.NN PKRE1R.A l) \ SII.Vv pam

em comissão de Diretor d:i Divi.sào de .Mamiiciiçào dosexercei o c;ng<

RESOLVE
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MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA

(DFD) N* 0124042024

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇAO E
TRANSPORTE				
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: CLÉSIO GOMES CARNEIRO
PORTARIA: 065/2021

*********

TELEFONE:****************
E-MAIL:

1. OBJETO:

contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia para
pavimentação em vias urbanas no Município de EsperantinópoHs/MA, de interes-

da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos pro
venientes do Contrato de Repasse N° 953055/2023/MCIDADES/CAIXA.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Nossa proposta é melhorar a trafegabilidade, visando logo assim em contribuir
com 0 papel principal de oferecer serviços de qualidade para o município. Tornar
essas localidades melhor estruturadas e organizadas, proporcionando às famílias
de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do
homem no campo.

se

2.1.

O objeto da contratação está previsto no PPA/LDO/LOA.2.2.

3. QUANTIDADE SER CONTRATADO:

QtdUndDescrição

contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia para
pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA . de interes-

da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos pro
venientes do Contrato de Repasse 953055/2023/MCIDADES/CAIXA	

Item

se
1Sv

1

4. PREVISÃO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO/ENTREGA:

A previsão e inicio da entrega/Execução será posteriormente informada no proje
to básico.

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade
competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e
demais providências cabíveis.

4.1.

Esperantinópolis/MA, em 24 abril de 2024.

Atenciosamente,

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA



ESTADO DO MARANHÃO

‘ MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

L SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE
CNPJ: 06.376.669/0001-69
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55PMFIITUBA

i^to

CLESIO GCTmES CARíTEIRO "

Responsável pela Solicitação de Despesas
Portaria N° 065/2021

Ciente em<^ lO^ /2024

ANTONIO CLEiTON MAGALHÃES DA SILVA
CPF: 028.137.463-55

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria n° 060/2024

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA
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PORTARIA N° 065/2021

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO
lhe confere a Lei Complementar n

O PREFETI'0 MUNICIPAL DE
MARANHAÜ. no uso de suas atribuições legais, que
520/2017 deste Município.

resolve

■ CLÉSIO GOMES CARNEIRO, para exercer o cargo em
de Inspeção de Emplacamento, lotado na Secretaria

Transporte desta Prefeitura Municipal de

- NomeaiArtigo 1
de Diretor da Divisãocomissão

Municipal de Obras.

Esperunlinópolis-MA.

Habitação e

- Esta Ponaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-Artigo 2

disposições em contrário.se as

PUBl.lQLIE-SE REGISTRE-SE E CUMPRA-SE

ESPEILANTINÓPOLIS,PREFEITO MUNICIPAL DEGABINETE DO

MARANHÃO, 04 DE JANEIRO DE 2021.i;sr.\DO DO

ALliísiÕcÃKNEÍRÒFrLPlO
PREFEITO MUNICIPAL

M35Ccmro.CEPi 63.750000. EspcraminôpoÜsMAfloiiilw» ViirüUÇ n
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÀO, no uso de suas atribuições legais, que lhe

confere a Lei Complementar n" 514/2017 deste Município. ALUÍSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

RESOLVE

PORTARIA N« 066/2021

Artigo r-Nomear GILVAN SILVA PEREIRA, para exercer
0 cargo em comissão de Chefe da Junta de Serviço Militar - JSM, lotado
no Gabinete do Prefeito, desta Prefeitura Municipal de Esperanlinópolis-
MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÀO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confereaLei Complementamos 14/2017 deste Município.

Artigo 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLlQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

RESOLVE

Artigo 1°- Nomear MARIA CELIA ALVES FERREIRA,
para exercer o cargo em comissão de Coordenadora do Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS), lotada na Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento,desta PrefeituraMunicipalde Esperantinópolis-MA.

Artigo 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE,REGISTRE-SEE CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

ALUÍSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N“ 064/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS.
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe

confere a Lei Complementar n° 520/2017 deste Município. ALUÍSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

RESOLVE

PORTARIA N® 067/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe

confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.

Artigo 1®- Nomear ADÃO ALVES VELOZO JÚNIOR para
exercer o cargo em comissão de Assessor Especial, lotado na Secretaria
Municipal de Obras, Habitação e Transporte, desta Prefeitura Municipal
de Esperantinópolis-MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLlQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

RESOLVE

Artigo r- Nomear JOSELIO GOMES IBIAPINO, para
exercer o cargo em comissão de Diretor da Divisão de Transportes e
Ambulância, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento,
desta Prefeitura Municipal de Esperantinópolis-MA.

Artigo 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE,REGISTRE-SEE CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 JANEIRO DE
2021.

ALUÍSIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO. 04 DE JANEIRO
DE 2021.PORTARIA N® 065/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe

confere a Lei Complementar n® 520/2017 deste Município. ALUÍSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

RESOLVE

PORTARIA N° 068/2021

Artigo r - Nomear CLÉSIO GOMES CARNEIRO, para
exercer o cargo em comissão de Diretor da Divisão de Inspeção de
Emplacamento, lotado na Secretaria Mimicipal de Obras, Habitação e
Transporte desta Prefeitura Municipal de Esperantinópolis-MA.

Artigo 2® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe

confere a Lei Complementar n" 514/2017 deste Município.

RESOLVE

Artigo 1®- Nomear THAYSE MONTEIRO REIS
CARVALHO, para exercer o cargo em comissão de Assessora Técnica
de Atenção Integral à Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento, desta Prefeitura Municipal de Esperantinópolis-MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.



Processo N’

Fls 	
Visto

ESTADO DO SÍAHASHÃO
f»Hí:rí:!Tí r \ >ti nk ípai, de esperantínópcílís

C-N 5>.i 06 376 669/OOOl'SS

PORTA RIa\ N- 060 2024

mi;nicipal de hsperantínópous. ESTADTJ do0 PREFEITO

RA>-.'HÃO. no uso át suas ainbuições ieuajs. que lhe confere a Lei Complememai rT
'.'12 ücsic Muniapu)f -M 1

R b S O L V £

Artigo r Nomear \\TOMO ( I.ErrON MAGALHAES DA SILVA, para
exercer o cargo em cormssão de Sccreiárío Munfcípa! de Obras Públicas. Habííaçao e
'í ransporie, desia PrefeiUira .Municipal de Esperaniinopolis-MA

ArtÍ20 2' - Esta ponana entrara em vigor oa data de sua publicação, revogandose
uisfA/siçOcò eiJi coülianu.

PL'BLí01:£'SE, REGíSTRE-SF E CUMPR-A-SE

ESPERA.MTÍNÓPOL IS,np\4\ rvtríPA I
M « 4 ● ●,1'PREFEITO

EST.ADO íXJ .M.ARANHÃO. 05 DH FEVEREIRO DE 2024

rv'*

AM ISIUÍ AKAtlKOHLHO

PREFEITOMl Nlf lPAL
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DIÁRIO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS/MA
EXECUTIVO

Volume; 11 - Número; 523 de 5 de Fevereiro de 2024

DATA: 05/02/2024

APRESENTAÇAO
É um veículo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência
possível, para que a população lenha o conhecimento de todas as
suas atuações e decisões.

ACERVO

Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
domínio

https://www.esperantinopolis.ma.gov.br/diariooficial.php, podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado,
independente de cadastro prévio.

PERiDIOCIDADE

Todas as edições são geradas diariamente, com exceção
sábados, domingos e feriados.

eletrônica no

aos

CONTATOS

Tel: 99988352034

E-mail: diariooficial@esprantinopolis.ma.gov.br

ENDEREÇO COMPLETO
RUA GETÜLIO VARGAS, N° S/N CENTRO. CEP: 65750-00

^ RESPONSÁVEL

Prefeitura Municipal de Esperantinópolis

Diário ainda não fechado '■

rnrnTi



Hrocesso

tK V

●i
■"VSlr3i7TE»!.V' i.f

í TT.Ti
!■ ■ r I vr?t!;^'	

SUMÁRIO

EXECUTIVO

+ PORTARIA: N“ 059/2024 ● EXONERAR ANTONIO CLEITON MAGALHÃES OA SILVA

'f PORTARIA: N" 060/2024 - NOMEAR ANTONiO CLEITON MAGALHAES DA SILVA

■f PORTARIA: N" 061/2024 - EXONERAR CARLA CHARLÍANY DOS SANTOS ALVES

■f PORTARIA: N” 062/2024 - NOMEAR CARLOS CHARLES DOS SANTOS ALVES

>¥ PORTARIA: N° 063/2024 - NOMEAR FRANCISCO AUGUSTO BRITO FILHO

Assinado eletronicamente por: - CPF: .
Aulonticaçâo em: www.esperantinopolls.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2353 iV
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO ■ PORTARIA: N“ 059/2024
PORTARIA N“ 059/2024

O PRI-l-Ui rO MUNICIPAL Dl: ESPLRANTINÒPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, no uso dc suas atribuições legais, que lhe confere
a Lei Coinplcmcmur n“ 65U/2022 deste Municipio,

RESOLVE

Artigo 1“- Exonerar ANTüNK) CLEI TON ^^AGAL^ÀES DA SILVA, do cargo em comi.ssâodc Diretor da Divisão dc Aba.slecimcnlo
c Comercialização, lotado na Secretaria Municipal cie Agricultura, Abaslcointcnío e Pesca, desta Prefeitura Municipal dc Espera ntinópolis-MA.

Anigo 2"- Esta portaria entrará cm vigor na data dc sua publicação, revogando «se as disposições cm contrário.
PUULIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO. 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

ALUISIO CARNEIRO ITLIIO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N“ 060/2024

I’ORTARlA N“ 060/2024

O l’REFEITO MUNICIPAL 1)1: ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso dc suas atribuições legais, que lhe confere
a l.ci Complementar ii" 650/2022 deste Muníeípiu.

RESOLVE

Artigo 1®- Nomear ANTONlO CLEri‘0.\ MAGALIIAES D.A SILVA, para exercer o cargo cm comissão dc Secretário Municipal dc

^●^bra.s Piiblic.as, Habitação e Transporte, desta Prefeitura Municipal dc Espcrantinópolis -MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, revogando -se as disposições cm contrário.
PUULIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO .MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

ALUISIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N” 061/2024

PORTARIA N“ 061/2024

Ü PREFEI TO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere
a Lei Complementar n“ 650/202 2 deste Município.

RESOLVE

Artigo r- Exonerar CARLA CIIARLIANY DOS SANTOS ALVES, do cargo em comissão de Assessor Especial, com lotação na

Secretaria Municipal dc Educação, desta Prefeitura Municipal dc Espcrantinópolis - MA.
Anigo 2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando -se a.s disposições cm contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINF:TH do prefeito MUNICIPAI.DE ESPERANTINÓPOLIS,ESTADO DO MARANHÃO, 05 DE FEVEREIRO DE 2024,

ALUÍSIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N" 062/2024

PORTARIA N® 063/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPER^\NTINÓPÜL1S. ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere

11 Let Complementar n" 650/2022 deste Município.
R E S O L V E

Anigo 1“- Nomear CARLOS CHARI.ES DOS SANTOS ALVES, para c.xcrccr o cargo cm comissão dc Assessor Especial, com lotação
na Secretaria Municipaldc Educação,desta PrefeituraMunicipal dc Espcrantinópolis - MA.

Artigo 2°- Esta poiiaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando -se as disposições cm contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTfNÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

ALUÍSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N" 063/2024

PORTARIA N® 063/2024

Assinado eletronicamente por: -CPF; . . - em 0 ■ IP com n“:
Autenticação em: www.esperantinopolis.ma.gov.br/dlariooficíal.ph p7id=2353
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CAIXA #PÚBLICO

Contrato de Repasse

CONTRATO DE REPASSE N®

953055/2023/MCIDADES/CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS

CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A)
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS,
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
RELATIVAS AO MOBILIDADE URBANA.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si,
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n° 14.133, de
2021, Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente. Decreto n° 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto n“ 11.531, de 16 de março de 2023, e suas alterações. Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, Instrução Normativa
MPDG N° 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações. Diretrizes Operacionais do Gestor
do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o
Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federai e demais leis e normativos vigentes que
tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a
seguir:

PARTÍCIPES

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa MINISTÉRIO
DAS CIDADES, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 05.465.986/0001-99, representado pela

Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de
personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto
de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo
Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade
com 0 Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o

00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos
supracitados, neste ato representada por CARLOS ANDRÉ CORRÊA CARDOSO, CPF n°
094.733.467-00, residente e domtciliado(a) em Avenida dos Holandeses, 8 apt. 703 - São
Luís/MA- CEP: 65071-380, conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas
e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3577-P, fis 065, em 05/09/2023 e
substabelecimentolavradoem notas do 2° Tabeliãode Notas e Protestos - Brasíiia - Distrito

Federal, no livro 3580-P, fis. 040, em 10/10/2023., doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.
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SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
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II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS, inscrito no CNPJ/MF sob o

n° 06.376.669/0001-69, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor
ALUISIO CARNEIRO FILHO, CPF n° 257.195.053-34. residente e domiciliado(a) em RUA
ANTONIO LEAL ARRAIS S/N VL SANTA TEREZINHA. CENTRO. CEP: 65750-000

ESPERANTINOPOLIS/MA, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE

PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPOLIS/MA .

II - MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S)
Esperantinópolis - MA.

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
) Sim

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.

(X) Não (

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
) Não

No caso de "SIM”, informar:

Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano
de Sustentabilidade..

Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento.

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
● Recursos do Repasse da União: R$ 1.441.714,00 (um milhão quatrocentos e

quarenta e um mil setecentos e quatorze reais).

● Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE
EXECUTORA: R$ 3.000,00 (três mil reais).

● Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 1.444.714,00 (um milhão
quatrocentos e quarenta e quatro mil setecentos e quatorze reais).

● Nota de Empenho n° 2023NE002786, emitida em 20/12/2023. no valor de R$
1.441.714,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e um mi! setecentos e quatorze
reais). Unidade Gestora 175004, Gestão 0001.

● Programa de Trabalho: 15451221900T10001.
● Natureza da Despesa: 444042.

( (X) Sim

VI - PRAZOS

● Término da Vigência Contratual: 28 de dezembro de 2026.

2

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492
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● Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO; até 60 dias após
0 término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que ocorrer
primeiro: da denúncia ou da rescisão.

● Arquivamento pelo CONTRATADO; 5 (cinco) anos contados da data de aprovação
da prestação de contas final pela CONTRATANTE.

VII-FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Maranhão.

VIII-A- ENDEREÇOS FÍSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO; Rua Getúlio Vargas, 435,
Centro - CEP 65750-000 - Esperantinópolis - MA.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE; Rua Perdizes, quadra 35,
nr 01. Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 65075-340 - São Luis - MA.

VIil-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
eletrônico anafortuna73@hotmail.com;

franknilva@gmail.com:

CONTRATADO:

jiolima06@yahoo.com.br:

doEndereço

acarneirofilho@hotmail.com:
eng.andrelima@outlook.com.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br.

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse,
independente de transcrição.

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33/2023 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo

estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise
favorável pela CONTRATANTE da referida documentação.

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento,
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a
não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não
houver liberação de recursos de repasse;

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência
custeadas com recursos do instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
3

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são
obrigações das partes:

2.1-DA CONTRATANTE

I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas
selecionadas;

II. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU),
e respectivas alterações, se for o caso;

III. Acompanhar e aferir a execução físico-financeira do objeto pactuado, assim como
verificar a regular aplicação das parcelas de recursos;

IV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na

forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula
Quinta deste Instrumento;

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta
na legislação;

VI. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do
presente instrumento;

VII. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos Técnicos
ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa,

mediante o pagamento de tarifa extraordinária, conforme Cláusula Décima Segunda:
VIII. Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à

documentação no que tange; a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante
vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou
registro no TRANSFEREGOV que a substitua;

IX. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto
na Cláusula Quinta;

X. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável. Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

XI. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento:

XII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente
de autorização judicial;

XIV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no

TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no

acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso
4

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com defíciência auditiva ou de fala; 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

catxa.gov.br
27.941 v032 micro



'e&so MPiuC

Pls

Visio_..

CAIXA
Contrato de Repasse

a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão
responsável pelo instrumento;

Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;

Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;
Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto,
no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;

Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;
Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,

providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

XIX.

2.2 - DO CONTRATADO

1. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os
recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de
investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Piurianual os recursos para
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu
Orçamento;

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria,
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação
vigente;

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando:
a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto estabelecidas

pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas complementares; e
b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do

cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes
programáticas ou normas complementares.

VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade

preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções
constantes no anteprojeto ou projeto;

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados ao

objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional
necessária à celebração e à eficácia do Contrato de Repasse, de acordo com os
normativos do programa;

VIU. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da
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esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;

IX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da
realização das atividades de fiscalização;

X. Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

XI. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público
efetivo, em cumprimento ao Acórdão n° 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de
Contas da União {Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023);

XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e da
execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas

brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a

correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto. Inclusive
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

XIII. Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à

instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos;
XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as

diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à
CONTRATANTE sempre que houver alterações;

XV. Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando:
a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso;

b) a correção dos procedimentos legais;
c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência;
d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos

Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto
deles; e

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme
previsto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

XVI. Apresentar declaração expressa firmada por representante legai do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua,
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de
compras e contratações;

XVII. Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização sobre o CTEF - Contrato
de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;

XVIII. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes
às visitas realizadas quando solicitado;
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XIX. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por
estes investimentos:

XX. No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito
Federal, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a
notificação por meio eletrônico;

XXI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a
possibilitar a sua funcionalidade;

XXIJ. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à

consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;
XXIII. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações

desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo:
XXIV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das

obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado;

XXV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar

no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse
Sistema, mantendo-os atualizados:

XXVI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XXVII. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada
licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação e
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando
aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da fiscalização de
obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins

de medições;
XXVIII. Indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla

publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios,
solicitações, reclamações e denúncias;

XXIX. Afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do
Governo Federal - Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o
prazo de execução das obras;

XXX. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do

aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem como
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios,
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras;
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Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União;

Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que
tratam da matéria:

Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da Lei
n° 14.133/2021, ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao previsto
na legislação vigente e conforme a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;
Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o

disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações
que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como
apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no
referido Decreto:

Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;
Iniciar o procedimento llcitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado,
desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados:
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula

suspensiva; ou

b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso
0 presente instrumento possua cláusula suspensiva.

Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;
Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às
dispensas e inexigibilídades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;
Inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa
contratada:

a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e
externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE

documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço de
engenharia no TRANSFEREGOV;

Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação.

XXXI.

XXXll.

XXXIII.

XXXIV.

XXXV.

XXXVI.

XXXVII.

XXXVIII.

XXXIX.

XL.

aos

XLI.

8

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
27.941 v032 micro



Processo NÇ)

Fls

Visto s>-

CAIXA
Contrato de Repasse

em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010;

XLIl. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a

regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como
impedida ou suspensa;

XLIII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato
de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional
de Justiça;

XLIV. Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo
informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da
utilização da contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n°
33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;

XLV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por melo de CTEF, através da
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício n°.
132/2021/AERIN/MAPA - Relatório de auditoria n° 201900014)

XLVI. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior,
a fim de assegurar sua funcionalidade;

XLVII. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e
0 nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes,
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional,
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena
de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações
impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLVIII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca
do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas
as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLIX. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto
contratual por consórcios públicos;

L. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato
de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for
igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposições
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento;

LI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a
devolução dos recursos no prazo previsto;
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UI. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos
órgãos de controle, por se tratar de recurso público;

LIII. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência,
quando houver;

LIV. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

LV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto,
a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado,
devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do
maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na internet ser suprida
com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV;

LVI. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização:

LVII. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento:

LVIII. Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento
ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o
compromisso assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e serviços de
engenharia do Nível 1, a substituição do Plano de Sustentabilidade por declaração do
representante legal do CONTRATADO;

LIX. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023, e IN MPDG n° 02, de 24 de janeiro de
2018 e suas alterações;

LX. Tomar outras providências necessárias á boa execução do objeto do Contrato de
Repasse.

LXI. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua
conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e
disponibilizado pelo Governo Federal.

LXII. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento em
instituição financeira oficial;

LXIII. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as informações e os documentos exigidos
nas diretrizes programáticas e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de
agosto de 2023 e suas alterações, mantendo-o atualizado:

LXIV. Atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações,
independentemente de formalização de Termo Aditivo ao presente instrumento.

LXV. Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas
complementares aplicáveis, bem como suas alterações.
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LXVI. Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o item
de investimento de regularização fundiária;

LXVII. Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operações seja
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e
drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais:

LXVIII. Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à
metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados
bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso de operações
de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária:

LXIX. Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da
regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o município
e 0 prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços Urbanos de
Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for
apresentada por termo de compromisso;

LXX. Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutenção
e a operação dos sistemas de abastecimento de água. de coleta e tratamento de esgoto
sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de
pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública,
no que couber.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o

limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em conformidade
com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo com os percentuais
e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos alocados em seu
orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão
ser:

utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro;
aportados novos recursos do CONTRATADO; ou

reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou
funcionalidade do objeto pactuado.
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3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas
bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE OBRA
4-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste instrumento, se
compromete a iniciar a execução física de obras e serviços de engenharia somente após:
1 - a liberação da primeira parcela, ou parcela única de recursos da União, e a emissão
automática da Autorização de Início de Obra - AlO para o Nível I; e
II - após a emissão da Autorização de Início de Obra - AlO pela CONTRATANTE para os
Níveis II a V.

4.1 - A data da primeira ordem de serviço - OS registrada no TRANSFEREGOV, pelo
CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, caracterizará o início da execução física da

obra ou serviço de engenharia.

4.2 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em

atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea “a” da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E
PAGAMENTOS

5 - A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.

- No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:5.1

A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável;
A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os eronogramas apresentados;
A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no TRANSFEREGOV;
O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;
A conformidade financeira.

IV.

V.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA

quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem
técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de recursos.
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ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de
informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário,
ensejando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de
Tomada de Contas Especial.

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

Para instrumentos enquadrados nos:

a) Níveis I e VI, preferencialmente em parcela única; e

b) Níveis II a V, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá
exceder a 30% (trinta por cento) do valor global do instrumento.

A liberação das parcelas previstas no cronograma de desembolso ficará
condicionada à:

a) Conclusão do processo ücitatório ou da cotação prévia dos Itens de despesas
apresentados pelo CONTRATADO;

b) Verificação e aceite da realização do processo ücitatório ou da cotação prévia
pela CONTRATANTE.

A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à
execução de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas
anteriormente.

5.4.2 A exigência de execução de 70% (setenta por cento) das parcelas anteriores, para
liberação de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que
em benefício da execução do objeto, quando justificada expressamente pelo
CONTRATADO e aceita pelo Gestor ou pela CONTRATANTE.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado pelo
CONTRATADO após à verificação da realização do processo licitatório ou da cotação
prévia pela CONTRATANTE.

5.7 - Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, relativos
às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão condicionados a:

a) Inserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada para
execução do objeto;
b) Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTRATADO OU UNIDADE
EXECUTORA;
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c) Vistorias intermediárias in loco, realizadas pela CONTRATANTE, exclusivamente para
os pagamentos correspondentes aos percentuais de execução verificados nos marcos de
dos níveis II a V que trata o art. 86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33. de 30 de
agosto de 2023; ^ ^ ■
d) Vistoria final in loco, realizada pela CONTRATANTE, exclusivamente quando se referir
ao pagamento da última medição,
e) Existência de placa de inauguração das obras, quando obrigatória, para o pagamento da
última medição; e

f) Conformidade da placa de inauguração das obras, caso seja instalada, com o Manual
Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo
Federai.

5 7 ■] _ o servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório
de fiscalização referente a cada medição.

5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos.

5 j,3 _ A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

5.7.4 - A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por
meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no
Plano de Trabalho.

5.8 - Na hipótese de inexecução ou paralisação da execução financeira por 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias, contados da liberação da parcela pelo Gestor ou do último
pagamento realizado pelo CONTRATADO, o Gestor ou a CONTRATANTE deverão.
I - bloquear a conta corrente específica do instrumento pelo prazo de até 180 (cento e
oitenta) dias; e
II — suspender a liberação de novos recursos para o CONTRATADO no âmbito do mesmo
órgão ou entidade concedente.

5.9 - Os prazos dispostos no item 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse,
deverão ser suspensos quando:

I _ A inexecução financeira for devida a atraso de liberação de parcelas pelo Gestor
ou pela CONTRATANTE:
II _ A paralisação da execução se der por determinação judicial, por recomendação

determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito ou força maior;
- For reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas

Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa e Câmaras Municipais na hipótese
respectiva dos estados, Distrito Federal e municípios, situação de emergência ou
calamidade pública na localidade de execução do objeto; e

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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IV - A inexecução financeira for decorrente de distrato do contrato licitado desde
que:

a) o CONTRATADO demonstre que não deu causa, pelo envio de documentos
comprobatórios como notificações à empresa ou ofício de solicitação de distrato pela
empresa contratada; e

b) limitado ao tempo decorrido entre a emissão da ordem de serviço - OS e a
publicação da rescisão do contrato.

5-| 0 - Após o fim do prazo mencionado no inciso I do item 5.8, não havendo comprovação
do início ou da retomada da execução financeira, o instrumento deverá ser rescindido.

5.11 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade ã execução dos
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

5.12- A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração
variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n° 13.303, de 2016) e na Lei n°
14.133/2021, é permitida somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha
Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - Verificação da Realização dp Processo
Licilatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração variável.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
DOS RECURSOS

6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato
de Repasse mediante Apostilamento.
6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é

determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos
a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não prejudique a
fruição ou funcionalidade do objeto pactuado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA
7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em
lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações,
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.
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7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes informações:

A destinação do recurso;
O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

O contrato a que se refere o pagamento realizado;
A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
Informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

7.3.1 - Desde que, justificado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneficiário final da despesa, o
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de:

ill

IV

V

a) Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV,
excetuando-se falhas de planejamento;

b) Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha
havido a emissão da Autorização de Início de Obra - AlO.

7.3.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua
conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por
beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento.

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em fundo
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos
da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que 1
mês.

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse,

em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização
da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela
aplicação em caderneta de poupança por intermédio do TRANSFEREGOV, se o prazo
previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a 1 mês.
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7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto

contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de
contas.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de contrapartida.

7.5.4 -É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para:
I - custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente;
II - ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo CONTRATADO e autorizado
pelo Gestor ou pela CONTRATANTE;
III - reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em decorrência
de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas
Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na hipótese dos
estados, Distrito Federal e municípios, respectivamente; e

IV atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento de
preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do CTEF.

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou

extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste
Instrumento nem utilização de recursos;

b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de

contas parcial ou final;
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste

Instrumento:

e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em
desacordo com o estabelecido no item 7.5.4;
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f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as

disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado

da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da

vigência do Contrato de Repasse, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratuai,
sob pena da imediata instauração de TCE.

7.7.2 - Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na parte
que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação
de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
úítimo dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1%
(um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

7.7.3 - Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será verificada
pela CONTRATANTE.

7.7.4 _ Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7.1, os valores devem ser
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com
a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro.

Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “c", os recursos devem ser devolvidos7.7.5

incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “d", será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido
esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do
Tesouro Nacional.

7 8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias
compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU n® 76/2016, art. 9°) e a data de
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL
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8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que
vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9-0 Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes
do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações
constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e

regulamentares pertinentes ao assunto.

^ 9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE,
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse,
bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a
responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante
que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO
10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada rio
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação
da despesa.

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados,
á disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de
Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que
solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.
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11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro,
atualizados pela taxa SELIC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica,
para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoçao
de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização
solidária.

11.3 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

- Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, a
TRANSFEREGOV documento com justificativas que

11.3.1

CONTRATANTE, e inserir no , ^
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimonig publico

11 3 2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou ornissão do
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CONTRATADO e/ou11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarao
0 envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestaçao do
Gestor do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
EXTRAORDINÁRIAS
12 - Haverá a cobrança de tarifa
EXECUTORA nos seguintes casos em que

DE TARIFASDO RECOLHIMENTO

extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE
esse(s) for(em) o(s) causador(es) da demanda:

Custo Unitário

Descrição Níveis ÍV e VNível inNível t1Nível 1

R$ 1.400,00R$ 1.400,00R$ 1.400,00R$ 1.400.00Reanálise do Plano de Trabalho
R$ 33.500,00R$12.100,00Verificação do Resultado do Processo

Licitatório inapta ou repetida
R$9.200,00R$ 3.000.00

Manutenção de contrato, cobrada
mensalmente após 180 dias sem execução
financeira 	
Visita ou vistoria in loco em quantidade

superior à prevista no Art. 86 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33. de 30 de agosto
de 2023 e suas alterações

R$1.000,00R$1.000,00R$1.000,00R$ 1.000,00

RS 23.000,00RS 13.000,00R$ 8.300,00R$4.500,00

R$17.100,00R$ 8.200,00

R$ 3.000,00

R$ 4.000,00R$ 800,00Reabertura de PCF ou TCE
R$ 3.000,00R$ 2.400,00R$ 1.700,00Alteração de cronograma/eventograma
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Custo Unitário

Descrição
Nivel i Nível II Nível ill Níveis IV e V

R$ 2.400.00 R$7.000,00R$4.200,00 R$ 7.000,00Atualização de orçamento

R$3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00Exclusão de meta

R$ 9.600,00R$6.500,00 R$6.500,00 R$9.600,00Ajustes no anteprojetoou projeto

R$ 10.600,00R$ 5.000,00 R$ 7.500,00 R$10.600,00Reprogramação de Remanescente de obra

R$ 12.600,00R$8.500,00 R$ 8.500,00 R$ 12.600,00Inclusão de meta

R$ 25.700,00R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700.00Alteração de escopo

Custo Unitário Nível Vi

Descrição Vaior de Repasse igual ou
superior a R$750.000,00

Valor de Repasse
inferior a R$750.000,00

R$ 1.400,00R$ 1.400,00Reanállse do Plano de Trabalho

Verificação do Resultado do Processo
Licitatório inapta ou repetida 	
Manutenção de contrato, cobrada mensalmente
após 180 dias sem execução financeira
Visita ou vistoria in loco em quantidade superior
à prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e
suas alterações 	
Reabertura de PCF ou TCE

RS 4.000.00RS 1.300,00

R$ 1.000,00R$ 1.000,00

R$ 3.600,00R$ 3.600,00

R$ 1.700,00R$ 900,00

R$ 2.400,00R$ 1.700,00Alteração de cronograma/eventograma

RS 4.200,00R$ 2.400,00Atualização de orçamento

RS 5.500,00R$ 3.500,00Exclusão de meta

R$6.500,00R$ 6.500,00Ajustes no anteprojeto ou projeto

Reprogramação de Remanescente de obra

R$ 8.500,00R$ 8.500,00Inclusão de meta

R$ 4.000,00R$ 2.000,00Alteração de escopo

12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do
TRANSFEREGOV.

12.2 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTOFÍA, em conformidade com o Capítulo VI do
Decreto n® 93.872, de 23 de dezembro de 1986.
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13.1 - É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e externo
da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos processos, documentos e

informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto.

Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios13.2

insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas
e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do
fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES
PROMOCIONAIS

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido
pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada rio prazo
de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos
trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as
limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do
art. 37 dà Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral r\° 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no art. 35, inciso VII

^ e § 4°, da Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO
16-0 Contrato de Repasse poderá ser:

I. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes,
ficando responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo

não sendo admissível

obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes.

Rescindido, em função das seguintes motivações:
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
b) constatação de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento
apresentado; ou

que participaram voluntariamente do acordoem
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c) verificação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou
Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento

das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.

ill.

16.1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação pela
CONTRATANTE das seguintes situações:

I. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
II. A inexistência de execução financeira após 545 dias (365 dias mais 180 dias) da

liberação da primeira parcela ou do último pagamento, à exemplo do descrito na
Cláusula Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de suspensão
do prazo, nos termos do item 5.9;

III. A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
IV. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de

Contas Especial;

16.2 - Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá:

l - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

II — apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

16.3 - A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela CONTRATANTE no
TRANSFEREGOV e publicada no Diário Oficial da União.

16.4 - Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no
TRANSFEREGOV.

O não cumprimento das disposições de que trata o item 16.2 no prazo previsto16.5

ensejará instauração de TCE.

16.6 - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saidos de
empenho, independente do indicador de resultado primário.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR
17 — A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração
deste instrumento, condicionada à decisão final.

17,1 _ Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente
tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO
18-0 presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60

(sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do Contrato de
Repasse.

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
promovida “de ofício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado,
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio
de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral
exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução.

18.3 - São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

18.4 - Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é necessária
a solicitação justificada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo (Decreto
n° 8.943/2016):

a) não represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado;
b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à redução

de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às etapas e às
metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação financeira;

c) G CONTRATADO formalize compromisso de arcar com as despesas necessárias á
imediata operacionalização do objeto, quando couber;

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES
19 - Ao CONTRATADO é vedado:

Realizar despesa em data anterior á vigência do instrumento;
No caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execução do objeto antes
da emissão da autorização de início de obra, exceto quando se tratar dos
recursos para atender às despesas de que trata o art. 25 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;
Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para ampliação do objeto
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da fruição
ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido previamente
aprovadas pela CONTRATANTE;
Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa
da estabelecida no instrumento;

II.

IV.
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V. Reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previameníe
aceitos pela CONTRATANTE, exceto para ampliação do objeto pactuado,
redução ou exclusão de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da
fruição ou funcionalidade do objeto, inclusive para os casos de contratação semi-
integrada;
Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de
recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;
Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;

Efetuar pagamento em data posterior á vigência do instrumento, salvo se o fato
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência.
Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;
Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de
pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou indireta, salvo

hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federai;
Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar, quando for o caso;
Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado
financeiro como contrapartida;
Adotar o regime de execução direta;
Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente
Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que
consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto
que envolva obra, conforme previsto na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33,
de 30 de agosto de 2023.
Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais.

Os custos de análise das alterações do objeto originalmente pactuado, se houver,
nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do
CONTRATADO.

VI.

Vil.

VIII.

IX.

X.

XI.

nas

XII.

XIII.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

19.1
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CLÁUSULA VIGÉSIMA

COMUNICAÇÕES
20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas

como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta

protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS
SEGUNDO A LGPD

21 - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD
- Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
.22 - As partes cornprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da
União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n°
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n° 11.174, de 16 de agosto de 2022. Não
logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste
Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES
GERAIS, por força do inciso 1 do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas
partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

Assinado de forma

digital por ALUIStO
CARNEIHO

FILHO;2S71950S334

Assinatura do CONTRATADO

CARLOS ANDRÉ CORRÊA Nome: ALUISIO CARNEIRO FILHO

Assinado de forma digital por
CARLOS ANDRE CORRÊA carlosandrecorrea

ALUISIO CARNEIRO

FtLHO;2571950533

CARDOSO:09473346700 carooso:094733467oo
Dados: 2023.1229 09:00:44 -03'00'

4

Assinatura da CONTRATANTE

Nome:

CARDOSO

CPF: 094.733.467-00 CPF: 257.195.053^34

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em Conformidade)
Nome: DALVANl RODRIGUES PEREIRA

DE ARRUDA

CPF: 257.924.073-04

DALVANl RODRIGUES PEREIRA DE ARRUOA

0snMO
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15451221900T10001. NE 2023NÊ002793, de 20/12/2023 e RS 18.8%.00 de contrapartida.
Vigência 20/12/2026 - 28/12/2023 Ubirajara Gonçalves de lima Junior e Roberto Carlos
Visoná.

6SPÉOE Contrato de Repasse n» 953437/2023, firmado pelo Município de Cardoso-SP, CNPJ
46.599.825/0001-75; junto á Urilo Federal por intermedio do Ministério das Cidades,
representada pela Caina Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001- 04; Objeto
pavimcntaçJo asfáltica c obras complementares.; Programa Mobilidade Urbarta; Valor; R$
392.000,00; dos recursos; RS 391.281,00, correrão a conta da União no CMtrcicio de 2023,

UG 175004, GestSo 00001, Programa de Trabalho 15451221900tl0035, NE 2023NE003027,

de 26/12/2023 e RS 719,00 de contrapartida. Vigência 20Á2/2026 - 28/12/2023 Ubirajara
Gonçalves de Uma Junior e Jair César Naties.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n* 950623/2023, firmado pelo Município de 8álsamo-SP,
CNPJ 45.142.353/0001-64; junto à UnÜo Federal por intermédio do Ministério das Cidades,
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001- 04; Objeto aquisiçSo de
01 (um) caminhêo compactador de resíduos sólidos.; Programa Saneamento Básico; Valor:
RS 450.000,00: dos recursos: RS 192.102,50, correrâo à conta da Uniao no exercício de

2023. UG 175004. Gestâo 00001, Programa de Trabalho 10512222221CC0001, NE
2023NE0022S1, de 05/12/2023, e RS 192.102,50 nos exercícios subsequentes e RS
65.795,00 de contrapartida. Vigência 20/12/2026 - 28A2/2023 Ubirajara Gonçalves de
Lima Junior e Carlos Eduardo Carmona lourenço.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n« 953027/2073, fumado pelo Município de 8álsamo-SP,
CNPJ 45.142.353/0001-64; junto à UniSo Federal por intermédio do Ministério das Cidades,
representada pela Caixa Econômica Federai, CNPJ 00.360.305/0001- 04; Objeto
iniraesirutura urbana em vias urbanas no município de bálsamo/sp; Programa Mobilidade
Urbana: Valor: R$ %2.000,00; dos recursos: RS 960.019.00. correrão à conta da UniSo no

exercício dc 2023, UG 175004, Gestão 00001. Programa dc Trabalha 154S1221900T10001,
NE 2023NE002761, de 20/12/2023 e RS 1981,00 de contrapartida. Vigência 20/12/2026 ●
28/12/2023 Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e Carlos Eduardo Carmona lourettço.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n» 953231/2023, firmado pelo Mumcípio de MonçÕes-SP,
CNPJ 59.854.927/0001-31: junto ã União Federal por intermédio dO Ministério das Cidades,
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001- 04; Objeto
pavimentaçâo/recapeamento asfáftico no perímetro urbano do município.; Programa
Mobilidade Urbana; Valor: RS 720.680,68; dos recursos: RS 719.960,00, correrão à conta da
União no exercício de 2023, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho
15451221900T10001, NE 2023NE002852, dc 21/12/2023 c RS 720,68 de contrapartida.
Vigência 20/12/2026 - 28/12/2023 Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e Valtoliro Valdir
Maria Alves.

E5PÉOE Contrato de Repasse n> 953908/2023, firmado pelo Município de Icém-SP, CNPJ
45.726.742/0001-37; junto à União Federal por intermédio do Ministério das Cidades,
representada pela C^lxa Econômica Federal. CNPJ 00.360.305/0001- 04; Objeto infra
estrutura urbana ■ recapeamenio asfàltico; Programa Mobilidade Urbana: Valor: RS
500.000,00; dos recursos: RS 481.104,00, correrão à conta da União no exercido de 2023,
UG 17S004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451221900TI0001, NE 2023NE003133,
de 26/12/2023 c RS 18 896,00 de contrapartida Vigência 20/12/2026 ● 28/12/2023
Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e Oscar lula Corrêa Cunha.

ESPÉCIE Contrato de Repassc n« 953928/2023. firmado pelo Município dc Jales-SP, CNPJ
4S.131.885/0001-04; junto à União Federal por Intermédio do Ministério das Cidades,
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360 305/0001-04; Objeto execução de
recapeamento asfàltico em algumas vias do município de jates.; Programa Mobilidade
Urbana; Valor; RS 1.000.000,00; dos recursos; RS 960.019,00, correrão á conta da União no
exercício de 2023, UG 175004. Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451221900T10001,
NE 2023NE003152, de 26/12/2023 e R$ 39.981,00 de contrapartida. Vigência 20/12/2026
● 28/12/2023 Ubirajara Gonçalves dc Lima Junior c Luis Henrique dos Santos Moreira

ESPÉCIE Contrato de Repasse n» 953440/2023, firmado pelo Município de Sebasllanôpolis
do Sul-SP, CNPJ 52.879.780/0001-95; junto à União Federal por intermédio do Ministério
das Cidades, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
infra-estrutura urbana no loteamento residencial santa trta, localirado dentro do perímetro
urbaiK»,; Programa Mobilidade Urbana; Valor: RS 1.097.323,00; dos recursos: RS
1.095.323,00, correrão à conta da UniSo no exercício de 2023, UG 175004, Gestão 00001,
Programa de Trabalho 154S1221900T10035, NE 2023NE002955. de 22/12/2023 e RS
2.000,00 de contrapartida. Vigência 20/12/2026 - 27/12/2023 Ubirajara Gonçalves de Lima
Junior c Manoel Eraní Leite Magalhães.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n« 953250/2023, firmado pelo Mumcípio de São Joio de
iracema-SP. CNPJ 59.764.472/0001-63; junto à União Federal por intermédio do Ministério
das Cidades, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
recapeamentu asfailico de dtveisas vias urbanas do município de s3o joio de iratema/sp;
Programa Mobilidade Urbana; Valor; RS 485.000.00; dos recursos: RS 481.104,00, correrão
à conta da União no exercício de 2023, UG 17S004, Gestão 00001, Programa de Trabalho
15451221900T10001, NE 2023NE002868, de 21/12/2023 e RS 3.896.00 de contrapartida.
Vigência 20/12/2026 - 27/12/2023 Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e Valdir Cândido
Ribeiro.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n« 953444/2023, firmado pelo Município de Parisi-SP, CNPJ
59.858.134/0001-90: junto ã União Federal por Intermédio do Ministério das Cidades,
representada pela Caixa Econômica Federal. CNPJ 00.360.305/0001- 04; Objeto
pavimentação asfáltKa e melhorias na avenida de entrada da cidade de parisi/sp; Programa
Mobilidade Urbana; Valor: RS 1.255.000,00; dos recursos: RS 1.252,280,00, correrão à
conta da Umâo no exercício de 2023, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho
1545I221900T10035, NE 2023NE002957, de 22/12/2023 e RS 2.720,00 de contrapartida.
Vigência 20/12/2026 ● 27/12/2023 Ubirajara Gonçalves de Lima Junior e Ociair Barão
Bento.

Caixa Ecorsômica federai. CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Estruturação da Rede de
Serviços do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) ● Reforma do Centro de Referencia
de Assisrencia Social - CRAS.; Programa Proteção Social no Âmbito do Sistema Único de
Assistência Social (SUAS); Valor: RS 240.000,00; dos recursos; RS 238.750,00. correrão i
conta da União no exercido de 2023. UG 550015, Gestão 00001, Programa de Trabalho
082445031219G0001, NE 2O23NE0OO349, dí 03/11/2023 e RS 1.250,00 de contrapartida.
Vigência 29/12/2026 - 29/12/2023 Carlos André Corrêa Cardoso e WALACE A2EVEDO
MENDES.

ESPECIE Contrato de Repasse n» 953459/2023, firmado pelo Muncipio de Colinas-MA,
CNPJ 06.113.682/0001-25; junto à União Federal por intermédio do Ministério da

Integração e do Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal,

CNPJ 00 360.305/0001-04; Objeto pavimentação de vias rurais do mumcípio de
colinas/ma.; Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano: Valor; RS
6.735.136,14; dos recursos: RS 6.701.628,00, correrão á conta da União no exercick) de

2023, UG 530020, Gostão 00001, Programa dc Trabalho 20608221700SX0001, NE

2023NE001256, de 22/12/2023 e R$ 33.508,14 de contrapartida. Vigência de 28/12/2023
até 01/12/2027 Carlos André Corrêa Cardoso e Valmira Miranda da Silva Barroso

ESPÉCIE Contrato do Repasse n» 9530SS/2023, firmado polo Município do Esperantinópolis
MA, CNPJ 06.376.669/0001-69; junto i União Federal por intermédio do Ministério das
Cidades, representada pela Caixa Econômica Federal, CNP) 00 360.305/0001-04; Objeto
pavimentação em vias urbanas no município de Esperantinopolls/MA ; Programa
Mobilidade Urbana; Valor; R$ 1.444.714.00: dos recursos: R$ 1.441.714.00, correrão à
conta da União no exercício de 2023, UG 175004, Gestão 0001, Programa de Trabalho
154S1221900T10001. NE 2023NE002786, de 20/12/2023 e RS 3.000,00 de contrapartida.
Vigência 28/12/2026 - 29/12/2023 Carlos André Corrêa Cardoso e AlUISIO CARNEIRO
FILHO.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n« 952552/2023, firmado pelo Município de São Francisco do
Maranhâo/MA. CNPJ 06.089.163/0001-79; junto à União Federal por intermédio do
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa
Econômica federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Pavimentação de estradas vicmais no
município de São Francisco do Maranhão/MA.; Programa Desenvolvimento Regional,
Territorial e Urbano; Valor; RS 3.840 000,00; dos recursos: RS 3.828.065,00, correrão a
conta da União no exercício dc 2023, UG 530020, Gestão 00001, Programa de Trabalho
20608221700SX0001. NE 2023NE001210, de 19/12/2023 e RS H 935,00 de contrapartida.
Vigência 28/12/2027 - 28/12/2023 Carlos André Corrêa Cardoso e Adeibarto Rodrigues
Santos.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n» 9S2S49/2023. firmado pelo Município de Ze Ooca-WA,
CNPJ 12.122.065/0001-99; junto à União Federal por intermedio do Ministério da
integração e do Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal,
CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação de estrada vicinal no município de Zé
Doca/ma.; Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano: Valor: RS
11.502.500,00; dos recursos: RS 11.490.900,00, correrão â conta da União no exercício de
2023, UG 530020, Gestão 00001, Programa de Trabalho 20608221700SX0001, NE
2023NE001208. de 19/12/2023 c RS 11600.00 dc contrapartida. Vigência 28/12/2023 -
28/12/2027 , CARLOS ANDRÉ CORRÊA CARDOSO e FRANCISCO VAN HALLEN LUCAS MACIEL
DE SOUSA.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n» 953915/2023, firmado pelo Município de Conceição do
Lago Açu ● MA, CNPJ 01.612.544/0001-77; junto ã União Federal por intermédio do
Ministério das Cidades, representada pela Caixa Econômica Federal. CNPJ 00.360.305/0001-
04; Objeto pavimentação de vias urbanas no municipto de Conceição do Lago Açú/MA;
Programa Mobilidade Urbana: Valor; RS 1.922.356,00; dos recursos; RS 1 912.356,00,
correrão à conta da União no exercício de 2023, UG 175004, Gestâo 00001, Programa de
Trabalho 15451221900T10001, NE 2023NE003140. de 26/12/2023 e RS 10.000,00 de

contrapartida. Vigência 27/12/2027 - 28/12/2023 Carlos André Corrêa Cardoso e Divino
Alexandre de Uma.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n* 9S4279/2023. firmado pelo Município de Matões do
Norte-MA. CNPJ 01.612.831/0001-87; junto à União Federal por intermédio do Ministério
da Integração e do Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal,
CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Readequaçào de Estradas Vicinais na Zona Rural do
Município de Matões do Norte - MA.; Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e
Urbarso; Valor: RS 2.875.210,00; dos recursos: RS 2.870.210.00, correrão à conta da Urtião

UG 530020, Gestâo 00001, Programa dc Trabalho
20608221700SX0001, NE 2023NE001315, de 27/12/2023 e RS 5.000,00 de contrapartida.
Vigência 28/12/2027 - 28/12/2023 Carlos André Corrêa Cardoso e Solimar Alves de
Oliveira.

ro exercício dc 2023,

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO PAULO - SP

EXTRATOS DE CONTRATOS

ESPÉCIE Contrato de Repasse n’ 953095/2023, firmado pelo Município de Poa-SP. CNPJ
55.021.455/0001-85; junto à União federai por intermedie do Ministério das Odades,
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04, Objeto obras oe
implantação, reforma e adaptação do cemitério municipal de Poâ dentro do perímetro
urbano.- Programa Desenvolvimento Regional, Territorial c Urbano: Valor: RS
750.732,00; dos recursos: RS 742.732,00, correrão a conta da União no exercício de
2023, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451221700SY0001. NE
2023NE002800, de 21/12/2023 e RS 8.000,00 de contrapartida. Vigência 31/01/2026 ●
29/12/2023 Rogério Fernando do Amaral e Mareia Teixeira 6in de Sousa.

ESPÉCIE Contrato dc Repasse n» 9S3798/2023, firmado pelo Município de São Paulo-SP,
CNPJ 46395-000/0001-39: junto á União Federal por intermédio do Ministério do
Esporte, representada pela Caixa Econômica federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
recuperação de centros esportivos no mursicipío de são paulo; Programa Esporte; Valor;
RS 774.000,00; dos recursos: RS 764.000,00, correrão a conta da União no exercício de
2023, UG 180006, Gestâo 00001, Programa de Trabalho 27812S02600SL0001, NE
2023NE000374, de 27/12/2023 e RS 10.000,00 de contrapartida. Vigência 28/12/2026 -
28/12/2023 SEUSSY ANDRADE BRITO OE CARVALHO 0 FELIPE BECARl COMENALE.

ESPÉCIE Contraio de Repasse n» 946056/2023. firmado pelo Munkipio de Guarulhos-SP,
CNPJ 46.319.000/0001-50; junto ê União federal por intermédio do Ministério das
Cidades, representada pela Caixa Econômica federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
obras dc pavimentação cm wias do município; Programa Mobilidade Urbana; Valor: RS
969.716,16: dos recursos: RS 960.019,00, correrão á conta da União no exercício dc
2023, UG 175004, Gestão 00001. Programa de Trabalho 15451221900T10001, NE
2023NE001446, de 27/09/2023 e RS 9.697,16 de contrapartida. Vigérsçia 06/11/2026 -
28/12/2023 Rogério Fernando úo Amaral e Gustavo Hennc Costa. ESPÉCIE Contrato de
Repasse n» 945499/2023. firmado pelo Município de Guarulhos-SP, CNPJ
46.319.000/0001-60; junto a União Federal por intermédio do Ministério das Cidades,
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto obras dc
pavimentação cm vias do município; Programa Mobilidade Urbana; Valor; RS
767.341,00; dos recursos: RS 759.667.59, correrão a conta da União no exercício de
2023, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 1S451221900T10001, NE
2023NE00130S, de 13/09/2023 e RS 7.673,41 de contrapartida. V-gência 04/09/2026 -
28A2/2023 Rogério Fernando do Amaral e Gustavo Henric Costa.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n« 952953/2023, firmado pelo Municipio de São Paulo-SP,
CNPJ 46.395.000/0001-39; junto à União Federal por intermédio dO Ministério dO
Tunsmo, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto
reforma das centrais de atendimento ao turista na cidade de são paulo.; Programa A
Hora do Turismo; Valor- R$ 2 221.931,31; dos recursos: RS 2 199.712,00, correrão à
conta da União no exercício de 2023, UG 540007, Gestão OOOOl, Programa de Trabalho
23695222310V00001, NE 2023NE000184, de 20/12/2023 e RS 22.219,31 dc

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO JOSÉ DOS CAMPOS SP

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE Contraio de Repasse n» 9S1849/2023, firmado pelo Municipio de Cruteiro, CNPJ
46.668 596/0001-01, neste ato representando o Fundo Municipal de Saúde de Cruzeiro,
CNPJ 10.394.007/0001-99; junto ã Umâo Federal por intermédio do Ministério da Saúde,
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001- 04; Objeto Reforma de
unidade de alençio especializada em saúde; Programa Atenção Especializada a Saúde:
Valor: R$ 675.717,00; dos recursos: RS 675.717,00, correrão ã conta da Umâo no exercido
de 2023, UG 250107, Gestão 00001, Programa de Trabalho 1030250188S35003S, NE
2023NE00019S. de 21/12/2023, UG 250107, Gestâo 00001, Programa de Trabalho
10302501885350035, NE 2023NE000196, de 21/12/2023 e RS 0,00 de contrapartida.
Vigência 30/09/2026 - 28/12/2023 Lúcia Gonçalves de Moraes e Thales Gabriel Fonseca.

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO LUIS - MA

EXTRATOS OE CONTRATOS

Contrato de Repasse n* 95409S/2023, firmado pelo Município de Santa Quitéria do
Maranhâo-MA. CNPJ 06.232.61S/0001-20; junto á União federal por intermédio do
Ministério das Cidades, representada pela Caixa Econômica federal, CNPJ 00.360.30S/0001-
04; Objeto Pavimentação de vias urbanas no municipio de Santa Quitéria do Maranhão -
MA.; Programa Mobilidade Urbana, Valor: R$ 1.677.892,00: dos recursos: RS 1.672.832,00.
correrão a conta da União no exercício de 2023, UG 175004, Gestão 00001, Programa de
Trabalho 15451221900T10001. NE 2023N600318, de 27/12/2023 e RS 5 000,00 de
contrapartida. Vigêixia 29/12/2027 ● 29/12/2023 Carlos André Corréa Cardoso c SAMIA
COELHO MOREIRA CARVALHO.

ESPÉCIE Contraio de Repasse n® 948363/2023, firmado pelo Municipio de Icatu-MA, CNPJ
05.296 298/0001-42; junto ã União Federal por intermédio do MINISTÉRIO 00
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOÜAL, FAMÍLIA £ COMBATE FOME, representada pela
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Processo N‘<V^y-rv/

Vistoí3^ NirNISTF.RIO DAS CtOADl-SI

TR.\NSFERl;0O\'

N“ / ANO DA PROPOSTA:

070889/2023

OBJETO:

Pavimentação cm vias urbanas no Município de Esperantinopolis/MA

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:

O município de Esperantinópolis. Estado do Maranhão, tem uma população estimada de 16.653 pessoas (segundo o censo do
IBGE 2010), possui uma área de 452,439km^ Está localizado na Mesorregiào Centro Maranhense, Microrregiâo Médio
Mearim e dista 264,93km da Capital. HISTÓRICO: No início do século XX. quando a indústria de tecelagem iniciava seu ciclo
no Maranhão e Barra do Corda surgia como grande centro de comercialização algodoeira, fúndou-se aí, a firma Manoel José
Salomão que visando expandir

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:

O Planejamento Urbano para a população com base nas ações alinhadas Ministério das Cidades, onde a proposta está
dirctamcnlc relacionada com as diversas políticas públicas de infraestrutura c de promoção do desenvolvimento regional c
produtivo. Ao criar mecanismos que aperfeiçoam a prestação dos serviços de mobilidade, garante assim cumprir a sua parte
com a responsabilidade assim ficam caracterizados os interesses recíprocos do proponente e da União.

PÚBLICO ALVO:

Os munícipes da zona urbana que atualmente convivem com ruas de terra e que durante a estiagem produz muita poeira, e
durante o período chuvoso muita lama e dificulta a acessibilidade para as residências e o tráfego.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

Melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais c econômicos positivos dc alto impacto, com a geração de mais
empregos e renda para a população.			

RESULTADOS ESPERADOS:

0 objeto pactuado irá beneficiar diretamente os trabalhadores que necessitam de boas condições de tráfego para o escoamento
dc sua produção, para que os mesmos possam scr inseridos no mercado dc maneira mais sólida c competitiva, aumentando a

pacidade de comercialização e, consequentemente o desenvolvimento de novos postos de trabalho e geração de renda.ca

1 - DADOS DO CONCEDENTE

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:

MINISTÉRIO DAS CIDADES

CONCEDENTE:

56000

NOME DO RESPONSÁVEL:

JADHR FONTENELLE BARBALHO FILHO

CPF DO RESPONSÁVEL:

625.624.102-97

CEP DO RESPONSÁVEL:ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

Página 1 de 6Relatório emitido em 25/04/2024 09:39:23



Pis N°		
Visto D cIjZ^

2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:

06.376.669/0001-69

RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE:

município de esperantinopolis

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:

RUA GETULIO VARGAS, 435

CÓDIGO
MUNICÍPIO:

CIDADE:

ESPERANTINOPOLIS

CEP:

65750000

UF: E.A.:

Administração

Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

99988067956MA

0777

AGÊNCIA:

0767-6

BANCO:

104 - CAIXA ECONOMICA

CONTA CORRENTE:

0066473008

NOME DO RESPONSÁVEL:

ALUISIO CARNEIRO FILHO

CPF DO RESPONSÁVEL:

257.195.053-34

CEP DO RESPONSÁVEL:

65750000

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA ANTONIO LEAL ARRAIS. S/N - SANTA TEREZINHA
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Processo

FIs N° j
Visto

4 - DADOS DO EXECUTORA^ALORES

VALOR GLOBAL: R$ ].444.714,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 3.000,00

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2023 R$ 1.441.714,00

VALOR DA CON I RAPARUDA HNANCEIRA: R$ 3.000,00

VAI.OR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: RS 0,00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 29/12/2023

FIM DE VIGÊNCIA: 28/12/2026

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2026
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Pí-oeosso

Visto.
5 - PLANO DE TRABALHO

Meta n*^:

Especificação: Pavimentação asfaltica no municipio dc Hspcraniinopolis/MA

Unidade dc Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 1.444.714.00

Início Previsto: 29/12/2023 Término Previsto: 28/12/2026 Valor Global: R$ 1.444.714,00

UF: MA Município: 0777 - ESPERANTINOPOLIS CEP: 65750-000

Endereço: No município de Esperaminópolis/MA

Etapa/Fasen”: 1

Especificação; Pavimentação asfaltica no municipio dc Esperantinopolis/MA

Início Previsto:

29/12/2023

Quantidade: Término Previsto:

28/12/2026

Valor:

1.0 un RS 1.444.714,00

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MINISTÉRIO DAS CIDADES

MÊS DESEMBOLSO: Março ANO: 2024

RS 1.441.714,00VALOR DA META:META N": l

DESCRIÇÃO; Pavimentação asfaltica no municipio de Esperantinopol is/MA
1R$ 1.441.714,00 PARCELA N":VALOR DO REPASSE:

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICIPIO DE ESPERANTINOPOLIS

ANO: 2024MÊS DESEMBOLSO: Março

R$ 3.000,00VALOR DA META:META N°: I

DESCRIÇÃO: Pavimentação asfaltica no municipio dc Esperantinopol is/MA

R$ 3.000,00 PARCELA N": 1VALOR DO REPASSE:
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f^rocesso
FIs N®

Visto

8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Pavimentação asfaltica no municipio de Espcrantinopo!is/MA

NATUREZA DA AQUISIÇÃO; Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: No municipio de Esperantinópolis/MA
CEP: 65750-000 UF; MA MUNICIPIO: 0777 - ESPERANTINOPOLIS

V. UNITÁRIO:UNIDADE: un QUANTIDADE: 1,00 R$ 1.444.714,00RS V.TOTAL:

OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Rendimento de

Aplicação
Código Recursos Contrapartida Bens e

Serviços

Total

RS 0,00R$ 1.444.714,00 R$ 0,00R$ 1.444.714.00449051

RS 1.444.714,00TOTAL GERAL:
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Fis

Visto

10-DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao	
para efeitos e sob as penas da Lei. que inexisie qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferencia de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Conccdentc

(Representante legal do órgão ou Entidade
Local e Data

12-ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial

Nome do Arquivo:

DECLARAÇÃO CAPACIDADE TÉCNICA E GERENClAL.pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTlDA.pdf

Documentos Digitalizados do Convênio

Nome do Arquivo:	
DOU 02_01_2024.pdf

PM Esperantinopolis - 1091705-22 - Contrato de Repasse.pdf
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Usuário; ALUISIO CARNEIRO RLHO

CPF: 257.195.053-34
Sair do Sistema
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gov.br Cadastramento Programas Propostas

Execução

Acomp. e Fiscalização

Inf. Gerenciais Cadastros

Prestação de Contas

Verificação de Regularidade

Administração

TCE

56000 - MINISTÉRIO DAS CIDADES
P;'yjeto Básico / Termo de Referência

DOCUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS
06.376.669/0001-69- município DE ESPERANTINOPOLiS

Voltar

1
Versão;

QCI PO/CFFResponsável Técnico Documentação ComplementarDados Básicos Anexos

Quadro ResumoLAE SPA

Síntese do Projeto Aprovado

1. Identificação

Programa

5600020230010- Programa 2219 - Acao 00T1 - Apoio a Politica Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado
a Implantacao e Qualificacao Viaria - RP2

Objeto

Pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinopo!is/MA

Programa de TrabalhoAção Orçamentária
221900T1

Municipio do Proponente

ESPERANTINOPOLIS

Código IBGE do Município
2104008

UF do Proponente

MA

2. Dados do Contrato de Repasse

Número do Contrato de Repasse

953055/2023

Data de Assinatura

29/12/2023

Número da Proposta

70889/2023

Contrapartida

R$ 3.000.00

Repasse

R$ 1.441.714.00

Valor Global

RS 1.444.714.00

Prazo de Execução

5 meses

3. Participantes

Natureza

Jurídica
E-maiiResponsável TelefoneRazão SocialParticipante

257.195.053-34-

ALUiSIO CARNEIRO

FILHO

Administração 06.376.669/0001-69 -
MUNICÍPIO DE

ESPERANTINOPOLIS

{99)98806-
acarneirofilho@hotmail.comProponente Pública

Municipal
7956

1/4hHps://mandatarias.transferegov.sistema.gov.br/projeto*basico/pr ivate/index,jsf?idProposta=1948024
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VistõNatureza

Jurídica
Participante Razão Social Responsável Telefone E-mail

625.624.102-97-

JADER FONTENELLE

BARBALHO FILHO

56000 - MINISTÉRIO DAS

CIDADES

61/3248-

4742

Concedente
siconv@agere.org.br

4. Quadro de Composição de Investimento

No. Regime de

Execução

Proposto

item

Investimento

Descrição da
Meta/Submeta

Frente

de Obra
Meta/

Submeta

Qtd. Und. Repasse Contrc

PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA

R$
1 Pavimentação R$.11.895,00 M2

1.441.714,00

SUB-

TRECHO

01 (COM

CALÇADA)

SUB-

TRECHO

02 (SEM

CALÇADA)

SUB-PAVIMENTAÇÃO EM
VIAS URBANAS NO

MUNICÍPIO DE

ESPERANTINÓPOLIS/MA

Empreitada

por Preço
Global

R$TRECHO

03 (COM

CALÇADA)

R$1.1
1.441.714,00

SUB-

TRECHO

04 (SEM

CALÇADA)

SUB-

TRECHO

05 (COM

CALÇADA)

R$
R$.Total Geral

1.441.714,00

R$ 0,00Diferença do Valor Orçado (Proposta)
¥

5. Cronograma Físico Financeiro do Projeto

Visão de Parcelaspor Meta

No.
Percentual

Acumulado

Valor

Acumulado

Percentual

Parcela

No. da

Parcela

Descrição da
Meta

ParcelaPreço Totalda

Meta

PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA

RS
1

1.444.714,00

R$ 225.907,97

R$ 547.885,04

R$ 899.983,72

MAI/2024

jUN/2024

JU L/2024

15,64%

22,29%

24,37%

15,64%

37,92%

62,29%

1

2

3

R$
AGO/2024 18,30% 80,60%4

1.164.414,73

R$
SET/2024 19,40% 100,00%5

1.444.714,00

2/4hllps;//mandatarias.transferegov.sislema.gov.br/projeto-basico/p rivate/index.jsf?idProposta=1948024



25/04/24, 09:40

Cronograma Físico Financeiro

Transferegov

Visto

Percentual

Parcela

Percentual

Acumulado

15,64%

15,60%

0,03%

0,00%

37,92%

37,84%

0,08%

0,00%

62,29%

62,17%

0.13%

0,00%

80,60%

80,43%

0,17%

0,00%

100,00%

99,79%

0,21%

0.00%

Valor

Acumulado
No. da Parcela Parcela

1 MAi/2024 “ Investimento 15,64%

15,60%

0,03%

0,00%

22,29%

22,24%

0,05%

0,00%

24,37%

24,32%

0,05%

0,00%

18,30%

18,27%

0,04%

0,00%

19,40%

19,36%

0,04%

0.00%

R$ 225.907.97

R$ 225.438,86

R$ 469,11

R$ 0,00

RS 547.885,04

R$ 546.747,34

R$ 1.137,70

R$ 0,00

R$ 899.983,72

R$898.114,87

R$ 1.868,85

R$ 0,00

R$1.164.414,73

R$ 1.161.996,78

R$ 2.417,95

R$ 0,00

R$1.444.714,00

R$ 1.441.714,00

R$ 3.000,00

RS 0,00

Repasse

Contrapartida

Outros

“ Investimento2 JUN/2024

Repasse

Contrapartida

Outros

" Investimento

Repasse

Contrapartida

Outros

— Investimento

Repasse

Contrapartida

Outros

“ Investimento

Repasse

Contrapartida

Outros

3 JU L/2024

4 AGO/2024

5 SET/2024

6. Enquadramento da proposta de Intervenção

SimHá compatibilidade entre a Documentação Técnica apresentada e as condições
específicas definidas para o Programa?

7. Complementariedade com Outras Ações

Sim
A funcionalidade plena da proposta independe de outros projetos/ações não custeadas
pelo presente CR/TC?

Caso negativo, descrever as indefinições e/ou condicionantes e o prazo para execução

8. Situação do Licenciamento Ambiental

Manifesto

Ambiental
MetaÓrgão emissor Válido atéData emissão

SECRETARIA DE ESTADO DO

MEIO AMBIENTE E

RECUSRSOS NATURAIS-

SEMA

1-PAVIMENTAÇAO
ASFÁLTICA

26/01/2026 Dispensa22/01/2024

9. Responsáveis Técnicos

3/4https;//mandatarlas.transferegov.slstema.gov.br/proJetobasico/pr ivate/index,jsf?idProposta= 1948024



Processo
Ffs N°
Visto25/04/24, 09:40 Transferegov

A

Responsáveis Técnicos de Engenharia/Arquitetura

Data de

Emissão
CPF AtividadeNome CREA/CAU ART/RRT

FRANKNILVA

660.801.852-53 VIEIRA DA SILVA

MATOS

Engenharia 110393427-9 22/04/2024MA20240764850

Responsáveis Técnicos de Trabalho Social

Órgão do ResponsávelFormaçãoAtividadeCPF Nome

Nenhum registro encontrado.

10. Conclusão de Laudos

De acordo com o Laudo de Análise de Engenharia(LAE), o empreendimento proposto é Viável

Justificativa;

Projeto Viável sob os aspectos técnicos

4/4
https://mandatarias.transferegov,8istema.gov.bf/proJeto45a8ico/p rlvate/index.Jsf?ldProposta=1948024



Prcjcesso N°£i/25/04/24, 09:39 Transferegov

29:56
iy-

Usuário: ALUISIO CARNEIRO FtLHO

CPF: 257.195.053-34
Sair do Sistema

25/04/2024 09:39 - v,3.9,8-b11289621

Cadastramento Programas Propostas

Inf. GerenciaisExecução

Acomp, e Fiscalização

Cadastros

Prestação de Contas

Verificação de Regularidade

Administração

TCE

56000 - MINISTÉRIO DAS CIDADES
ojeto / Termo de Referência

DOCUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS
06.376.669/0001-69 - MUNiCiPiO DE ESPERANTiNOPOLlS

Voltar

1
Versão:

QCI PO/CFFResponsável Técnico Documentação ComplementarDados Básicos Anexos

LAE SPA Quadro Resumo

Número do Contrato de Repasse;

953055/2023

Número da Proposta:

70889/2023

Programa:

5600020230010 - Programa 2219 - Acao 0OT1 ● Apoio
a Implantacao e Qualificacao Viaria - RP2

Objeto;

Pavimentação em vias urbanas no Município de
Esperantinopolis/MA

Valor Global;

R$ 1.444.714,00

a Politica Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado

UF:Proponente:

município de

ESPERANTiNOPOLlS

MA

Percentual Mínimo

Contrapartida:
Contrapartida:

R$ 3.000,00

Repasse:

R$ 1.441.714,00
0,1%

Mandatária:

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Apelido do Empreendimento; *

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

Situação dos Documentos Orçamentários:

SPA Concluída Automaticamente pelo Sistema

1/1
hltps;//mandatarias.transferegov,sistema.gov.br/projeto-basico/pr1vate/index.jsf?idProposta=1948024



Processo
FIs ^
Visto

ESTADO DO MARANHÀO

^ Prefeitura Municipal de Esperaiitinópolis - MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669/0001-69

Av. Getúlio Vargas, 435, Centro. CEP: 65.750-000
po*o >oóo^

MINISTÉRIO DAS CIDADES

PROGRAMA 2219 - ACAO OOTl - APOIO A POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

URBANO VOLTADO AIMPLANTACAO E QUALIFICACAO VIARIA - RP2

CONVÊNIO N9 953055/2023

CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPÓLIS/MA.

APROVO 0 presente

Frankniiva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA:110393427-9

CPF: 660.801.852-S3

Assinado de forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA:660801852S3

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA:66080185253



«si,j;í===ias3.’^
ESTADO DO MARANHÃO

mfmutADi ^ Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669/0001-69

Av. Getiilio Vargas, 435, Centro. CEP: 65.750-000
po<o io4m

ÍNDICE

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

● MEMORIAL DESCRITIVO

● ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

● COMPOSIÇÃO DE BDI

● ENCARGOS SOCIAIS

● PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES

● MEMÓRIA DE CÁLCULO

● COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

● PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

● CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

● CRONOGRAMA PREVISTO PLE

● CURVA ABC

● QCI

● ART

● PLANTAS

APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EM
Q6

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

Assinado de forma digital

poi FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA:66080185253

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA.-660S018S253



' -ocesso

Fis N".
Visto

—O.

ESTADO DO MARANHÃO

~iHttu«oi ^ Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669/0001-69

Av. Getiilio Vargas. 435, Centro. CEP; 65.750-000

MEMORIAL DESCRITIVO

D«»#»»*9*vnT«*ntO p««0 *OÒO»

1. CONCEPÇÃO DE PROJETO

0 Projeto de Pavimentação Asfáltica no Município de Esperantinópolis - MA, ora apresentado é resultado

da análise técnica das vias, foi minuciosamente quantificado todos os trechos a serem pavimentados.

O Sistema Viário é um dos primeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua implantação,

juntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o escoamento das águas provenientes das
chuvas, favorece também uma melhor condição de bem-estar à população, proporcionando o trânsito de

veículos e pedestres com conforto e segurança.

O objetivo deste empreendimento é melhorar a acessibilidade com implantação de sinalização horizontal,
sinalização vertical, drenagem, calçada, terraplenagem e pavimentação asfáltica em vias do município de
Esperantinópolis - MA; num total de 1.525,00 m.

2. SITUAÇÃO ATUAL

A ruas estão dificultando o tráfego de veículos neste local, portanto faz-se necessário à sua pavimentação
de forma imediata.

3. OBJETIVOS

Geral

Implementar um sistema pavimentação, drenagem e sinalização viária em ruas da área rural do município
de Esperantinópolis/MA, oferecendo melhor condição de tráfego de veículos e pedestres.

Específico

Prover para a população de Esperantinópolis ruas trafegáveis;

Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança no trânsito do município;

Contribuir para a manutenção do bem-estar da população.

4. LOCALIZAÇÃO

Ver planta de implantação em anexo.

5. JUSTIFICATIVA

O projeto de Sistema Viário tem por finalidade promover a população de Esperantinópolis melhores
condições de tráfego.

O projeto apresentado justifica-se pela necessidade de pavimentação asfáltica em suas vias pois
mesmas encontram-se sem. Visando a melhoria de vida da população deste município, sabemos que o

pavimento traz muitos benefícios, começando pela diminuição de doenças provocadas por poeiras e pela
água parada que se formar nas vias de chão batido, sem contar da valorização dos imóveis urbanos.

as

Franknílva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

Assinado de forma digílai
por FHANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA:6608018S253 aprovo O PRESENTE

projeto BftSlCO EM
36 iMjS^ ^

FRANKNÍLVA VIEIRA MATOS

SILVA:660S0185253



Processo

Fl. ^
Visto

ESTADO DO MARANHÃO

mfiiTuuDt ^ Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669/0001-69

Av. Getiilio Vargas, 435, Centro. CEP: 65.750-000
0»w»vo*>im«A«o po'0 lodo»

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

SISTEMA VIÁRIO - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A presente especificação da descrição dos materiais e dos serviços a serem efetivamente executadas no
decorrer da obra.

Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos básicos para execução de cada serviço

em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e emprego de
materiais.

Dados considerados no projeto:

Tráfego de médio

Camada de asfalto final; 3,00cm

SERVIÇOS INICIAIS

Placa de obra em chapa de aco galvanizado

Este serviço é composto pelo o fornecimento de materiais, acessórios para fixação, equipamentos e a
mio-de obra necessária para instalação de placa para identificação da obra. A placa terá as dimensões
3,00 x 1,50 m com as informações pertinentes à obra. A placa de identificação da obra deverá identificar
tanto a Contratante, quanto o Órgão Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o
modelo definido pela Contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a
face em chapa de aço galvanizado, n^ 22, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas
de madeira serrada. As peças deverão ter dimensões suficientes para suportar o peso próprio da placa e a

ação dos ventos sobre a mesma. Todas as cores a serem utilizadas serão as padronizadas pela CAIXA,
devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá ao Construtor a sua manutenção até

final da Obra, que após a autorização da Fiscalização, realizará a sua desmontagem e remoção.ao

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO

Mobilização e desmobílízacão de equipamento

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente após a
assinatura do contrato e correspondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder dar início efetivo e
concluir a obra dentro do prazo contratual.

Mobilização

Consiste no conjunto de providências a serem adotadas visando-se o início das obras. Incluem-se neste
serviço o preparo e a disponibilizaçâo, no locai da obra, de todos os equipamentos necessários à execução
dos serviços contratados.

Desmobílizacão

Consiste na desmobilização dos equipamentos no local da obra.

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

Administração local da obra (ene, de obra, etc)

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

Assinado de forma digitai

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA;66080185253

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA:66080185253 A^OVO 0 PRESENTE
PRaJETOBASlC(^M



Processo N°Q^o^
Visto '

ESTADO DO MARANHÃO

mriaucADi \ ^ Prcfeitiira Municipal de Esperantinópolis - MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669/0001-69

im«n«o poro <oòm

Av. Getiilio Vargas, 435, Centro. CEP: 65.750-000

O CONSTRUTOR deverá manter na obra, durante o tempo indicado em planilha, efetivo de mão-de-

obra composta no mínimo por:

Engenheiro civil sênior e Pleno, responsável, com ART vinculadaà obra;

Apontadorde obra;

Topografo e auxiliar;

Técnico de segurança do trabalho;

Encarregado geral de obra.

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitária de
preço pertencente a proposta financeira do editai e durante o período de execução da obra. A
Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem
detalhados na composição de custo dos preços unitários.

O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentação de obras. Caso as obras sofram
atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento legal poderá ser reduzido o valor
mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realizados
fora do prazo previsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na sua proposta
do edital.

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

ReRularizacão e compactação de subleíto de solo predominantemente arenoso

Estabelecer a sistemática a ser empregada na execução da regularização do subteito de rodovias a
pavimentar, com a terraplenagem já concluída.

Os materiais empregados na regularização do subteito serão os do próprio.

Afim de que o tráfego de veículos seja melhor, faz-se necessário à regularização da plataforma,
preparando o solo para o lançamento do material proveniente das jazidas.

Escavacao e carga material la categoria, utilizando trator de esteiras de 110 a ISOhp com lamina^
peso operacional * 16t e oa carregadeira com 197 hP

O serviço consiste em escavar, transportar e descarregar na obra, o material de jazida (que será de
responsabilidade da empresa a ser contratada), cujas características granulométricas e de
compactação, comprovadas mediante teste, serão adequadas para servir de base de pavimento
asfáltico.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da
área do empréstimo.

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o
emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na
execução da obra.

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada,
devendo ter recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.

Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do
material.

Frankníiva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253

Assinado forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA:66080185253 APROVO 0 PRESENTE

PROJETO BÁSICO EM
i OV I



Processo

Fis N° I
Visto

ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA
CNPJ: 06.376.669/0001-69

Av. Getiilio Vargas, 435, Centro. CEP: 65.750-000

«riMITUM 01 \ ^ ,

ESPERANTINÓPOLIS
Q0*0 (odos

EXTRAÇÃO DAS MATÉRIAS NA JAZIDA

A (s) jazida(s) indicada{s) deverá (ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam

às características especificadas.

Transporte com caminhão basculante de 10 m3. em via urbana em leito natural (unidade: txkml

TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO

Não será permitido o transporte do material para a pista, quando o subleito ou a camada subjacente
estiver molhada, não sendo capaz de suporta, sem se deformar, a movimentação do equipamento.

Os caminhões basculantes descarregarão as respectivas cargas em pilhas, com adequado

espaçamento. O espalhamento será efetuado mediante atuação da motoniveladora.

Nesta fase, especial atenção deverá ser conferida a definição da espessura da camada solta, objetivando-
se evitar a adição de material na fase de acabamento.

Execução e compactação de base e ou sub base para pavimentação de solos de comportamento

laterítico (arenoso) - exclusive solo, escavação, carga e transporte

Trata-se da camada granular de pavimentação executada sobre o subleito natural regularizado e
compactado ou subleito com reforço devidamente regularizado e compactado.

Pode ser constituída for camadas de solo cujos índices físicos satisfaçam aos especificados, demonstrados

através dos ensaios de caracterização padrão DNER.

Poderão ser usados também canga ferruginosa, minério de ferro, escória siderúrgica, brita de bica
corrida, ou material de fundo de pedreira, executados com ou sem mistura de materiais, sempre
submetidos à aprovação da fiscalização.

Em alguns casos poderão ser utilizados outros materiais desde que sejam atendidas as exigências quanto
às suas características e as disposições do projeto. A procedência do material será indicada pelo projeto
ou pela Fiscalização.

MÉTODOEXECUTIVO

A execução da base envolve as seguintes operações:

Escavação e carga no empréstimo ou na jazida;

Transporte e descarga;

Homogeneização, pulverização, umedecimento ou secagem {na pista ou em usina);

Espalhamento;

Compactação e

Acabamento do material lançado na pista.

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:660fl018S253

Assinado de forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA:66080185253 aprovo 0 PRESENTE

PROJETO BÁSICO EM
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Fís N°	
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ESTADO DO MARANHÃO

FtiriiTutAoi ^ Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669/0001-69

Av. Getiilio Vargas, 435, Centro. CEP: 65.750-000\s
pO'Q lodPt

As operações de compactação e acabamento serão realizadas na pista ou área devidamente compactada

e regularizada, na largura desejada e nas quantidades que permitam, após sua conclusão, atingir a

espessura projetada.

O grau de compactação deverá ser, conforme determinação do projeto:

" No mínimo, 100 % em relação à massa específica aparente, seca, máxima, obtida no ensaio do DNER

para Procter intermediário; ou

" No mínimo, 100 % em relação à massa específica aparente seca, máxima, obtida no ensaio T-180-57 da

AASHTO ( Procter Modificado).

A determinação do desvio máximo de umidade admissível será estabelecido pelo projeto ou pela

Fiscalização, em função das características do material a ser empregado.

Equipamento

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

Motoniveladora pesada com escarificador;

Caminhão-pipa com barra distribuidora;

liso-vibratório e de pneus, rebocados ou” Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso,

autopropelidos;

Grade de discos;

Trator agrícola de pneus.

" Pulvimisturador ” Central de Mistura

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos, desde que aceitos pela Fiscalização.

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

tmprimacao de base de pavimentacao com adp cm-30

Consiste na aplicação de camada de material betuminoso sobre a superfície de base granuiar concluída,
antes da execução de um revestimento betuminoso qualquer, objetivando conferir coesão superficial,
impermeabilizar e permitir condições de aderência entre esta e o revestimento a ser executado.

O ligante betuminoso não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 2C,
em dias de chuva.

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar a obra deverá ter certificado de análise além de
apresentar indicações relativas do tipo, procedência, quantidade do seu conteúdo e da distância de
transporte entre a refinaria e o canteiro de serviço.

nem

Franknílva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNÍLVA VIEIRA

MATOS

S1LVA:66080185253

Assinado de forma digital

por franknílva VIEIRA
MATOS SILVA:66030185253 APROVO 0 PRESENTE

PROJETO BÁSICO EM



Processo

F!s N° OC^ ^
Visto

ESTADO DO MARANHÃO

MiMiTutAiín^ ^ Prefeitura Municipal de Esperantinópolis ~ MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669/0001-69

Av. Getiilio Vargas, 435, Centro. CEP: 65.750-000
0«M« pOfO *odO»

Antes da aplicação do ligante betuminoso a pista poderá ser levementeumedecida.

Pintura de ligação com emulsão RR-2C

Serviços iniciais:

Consiste na aplicação de ligante betuminoso sobre a superfície de base coesiva ou pavimento betuminoso

anterior à execução de uma camada betuminosa qualquer, objetivando promover condições de aderência
entre as camadas.

Execução:

Inicialmente deverá ser verificada a conformação geométrica da camada que receberá a pintura de

ligação.

Em seguida, a superfície a ser pintada deverá ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer
material solto.

Antes da aplicação, a emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir

uniformidade na distribuição da taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída será da ordem de
0,8 l/m^ a 1,0 l/m^.

No caso de bases de solo-cimento ou concreto magro, a superfície da base deverá ser umedecida, antes

da aplicação do ligante betuminoso, a fim de saturar os vazios existentes, não se admitindo excesso de
água sobre a superfície.

Será aplicado, a seguir, o ligante betuminoso adequado na temperatura compatível com o seu tipo, na
quantidade recomendada. A temperatura da aplicação do ligante betuminoso deverá ser fixada para cada
tipo de ligante em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que

proporcione melhor viscosidade para espalhamento.

Materiais:

Os ligantes betuminosos empregados na pintura de iigaçâo poderão ser dos tipos:

Emulsões asfálticas comuns ou modificadas, tipos RR-IC, RR-2C, RM-IC, RM-2C e RL-IC

Asfalto diluído CR-70, exceto para revestimentos betuminosos

Equipamentos

Para a varredura da superfície da base, serão usadas, de preferência, vassouras mecânicas rotativas,

podendo entretanto a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido poderá, também,
ser usado.
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A distribuição do íigante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e

sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante betuminoso em quantidade e
forma uniformes.

Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construídos para este fim, deverão ser

providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e termômetros com

precisão de ± 1 °C, em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual ("caneta"), para

tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição deverão ser do tipo

"circulação plena", com dispositivos de ajustamentos verticais e larguras variáveis, que permitam

espalhamento uniforme.

O depósito de ligante betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo que permita
aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deverá ter uma capacidade

tal que possa armazenar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de
trabalho.

o

Controle ambiental:

A preservação do meio ambiente nos serviços de execução da pintura de ligação, especialmente em
relação ao estoque e aplicação do ligante betuminoso, devendo ser adotados os seguintes cuidados;

" Evitar a instalação de depósitos de ligante betuminoso próxima a cursos d'água.

" Impedir o refugo, de materiais já usados, na faixa de domínio e áreas lindeiras, evitando prejuízo
ambiental.

A desmobilização desta atividade inclui remover os depósitos de ligante e a limpeza do canteiro de obras,
e, consequente recomposição da área afetada pelas atividades de construção.

Transporte com caminhão tanoue de transporte de material asfáltico de 30000 I. em vía urbana
pavimentada

A pintura de ligação (RR-2C) e CM-30 necessitam ser transportados do fornecedor, ou seja, que fica a uma
distância de 95 km do município. Os caminhões que realizarão o transporte são os próprios caminhões
distribuidores de asfalto (espargidores) que realizarão o serviço de pintura de ligação e imprimação.
Durante o transporte, o caminhão deverá garantir a manutenção da temperatura adequada para o
produto. Para quantificação, adota-se o consumo de 1,20 kg/m^ para CM-30,1,30 kg/m^ para RR-2C.

Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico. camada de rolamento

O concreto asfáltico pode ser empregado como revestimento, camada de ligação (binder), base,
regularização ou reforço do pavimento. Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta
Especificação, em dias de chuva. O concreto asfáltico somente deve ser fabricado, transportado e
aplicado quando a temperatura ambiente for superior a lO^C.
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Todo 0 carregamento de ligante asfáítico que chegar à obra deve apresentar por parte do
fabricante/distriburdor certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos peia
especificação, correspondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte
destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. Deve trazer
também indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância de
transporte entre a refinaria e o canteiro de obra.

Devem ser utilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos que necessitam ser vistoriados antes do
início da execução do serviço de modo a garantir condições apropriadas de operação, sem o que, não será
autorizada a sua utilização, em caso de CBUQ pronto:

a) Caminhões bascuiantes para transporte da mistura; os caminhões, tipo basculante, para o transporte
do concreto asfáítico usinado a quente, devem ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas,
ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo parafinico, ou solução de cal, de modo a
evitar a aderência da mistura à chapa. A utilização de produtos susceptíveis de dissolver o ligante asfáítico
(óleo diesel, gasolina, etc.) não é permitida,

b) Equipamento para espalhamento e acabamento; O equipamento para espaihamento e acabamento
deve ser constituído de pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura
alinhamento, cotas e abaulamento definidos no projeto. As acabadoras devem ser equipadas com
parafusos sem fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas, e possuir dispositivos rápidos e
eficientes de direção, além de marchas para a frente e para trás. As acabadoras devem ser equipadas com
atisadores e dispositivos para aquecimento, à temperatura requerida, para a colocação da mistura sem
irregularidade,

c) Equipamento para compactação; O equipamento para a compactação deve ser constituído por rolo
pneumático e rolo metálico liso, tipo tandem ou rolo vibratório. Os rolos pneumáticos,
autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos que permitam a calibragem de variação da
pressão dos pneus de 2,5 kgf/cm^ a 8,4kgf/cm^ O equipamento em operação deve ser suficiente para

mistura na densidade de projeto, enquanto está se encontrar em condições de

com

no

compactar a

trabalhabilidade.

Para execução, observar o que segue

a) Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da imprimação e a do revestimento, ou no caso
de ter havido trânsito sobre a superficie imprimada, ou, ainda ter sido a imprimação recoberta com areia,
pó-de-pedra, etc., deve ser feita uma pintura de ligação,

b) A temperatura do ligante não deve ser inferior a 107*C nem exceder a 177 C.

c) Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10“C a 15 C acima da temperatura do ligante
asfáítico, sem ultrapassar 177"C.

d) O concreto asfáítico produzido deve ser transportado, da usina ao ponto de aplicação, nos veículos
especificados anteriormente quando necessário, para que a mistura seja colocada na pista a temperatura
especificada. Cada carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho
suficiente para proteger a mistura,

e) A distribuição do concreto asfáítico deve ser feita por equipamentos adequados, conforme
especificado anteriormente. Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas devem ser
sanadas pela adição manual de concreto asfáítico, sendo esse espalhamento efetuado por meio de
ancinhos e rodos metálicos. Após a distribuição do concreto asfáítico, teminício a rolagem. Como norma
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geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica possa suportar, temperatura
fixada, experimentalmente, para cada caso. Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressãoessa

variável, inicia-se a rolagem com baixa pressão, a qual deve ser aumentada à medida que a mistura seja
compactada, e, consequentemente, suportando pressões mais elevadas. A compactação deve ser iniciada
pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a
superelevação, a compactação deve começar sempre do ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada
passada do rolo deve ser recoberta na seguinte de, pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer
caso, a operação de rolagem perdurará até o momento em que seja atingida a compactação especificada.
Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas da marcha, nem
estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém - rolado. As rodas do rolo devem ser
umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura.

f) Os revestimentos recém-acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu completo resfriamento.
Transporte com caminhão basculante de 10 m^, em via urbana pavimentada

O material discriminado no item anterior será transportado por meio de caminhões basculantes. Adotou
Distância Média de Transporte igual a 70 Km.se a

SERVIÇOS DE CALÇADAS

Execução de passeio ícalcadal ou piso de concreto com concreto moldado in loco, feito em obra^
acabamento convencional, espessura 6 cm, armado?

Características:

Concreto fck = 20mpa, traço 1:2,7;3 (cimento/ Areia média/ brita 1) - preparo mecânico com Betoneira
4001.

Sarrafo de madeira não aparelhada 2,5 x 10 cm, Maçaranduba, Angelim ou equivalente da região.

Peça de madeira nativa/regional 2,5 x 7,0 cm (sarrafo para forma).

Execução:

Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, montam- se as fôrmas que servem para
conter e dar forma ao concreto a ser lançado;

Finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do
concreto;

Para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por meio de vassouras, aplicadas
transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda fresco.

Por último, são feitas as juntas de dilatação.

A execução de juntas ocorre a cada 2 m.

Antes do lançamento do concreto, deve-se umedecer a base e as ripas, irrigando-as ligeiramente. As ripas
servirão como forma devendo ser retiradas antes da concretagem do quadro lateral.

A calçada acabada deverá ter caimento médio de 2% em direção à rua, não devendo apresentar nichos. O
acabamento deverá ser feito com desempenadeira de mão.

Rampas
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Deverão ser executadas rampas de acesso conforme o projeto, as rampas devem seguir o projeto, e serão
executadas com o mesmo material das calçadas.

Rebaixamento de calçadas para travessia de pedestres.

As calçadas devem ser rebaixadas conforme localizadas em projeto.

Não deve haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito carroçável.

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo de pedestres.

A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33% (1:12).

Os rebaixamentos das calçadas localizados em lados opostos da via devem estar alinhados entre si.

Piso podotátil de alerta ou direcional, de concreto, assentado sobre argamassa

Os pisos táteis serão de concreto rejuntado 30x30cm e espessura de 2,5 cm. As placas podotáteis
caracterizam-se pela diferenciação de textura e cor em relação ao piso adjacente, destinado a construir
alerta ou linha de guia, perceptível por pessoas com deficiência visual. Modelos: Piso TátÜ Direcional - tem
a função de orientar o percurso a ser seguido, possui a superfície de relevos lineares. Piso Tátil de Alerta -
tem a função de sinalizar perigo ou mudança de direção, com superfície em relevo tronco-cônico. O piso
tátil será com dimensões de 30 x 30 cm, na cor natural. As placas deverão estar em conformidade com a
NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

SERVIÇOS DE DRENAGEM

Assentamento de guia (meio-fiol em trecho reto, confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões
100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base superior x altura), para vias urbanas (uso viánoí,

Este serviço envolve a execução do melo, confeccionada em concreto pré-fabricado nas dimensões
100x15x13x30 cm.

Sua execução deverá ser feita em concreto usinado de 15 MPa. deverá ter seção retangular com
dimensões de 15 cm (quinze centímetros) de espessura, 30 cm (trinta centímetros) de altura, para as
peças de meios fios.

meio-fio fique enterrado no mínimo 15 cm (quinzeAs valas deverão ter profundidade tal que

centímetros). O fundo das valas onde serão assentados os meios-fios deverá ser regularizado e apiloado.
O assentamento dos meios-fios deverá ser executado após a regularização do coroamento. O meio-fio

totalmente protegido nas laterais com aterro. Qualquer sobra de material existente por
ocasião do término dos serviços deverá ser retirada imediatamente do local da obra.
deverá ser

Execução de sarieta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm base x 10 cm altur^

As sarjetas serão de concreto moldado in loco, com dimensões de acordo com projeto e serão assentados
sobre uma base de concreto. Concluída a base de concreto, a construção da sarjeta consistirá nos serviços

acabamento de concreto, cujo fck será de 15Mpa, e execução de juntasde forma, preparo, lançamento e

a cada 6,00m.

SINALIZAÇÃO VIÁRIA - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A sinalização de trânsito informa e orienta os usuários das vias. O respeito à sinalização garante um
trânsito mais organizado e seguro para os condutores e pedestres.
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Píacas, inscrições nas vias, sinais luminosos, gestos e sons compõem o código da sinalização de trânsito.
Essas informações que regulamentam o trânsito, advertem os usuários das vias, indicam serviços,
sentidos e distâncias, sendo classificadas pelo CTB em sinalização vertical, sinalização horizontal,

dispositivos de sinalização auxiliar, sinalização semafórica, sinais sonoros e gestos.

O Código de Trânsito Brasileiro - Lei n“ 9.503, de 23 de setembro de 1997 - determina no seu art. 90, §1“:
"O órgão ou entidade de trânsito com circunscriçâo sobre a via é responsável pela implantação da
sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação".

SINALIZAÇÃO VERTICAL

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de Sinalização
Vertical de Regulamentação - Volume I, aprovado pela Resolução do COTRAN n.9 180, de 26 de Agosto de
2005 e Volume II - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela Resolução do COTRAN n.® 243, de
22 de junho de 2007,

Introdução

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e
legalmente instituídas.

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias
adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e
orientar os usuários da via.

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de;

- Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via;

— Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas

proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres;

- Indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir mensagens
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento.

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir
(regulamentação, advertência ou indicação}.

Todos os símbolos e legendas devem obedecer à diagramação dos sinais contida neste Manual.

Fornecimento e implantação de placa de regulamentação em aço d= 0,60 película retrorrefletiva

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e
legalmente instituídas.

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotar
comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar os
usuários da via.
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A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de;

● regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via;

● advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas proximidades,

tais como escolas e passagens de pedestres;

● indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir mensagens
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento.

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir
{regulamentação, advertência ou indicação).

Serão implantadas placas de sinalização em conformidade aos projetos fornecido a CONTRATADA.

Chapas:

● Chapa de aço zincado, na espessura de l,25mm, com o máximo de 270 g/m^ de zinco.

● Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5 mm.

As chapas terão a superfície posterior preparada com tinta preta fosca.

As chapas para placas totalmente refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem, preparada
com "primer".

As chapas para placa semi refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem pintada na cor
específica do tipo de placa, conforme manual Brasileiro de Sinalização de trânsito, Vol. I- Sinalização
vertical de regulamentação.

Película.

A película refletiva deve ser constituída de microesfera de vidro aderidas a uma resina sintética. Deve ser
resistente as intemperes, possuir grande angularidade de maneira a proporcionar ao sinal as
características de forma, cor e legenda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto à luz diurna, como
à noite sob luz refletida.

Sinal de Regulamentação

Código R-1 - Parada Obrigatória

PARE

R -19 Velocidade máxima permitida (circular)

Franknílva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

franknílva VIEIRA

MATOS

5ILVA:66080185253

As$inado de fcxma digital por
franknílva vieira matos

SILVA-.66080I8S2S3 APROVO 0 PRESENTE
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ESPERANTINÓPOLIS

Características dos Sinais

Sjnal
Cor

CódigoForma

VermelhaFundo

BrancaOrla interna

R-1

Orla externa Vermelha

BrancaLetras

Cor

BrancaFundo

VermelhaOrla interna (opdonal)

BrancaOrla externa

VermelhaTarja

FTetaLegenda

CorForma

O0
Fundo Branca

Símbolo Preta

Tarja Vermelha

Orla Vermelha

oemcAçAcv Letras PretapRoetçAo

Cor

BrancaFundo

VermelhaOrla interna (opcional)

BrancaOrla externa

VermelhaTarja

PretaLegenda

Franknílva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427'9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNÍLVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253

Assinado de forma digital

poi franknílva VIEIRA
MATOS SILVA:6608018S253 aprovo OPRESENIL
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ESTADO DO MARANHAO

Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA
iSPEI^NTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669/0001-69

Av. Getiilio Vargas, 435, Centro. CEP; 65.750-000

A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se aos critérios abaixo e
ao padrão Munsell indicado.

padrão

PM R N
Utilização nos sinais de regulamentaçãoCor

- fundo do sinal R-1.

● orla e tarja dos sinais de regulamentação em geral.
vermelha 7.5 4/14

- símbolos e legendas dos sinais de regulamentação.0.5preta

- fundo de sinais de regulamentação.
- letras do sinal R-1.

9.5branca

PW - Padrão MunseB

R - Red -vermelho

N - Neutral (cores absolutas)

Refletivídade e iluminação

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletivas, luminosas
(dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal).

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) seja, no mínimo,
retrorrefletivas.

Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilização das placas retrorrefletivas,
luminosas ou iluminadas em vias com deficiência de iluminação ou situações climáticas adversas. As

placas confeccionadas em material retrorrefletivo, luminosas ou iluminadas devem apresentar o
mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos,

Materials das placas

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção das placas de
sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada.

Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são as tintas e películas.

As tintas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pintura eletrostática.

As películas utilizadas são: plásticas (não retrorrefletivas) ou retrorrefletivas dos seguintes tipos: de
esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com

as necessidades de projeto.

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento tecnológico,

desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características essenciais do
sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive após execução do

processo de manutenção.

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante ou

películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor preta, fosco ou
semifosco.

Placa esmaltada para identificação nr de rua, dimensões 45x25cm

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira '0vil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253

Assinado de forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA:66080185253 APROVO OPRISÍNtÈ
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Vi
A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e
legalmente instituídas.

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotar
comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar os
usuários da via.

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de:

● regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via;

● advertir os condutores sobre condições com potenciai risco existentes na via ou nas suas proximidades,
tais como escolas e passagens de pedestres;

● indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir mensagens
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento.

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir
{regulamentação, advertência ou indicação).

Serão implantadas placas de sinalização em conformidade aos projetos fornecido a CONTRATADA.

Chapas:

● Chapa de aço zincado, na espessura de l,25mm, com o máximo de 270 g/m^ de zinco.

● Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5 mm.

As chapas terão a superfície posterior preparada com tinta preta fosca.

As chapas para placas totalmente refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem, preparada
com "prlmer".

As chapas para placa semi refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem pintada na cor
específica do tipo de placa, conforme manual Brasileiro de Sinalização de trânsito, Vol. I- Sinalização
vertical de regulamentação.

Película.

A película refletiva deve ser constituída de microesfera de vidro aderidas a uma resina sintética. Deve ser

resistente as intemperes, possuir grande angularidade de maneira a proporcionar ao sinal as
características de forma, cor e legenda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto à luz diurna, como
à noite sob luz refletida.

Franknilva Víeira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA:110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253

Assinado de forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA:6608016S253 A^VOOPRESENJE
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Fornecimento e implantação de suporte metálico galvanizado para placa

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das placas e os
esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal.

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição permanente e
apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas.

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma a impedir a
soltura ou deslocamento da mesma.

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada.

Outros materiais existentes ou surgidos à partir de desenvolvimento tecnológico podem ser utilizados,
desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam, suas características originais, durante
toda sua vida útil em quaisquer condições climáticas.

Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do significado do
sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres.

Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou removíveis com características

de forma e peso que impeçam seu deslocamento.

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a uma altura

livre entre 2,0 e 2,5 metros, em relação ao solo, inclusive para a mensagem complementar, se esta existir.

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto na circulação

dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos veículos.

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução nS 236/07
do CONTRAN - Sinalização Horizontal.

Introdução

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de

utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam

adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego".

{Resolução n^ 236/07 do CONTRAN)

Frankníiva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA:110393427-9

CPF; 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA;66080185253

Assinado deforma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA:6608018S2S3
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É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados
ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e pedestres;
controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou frente a

obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos
específicos, têm poder de regulamentação.

Padrão de forma

- Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar

iongitudinalmente ou transversalmente apostas à via.

- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de extensão
igual ou maior que o traço.

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, indicando uma
situação ou complementando sinalização vertical existente.

Cores

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e

deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na
demarcação de obstáculos.

- Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de circulação,
trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em condições especiais; na
marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, demarcar linha de
retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem.

Marcas longitudinais

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da pista destinada
à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos opostos, as faixas
de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além de estabelecer as regras

de ultrapassagem e transposição.

- As marcas longitudinais amarelas, continuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, separam
os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de ultrapassagem e os

deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel lindeiro;

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder de
regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos;

- As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) e para
separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de regulamentação de

proibição de ultrapassagem e transposição;

- As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, apenas
ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido.

a) Unhas de divisão de fluxos opostos (LFO)

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira '0vil
CREA:110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA;66080185253

Ai$inacto óe forma digital
por FRANKNILVA VIEIRA
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As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos
veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou
proibida.

Linhas Simples contínua (BRANCA)

Linhas de bordo (BRANCA)

n-, . ‘1
. * .

'-S.'íí?Só; ● - ●● w

"'●n

Delimita através da linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento de veículos.

Marcas tranversais

As marcas transversais ordenam os deslocamentos frontais dos veículos e os harmonizam com os

deslocamentos de outros veículos e dos pedestres, assim como informam os condutores sobre a
necessidade de reduzir a velocidade e indicam travessia de pedestres e posições de parada.

Faixa de travessia de pedestres (BRANCA)

Tipo Zebrada

4;

A largura (I) das linhas varia de 0,30m a 0,40m e a distância (d) entre elas de 0,30 m a 0,80 m. A extensão

mínima das linhas é de 3,00 m, podendo variar em função do volume de pedestres e da visibilidade,

sendo recomendadas 4,00m.

NOTA: As informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas da Coletânea de Aplicação em

situações- tipo 1, DENATRAN- Setembrode 2002.

A largura mínima da faixa de travessia de Pedestres é de 4,0 m, que atende até 5.000 pedestres/h, com

nível de serviço "A", 3,25 mVpedestre. Recomenda-se que seja redimensionada, quando o nível de

serviço for inferior a "B" (mais que 7.200 pedestres/h e 1,39 m2/ pedestre), pois compromete a

segurança e o conforto. A existência de obstáculos na calçada, junto à faixa de travessia, como postes,

telefones públicos, suportes de sinalização etc., diminui significativamente a largura efetiva da calçada e

da faixa, prejudicandoo nível de serviço. Deve-sesolicitar a remoção desses obstáculos quando o nível de

serviço se tornar insatisfatório.

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA Assinado de forma
digital por FRANKNILVA
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NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas da NBR 9050 - Adequação
das edificações e do mobiliário urbano à pessoa deficiente.

LIMPEZA GERAL

Limpeza da Obra

Todos os serviços serão entregues perfeitamente funcionando de acordo com o projeto de detalhamento
e pronto para o uso imediato

A OBRA será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação.

Todos os restos de material de obra, entulho, lixo e montes de terra deverão ser removidos das ruas pela
contratada.

Serão rejeitados os serviços que apresentem defeitos ou que tenham sofrido avarias, bem como nos que
contrariem frontalmente as especificações e projetos.

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Exigências e Condicíonantes
Processo n® 24010039427/2024

A atividade ou empreendimento deve preencher integralmente os seguintes requisitos;
I - Projetar a obra ou empreendimento/atividade considerando as legislações aplicáveis à obra ou
empreendimento/atividade e Normas Brasileiras de Referência - NBR’s que regulamentam a matéria, em especial as
que abordam a armazenagem/destinação dos resíduos sólidos e o tratamento dos efluentes líquidos e gasosos;
II - Não interferir em Área de Preservação Permanente - APP (conforme os Art. 3". incisos li, VII, IX e X; Art. 4“, 7° e 8°
da Lei N®12.651/ 2012 - Novo Código Florestal e Resolução CONAMA n”303/2002).
lli - Adquirir a Outorga Preventiva ou Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de Outorga no
órgão ambiental competente, quando for o caso.
IV - A destinação final de resíduos sólidos, o lançamento de efluentes e a geração de emissões atmosféricas, ruídos e
radiações não ionizantes deverão atender aos padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente.
V - O transporte, beneficiamento, comércio, consumo e armazenamento de produtos florestais de origem nativa
(matérias-primas provenientes da exploração de florestas ou outras formas de vegetação nativa) deverão ser realizados
mediante licença eletrônica obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF) de acordo com a legislação ambiental
vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII - Cumprir a legislação ambiental e normas em vigor.

A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL não dispensa, nem substitui a obtenção pelo requerente, de
certidões, alvarás, licenças e autorizações de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual e municipal.

Fica o Empreendedor ciente de que o não cumprimento destas exigências, assim como todo e qualquer dano causado
ao meio ambiente, por negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira responsabilidade.

Este Documento poderá ser cassado a qualquer momento por este órgão, se for utilizado para fins ilícitos ou não
autorizados, e o infrator poderá ser responsabilizado civil, administrativa e criminalmente, nos termos da lei;

Fica 0 requerente ciente de que a prestação de informações falsas constitui prática de crime e poderá resultar na
aplicação das sanções penais cabíveis, nos termos dispostos no Código Penal (Decreto-Lei N° 2.848/40) e da Lei de
Crimes Ambientais (Lei N° 9.605/98).

1 -

2-

3-

4-

5-

Página: 1
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

VALIDADE ATÉ

Dispensa de Licenciamento Ambiental N° 1011943/2024 23/01/2026

E-PROCÊSSOS N® 132141/2024PROCESSO SEMA N® 24010039427/2024

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIEtiTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA, com base na Portaria/SEMA n® 123 de 06

de novembro de 2015, dispensa do Licenciamento Ambiental á:

NOME OU RAZÃO SOCIAL: Município De Esperantinópolis - Ma

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA ZONA URBANA NO MUNICIPÍO DE
ESPERANTÓPOLIS - MA

CPF OU CNPJ:

XXX

06.376.669/0001-69

ENDEREÇO:

Rua Getúlio Vargas, S/N, centrro

MUNICÍPIO:

Esperantinópolis - MA

CEP:

65.750-00

ATIVIDADE A SER DISPENSADA DO LICENCIAMENTO: PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS

LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas): RUAS DA SEDE. MUNICÍPIO ESPERANTINOPOLIS-
MA. SOB AS COORDENADAS GEOGRÁFICAS 4‘’52'33.14"S 44"52’54.56"0.

Obs.: Vide no verso desta dispensa as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES
Documento essinado OIGITALMENTE. A sua autentitídade poderá ser verificada no Site da Secretvia (SIGLA), por meio do código
24010039427/2024

Pedro Can/alho Chagas
Secretário

Matrícula: B50095-4

Sâo Luís - MA 22/04/2024

llllllllll■llill■lllllllllllll Anhur Barros Fonseca Ribeiro

Secretário Ad|umo
CPF: 030.443.973-83

101194V2024

OBS.:- AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS:
● Concedido pela SEMA no uso de suas abibuições legais conferidas no art. 69 da Cortstítuição do Maranhão, e, considerando o
disposto rra § 2®. art. do 2®. o parágrafo único do art. 8®. e 12® da Resolução do CONAMA n® 237, de 19 de dezembro de 1997, e
considerarKlo ainda a Portaria n® 123/2015, que díscipina o procedimento de dispensa de licenciamento ambiental no Estado do
Maranhão.

- A dispensa do Licenciamento Ambiental não exime o empreendedor de cumprir a legislação ambiental e normal em vigor;
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PROPONENTE IT0MM30R

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS/MA.
N® SICONV

953055/2023
N» OPERAÇÃO
0

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

PAVIMENTAÇÃO ASFÂLTICAI PAVIMENTAÇAO EM VIAS URBANAS NO MUNICiPIO DE ESPERANTINOPOÜS/MA

50,00%Conforme legislação tributária municipal, definir estimaüva de percentual da base de cálctilo para o ISS:
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

BDI 1

TIPO DE OBRA

Construção de Pragas Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

SiglasItens
Adotado

3,80%ACAdministração Central
0,32%SGSeguro e Garantia

0,50%RRisco

1,02%DFDespesas Financeiras

6,64%LLucro

3,65%CPTributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%)
2,50%ISSTributos (ISS, variável de acordo com o município)
4,50%CPRBTributos (Contribuição Previdencíária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)
20,09%BDI PADBDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

BD) COM desoneração	 26,14%BDI DES

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

ÍUAC *S + R + G)*íl + DF)*{1+Ü

(1-CP-ISS-CRPB)
-1BDI =

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 50%. com a
respectiva alíquota de 5%,

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdertdâria sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Observações:

ESPERANTINÓPOÜS/MA segunda-feira, 22 de abril de 2024
DataLocal

Assinado de forma digital por
PflANKNILVA VIEIFIA MATOS

Sll.VA:660S018S2S3

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA:6608018S2S3

Responsável Técnico
Nome:

CREA/CAU: ENGENHEIRA CIVIL

ART/RRT: 110393427-9
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FIs hi^	
Visto

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPÓLIS/MA
MINISTÉRIO DAS CIDADES

PROGRAMA 2219 - ACAO OOTl - APOIO A POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO A IMPLANTACAO E

OUALIFICACAO VIARIA - RP2

CONVÊNIO Ne 953055/2023

OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPÓLIS/MA

SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALI5TA ● COM DESONERAÇÃOENCARGOS

CÓ0I6Õ \ MENS/U.ISTA%DESCRIÇÃO HORISTA %

GRUPO A

0,000,00INSSAl

1,501,50SESIA2

1,001,00SENAIA3

0,200,20A4 INCRA

0,600,60SEBRAEA5

2,50SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50A6

3,003,00SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHOA7

8,008,00A8 FGTS

0,000,00A9 SECONCi

16,8016,80TOTALA

GRUPO B

nâo incide17,89REPOUSO SEMANAL REMUNERADOBI

não incide3,95FERIADOSB2

0,64AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,85B3

8,3313B SALÁRIO 11,03B4

0,040,06LICENÇA PATERNIDADE85

0,56

nâo incide

0,74FALTAS JUSTIFICADASB6

1,59B7 DIAS DE CHUVAS

0,08AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,10B8

9,2012,18FÉRIAS GOZADASB9

0,03SALÁRIO MATERNIDADE		
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM

INCIDÊNCIAS OEA

0,04BIO

18,8848,438

GRUPO C

3,46AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,58Cl

0,08AVISO PRÉVIO TRABALHADO

FÉRIAS (INDENIZADAS)		
dÊ^SITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA

0,11C2

1,311,73C3

1,822.41C4

0,29INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,39CS

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM
6,969,22C

INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A

GRUPO D

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 3,178,14Dl

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO

TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO

PRÉVIO INDENIZADO

0,290,38D2

3,468,52TOTALO

46,10TOTAL 82,97

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253

Assinado de forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SI1 VA-.660801 HS253

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civi!
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

aprovo 0 PRESENTE



ProGess9 Ni

Fis N*"	
Visto AMEMÓRIA DE CÁLCULO

1.0 S£RV1ÇOS INICIAIS

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO OE PLACA OE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS1.1

m*4,S01,503,00 X

MOBIUZAÇAO E DESMOBIUZAÇÃO de EQUIPAMENTO2.0

MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO2.1

und1.00

DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO2.2

ind1,00

ADMINISTRAÇÃO LOCAL3.0

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (ENG. DE OBRA. ETC)3.1

mêsS,00

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM4.0

QUADRO CERAL DE TODAS AS VIAS

lARC.DAVIA(M) I AREA(M'| | SERVIÇOEXTENSÃO |M)RUASITEM

1248,00 Pav.160.00 7,80RUA PRINCIPAL SUB-THECHO 01 (COM CALÇADA)1

Pav.3151,20404,00 7.80RUA PRINCIPAL SUB TRECHO 02 (SEM CALÇADA)2

Pav.1653.60212,00 7,80RUA PRINCIPAL SUB-TftECHO 03 tCOM CALÇADA)3 I

2613,00

3229.20

Pav.

Pav j

335,00

414,00

7,80RUA PRINDPALSUB-TRECHO 04 (SEM CALÇADA)4
—1-

7,80RUA PRINCIPAL SU8-TRECH0 05 (COM CALÇADA)5L

EXTEHSAO TOTAL (M) 1525,00

ÁREA TOTAL (M*) 11895,00

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO OE SU8LEITO OE SOLO PRÉDOMINANTEMÉNTE ARENOSO. AF.11/2019

Área de lnierven(3o (m^)

4.1

11895,00

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL lA CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS OE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL ● 16T E PA

CARREGADEIRA COM 197 HP

4rea de Intervenção (m*)

11895,00

Ãrea de Intervenção (m'j

11895,00

4.2

Altura da base (m)

0.15

Altura da sub base (m)

1784,25 m'X

m’2379,000,20

m'4163.25

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTt DE 10 M’, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE; TXKM). AF_07/2020

Transformando o m’ em ton = (Resultado em m‘ x peso especifico)

Peso especifico

4.3

Escavação e carga (t)

6661,20

Escavaçlo e carga (m*)

4163,25 1,6 tonX

Com DMT

OMT (KM) Transporte (txkm)

22028,96

Escavação e carga(t)

6661.20 Lkm3,31X

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE COMPORTAMENTO lATERÍTICO (ARENOSO) ■ EXCLUSIVE SOLO,
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

Base * Sub Base (m')

4.4

m*4163,25Escavação

SERVIÇOS DE PAVIMEP^AÇÃO ASFÁLTICA5.0

QÜÃDRO SERAL - PAVIMENTAÇÃO

LARG. DA VIA (M)

URG. DA SARJETA

(M)-MEIO FIO (M)

ÁREA (M>)EXTENSÃO (Mj SERVIÇORUASITEM

Pav.160,00 4.50 720,00RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 01 (COM CALÇADA)1
T

1818.00

Pav

404,00 4,502 RUA PRINOPAL SUB-TflECHO 02 (SEM CALÇADA)
9S4.0Q212,00 4,503 RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 03 (COM CALÇADA) _

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 04 (SEM ^ÇAOÃl
4-

1»7,50

1863,00

Pav.

Pav.

335,00

414,00

4,504

4.505 RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 05 (COM CALÇADA)

OtTEWStoTOTAMM) 1525Á»

ÁR6A TOTAL (PÃ») 6862,50

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DIlUlOO CM-30
Arca total (m')

S.l

imprimação (m') 6862,50

EXECUÇÃO DE PINTURA OE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C

Arca total (m’) =

5.2

m*Pintura dc ligação (m’) 6862.S0

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:660A01853S3

Aiunado dv foen* digital por
FIU1NXNX.VA VCRA MATOS

SU.VA«60M»IS2S3

aprovo o PRESENTfc Franknilva Vieira da StIva Matos

Engenheira Civit
CREA- 11039.3427-9

CPF; 660.801.852-63



Processo N°f)f
FIs N°

Visto i.MEMÓRIA DE CÁLCULO

TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE 0£ TRANSPORTE DE MATERIAl ASFALTICO DE 300001. EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATt 30KM (UNIDADE; TXKM).
AF_OJ/JOJO

lmprim»çâo (m'l

6862.SO

S.3

DMTConsumo

0,0012 txEm247.0530X

DMTPintura de llga(io (m‘)

6862,50

Consumo

0,00045 txkm92,6430XX

Ukm339,69

TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE OE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A

30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

Imprimaçâo (tn')

6862,50

S.4

DMTConsumo

0,0012 Ukm329.4040I

Pintura dc ligatSo (m')

6862.50

DMTConsumo

0,00045 123,53 txkm40I

txkm452,93

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇAO DE CONCRETO ASf ALTICO. CAMADA OE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF.11/2019
: Area total (m‘) ~

Transformando o C8UQ em m’ : Resultado em m' i espessura do asfalto

Espessura do asfalto (m)

0,03

5.5

m'6862,50CBUQ(m')

C0UQ(m')

6862,50 m’205,88X

CARGA DE MISTURA ASFALTICA EM CAMINHAo BASCUIANTE 10 M' (UNIDADE: M3). AF_07/2020

Carga de rnalerlal (m’)

5.6

m’205,88

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANH OE 10 M‘, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÍ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

DMT (km)

5.7

CBUQÍm*)

205,88 m‘xkm6176,4030X

TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCUIANTE OE 10 M>, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE; M3XKM). AF.07/2020

DMT (km)

5.8

CBUQÍm*)

205,83 m*xkm8235,2040X

7.0 SERVIÇOS DE CALÇADAS

EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO OE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCONAl,

ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_08/202Z

6.1

Interseções de luas (rn) Ext. (m)

314,00

418,00

816,00

* Para calçada de l,20m

RUA PRINCIPAL SU8-TRECH0 01 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL 5U8-TRECHO 03 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 05 (COM CALÇADA)

Ext. lotai X 2 lados (m)

320,00

424,00

828,00

6

6

12

1548,00Ifxtensõo dos vias

Auiudai

AokMJ<

f<Aaa< lExtcnsSo calçadas dc 1,20 m

1548.00

X

m*1857,601,20 X

PISO PODOTATIL OE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_05/20236.2

cAlculo oa área das rampas

; extinsAo DE PISO:

TATIL(M) I
LARGURA (M) ! AREA(M*|QUANT RAMPAS (M)!RUASITEM

X

0.30 4.68RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 01 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 02 (SEM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 03 (COM CALÇAOA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 04 (SEM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 05 (COM CALÇADA)

4,00_ 3,901
-'-r

O.OQ0.303,902

4,684,00 3,90 0.303

T
0,003,90 0.304

0,30 4,684,00 3,905

ÁREA TOTAL (M*)QUANTIDADE (UND) 14,0412,00

Área das calçadasExtcnslo calçadas - perímetro das rampas

1548-(4,7*12)

1491,60

Largura

447.480,30

Arca das calçadas

447,48

Arca das rampas

14,04 m*46142

7.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM

ASSENTAMENTO OE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO. CONFECOONADA EM CONCRETO PRE-FABRICAOO, DIMENSÕES 100X1SX13X3Q

CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016
7.1

* Para calçada de l,20m

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 01 (COM CALÇAOA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 02 (SEM CALÇAOA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 03 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 04 (SEM CALÇADA)

Ext. total X 2 lados (m)

320.00

808,00

424,00

670,00

Interseções de ruas (m) Ext. (m)

314,00

608,00

418,00

670,00

6

6

Assiiiadu defunna di;;iul por
FKANKMLVA VIEÍIA MATOS

S!LVA-S60S0l851S.t

Franknílva Vieira da Silva Matos

Engenheira CivB
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

franknílva vieira matos

5ILVA;66080I8S2S3
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Processo N°Cy^>L/Y:)^

MEMÓRIA DE CÁLCULO

816,0012828,00RUA PRINCIPAI SUB TRECHO OS (COM CAIÇADA)

3026,00lextensio total

lExtcnslo toul dc melo fio (m| 3026,00 m

EXEOJÇAO DE SARIETA DE CONCTETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF.06/20I67-2

lExtcrsBo lotsl dc saricts (in] 3026,00 m

sinauzaçAo vertical8.0

FORN. E implantação PLACA SINAL12. TOT.REFIETIVA

Quantidade de placas

quantidade

6,00

8.1

6.00 unidades

Área da placa

0.S6 m’836X

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇAO OE SUPORH METÁLICO GALVANIZADO PARA PLACA8.2

unldade(s)6,00

sinauzaçAo horizontal9.0

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFIETIVA A BASE DE RESINA ACRÍUCA COM MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇAO MECANICA COM

DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_0S/202t

Fainas de sinallu(8o

9.1

Ext. (m)Quant.de faixas (und)Ext. das ruas (m)

160,00

404.00

212,00

335,00

414,00

FAIXA BRANCA

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 01 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 02 (SEM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 03 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 04 (SEM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 05 (COM CALÇADA)

320,00

808,00

424,00

670,00

828,00

2 m

2 mX

2 mX

2 mX

2 mX

Fxtensâo total (m) 3050,00 m

10.0 LIMPEZA GERAL

10.1 LIMPEZA FINAL DA OBRA

Área de Intervenfdo (m') m*U89S,00

Assinado de forma digital por
FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA6608018S253

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA-.66080I8S2S3

APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EM

Franknilva Vieira da Silva Matos

ErigenNaira CIvB
CREA; 110393427-9

CPF 660.801 852-53
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11.1- WCIAIS

MEMÕrS 0£ cAlcuío em

ANEXO	
FORNECMÉNTÓ É ÍNSTaLAÇKÒ ÒE PLACA DE OBRA COM CKAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/20Z2_PS

SERVIÇOS imciAis 4.S02.SE4.S0M21.1.1.

MOBILgÃCAO E DEBMOeiLgACAO W EQUIPAMENTO
MÓ6/LIZAÇXÕf
DESMOeit/ZAÇAO DE
EQUIPAMENTO

MOBILIZAÇÃO £
DESMOBILIZAÇAO D£

EQU.'PAM£NrO 	

MEMÓRIA DE CALCULO EM
ANEXO

3MC 1.00MOBlLlZAÇAO DE EQUIPAMENTOS 1.00UND1.2.1.

^ [memOria oe calculo em
Iahexo

1.003MCDESMOBILIZAÇAO DE EQUIPAMENTOS UND1.22.

ADMWtSTRACAO LOCAL

AOMINISTRAÇAO local da obra (ENS. DE OBRA, ETC)

^SERViçqs õêfSíwÃ>té^a!~ri ”
REG'ÜLA«2AçAo É CÒMPACTÃçAo DE SUBLEffÒ DE SOLO
iPREDOMINANTEMENTE ARENOSO. A/__11>20^9	
^ESCAVACA0~E'CÃRCAAÍATÉRIÁL IA categoria. ÚTIOZANbÓTRAfÒR .
IDE ESTEIRAS DE 110 A I60HP COM LAMINA. PESO OPERACIONAL ● 16T £[

[PACARRESAOEIRACOU197HP _ -
{TRANSPORTE COM CAMINHAÒ BÁSCULÁNTE DE"iÒ URBANA I
Iem revestimento PRIMÁRIO (UNIDADE TXKM|. AF_07-2Q20 ]
'EXECUÇAO E COMPACTAÇAÒ DE BASE E OÜ SUB BASE PARA ,
PAVWENTAÇAjD CE SOlOS DE COMPORTAMEN~0 LATERITICO i
(ARENOSOl ● EXCLUSIVE SOLO. ESCAVAÇAO. CARGA E TRANSPORTE. i
AF 1112019

|sefeviC05^ ^AV1MeiffAC<ÕA3FALTICA
EXECUÇAO DE IMPRWAÇAO COM ASFALTO OILUlOO CM-30

1.3.

MEMORIA OE CALCULO EM

ANEXO5.00 I «AD adm^n/stkaçAolocal 1.0T 1.17 0.88 0,93MES 0.951.3.1.

lí?
^WMORIA OE CALCULO Em'
jA^O			

MEMÓRIA DE CALCULO EM

ANEXO

^..... ITjãemôria DE caIcOlõ ÊM

MEMORIA OE CALCULO EM
ANEXO

1.653.60 2.613.001 3.22920SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEU 1.24B.OO 3.151,205.SEM2 11.895.001.4.1.

t

1.130Í2438 80 1.102.92 578.76 914.56 i5£E SERVIÇOS oe TERRAPLENACEM4.163.25M31.4i.

5.960,31SERVIÇOS OE TeWMPLEAIAGEM S835.86 3.062.40 4.839.15S.SE 2.311,24TXKM1.4.3.

1.102.92 578 76 914,55 1.130Z25.SE SERVIÇOS DE TERRAPLENACEM 436.80M3 4.163.251.4.4.

1.8.

SERVIÇOS DE PA VIMENTÃçXÕ
ASEÃLTICA

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
ASFALTICA

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
ASEÃLTICA

i MEMÓRIA DE cAlCULO EM
I ANEXO

MEMÕRIÁ DÈ CÁLCULO EM

^EXO	

ImEMORIA oe CALCULO EM
ANEXO

954.00 1.507.50 1.863.00720.00 1.818,00S.SEM2 6.862.50 ;1.5.1.

1.818.00 954.00 1.507,50 1.883,00720,00EXECUÇAO OE PINTURA DE LlGAÇAO COM EMULSAO ASFALTICA RR-2C

f RANSPOR‘te'CÒM CAMINmAÕ TÃNQUÊ^Õi TRÃNSPORfE DE MATERIAL
ASFALTICO DE 30000 L. EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÊ 30KM

(UNIOADE._^KM). AF_O7/202O			

TRANSPORTE COM CAWINHAO TANOUE DE TRANSPORTE OE MATERIAL ]
ASFAlTICO de 30000 L. EM VIA URBANA PAVIMENTADA. ADICIONAL

IPARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE. TXKM). AF_07/2020

~'lÉxe'CUÇAOO€PAVlME‘NfÕ'COM‘ASjCÃçlÕDE‘COtiCRÊfO - ^
IASFAlUCO CAMADA DE ROLAMENTO ● EXCLUSIVE CARGA E '
TRANSPORTE. AF 11Í2019

'CARGÃ DE AeSrÚRAÁSFÍLTlCA ÈM CAMlVHÍÕBASCULANfÉ ÍO M’

(UNIDADE: M3J. AF_07 2020		

ítransporte co>m caminhAo basculante de io m>. em via urbana ;
PAVIMENTADA DMT ATE 30 KM (UNIDADE M3XKM). AF_07 2020

■ 'TRÃNSPÔRfE COÁrcÃMlNHAb BASCULANTE OE 10 M*. EM VIA URBÃNÃ
pavimentada AaCIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UKSOAOE

_ M3XKM; AF 07/2020 		
ísCTviõca6i'sgca*i _ _
EXECUÇAO OE PA^IO (CALÇADA) O J PISO DE' CO«RSfÒ CÓM
:CONCRETO MOLDADO IN LOCO. FEITO EM OBRA. ACABAMENTO

.CONVENCIONAL ESPESSURA 6 CM ARMADO. AF_0er2022	
■ ■'FiSO PODOTAtTl OE ALERTA OU DIRECIONAL DE CONCRETO.

lASSENTADO SOBRE ARGAMASSA AF 05/2023

6.862.50 6.SEM21.52.

47.22 74,61 92.2235,65 89.90B.SETXKM 339,691.5.3.

5ERV/ÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
ASEÃLTICA

IMEMÒRIA DE CAlCULO EM
: ANEXO

62.97 99.50 122.96B.SE 47.51 119.99TXKM 452.931-5.4.

SERVIÇOS OE PAVIAIENTAÇÃO
ASEÃLTICA

SERVIÇOS DE PÃvOÊNfÃÇÃÕ
ASFALTICA

SERVIÇOS DE PAVItXNTAÇÃO
ASEAl TICA

MEMÓRIA OE CAlCULO EM

;ANEXO
■mémór'iãde’cAlcülò ém”

;anexo_	 	

[MEMÓRIA DE CALCULO EM
ANEXO

21,61 54.53 28.82 : 45,23 55.89B.3E205.88 .M31.5.5

45,23 55,%21,81 54.53 28 62 '6.SE205.88M31-5.6.

858.59 1.356.90 1.676,70M3XKM I 648.00 1.636.21B.8E6.176,401.5.7.

Imemoria oe calculo em
!ANEXO

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
ASEÃLTICA

2.235.60884.00 2.181.61 1.144 79 ■ 1.609.20B.SE8.236,20 ;M3XKM1-5.8.

:-::t1.6.

MEMÓRIA OE CÁLCULO EM
lANEXO

“líÃÉMÕRlA DE cAÍCULÕTm
Ianexo

501.60 979,207.8E SfRVIÇOSOFCAiÇAOAS 376.80 .M2 1.857.601.6.1,

< -n -D
243,84SERVIÇOS DE CALÇADAS 93,24 I 124,447.SEM2 461,52 OT O1.62.

t

l O1.7' SBWCOa 06 DRENAGEM ® Z <D
o tflASSENTAMENTO OE CUIA (MEIOJ^IOI EM TRECI-0 RETO,

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRê jrABRICAOO, DIMENSÕES

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR
X ALTURA). PARA VIAS URBANAS (USO VIARIO). AF_06/2016

EXicTiçAÕ DE SÃfljETÃbE CÒNCRÊTÕ’uSINADã'MÕLÕ’ADÁ ÍN'LÕCÒ
_ EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALT(JRA. AF_06.2016

'nilwi);^Ãi;Tn¥rtffr«i "
FORN. E 1MPLANTAÇAO PLACA SINALIZ TOT.REFLETIVA

|FÕRN£C«ÍENTÕ'E ÍMPLÁNfAÇXÕ'DTSLIPOfiTeMÊTSLÍCÒ “
Igalvamzado para Placa

MEMÓRIA DE CALCULO EM
ANEXO

<f)418.00 870.00 816,00SERVIÇOS Í3E DRENAGEM 314,00 i aos.wB.SEM 3.026.W1,7.1,
O

I

IMEM^ÕRIA OS CÁLCULO EM " ' O
670.00 816,003.026,00 ! SERVIÇOS OE DRENAGEM 314.00 I 808.00 418,00B.SEM1,7.2-

ANEXO

Oy-r:	
[memória DE CALCULO EM
'ANEXO		
iMÊMÒRlA DEC^K^LÔ EM
íanexo

IA.

9.S1F S/NAL/2AÇAO VERTICAL 1,121.11 1,13M2 3.361-8.1.

9.SIT SINALIZAÇÃO VERTICAL 2.00 2.002.006.00UND1.8Í. (

W2
PMV3.0.4

APROVO OPRKEN^E

'f!St.íSâ'í
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PI

Fís N®
Visto

CAi:^A COMPOSIÇÕES

CUSTO UNIT CUSTO UNIT

UNIOADE cotnc. OeSONERADO NÃO PCSONEB.CÚDIGO DESCRIÇAO

001 iMOMLaAÇAOEDESMOBIlCAÇtoDeEQUIPAMEWTOS
CAWNHAO pipa 10.0001TRUCAOO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA t>TIL MÁXIMA 1S.93S
KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POIENCIA 230 CV. INCLUSIVE TANQUE 0€ AÇO PARA

5901 THANSPQHn DE ÁGUA ● CNP DIURNO. AF_06/2014	
MOTONIVEUtXIRA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 13032

5932 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M ● CHP DIURNO. AP_06/2014	
ROLO COMPAaAOOR DE PNEUS, ESTATKO, PRESSÃO VARIAVEU POTÊNCIA 110 HP, PESO

96463 SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AE_06/2017	
TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA ISO HP, PESO OPERACIONAL 16,7 T, COM RODA MOTRIZ ELEVADA

S8S1 E lÁMlNA 3,18 M3 - CHP OIURNO. AC_06/20M _ _				
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2,S A 3,5 M3,

5944 PESO OPERACIONAL 18338 KG ● CHP DIURNO. AF_06/2014	
CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG,

CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE

91386 CAÇAMBA METÁLICA ● CHP OIURNO. AF.06/2014	
ROLO COMPACTAOOR VIBRATÓRIO DE UM CILINDRO AÇO USO. POTÊNCIA 80 HP, PESO

0PCRACI0NAIMAXIM0 8.it, IMPAaO DINÂMICO 16,15/9,S T, LARGURA DE TRABALHO 1.68 M -

5684 CHP OIURNO. AF 06/2014			 		
ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOIAÇAO TÉRMICA. AQUECIDO

COM 2 MAÇARICOS. COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO. PBT
83362 14.300 KC. POTÊNOA 185 CV ● CHP OIURNO. AF 05/2023

TRATOR dTpnÍÜsTwÊNCIA 85 CV. TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP DIURNO.

FONTE

I SJWiM woCOMPOMCto UNO

0.00317,37CHP 2SINAPI

251.55 0,00CHP 2,30924SINAPI

220,61 0,00CHP 2SINAPI J

0,002 244,45CHPSINAPI .i.

2 0.00219,31CHPSINAPI

267,28 0,004CHPSINAPI

0,00160,62CHP 2SINAPI

0,002 275,73CHPSINAPI

0,00125,65CHP 1SINAPI 8903S Af.06/2014

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA OLiNORICA, LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE
9.89 Ü.OO12,44 M - CHP DIURNO. AF.06/2014 CHPSINAPI 5839

VIBROACABAOORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M,

POTÊNCA105HPCAPAClOAOE450T/H^CHP_OlURNO.AF.ll/2014		
PÂ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA LÍQUIDA 128 HP. CAPACIDADE OA CAÇAMBA 1,7 A 2,8

M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - CHP DIURNO. AF.06/2014		
ROlO COMPAaAOOR VIRRATÓRIO TANDf M AÇO LISO, POTÊNOA 58 HP, PFSO SFM/COM LASTRO

6,5 /9,4 T, LARGURA OE TRABALHO 1,2 M - CHP DIURNO. AP.06/2014	

I

I 0,00338,97CHPSINAPI SB3S

0,00178,83CHP 1SINAPI 5940

0,00162,64CHP 3SINAPI S867

.....l 1 0,00] 9.67745
97,17

28.01

COMPOSIÇÃO
SINAPI

SINAPI

IADM]NlSTRAÇÃO LOCALDA OBRA (EM^E^OBRA, ETC)
; ENGENHEIRO OVILOEOHRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

'ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

002

0,006SH90778

90776 0,00H 120

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL lA CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR 0£ ESTEIRAS DE 110 A

160HP COM lAMINA. PESO OPERACIONAL ● 16T E PA CARREGADEIRA COM 197 HP OÂ»44»COMPOflÇto M3003

0,000,0187916 lOMHSERVENIE COM ENCARGOS COMPUMENFARES88316SINAPI

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA ISO HP, PESO OPERACIONAL 16,7 T. COM RODA MOTRIZ ELEVADA

E LÂMINA 3,18 M3 - CHP DIURNO. AF.06/2014

PÃ'CAfiRE6Ã'DÊrRAS08R£ RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE OÀ CAÇAm'bÁ 2,5 A 3,5 M3,
PEJO OPERACIONAL 18338 KG ● CHP OIUR^NO. AF.06/2014
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS,'pOTtNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2.5 A 3,5 M3,

PESO OPERACIONAL 18338 KG - CHI DIURNO- AF.06/2014		 	

0,00 j0,0094458 244.45CHP5851SINAPI

0,00219,31CHP 0,0054206SINAPI S944

0,000,0039252 86,28CHISINAPI 5946

tXECUÇÃO OE IMPWMAÇÃO COM ASFALTO PILUfPO CM-30
SERVENTE COM ENCARGOS COMPIIMENTARES

OÁ»«105M2coMPoaçto 004

0,00040S9 20,44HSINAPI 88316

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVELCOM ESCOVA CILÍNDRICA. LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE

2,44 M ● CHP DIURNO. AF_06/2014 . 	
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA. LARGURA ÚTIL OE VARRIMENTO DE

2,44 M ■ CHI OIURNO. AF.06/2014	
ESPARGIDOR OE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÂO TÉRMICA. AQUECIDO

COM 2 MAÇARICOS.COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT
14.300KG, POTÊNCIA 185 CV CHP OIURNO, AF_(K/2023

TRATOR OE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV. TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP DIURNO,

AF.06/20U

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 8S CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.67S KG ● CHI DIURNO.

AF_06/2_014		 	 	
ÉSPÃRGIDÓR dê asfalto’ PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÂO TÉRMICA, AQUECIDO

COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT

14.300 KG. POTÊNCIA 18S CV - CHI DIURNO. AF.05/2023		 	 	

ASFALTO DILUÍDO DE PETROLÉO CM-30 (COLETADO CÁlxÂ NA <ÜgP ACRESCIDO DE ICMS)	

0,000,002 9.89CHPSINAPI 5839

0.005 4.97 0,00CHISS41SINIU>I

0,00275,73CHP 0Á»11SINAPI 83362

125,65 0,000,0017CHPSINAPI 89035

0,000,0041 42,81CHISINAPI 89036

0,0069,61CHI O.OOSlSINAPI 91486

5.73 0,001.2KGANP 1 1

]EXECUÇÃO OE PINTURA D€ UPAÇÃO COM EMULSÃO ASPÃLTICA RR 2C! COMPOSKÃÕ aygM2005

I 0,000,0059 20,44HSERVENTE COM ENCARGOS COMPUMENTARES	
VASSOURA MECÃNIM REBOCÃVEl COM ESCOVA OlÍNDRICA. LARGURA UTIL OE VARRIMENTO DE

2.44 M - CHP OIURNO. AF.06/2014

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA. LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE

2,44 M ● CHI DIURNO. AF.06/2014 . .....		

ESPARGIDOR OE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÂO TÉRMICA, AQUEODO

COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRC CAMINHÃO TOCO. PBT

14,300 KG, POTÊNCIA 18S CV - CHP DIURNO. AF.OS/2023		
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4. PESO COM LASTRO DE 4.675 KG ● CHP DIURNO.

AJ06/20J4_ _ _ _		 	
TRATOR Oe'pNEUS, POTÊNÓA 8's CVrTRÁÇÀo'4X4, PESÒ COM LASTRO OÉ 4.67's KG ● ChI OIURNO.
Aí.06/2014

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO. TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÂO TÉRMICA, AQUECIDO

COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT
14.300 KG, POTÊNCIA IBS CV CHI DIURNO. Af_0S/2O23

SINAPI 88316

0,000,002 9.89CHPSINAPI 5839

4,97 0,00CHI OÂXMSINAPI S841

275,73 0,00CHP 0,0004SINAPI 83362

125,65 0,00CHP 0,0017SINAPI 89035

0,000,0038 42,81CHISINAPI 89036

69,61 0,00CHI 0,0054SINAPI 91486

EMULSÃO ASFALTICA CATIONICA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTKA (COLETADO

CAPLA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)		 0.00KG 0,45 3,48ANP 2

1Planilha Referência.xis versão 1.8 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federai - Conteúdo sob responsabilidade do usuário

APROVO 0 PRESENTE

PROJETO BÁSICO EM
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CAÊXA COMPOSIÇÕES

CUSTO UNIT CUSTO UNIT

UNIDADE COEFK. DESONERADO NÃO DESONER.CÓDK30 DESCRICAOfONTE

I M2 0,00COMPOStçAO 006 jUMPEZAFINAlOAOBRA
8ÍJ16 ISERVENTE COM ENCARGOS COMftEMENTARES_

I	
I 0.076 0,00

A^sJnddod^fofTPi tíK]n<lpo*
FRANKMLVA VIEIRA MATO^

SILVA*60SOia52Çi

20,«MSINARI

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

aLVA:66080185253

26/02/202A

Responsável Técnico: FRANKNILVA VIEIRA OA SIIVA MATOS

CREA/CAUí

Oale

110393427-9

APROVO 0 PRESENTE
projeto básico em

2Planilha Referência.xis versão 1.8- Desenvolvido por Caixa Econômica Federal ■ Conteúdo sob responsabilidade do usuário
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Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Defesa da Concorrência

PRATICADO PELOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS ASFÁLTICOS (R$/KG)PREÇO MÉDIO MENSAL PONDERADO

Centro-Oeste j BrasilSulSudesteNordeste

4,70004_

NorteMês
4,&^5
2,86049

Produto 4,188734,313225,306425,41149dez/23
ASFALTOS DILUÍDOS CM-30

EMULSÕES ÃSFÁLTICA5 RR-2C
2,565252,673722,914302,84899dez/23 I 3,36888

INSUMOS UTILIZADO PARA O MARANHÃO (REGIÃO NORDESTE) E APLICADO ICMS DE 22%OBS: PREÇO DOS

A«inaòodi}fo*in«

FRANKNILVA VIEIRA FRANKNKVA VIURA
MATOS SILVA 6608Ü1HSJ53 ^,*^05 SILVA:6««01B525J

■V<

(Ã VI o
o

o z ÍD

APROVO OPRESt..
PROJETO BASiCOE



) )

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustívels

Superintendência de Defesa da Concorrência

PREÇO MéOlO MENSAL PONDERADO PRATICADO PELOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS ASFÁLTICOS (R$/KG)

Mês I Nor^ Sudeste Sul BrasilNordeste Centro-OesteProduto

4,6^5
2,86049

4,31322

2*67372
4,18873

2'56525
5,30642ASFALTOS OIUJÍpOS CM-30

EMULSOESASFÁLTTcaS RR-2C
det/23 5,41149 4,70004

dez/23 ; 3,36888 2,914302.84899

OBS: PREÇO DOS INSUMOS UTILIZADO PARA O MARANHAO (REGIÃO NORDESTE) E APLICADO ICMS DE 22%

Atsintdo de forma üiyltal
poi FRANKNHVA VKIRA
MATOS SLVA.660e01 BS2S3

FRANKt-JILVA VIEIRA

MATOS SIlVA-CeOSUISSZSB

< ZD "O
w w

APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EM

IO/



PO - PLANILHA Ort^AMENTÂRIA
Orçamento Base para Licitação - OGU

}

CAÊXA
Grau de Sigilo

#PUBUÇO

APELIDO OO EMPREENDIMENTO

PAVIMENTAÇÃO ASFALTCA
PROPONENTE/ TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOUSA4A.
N* OPERAÇÃO N*SICONV

9S305S/20230

MUNICiPIO/UF

esperantinOpoiis/ma

BOI 3

0,00%

BDM

26.14%

8012

0,00%
DESCRIÇÃO DO LOTE
PAVIMENTACAO em VIAS URBANAS NO MUNtCiPIO DE

DATA BASE

12-23 (DES.)

LOCALIDADE SINAPI

SAOLUIS

O

D
U

Preço Unitário

(com BDI) (R$)

Preço TotalCusto Unitário

(sem BOI) (RS)

BDI
J.QuantidadeUnidadeDescriçãoCódigoFonteItem (R*)(%)

à
1^.714,00

*-r1.

1.777.W
SERVIÇOS XICIAIE ,	
FORNECIMEFrro E INSTALAÇÃO OE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS	

1.1.

1.777,95395,10 RA4,50 ; 313.22 BDI1M2103689SINAPI1.1,1.

14.28742liOM gaçÃO E OESMOBILgACÃO DE EQWAMEWfÕ14.
7.148,91 ■

7.148,^
7.148,915.667,44 1 BDM RA1.00:UNDMOBILIZAÇÃO OE EQUIPAMENTOS

DESM06B.Í2AÇÃO DE EQUIPAMENTOS
TRÃCAÒ LOCAL

001CompostçSo	
Composiçfto I

1.2.1.
7.148.91 RA5,667,44 BDM1,00 :UND0011.2.2.

6<J»4.4tl

61.034.40

Jl»S.3»1,tB

ADMMS14.
m1s~ 12,206,88 RA9.877,25 BDM5,00ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (ENG. DE OBRA, ETC)

SERVIÇOS DE TERRAPLEMASEM

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBL£ITO DE SOLO
PREDOMItlANTÉMENTE ^_NOSO. AF_11/2019	
ÊSCÃVÂCAO Ê CARGA MATERIAL IA CATEGÓRIA, ÚTÍLIZÃNDOT^TOr"
DÊ ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA. PESO OPERACIONAL ’ 16TE

PA CARREGADEIRA COM 197 HP

' TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE OE 10 M>, EM VIA URBANA

EM REVESTIMENTO PRIMÃRIO (UNIDADE: TXKM), AF_07/2020	

EXECU"^© E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARÃ
PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS OE COMPORTAMENTO LATERITICO
(ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE.

_ AF_11/2019				
' Í8ERVIC08D6PÃVÜBITAÇA0A8FA.TICA	
[EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUlDO CM-30	
EXECUÇÃO OE PIN TURA OE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÃLTICA RR-2C

Composição 0021.3.1,

1,51 17.961,45140 BO11 RA11,895.00M2100577SINAPI1.4.1.

5,29 22.023.594.19 BOM RA4.163.26M3003Composição1.4.2,

2,30 SO.666,611,82 BDM RA22.028.96TXKM93596SINAPI1.4.3.
i.

15,07 62.740.18 fW11,95 BOM4.163.25M3SINAPI 963881.4.4.

—1
4ssmn

69.6W,j38

22.097,25

l_14.
10,15 RABOM6.862.50 :M2004Composição	

Composição

1.5.1.

BDM 3,22 i RA6.862,50 i 2.55M20051.5.2.

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE OE TRANSPORTE DE MATERIAL

jASFALTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 3CKM
KUNIDADE: TXKM). AF_07/2Q20 1

"[transporte com CAMINHÃO TANQUE OE TRANSPORTE DE MATERIAL
ASFÁLTTCO DE 30000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA

DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM), AF_07/2020

■ EXECÜ^Õ'ÒÈ PÃLlMÊNTOCOMAPLICÃÇÂÔOECCiNCRÉtOASF^ÃLficb. '
CAMADA DÊ ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.

AF_11/2Q19
CARGA DE MlSTUFtA ASFÃLTICA EM CAMINHÃO BASCULAN"E 10 M’

(UNIDADE: M3). AF_07/2020 ;

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 W, EM VIA URBANA :

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF,07/2020

604.65BDM 1,78 RA1,41339,69TXKM102330SINAPI1.5.3.

312,520,69 : RA0,55 BD11452,93 :TXKM102331SINAPI1.5,4.

370.868,701.801,48 RABD11205.88 1.428,16M395995SINAPI1.5.5.

9,06 I BDM 2.353.2111.43 , RA205.86M3100986SINAPI1.5,6.

19.270,373,12 : RA2.47 BO11: M3XKM j 6.176,4095875SINAPI1,5.7.

< TI T

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE'Í0 M*. EM VIA URBANA
PAVIMENTADA. ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE:

(/> (/>

® 2

<
10.211,651,24 í RAM3XKM i 0,98 BDM8.235.2093590 C.SINAPI1.5.8.

r
M3XKM). AF 07/2020

26S.729.67
SERVIÇOS DE CALCADAS	
E)«CUÇA0 de PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO

CONVENCIONAL, ESP6_SSUf^_6_CM, ARMADO. AF_0a/2Q22 		

1.6.

186.874,56100,60 RA79,75 BOM1.857,60 :M294992SINAPI1.6,1.

. —-1- -

aprovo o PRESêNíí
PROJETO BÁSICO ÊNl

PMv3.0.4



)PO - PLANILHA u^ÇAMENTÁRIA
Orçamento Base para Licitação - OGUCAIXA

Grau de Sigilo

ffPUBLICO

APEUDO DO EMPREENDIMENTO

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA
N*OPERAÇÃO PROPONENTE/TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÒPOLIS/WA,
N* SICONV

9S30S5/20230

MUNICiPIOrUF

esperantinOpolis/ma

BOI 3

0,00%

BDI2

0,00%

8DM

26,14%
DESCRIÇÃO DO LOTE
PAVIMENTAÇAO em VIAS URBANAS NO MUNtCiPIO DE

LOCALIDADE SINAPI

SAP LUiS

DATA BASE

12-25 (DES.)

Si
E

3
U

s

Preço Unitário
(com BDI) (R«)

Preço TotalCusto Unitário

(sem BOI) (R$)

BDI
4-QuantidadeUnidadeDescriçãoCódigoFonteItem (RS)(%)

PISÕp^^ÂTIL de ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCREToT
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA AF_0S/2023 	 	
SERVIÇOS DE DRENAGEM		

170,86 78.855,31 RA135.45 BDM461,52M2StNAPt 1046581.6.2.

403.1$4j4
i.r.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÊ-FABRCADO. DIMENSÕES

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X
ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÃRIO). AF_0672016

ÊXECUÇÍÕTiTsÃRJÊTÃDÊCONCRETO USINADO, MOLDÂDÃIn LÕCÕ
EM TRECHO RETO, 30 C_M BASE X10 CM ALTURA. AF 0612016	
SWALgACÃO VB^TICAL	
FORN. E IMPLANTAÇÃO PLACA SINALI2. TOT.REFLETIVA
FORI4ÉCIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE METÃLICO GALVANI2ADO
PMiA PLACA 			
MMAI PÃçIn HongnuTAt'	
PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFÁLto COM TINTA
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MCROESFERAS

DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCAOORA
AUTOPROPELIDA AF_05/2021		
ÜIP»E2A0ÊmL		
LIMPEZA FINAL DA OBRA

234.545.2677,51 RA61.45 BDI13.026,00MSINAPI 942731.7.1.

44.18 I BDI1 168.638,9855,73 RA3.026.00MSINAPI 942871.7.2.

S-S3T.4S

2.413.72

3.223.74

lA.
718,37

537.29

RA569.M_ M3I1

425,95 BDI1

3,36 j

6,00 '

M2SICRO 52134231.8.1.

RAUNDSICRO 52138631.8.2. I l

i: aL»S3.80
1.».

20.953,505.45 i BDI1 6,87 I RA3.050,00 .M102512SINAPI1.9.1.

23.314.20

23.314Z0
1.10.

1,96 . RA1,55 BOI111.895,00M2i Composição 0061,10.1.

|Para elã^raçáo deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada,Encargos sociais:

Observações;

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Urtltérlo; Preço Total.

Siglas da Composição do lnveslimef>lo: RA - Raleo proporcional entre Repasse e Conlraparlida, RP -100% Repasse, CP - 100% Contrapartida; OU -100% Outros.

FBANKNII VA VIFIRA MAT05 Awn»aoò»rmmJ di^iUlpot
hKANRNILVA VItiM MAIOS pRANKNlLVAVIEin»MATOS
SILVA:66080185253 siLVAjífioaoiBSJST

ESPFRANTINÓPOLIS/MA
Responsável Técnico

Nome:

CREA/CAU: ENGENHEIRA CML

ART/RRT; 110393427-9

Local
FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS

sequnda-teira, 22 de abril de 2024

Data

< 2 “C
55' CB O

O Z Íd

APROVO 0PRES£Nit

PROJETO BÁSICO EM
2/2

PMv3.0.4



) )
CURVA ABC ● COM DESONíRAÇAO

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAIOE ESPERANTINOPÔLIS/MA
MINISTÉRIO DAS CIDADES

PROGRAMA 2219 - ACAO OOTl - APOIO A POUTICA NACIONAl DE

CONVCNIO Nt 95305S/2023

OBRA; PAVIMENTAÇAO EM VIAS URBANAS NO MUNICiPIO DE ESPERANTINOPÔLIS/MA
REFERÊNCIA; SINAPI DEZEMBRO/2023, DNIT SICRO OUTUBRO/2023 COM DESONERAÇAO
BDI; 26,m

DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO A IMPLANTACAO E QUALIFICACAO VIARIA - RP2

ENCARGOS SOCAIS: B2,9nS

SOOSUBtTEM

ACUMULADO
PREÇO UNITARIO

COM BDI

classificaçAo
r

SOOSUBITEMP.TOTAl
QUANT.UNID

DISCRIMINAÇAO dos SERVIÇOS

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APUCAÇAO DE CONCRETO ASFALTICO, CAMADA UE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.

^E^AMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRE-FABRICÃÕÕ. DIMENSÕES 100X15X13X30 CMj
iXíCraiOH X BASF SUPERIOR X ALTURA). PARA VIAS URBANAS (USO VIArIO). AF.06/2016 1.

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO|

LÕcÕTmTRECHÕrÊTÕÍIo cm base X 10 CM ALTURA. AF_06/2016 j
PISO PÕDÕTÃTIl DE ALERTA OU DIRECIONAL DC CONCRETO. ASSENTADO SOBRE_ARGA^S/L^F^gS/2^		
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇAO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30			
ÍxECÜçÃÕTcÕmPÃCTÃçAO de BASs E ou sub base para PAVIMENTAÇAO de SOLOS DE COMPORTAMENTO LA iERfTICO (ARENOSO) ■
EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇAO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 1
ÃDMÍnIsTRACAO LOCAL OA OBRA (ENG. DE OBRA, ETC)							

iS^g^OM CAMIN))AO BASCUIANTE DE 10 M». EM WL U~RBANA EM REVESTIMENTO PRIMAR)0 (UNIDADE: TXXM). AF.07/2020

inM

A25,673í25,67%370.888,701.801,48205,88M3

5.5

A41,91%16,23%234.545,2677,513.026,00M

7 1

(COMPRIMENTO X BASE

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE
COMVtHOONAL ESPESSURA 6CM, ARMADO AF_08/2022 	

EXECUÇAO de sarjeta de CONCRETO USINAOC. MOLDADA IN

A$4,84%12,94%186.874,56100,601.857,60M2

6.1
A66,51%11,67%iea.638.985S,733.026,00M

7.2 A71,97%

76,79%

5.46%78.855,31170

10,15

«61.52M2
A

4,82%69.654,386.2 6 862.50M2

5.1 B81,14%4.34%62.740,1815,074 163,25M3

“i4.4 85,36% B4,22%61.034,4012.206.885,00MÊS
3.1 B88,87%3,51%50 666,612.3022.028.96TXXM

4.3 B90,46%

92.01%

1.61%

1,53%
23.314^20
22.097,25

1.9611.895XX)

'6'é62.50
M2

B
' ' IIMWA FINAL DA OBRA 	 		

EXECUÇÃO DE PINTURA OE LIGADO COM EMULSAOASFÁLT1CARR-2C . .

■ tíUvKÃO E CARGA MATCRIAL W CATEGORIA, UTÍLIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA, PESO OPERACIONAL
16T E PA CARREGADEIRA COM 197 HP	

PINTURA DE EIXO ViARIO SOBRE ASFALTO COM TINTA

APUCAÇAO MECÂNICA COM 06MARCAOORA AUTOPROPEUOA. AF_05/2021 ^ ..

■ ■ TÜl^ro^ COM~CÃMINHAO 8ASCULANTE DE 10 M>, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, OMT ATÉ 30 XM (UNIDADE: M3XXM). AF_a7/2020

3.2210.1 M2

5.2 B93^4%1,52%22.023,595,294.163,25M3

4.2
B94,99%RETRORREFLETIVA a 6AS"e de resina ACRIUCA com MICROESFERAS DE VIDRO,: 1,45%20.953,506,873.050,00M

9.1
C96,32%1,33%

'l.24%

19.270,373.126 176,40M3XKM i

5.7 C97,56%17-961.4511.895.00 1.51M2

■ B^in ARIZAC^E COMPAgACÃO DE 5UBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE_^N0SO^11^19 ÍTv-7.TÍS7;;; Ti;ríir
■ ■ TRÃNSPÔRTÊ COM CAMÍnhÁÒ BASCULANTE OE 10 M», EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM

(UJJIOADE; M3XKM). AF_07/2020_ _
mobiliíacAo OE equipamento' , ●

yr~ ~ OESMÕBiuzAtfo DÊ Equipamento i-
fornecimento E implantação de SUPORTE MCTÁIICO GALVANIZADO PARA PLACA		
F0RN.EIm7lANTAÇA0 PLACA SINALIZ. TOT.REFLETIVA		

DF MISTURA ASFALTICA EM CAMINHAO BASCULANTE 10 M‘ (UNIDADE: M3). AF_07/2020 1
FORNECIMENTO E INSTAIAÇAO OE PLACA OE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS	
^PORTE~CÕM CÃMINHAO TANqJTdE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÀLTICO OE 30000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ|
30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020
TRANSPORTE COM CÁMINHAO TANQUE DE
PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2q20

4,1 C98,27%0,71%10.211,651.248.235.20M3XKM ;
5.8 C98,77%

99,26%

0.49%7-148.91

7,148,91

7.148,911.00UND
-t- 0,49%7.148,912.1 1.00UND

C99,48%0,22%T 3.223,74537,296,00UND
C99,65%0,17*2-413,72718,378.2 3,36M2
C99,81%0,16%2.353,218.1 11,4320538M3
C99,94%0,12%1.777,955.6 CARGA 395,104,50M2

1.1 C99,98%0,04%604.651.78339,69TXKM

5.3
C

TRANSPORTE Óe’MATERIAL ASfÂLTICO'DÉ'30000 L. EM VlÃ URBANA PAVIMENTADA, ÁOlCiONAl' 100,00%0,02%312,520,69452,93TXXM

5.4

1.444.714.00
TOTAL PARaAL DA PLAHILHA;

-3< u
Aiiinado d« fomu diçltxl por
FRANKNILVA VIEIRA MATOS

5ILVA66AH0I852S3

Ifi<fl aFRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA;66080)85253
a

O Z a
a

ESPERANTINOPOLIS/MA. 26 OE FEVEREIRO DE 2024
Resoonsâvel técnico <0.

a

2.
O

or

APROVO OPRESENTfc
PROJETO BÁSICO Em ,<c
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CRONOGRAMA PREVISTO PLE

1. Digile nas células em amarelo o número do período em que os eventos seráo conduídos;

II I
VJ

I

li Él ÉCL C & C ^

j

a! I
ATUALIZAR UNHASVOLTAR I

I
i

j 1

23 I 2* ! 2521 I 22ô‘T"7 15 19 1 2015J 1714 151311 128 9 105 .,12 I 3 41_L.>I N»do

I Evento i
Informe ebaliToo NÚ~MERO PÕPERiÕbÕ em que e» ovwito* w5o congjuW^ . _Tttulo doe Eventet

] Pa arlmlnietraçao local será proporcional a execuçte dos demais eventt». Independente de frentes de obra1 ~ lAdminletracâo local

F [ 2 I SERVIÇOS INICIAIS 	 	
F f 3 ' JmOBjL^^O Ê bESMOmUZ^te ÇE EQÜ
F i 4 ‘ ãdministraçAóIocal' ‘ 1
F i 5 iSERVIÇOSDETERRAPLENAGEM . :

6 'SERVIç’ÕSDE'PAVIMENfÃÇAÒÂSFALTICAt 1
7‘ SERVIÇOS DE CALÇADAS

Fi 8'' ISERVIÇÒS DE DRENAGEM
F : '9 SINALIZAÇAoVÉRTICAL
F ' 10 "sINÁLiZAÇAo HORIZONTAL
F ; 11 ILIMPÉZA GERAL

_ LJ
51

542 31

1 11 , 1 1
I 32 22F

; 55: 3F
●!

4 i 43 43

_4- L,i
5 1.5_!

55

S 55

5 ! 5 i 5 I 5: 5

FRANKNILVA VIEIRA Assir«do de fornií

MATOS

SILVA;66080185253 silva:66090135JS3

di9 tal poi FRANKNILVA
VIEIRA MATOS

APROVO OPRESENí;:
P^JETO BÁSICO EM

1 /

PMV3.0.4



CRONOGRAMAK- l 0-FINANCBRO
OGU

) Grau de Sigilo

#PUBUCO

I
PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO PE ESPERANTINáPOLISPROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPER/jPAVIMENTAÇAO ASFALTICA
N* SICONVN" OPERAÇAO
953055/20230

121110967654321

03/2502/2501/25Parcelas: 12/24Valor (RS) 11/2410/2409/24Item Descrição 08/2407/2406/24

ifi'B4% 1 22.29% i 24.37%n
05/2404/24

18.30% I 19,40%
% PeríodoM0M> 1.444.714,00

100,00% !	% Período1.777,95
|Tl! SERVIÇOS INICIAIS

SO.00%
50,00% IMOBILIZAÇAO E OESMÕBÍLIZAÇAO DÉ EQl 14.297,82

[VS ADMINISTRAçAo LOCAL

SERVIÇÕS^DÈTÉRRÃfí&iAGÈM

^RVÍÇÕS^Ê^^ÍMENTAÇAO ASFALTICA 495.392^
265.729Ü7

% Período
[-1.2.'

2~3,40% 1_ 17.60%_1_ 18,60%21,40%16.00%% Período61.034.40 X

iMi.oo%~r% Período153.391.83
1.4.

2Z,.,1^ j_.10.50% l__gg.36%% Período
fiX

!___79,74%20,26% ;% Período
fí.6. SERVIÇOS DE CALÇADAS

t

37,08% ! 62,92% '% Período403.184.24
SERVIÇOS DÊ DRENAGEM[T7

100,00%
% Período5.637.46

[íi; SINALtZAÇAÒ VERTICAL
j ioo.oo%T% Period20.953,50SlNALÍZÃçSb HORIZONTAL[ÍX

^00.00%
% Período23.314,20

fíXO. LIMPEZA GERAL
r

19.40%'24.37%j	

321.308,46 ■ 351.367.5S I 263.881,91
731Í16 ;

22.29%'15,64%

225.438,86

469^^11“

%:

Total: RS 1.444.714.00 279.717.22
Repasse;

Contrapartida:
Outros:

582,05 t549,106^,59 -.-t

Período;

22S.007.97 321.977.05 i 3-A7 OM,*» ! «U.431.02 28ÓÍ09.27 ,
Ís"B4% 37.92% 62.ã%! 80,60%! 100,OQ%I

2^438.86 ' 546747,32 , 898.114,87 ..TieTasejl]
469.11 r 1^37,70] _1.fl68B5 I 2.417.95 ) 3.000.001

Invesdmaffte:

%;

Repasse:

Coírlrapartlda:Acumulado:
Outros;

●^9Õ^~r847.8a8.02l 699.983.7lTi:ia4414.73 ri444.T14.g0 AsviAjdo d« fotíTH Uirrcal pof

FRANKNLVA VIEIRA MATOS
SU.VA-660S013S2S3

InvatI mentor
FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA;6608018S253

Responsável Técnico
Nome; FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS
CREA/CAU; ENGENHEIRA CIVIL
ART/RRT: 110393427-9

ESPERANTINÓPOLIS/MA
Local

segurxla-feifa, 22 de abril de 2024
Data

< T]

APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EM 1/1

PMv3-0,4
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CAÊ\A QCI ● Quadro de Composição do Investimento

MUNICiPIO/UF

ESPERANTINÕPOUS/MA
PROPONENTE/TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL OE ESPERANTINÓPQUS/MA.
VALORES CONTRATADOS (R$):

CONTRAPARTIDA jlNVESTlMENTO
3.000.00

N* OPERAÇAO N* SICONV

9530S5/20230 REPASSERECURSO

OGU	
V444.714.00V441.714,00APELIDO DO EMPREENDIMENTO

PAVIMENTACAO ASFALTICA
Contrapanida IRS)Rapassa (RS)Salàoa

Raprogramar

ContrapartidaLola de LIcHaçAo I
n» do CTEF

Investimento (RS)Outros (R$)Repasse (R$)Unld.Quantidade Flranceira (R>)SituaçãoDescrição da MetaSubltem de InvestimentoMeta Item de Investimento

1.444.714,003.000.00IpaviméntaçAoemvias urbanas no
ÍMUNICiPIO DE ESPERANTINÔPOUS/MA

1,441.714.00LOTE 111.895.00Em Análise
Pavimentação de viasPavanentação1.

1.444.714,00
(100.00%)

3.000,00

(0.21%)

1.441.714.00

(99,79%)
TOTAL (0,00%)

Observações,

ALUISIO CARNEIRO

FILHO;25719505334

MsinAdo rt* cfirmi AlUSIO
c/uneno FttHO j s ? I M

esperantinOpolis;ma
Representanie Tomador
Nome: ALUISIO CARNEIRO FILHO

Cargo; Proteíto Municipal de Esperantinópolls/MA

Local

segunda-feira, 22 de ab*ii de 2024

Data

< "n TJ
</i' <A

Ô

O

V3

APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EM

O

2

Ô

35
1/1

PMv3.0,4

T



Processo .
N°

PROPONEKTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPÔUS/MA
OBRA; PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICiPIO DE ESPERANTINOPÓLIS/MA
CONVÊNIO N° 953055/2023

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA ● OMT

TRECHO: RUA PRINCIPAL

EXTENSÃO TOTAL: 1.506,00 M

JAZIDA

a= Distância fixa da jazida até o trecho
D= DislârKia do sub-trecho i

c* Distância do sub-trecho 2
2.555,00 ma =

sub-trecho 2sub-trecho I
ODs: Quando a jazida estrver localizada no
inicio ou final do trecho: b=0

1506,00 m0,00 m c=b=

a+b*(c/2)
2555+0+(1506^)
3308,00 m

OMT

DMT

DMT
km3,31OMT

FRANKNiLVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253

Assinado de forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA;66080185253

APROVO OPRESEMIt
PROJETO BÁSICO EM



COM CALÇADA, MEIO FIO E SARJETA - 767,00 m.

COM MEIO FIO E SARJETA - 739,00 m.

CANTA GALO

DESCRIÇÃO coCTawxMi-K ‘ iMcnocoukWD^s ot iMQo
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ART

Anotação de Responsabilidade Técnica- ART CREA-MA
i.ei n“ 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Regional de Engenharia e Agronomia do Estado
do Maranhão

Conselho INICIAL

1. ResponsàvelTécnlco

FRANKNILVA VIEJRA OA SILVA MATOS

Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL
RNP; 1103934279

Registro: 1103934279MA

CPF/CNPJ: 06.376.669/0001-69

N°: 435

2. Dados do Contrato					

- prefeitura MUNICIPAL DE ESPERANTINÔPOLIS-MAContratante: .

RUA GETULIO VARGAS Bairro CENTRO

UF:MAComplemento:

Cidade: ESPERANTINÓPOLIS
CEP: 65750000

Celebrado em:

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público
Contrato: Não especificado

Valor: R$1.444.714,00

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

RUA PROJETADA

Complemento:

Cidade: ESPERANTINÓPOLIS

Data de Inicio: 05/02/2024

N-: S/N

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65750000

Coordenadas Geográficas: -4.875871.-44.881823
Previsão de término: 22/04/2024

Código: Não Especificado
Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS-MA
CPF/CNPJ: 06.376.669/0001-69

Proprietário:

Unidade4. Atividade Técnica Quantidade

4.163.25
m’14 - Elaboração

80 ● Projeto > AGRIMENSURA
ATERROS - TERRAPLENAGEM

DE VOLUME/AREA de> TERRAPLENAGEM > #36.10.2 ●
m’

4.163.25> OBRAS DE
> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA

DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 -

35 ' Elaboração de orçamento cma^cm
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9- TERRAPLENAGEM

INFRAESTRUTURA URBANA >
6.662,50

80 ● Projeto > TRANSPORTES >
ASFÂLTICA PARA VIAS URBANAS m’

6.862.50
. ^ tqakj<íPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORitb
PAVIMENTAÇA0>#4.2.1.2-ASFÁLT|CAPARAV1ASURBANAS

HIDRÁULICAS Ê RECURSOS hIORICOS > SISTEMAS DRENAGEM
■ DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >#5.3.1.8 - SARJETA
HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
^TEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CMS >

HIDRAULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DEHlDRAUL!CAbb_ CMS >

m
3.026,00

m
3.026,00

80 - Projeto > OBRAS
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS I
DRENAGEM PARA OBRAS CMS > DE
#5.3.1.7-MEIO-FIO

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS
DRENAGEM PARA OBRAS CMS
#5.3.1.8 -SARJETA

m3.026,00

m
3.026.00

> OE SISTEMAS DE

m
3.050,00

3.050,00
SINALIZAÇAO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 - URBANA

SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 -

ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇAO >

> EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADEDE

80 - Projeto > TRANSPORTES >

35 - Elaboração de orçamento
URBANA

m

> TRANSPORTES >

un
6.00

CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE80 - Projeto >
#1.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CML
EDIFICAÇÃO >#1.1-3-4 - PARA FINS DIVERSOS

un6,00

profissional deve proceder a baixa desta ARTApós a conclusão das atividades técnicas o

MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPÔLISMA. CONVÊNIO5. Observaç&es

POJETO E ORÇAMENTO DOS
N» 953055/2023.

6. Declarações

- Dedaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas
5296/2004.

● Cláusula Comproinissórla: Qualquer conflito uu
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO

normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.

verificada em- https //crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a cKave C0715
; 23/04/2024 âs 08.15.41 por.. ip: 177.156-233.128A autenticidade desta ART pode ser

Impresso em

W:rea-ma● AnrtK.»!»» «0 (rMi M

atendimenlo@creama.org.Bf

Fax: (98)2106-8303

www.creama.org.tK

Tel (98)2106-8300 ●üoilita
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ART OBRA / SERVIÇO

MA20240764850
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ^ D C A _ M A

Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977 wrvtm ■

do MaranhãoConselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado
INICIAL

lermos do respectivo regulamento de artitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.nos

7. Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE
nu NKNkVA VIEIRA

MAIOS

»VA«60e0ISS2S3

Au *\.MÍo de mn« d giM
(yvFRAMMiVAVQBA
MATOi A«60eCI SI

8. Assinaturas

Dedaro serem verdadeiras as informações acima
FRANKNILVA VIBRA DA SILVA MATOS - CPF: 660.801.8S2-S3

ALUISIO CARNEIRO

FILHa2571950S334
dede

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÔPOUS-MA -CNPJ:
06.376.669/0001-69

dataLocal

9. Informações

10. Valor

Valor da ART; RS 262,55 Nosso Número: 8305462342Valor pago: R$ 262,55Registrada em; 22/04/2024

A aotenliodade desUi ART pode ser veriftcada em: hlips //crea-ma.sitac.com.br/poblico/, com a chave C8715
impresso em: 23/04/2024 ás 08:15.41 por., ip. 177.156.233,128

atendimenlo@creama.org. t>r

Fax: (98)2108-8303

www.creama.org.br

Tel. (98)2106-8300
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COBRANÇA DE A.R.T.

Pagador
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS-MA

CPF/CNPJ

06.376.669/0001-69

Endereço
RUA GETULIO VARGAS, 435

CENTRO - ESPERANTINÓPOLIS - MA - 65750000

V

CREA-MA
Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado do Maranhão

CNPJ; 06.062.038/0001-75
Representação numérica:

Agencia / Código Beneficiário
0027/052261-9

Parcela

itAVencimentData Emissão

22/04/2024
Número do Documento

14000008305462342-0

Valor do Documento

R$ 262,55

É>024o:
Avenida dos Holandeses, Quadra 35.

Lote 8. Calhau, Sâo Luis/MA
CEP: 65071-380

Tel: + 55 (98)2106-8300

1/1

Detalhes da Cobrança

ART - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

O

i-o i

RECIBO DO PAGADOR

CAÊXA
6ar\co

04.V

Vencimento
Local de Pagamento

02/05/2024
LIMITE#rs.sPREFERENCIALMEI

Agência / Código Beneficiário
nefioár)0

0027/0522S1-9'Maranhãolenharia e AgroíRegional dtEA-MA - Cons
Nosso NúmeroData ProcessamentoteESIlocumento >c.Data Documento

14000008305462342-023/04/202422/04/2

(=) Valor do DocumentoValor MoedaQuantidade MoedaElteira

262,55X
RG

(-) Desconto

ÍAO RECEBER APÔS O VENCIMENTOPREFER

(-) Outras Deduções I AbatimentoREFERENT

(*^) Mora / Multa/ juros

(♦) Outnos Acréscimos
Unidade Beneficiada

Engenharia e Agronomia do Estado do MaranhãoCREA-MA - Conselho Reg

06.062.038/0001-75

Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

(») Valor Cobrado

Pagador

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS-MA /
06.376.669/0001-69

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÔPOLIS-MA

RUA GETULIO VARGAS, 435
CENTRO ● ESPERANTINÓPOLIS ■ MA - 65750000 Código de Baixa

FICHA DE COMPENSAÇÃOAutenticação MecânicaCódigo de Barras
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ESTADO DO MARANHAO VjgjQ ’
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS			

ftlIlirVtADI »

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇAO E TRANSPORTE ESPERANTINOPCHIS

CNPJ: 06.376.669/0001-69 \J

Esperantinópolis - MA, 25 de abril de 2024.

Ao

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA.

Objeto: contratação de empresa especializada em serviços de obras e enge
nharia para pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópo-
!is/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte,

provenientes
953055/2023/MCIDADES/CAIXA. Solicito informar sobre a existência de Dota
ção Orçamentária para procedermos à abertura de Processo Licitatório, con
forme solicitação constante dos autos do Processo Administrativo n
0124042024, no valor de R$ 1.444.714,00 (um milhão quatrocentos e quarenta
e quatro mil e setecentos e catorze reais).

Atenciosamente,

N°do Contrato de Repasserecursoscom

ANTONIO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA
CPF: 028.137.463-55

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria n° 060/2024

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA



Processo

CNPJ: 06.376.B69/éftjaL6a.
Rua Jerfffeson Moreira, s/n - Centro, CEFVi@íí?ZSQaDOí&i

Esperantinópolis - Maranhão

PREFEITURA OE \ ' ,

ESPERAISITINOPOLIS
OJVM tírnlO pâ»’o todos

SETOR DE CONTABILIDADE

Ao

ANTONIO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte

Nesta.

Senhor Secretário,

Venho através deste, informar que o objeto do Processo Licitatório

pretendido, que trata da contratação de empresa especializada em serviços de

obras e engenharia para pavimentação em vias urbanas no Município de

Esperantinópolis/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e

Transporte, com recursos provenientes do Contrato de Repasse N°

953055/2023/MCIDADES/CAlXA, está devidamente previsto no orçamento anual do

exercício financeiro 2024 desta Prefeitura Municipal, com a seguinte dotação

orçamentária:

0212 - Sec. de Obras, Habitação e Transporte
15 451 0025 1.052 - Pavimentação de Ruas e Avenidas da Zona Urbana.

4.4.90.51.00 “ Obras e instalações

Aproveito a oportunidade para reiterar votos de elevada estima e

consideração.

Esperantinópolis - MA, 26 de abril de 2024.

'kÁy]

Larissa Caroline Pantoja Lucena
CRC-MA: 012183/0-2

Contadora do Município
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nSTADO DO MARAí\'IIÂO
PKKFr.nTilU MUNICIPAL DK ESPERANTINÜPOUS

C.N.P.J 06.376.669/0001-69

POR TARIA N" 030/2021

DL LSPÍ/RANTINÒPOUS, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe conlerc a Lei Complementar
51-1 301 7 deste Município.

O PRKlT.l 10 MUNICIPAL

R L S O L V E

Acuuo I - Numeur LAUISSA CAROLINE PANTO.IA LUCENA. para exercer

0 cai go cm coniisíãa rie Conladora. lotada na Secretaria Municipal de Finanças, de desta
Pivteituru Municipul de hspcraníÍnópütis-MA.

- I .sui portaria entrará em \-igor na data de sua publicaçào, revogando-se.Artigo y

a> di^posiçòe.'’ em contrário.

PU13LÍ(,)UL-S1L REGISTRL-SK E CUMPR.A-SE.

DO PREFEliO MUNICIPAL DE KSPi/RANTiNÒPOLIS.
KS TADO 1)0 .VlARANl lÃO. 04 DE JANEIRO DE 2021.

DADINLUE

ALL ÍSIO CVRNtiRO FILHO
PRKFLITO MUNICIPAL

ki!:i i kiúlut Vuíy-.i». ’ii. -uyümro. a .i’- 7S00IH). í-spcr!itnitiópiilii'.M.-\
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PORTARIA N* 030/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar 514/2017 deste Município.

RESOLVE

Artigo 1«. Nomear LARISSA CAROLINE PANTOJA

LUCENA, para exercer o cargo em comissão de Contadora, lotada na
Secretana Mumcipal de Finanças, de desta Prefeitura Municipal de
EsperantinópoUs-I^.

Artigo 2^- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

Artigo 1*. Nomear MARCOS AURÉLIO SILVA
FIGUERÊDO, para exercer o cargo cm comissão de Chefe do

Departamento da Administração Tributária, lotado na Secretaria

Municipal de Finanças, desu Prefeitura Municipal de Esperantinópolis-
MA.

Artigo 2“- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
Di:202l.

GABINETE

XlUÍSIO CARNEIRO HLHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARU N® 028/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,.
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.

RESOLVE

ALUÍSIO CARNEIRO nLHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N® 031/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS,
ESTAIX) DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.

Artigo I®- Nomear MADALENA MACHADO DA SILVA,
para exercer o cargo em comissão de Assessora do Gabinete do

Secretário, lotada na Secretaria Munidpal de Finanças, desta Prefeitura
Municipal de Esperantinópolis-MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

RESOLVE

Artigo 1®- Nomear EMÍLIO CARNEIRO MARTINS para
exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete, lotado no Gabinete
do Prefeito, desta Prefeitura Muoícipál.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOUS. ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DF 2021.

ALUÍSIO CARNEIRO HLHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N® 029/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS.

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.

ALUÍSIO CARNEIRO HLHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N® 032/2021

RESOLVE

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS,
ESTADO DO MARANHÃO, oo uso de suas atribuições legais, que lhe

confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.
Artigo 1®. Nomear CHRISTIAN SILVA DE BRITO, para

exercer o cargo em comissão de Coordenador Geral do Gabinete, lotado

na Secretaria Municipal de Finanças, desta Prefeitura Municipal de
Esperantinópolis-MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

RESOLVE

Artigo 1®- Nomear MILANY RAISSA DA SILVA LIMA,
para exercer o caigo em comissão de Assessora Espédal do Gabinete,
lotada 00 Gabinete do Prefeito, desta Prefeinira Municipal de
Esperantinópolis-MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DC 2021.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

ALUÍSIO CARNEIRO nLHO
PREFEITO MUNICIPAL
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ESTADO DO MARANHAO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

■ CNPJ: 06.376.669/0001-69

DECLARAÇÃO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO
(INCiSO 1, Art. 16 Lei Complementar n° 101/2000).

SÁ
PRlFflTUBA Dl 1 ^ ^

ESPERANTINOPOLlS
D«\0n«rvlvirT>(ar>l9 pUKi todos

OBJETO: contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia para
pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA , de interesse da
Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do
Contrato de Repasse N° 953055/2023/MCIDADES/CAIXA.

Declaro, para os fins legais, com fulcro no art. 16, I da Lei Complementar n° 101/2000, que
existem'recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da despesa de que trata
este processo, no valor estimado total de R$ 1.444.714,00 (um milhão quatrocentos e
quarenta e quatro mil e setecentos e catorze reais). Que será realizada nos correntes
exercícios, constando do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei
Orçamentária Anual, nesta última nas seguintes:

0212 - Sec. de Obras, Habitação e Transporte
15 451 0025 1.052 - Pavimentação de Ruas e Avenidas da Zona Urbana.
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

1. Valor da despesa R$ 1.444.714,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e quatro mil e
setecentos e catorze reais).

2. O saldo da referida dotação orçamentária é;

a) R$ 1.444.714,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e quatro mil e setecentos e catorze
reais), e o impacto estimado do valor total da despesa, representa 1,28% (um virgula vinte e
oito por cento), do referido saldo existente no corrente exercício.

3. Não haverá impacto orçamentário-financeiro
financeiros seguintes, por não se tratar de despesa de caráter continuado, devendo ser
realizado apenas neste exercício.

4. O pagamento da despesa ocorrerá com recursos financeiros do órgão competente.

5. A metodologia de cálculos levou-se em conta ^a um dos^alores totalizados no final.
Esperantinópolis/M/y 26 d 5 abril ód 2024.

qualquer dos exercidos orçamentáriosem

■uy^' j
ipal de Finanças

KleberLima Cal;neii^
Secretário ^ ^

Portaria: 006/2021

CPF: 492.913.603-25

Secretaria Mdn

Rua Jefferson Moreira- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA
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ESTADO DO MARANIfÂO

PREFFJTDRA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS
C.N.P.J 06.376.669/0001-69

PORTARIA N'’ 006/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Complementar

514/2017deste Municipio.

RESOLVE

Artigo r- Nomear KLEBER LIMA CARNEIRO, para exercer o cargo em
comissão de Secretário Municipal de Finanças, desta Prefeitura Municipal de
Espcranli nópol is-M A,

Artigo 2°- Esta portaria entrará em vigor na
as disposições em contrário.

data de sua publicação, revogando-se

PUBLlQUE-SE, RBGiSTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ES TADO DO MARANHÃO, 01 DE .lANEIRO DE 2021.

ÃLÜISiÒ
PREFEITO MUNICIPAL

EIRO FILHO

Rua Getúlio Vargas, n.“ 435 Centro. CEP: 65.750000, Esperanlinópolis/MA
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Art. l ® - Nomear o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, para
aluar nas licitações da modalidade dc Pregâo realizados pela Prefeitura de
Esperantinõpolis-MA.
PREGOEIRO: Mayane Cristina da Silva Lima Ferreira (Pregoeiro
titular)
PREGOEIRO SUPLENTE: Pablo Sussmilch Ferreira da Silva

ALUiSIO CARNEIRO nLHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N« 007/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS.
ESTADO DO MARANHÃO, no uso dc suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar 514/2017 deste Município.

RESOLVE

Artigo r- Nomear ISA TELMA BERNARDO SILVA, para
exercer o cargo era comissão de Secretária Municipal dc Plangamcnto c
Transparrácia, desta Prefeitura Municipal dc Espcranlinópolis-MA .

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE JANEIRO
DE 2021.

EQUIPE DE APOIO:
Leíliana de Sousa Carneiro

Stella Bezerra Vieira Rodrigues
lonete de Abreu dos Santos (Suplente da Equipe de Apoio)

Artigo 2®- Esta portaria cmrarà em vigor na data de sua
publicação, rcvogando-sc as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE JANEIRO
DE 2021.

ALUISIÒ CARNEIRO OLHO
PREFEITO DE ESPERANTINIÓPOLIS.

PORTARIA N® OOS/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso dc suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar 514/2017 deste Município.

ALUlSIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N® 008/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS.
ESTADODO MARANHÃO,no uso de suas atribuiçõeslegais, que lhe
confere a Lei Complementar 514/2017 deste Município.

RESOLVE

Artigo r- Nomear KELLYANE FERREIRA SOUSA, para
exercer o cargo em comissão de Secretária Municipal de Administração,
desta Prefeitura Municipal de Esperantinópolis-MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, ervogando-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE,REGISTRE-SEE CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE JANEIRO
DE 2021.

RESOLVE

Artigo 1®- Nomear JOELSON RIBEIRO BEZERRA, para
comissão dc Secretário Municipal dc Saüdc cexercer o cargo cm

Saneamento, desta Prefeitura Municipal dc Esperantinópolis-MA.
Artigo 2® ● Atuar na função de Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Saúde (FMS),
conforme a Lei Municipal 608/2020. e observando as atribuições
constantes na Lei 4.320/64 art. 61, art. 62, art.63 c art. 64 c na Lei
101/2000, bem como. homologar licitação c assinar contrato c demais
legislações pertinentes ao cargo.

Artigo 3®- Esta portaria entrará cm vigor na data dc sua
publicação, revogando-sc as disposições em contrário.

PUBLlQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

ALUISIO CARNEIRO HLHO

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARU N® 006/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar 514/2017 deste Município.

RESOLVE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 01 JANEIRO DE
2021.

ALUlSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
Artigo l®- Nomear KLEBER LIMA CARNEIRO, para

exercer o cargo em comissão dc Secretário Municipal dc Finanças, desta
Prefeitura Municipal dc Espcrantinópolis-MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará cm vigor na dota dc sua

publicação, revogando-se as disposições cm contrário.
PUBLlQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO. 01 DE JANEIRO
DE 2021.

PORTARIA N® 009/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS.
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar 514/2017 deste Município.

RESOLVE



ESTADO DO MARANHÃO

^ MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS
% SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPERANTIN^£OLIS
^ CNPJ: 06.376.669/0001-69 V)

1 ^tlMITUtA PI

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos
I e II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei deincisos

Responsabilidade Fiscal), que a despesa referente à contratação de empresa
especializada em serviços de obras e engenharia para pavimentação em vias
urbanas no Município de Esperantinópolis/MA, de interesse da Secretaria
Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do
Contrato de Repasse N° 953055/2023/MCIDADES/CAIXA. possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites
estabelecidos para o exercício financeiro de 2024.

Esperantinópolis - MA, 26 de abril de 2024.

ANTONIO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA
CPF: 028.137.463-55

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria n° 060/2024

Rua Jefferson Moreira— Centro, CEP; 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, ANTONIO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA, Secretaria
Municipal de Obras, Habitação e Transporte, no uso de minhas atribuições
legais e em cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei
Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenadora de
Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para
atender o presente objeto, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações
Orçamentárias:

0212 - Sec. de Obras, Habitação e Transporte
15 451 0025 1.052 - Pavimentação de Ruas e Avenidas da Zona Urbana.
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Esperantinópolis - MA, 26 de abril de 2024.

ANTONIO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA
CPF: 028.137.463-55

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria n° 060/2024

Rua Jefferson Moreira- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA
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TERMO DE REFERÊNCIA
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

OBRA-LICITAÇÃO
Processo Administrativo n°0105042024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia para
pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópoiis/MA , de interesse da
Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do
Contrato de Repasse N° 953055/2023/MCIDADES/CAIXA.

V. TotalV. UnitQtdUndDescriçãoItem

pavimentação em vias urbanas no
Município de Esperantinópolis/MA,
de interesse da Secretaria

Municipal de Obras, Habitação e
Transporte	 1.444.714,001.444.714,001Sv1

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como obra,

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.0 projeto de Sistema Viário tem por finalidade promover a população de Esperanto
polis melhores condições de tráfego.

2.2. O projeto apresentando justifica-se pela necessidade de pavimentação asfáltica em
encontram-se sem. Visando a melhoria da população destesuas vias pois as mesmas

município, sabemos que o pavimento traz muitos benefícios, começando pela
diminuição de doenças provocadas por poeiras e pela água parada que se formar nas
vias de chão batido, sem conta da valorização dos imóveis urbanos.

2.2. O objeto da contratação está previsto no PPA/LDO/LOA.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

A pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA é
pgQ@5sárÍa para que se mantenha um bom tráfego, possibilitando aos
transeuntes o direito de usufruir de vias municipais com infraestrutura adequada.

A contratação do serviço irá propiciar uma melhor atuação desta Secretaria e
melhoria na qualidade do serviço prestado à população.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de
atividade relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA

3.1.

3.2.

4.1.
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MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS ^		
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ÉSPERAMTIMÓPOLI^fStO	
CNPJ: 06.376.669/0001-69

impeça sua contratação, bem como estejam devidamente regulares com as
Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça
do Trabalho.

A contratação deverá se dar através de concorrência eletrônica,

Sustentabilidade o município de Esperantinópolis/MA vem adotando processo
estruturados que promovam a sustentabilidade, com base em ações
ambientalmente corretas, economicamente viáveis e socialmente justas e
inclusivas, pautadas na integridade, em busca de um desenvolvimento nacional
sustentável. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis.

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos
ambientais.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21.

L
.4^
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4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

4.6.

características e com base nas

natureza continuada, havendo a
O objeto a ser contratado, pelas suas
justificativas acima mencionadas, possui
necessidade de prorrogação contratual para além da vigência prevista, caso a
execução exceda o prazo expedido em edital.

4.7.

A licitante vencedora deverá manter escritório ou local de apoio no município,
necessários para fornecer o devido apoio aos contratados para planejamento da

dos serviços, guarda de materiais e outras atividades que sejam

4.8.

execução

necessárias.

Fica opcional a realização de avaliação prévia (vistoria) do local de execução
dos serviços.

Caso 0 licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.

4.9.

4.10.

4.11.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço,

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA
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a) As condições de execução são as que consta no memorial descritivo e especificações
técnicas constam do projeto básico.

5.1.3, Cronograma de realização da obra é de acordo com o cronograma físico-
financeiro.

51 4 A elaboração do projeto executivo, será desenvolvido concomitantemente com a
execução dos serviços.

5.I.4.I. É de responsabilidade do Contratante a elaboração do Projeto Executivo.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços de pavimentação
Esperantinópolis/MA.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.3. A proposta deverá ser de acordo com o Projeto Básico.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido
às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6 3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6 5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto.

Ji
1-^

em vias urbanas no Município de

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06,376,669/0001-69.
Esperantinópolls - MA
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do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

.'tZ'

% Li-

A4'

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante execução da obra. No decorrer da execução de ajustes envolvendo obras e
serviços, o artigo 118 da NLLC exige a manutenção, por parte do contratado, de
preposto, aceito pela Administração, no local da execução do objeto. Este preposto terá
a responsabilidade de representar o contratado, agindo como interlocutor para, por
exemplo, receber questionamentos, resolver incidentes, colher informações, enfim,
praticar os atos necessários à satisfação de eventuais necessidades da Administração
em relação à execução do contrato.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercício da atividade,

Fiscalização , v ^
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI),

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133,
de 2021, art. 117);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, Vil).

os

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA
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Fiscalização Administrativa

i.

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
competência.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas á verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, lll).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivame definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nMI.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,

sua

riscos

X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n
11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o cronograma físico-financeiro.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

7.2.1. O cumprimento de todas as condições e obrigações estabelecidas para a
Contratada deverá ser aferido pelo gestor contratual e pelos fiscais designados pela
Contratante, em conformidade com as disposições previstas neste Termo de
R0f0[-@ncia, sem prejuízo de outros instrumentos de avaliação porventura estabelecidos
pelas partes;

7.2.2. As Nota(s) Fiscal(is) ou Fatura(s) dos serviços efetivamente prestados, deverão
ser apresentados, até 30 (trinta) dias, no mínimo, antes da data de vencimento,
discriminando no corpo da(s) Nota(s) Fiscal(is), o período a que se refere o serviço, o
local da prestação do serviço, o número e o objeto do respectivo Contrato,

Do recebimento

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
FisicoFinanceiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados
no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro. estiverem executados
em sua totalidade.

a cada medição, os documentos7.3.2. O contratado também apresentará
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7 4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l. a, da Lei n
14.133).

7 4 1.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que
se referem a parcela a ser paga.

7 4 2 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigencias de
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).
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7.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. {Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022)

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob 0 ponto de vista técnico e administrativo.

7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.4.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos

ou materiais empregados, cabendo àou incorreções resultantes da execução
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)

7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7 4 10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

com as

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

Rua Jefferson Moreira, S/N— Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA



ESTADO DO MARANHÃO / / SSO
. MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

j, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPERÁntinÓPO^^

9^
Kvíl/.' ●*c

/U-
CNPJ: 06.376.669/0001-69

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicaras cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções:

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança,

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133,
de 2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) 0 valor a pagar; e

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providende as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
0 Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nao
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
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7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n“ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORWIA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a
contratação.

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos;

Habilitação Jurídica

Registro Público de Empresas Mercantis, a8.5. Empresário individual; inscrição no
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
individual de responsabilidade limitada - EIRELI; inscriçãoidentificada como empresa -j r-

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentoMercantis, a cargo

comprobatório de seus administradores;

8 7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qua sera
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77. de 18 de
março de 2020.
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8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
0 art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gerai
da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação
na licitação (art. 5°, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de
2021), ou de sociedade simples;
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8.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.22. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura; e

8.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD
ao Sped.

8 26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera
exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10 % (dez por cento) do valor total
estimado da contratação.

8 27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).
as

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.29. Declaração de que 0 ^ ~ .
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçao,

licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

8 29 1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçoes e
peculiaridades da contratação

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. Em plena
validade

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante

8.31

apresentação, no
a entidade profissional competente no Brasil.

" Apresentação do (s) profissional (is) abaixo indioado(s), devidamente registrado(s)
no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo
indicado(s):

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópoiis - MA .
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ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS <^s^í Vísío^
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPERANT|NÓPOUS

■ CNPJ: 06.376.669/0001-69

8.32.1. Para o (Engenheiro Civil);

UndDescrição 	

EXECUÇÃO DÊ PAVIMENTO CÕM APLICAÇÃO DÊ
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO -
EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE 	

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,
CONFECCIONADA

DIMENSÕES

Item

M"5.5

EM CONCRETO PRE-FABRICADA,

100X13X30CM (COMPRIMENTOXBASE
INFERIORXBASE SUPERIORXALTURA), PARA VIAS

URBANAS		
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO
EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA
6CM, ARMADO			

M7.1

M=6.1

8.33. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

8.34. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.35. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas.

Quanti

dade

mínima

exigida
(50%)

Quanti

dade

total Peso

de

projetoUndDescriçãoItem

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO
COM APLICAÇÃO DE

ASFÁLTICO,

CAMADA DE ROLAMENTO -
EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE		

CONCRETO

25,67%102,94205,88M"5.5

ASSENTAMENTO DE GUIA

(MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,
CONFECCIONADA

CONCRETO

DIMENSÕES

(COMPRIMENTOXBASE
INFERIORXBASE

SUPERIORXALTURA),
VIAS URBANAS

EM

PRÉ-FABRICADA,
100X13X30CM

1513,03.026,0PARA

16,23%00M7.1

DE PASSEIO

OU PISO DE
EXECUÇÃO

(CALÇADA)
CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM

1857,6
12,94%928,80M"6.1

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP; 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA



Processo
FIs N° ^"V" XESTADO DO MARANHAO

f MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPÊl^NTIIMÓPOLIS

Vistoim-’ sA

1 ■Ví'CNPJ: 06.376.669/0001-69

ACABAMENTO

ESPESSURA
OBRA,

CONVENCIONAL,

6CM,ARMADO

8.36. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação
e 0 somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.36,1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filiai da empresa licitante.

8.36.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.444.174,00 (um milhão
quatrocentos e quarenta e quatro mil e cento e setenta e quatro reais), conforme Projeto
Básico.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da Município.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

0212 - Sec. de Obras, Habitação e Transporte
15 451 0025 1.052 - Pavimentação de Ruas e Avenidas da Zona Urbana.
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

10 3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e iiberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

Município de Esperantinópolis/MA, em 29 de abril de 2024.

Clésio Gomes Carneiro

Responsável pela Solicitação de Despesas
Portaria N° 065/2021

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06,376.669/0001-69.
Esperantinópolis — MA
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ESTADO DO MARANHAO . j,jo
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPERA^IINÓPOU^ "
^ CNPJ: 06.376.669/0001-69>*u y	

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE

APROVO 0 Termo de Referência, bem como AUTORIZO a realização da licitação para
os serviços de pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA,
com observância aos dispositivos da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal n° 004/2024,
de 05/03/2024.

Em: Q.^1 e><{ 2024.

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Antônio Cleiton Magalhaes da Silva
Secretário

Portaria; 060/2024

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA
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ESTADO DO MARANHAO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS
ntrirruKJioi ' ^ /

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇAO E TRANSPORTE ESPERANTINÓPOLIS

- CNPJ: 06.376.669/0001-69 V)

AUTORIZAÇÃO

Ao

Agente de Contratação

Na qualidade de Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte,
encaminho os autos do processo até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de
processo licitatório na modalidade Concorrência Eletrônica, tendo por objeto a
contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia para
pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA , de interesse da
Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do
Contrato de Repasse N° 953055/2023/MCIDADES/CAIXA, de acordo com a Lei N°
14.133, de 1° de Abril de 2021 e demais legislações correlatas.

Esperantinópolis/MA, 29 de abril de 2024.

ANTONlO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA
CPF: 028.137.463-55

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria n° 060/2024

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA



Processo N°g£2íLí2L^.
FIs N°

Visto

ESTADO DO MARANHAO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

PODER EXECUTIVO

CNPJ: 06.376.669/0001-69

MiritTUtâ \ ^ r _

ESPERANTINOPOLiS
.44'

■Y

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê,
do que para constar, lavrei este termo. Eu Antonio Caitano Lima, Agente de Contração, o
subscrevo.

DA LICITAÇÃO;

Processo Administrativo n^ 0124042024

Modalidade: Concorrência Eletrônica

Requisitante: Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei 14.133, de 1^ de Abril de 2021, bem como as legislações
correlatas.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia para
pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA , de interesse da
Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do
Contrato de Repasse 953055/2023/MCIDADES/CAIXA.

ESTIMATIVA DO VALOR;

O valor estimado para esta licitação deu-se através de Pesquisa de Preços, realizada pelo
Departamento de Compras do Município, resultando no valor estimado de R$ 1.444.714,00
(um milhão quatrocentos e quarenta e quatro mil e setecentos e catorze reais).

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta da seguinte
previsão de rubrica orçamentária, conforme abaixo especificado:

0212 -Sec. de Obras, Habitação e Transporte

15 4510025 1.052 - Pavimentação de Ruas e Avenidas da Zona Urbana.
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Esperantinópolis/MA, 30 de abril de 2024.

Antonio Caitano Lima

Agente de Contratação
Portaria N? 034/2024

Rua Jefferson Moreira- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA



Prooestto

FIs

Visto
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luSTADO no MARANHÃO
PRKKi:iTURA MUNICIPAL DK ESPERANTINÓPOLIS

C.N.P.J 06.576.669/0001-69

PORTARIA N® 034/2024

DE ESPERANTINÓPOUS, ESTADO DO

de suas uiribuíçõ-es legais, que !he confere a Le> Complementar
O PREFEITO MUNICIPAL

MARANHÃO, no uso

627.'202I deste Município.

RESOLVE

Art. 1° - Nomear os ser\'idores públicos municipais, a seguir relacionados, para

desempenhar a fiinçào de agente de contratação e sua comissão:

A(;ENTE OE c ontratação - Vntonio Caitano Lima

St PLENTE DE ACÍENTE DE C ONTRATAC ÃO-Antimio Klcubor Monteiro tie Smiüsi

SECRET.ÁRIO “ Anioniü KJeuber Monteiro de Sousa

MEMBRO - C ristiami Lima Corrêa

SI PLENTE-Stella Bezerra Vieira Rodrigues

Art. 2^- Esta ponafia entrará em vigor

disposições em contrário.

na data de sua publicação, revogando-se as

RECdS TRE-SH, PUBLlQUE-SE, CL^iPR-A-SE.

PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS,

l A TADO DO MARANHÃO, 22 DE JANEIRO DE 2024.

GABINETE DO

AIAiíSIO CARNEIRO FILHO

PREFEnO.MUNKlPAl.

Rua Gctúln) Var^í. n í'5 Ccnlro. Ci-T' 65 75(MV)0. KspcramuKijwiÜN/MA

/
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APRESENTAÇÃO
É um veículo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as
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ACERVO

Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
domínio

https://www.esperantinopolis.ma.gov.br/diariooficial.php, podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado,
independente de cadastro prévio.
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SUMÁRIO

EXECUTIVO

►f PORTARIA: N“ 031/2024 .

PARA DESEMPENHAR A FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇAO E SUA COMISSÃO
4* PORTARIA: N* 032/2024 - EXONERAR O PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, PARA ATUAR NAS
LICITAÇÕES DA MODALIDADE DE PREGÃO REALIZADAS PELA PREFEITURA DE ESPERANTINÓPOLIS -MA

4. PORTARIA: N“ 033/2024 - EXONERAR OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, A SEGUIR RELACIONADOS.
PAFIA COMPOR A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS -CPL:

4, PORTARIA: N' 034/2024 - NOMEAR OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, A SEGUIR RELACIONADOS, PARA
DESEMPENHAR A FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO E SUA COMISSÃO:

PORTARIA; N‘ 035/2024 - NOMEAR O PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, PAfRA
LICITAÇÕES DA MODALIDADE DE PREGÃO REALIZADAS PELA PREFEITURA DE ESPERANTINÓPOLIS -MA

^ PORTARIA: N" 036/2024 - NOMEAR OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, A SEGUIR RELACIONADOS, PARA
COMPOR A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS -CPL

EXONERAR OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, A SEGUIR RELACIONADOS

CPF; ●●●.B34.003-*' ● Data: 22/01/2024 - IP com n': 192.168.1.87
Aulenlicaçáo am: www.esperanlinopolis.ma.gov.br/diariooficial.php7ids2340
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N" 031/2024

PORTARIA N® 031/2024

O PRl-FEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MAIO^NHÀO, no usodc suas alribuiçôcs legais, que lhe confere
a Lei Complemenlar 627/2021 dcsle Município.

kp:solve

- Exonerar os servidores públicos municipais, a seguir relacionados, para desempenhar n função de agcnlc de contraiação c suaAn. 1

comissão;

AGENTE DE CÜNTIUTAÇÁO-Antonio Cailano Lima
SUPLENTE OIC AGENTE DE CONTRA I AÇÃO - .lacinlo Vargas Carneiro
SECRETÁRIO - Jacinlo Vargas Carneiro
MEMBRO - Cri.stiaaa Lima Corrêa

SUPLENTE -Stflla Bezerra Vieira Rodrigues

Art. 2®- Esla pnnaria enirará cm vigor na dala de sua publicação, revogando -se as disposições cm contrário,
REGISTRE-SE. PUBLlQUE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANllAO, 22 DE JANEIRO DE 2024.

ALUÍSIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N“ 032/2024

PORTARIA N® 032/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ES TADO DO MARANHÃO, no uso de suas airibuiçòc.s legais, que lhe confere
a Lei Complementar 514/2017 deste Município.

RESOLVE

- Exonerar o Pregociru c rcspcciiv.i equi|)c dc apoio, para aluar nas licitações da modalidade de Pregão realizadas pela Prcfcitu ra deAri. I®

Esperantinópolis-MA.
PREGOEIRO: .lacinlo Varga.s Carneiro (Prcgociro titular)
PREGOEIRO SU1’LENTE: Antonio Cailano Lima

EQUIPE DE APOIO:
Crlstiana Lima Corrêa

Stella Bezerra Vieira Rodrigues
Artiuo *>®- Esla portaria entrara em vigor na data dc sua publicação, revogando -se a.s disposiçoes em contrario.

RFGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

DO PRFFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 22 DE JANEIRO DE 2024.GABINETE

ALUÍSIO CARNEIRO FILHO

i>REKEn O DE ESPER/\NTIMÓPÜL1S,

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N» 033/2024
PORTARIA N® 033/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANl lÃO, no uso dc suas atribuições legais, que lhe confere
a Lei Compicmcnt.ar 514/2017 deste Município.

RESOLVE

An. 1° ● E.xoncror os scrvidorc.s públicos municipais, a seguir relacionados, para compor a
Município de Esperantinópolis-CPL:
PRESIDENTE - Antonio Cailano Lima

SUPLENTE DO PRESIDENTE - Jacinto Vargas Carneiro

SECRETÁRIO - .Jiicinio Vargas Carneiro
MEMBRO - Cri.sliaiia Lima Corrêa

An, 2®- Esta ponaria entrará cm vigor na daUí dc sua publicação, revogando -sc a.s disposições em contrário.

Comissão Permanente de Licitação do

RECilSTRI>SE. PUBLlOUFí-Sl-;. CUMPKA-SF..

DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 22 DE JANEIRO DE 2024.GABINETE

ALUÍSIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N® 034/2024
PORTA R r A N® 074/9094

CPF; ●●●.834.003-'* - Dala; 22/01/2024 - IP com n*: 192.168.1.87

Autenticação em: wvw.esporantinopolis.ma.gov.br/diarlooncial.php 7id=2340
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso dc suas atribuições legais, que lhe confere
a I-ci ('omplementar 627/2021 deste Município.

RESOLVE

An, 1° ● Nomear os servidores públicos municipais, a seguir relacionados, para desempenhar a funçüo de agente dc contratação e sua

comissão;

AGENTE DE CONTRATAÇÃO -Anlonio Cailano Lima
SUPLENTE DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO-Antonio Klcubor Monteiro de Sousa
SECRETÁRIO - .Antonio Kleuhcr Monteiro dc Sousa

MEMBRO - Cristiana Lima Corrêa

SUPLENTE - Stella Bezerra Vieira Rodrigues

An. 2*- Esta portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, revogando -se as disposições em contrário.
REGISTRE-SE. PUBLlQUE-SE, CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO,22 DE JANEIRO DE 2024.

ALUÍSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO »PORTARIA: N® 035/2024

PORTARIA N" 035/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPER/\NTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso dc suas atribuições legais, que lhe confere
a Lei Complementar 514/2017 dcsic Município.

RESOLVE

An. I ® - Nomear o Pregoeiro e respectiva equipe de apoio, para aluar nas licitações da modalidade de Pregão realizadas pela Prefeitura dc
Esperaniinópolis-MA.
PREGOEIRO; Aiitonh) Kleubcr Monteiro dc Suusa (Pregoeiro titular)
PREGOEIRO SUPLENTE: Antunio Caitano Lima

EQUIPE DE APOIO:
Cristiana Lima Corrêa

Stella Bezerra Vieira Rodrigues

Aniuü 2®. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando -se as disposições em contrário.
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 22 DE JANEIRO DE 2024.

ALUISIO CARNEIRO FILMO

PREFEITO DE ESPERANTINIÓPÜLIS.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N® 036/2024

PORTARIA N® 036/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, no uso dc suas atribuições legais, que lhe confere
a Lei Complementar 514/2017 deste Município.

RESOLVE

servidores públicos municipais, a seguir relacionados, para comporá Comissão Permanente dc Licitação do MunicípioAn. r - Nomear os

dc Esperantinópolis-CPL:
PRESIDENTE - Antonio Caitano Lima

SUPLENTE DO PRESIDENTE - Antonio Klcuher Monteiro de Sousa
SECRETÁRIO - Antonio Kleuber Monteiro de Sousa
MEMBRO - Cristiana Lima Corrêa

Art. 2*’- Esta portaria entrará em vigor na data dc sua publicação, revogando -se as disposições cm contrário.
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPR/\-SE. , ,			
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHAO, 22 DE JANEIRO DE .,024.

ALUISIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL
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APRESENTAÇÃO
É um veículo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as
suas atuações e decisões.

ACERVO

Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
domínio

https://www.esperantinopolis.ma.gov.br/diariooficial.php, podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado,
independente de cadastro prévio.

eletrônica no
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Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos

sábados, domingos e feriados.
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EXECUTIVO

^ DECRETO: n° 004/2024 - REGULAMENTA A LEI N° 14.133/2021, NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

ESPERANTINOPOLIS(MA).

^ DECRETO: n“ 005/2024 - DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL A QUE SE
REFERE A LEI N° 14.133/2021, NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS (MA).

* DECRETO: n° 006/2024 - DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP -
PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS, NO ÂMBITO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS (MA).

^ DECRETO: N° 007/2024 - COMPETÊNCIA E A ATUAÇÃO DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS EQUIPES DE
APOIO E DAS COMISSÕES DE CONTRATAÇÃO NAS LICITAÇÕES E CONTRATOS NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

^ PORTARIA: n° 087/2024 - DESIGNA SERVIDORES E ATRIBUI PERFIS PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO DE
CONTRATAÇÕES ANUAL A QUE SE REFERE A LEI N° 14.133/2021, NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
ESPERANTINOPOLIS (MA).

* PORTARIA: N° 088/2024 - DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO.
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VistoGABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO ■ DECRETO: n“ 004/2024

DECRETO MUNICIPAL N® 004/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024

Regulamenta a Lei n° 14.133/202I, no âmbito da Prefeitura Municipal
de ESPERANTINOPOLIS(MA).

Art. 1® Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal de ESPERANTINOPOLIS (MA).

Art. 2" Tendo ein vista o disposto no art. 187 da Lei n° 14.133/2021, adotar-se-á como parâmetro normativo em âmbito municipal, no que couber,
os seguintes regulamentos editados pela União:
a) Decreto n" 10.818/2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estrut uras da
Administração Pública Municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo (art. 20 da Lei n° 14.133/2021);
b) Decreto n® 11.246/2022, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação c da equipe de apoio, o fúncio namento da comissão
de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárqui ca e fundacional (§ 3®
do art. 8® da Lei n“ 14.133/2021);

c) Decreto n° 11.430/2023, para dispor sobre a exigência, em contratações públicas, de percentual mínimo de mão de obra const ituida por mulheres
homens no ambiente devítimas de violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e

trabalho como critério de desempate em licitações, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacio nal (no art. 25, § 9 ,
inciso 1. e no art. 60, caput, inciso 111, da Lei n® 14.133/2021);
d) Decreto n° 11.461/2023, para dispor sobre os procedimentos operacionais da licitação na modalidade leilão, na forma eletrô nica, para alienação
de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e funda cional (art. 31 da
Lei n® 14.133/2021);

e) Decreto n® 11.462/2023, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de
engenharia, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional (art. 82 a art. 86 da Lei n® 14.133 /2021). ^
f) Decreto n® 11.878/2024, para dispor sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços (art. 79 da Lei n®
14.133/2021); . . ● ^
g) Decreto n® 7.983/2013, e Instruções Normativas Seges n.® 05/2017, 65/2021 e 91/2022, para dispor sobre o procedimento admi nistrativo de
pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral, bem como para obras e serviços de engenharia, no âmbito da
Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional (art. 23 da Lei n® 14.133/2021);
h) Instrução Normativa Seges/ME n“ 77/2022, para dispor sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao
fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública Municipal dir eta, autárquica e
fundacional, exceto o disposto em seu art. 7®, §2®; ● ● - j u

i) Instrução Normativa Seges/ME n.“ 81/2022, para dispor sobre a elaboração do Termo de Referência - TR, para a aquisiçao de bens e a
contratação de serviços, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional;
j) Instruções Normativas Seges/MPDG n® 05/2017, e Seges/ME n.® 75/2021 e 98/2022, para designação e atuação de fiscais e gest ores dos
contratos, incluindo condições de subcontratação e regras de recebimento provisório e definitivo do objeto;
k) Instruções Normativas Seges/ME n.® 73/2022 e 96/2022, e Seges/MGI n.® 02/2023 e 12/2023, para dispor sobre os critérios de julgamento por

melhor técnica ou conteúdo artístico, Iodos na fontia eletrônica,menor preço ou maior desconto, por maior retomo econômico, técnica e preço, e
para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, ● r .
§ 1® A adoção da regulamentação federal citada acima não obriga o muricípio a utilizar-se das plataformas eletrônicas disponibilizadas pelo
Governo Federal, podendo ainda a Administração valer-se de interfaces disponíveis no mercado, ressalvadas as publicações no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e a utilização do registro cadastral unificado de fornecedores, quando instituído.
§ 2® Na condução de procedimentos licitatórios realizados de forma eletrônica, a interface utilizada pela Prefeitura deve est ar integrada ao Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 175, § l®, da Lei n° 14.133/2021. ^ . j ■

da União decorrentes de transferências voluntárias, a obtenção de propostas poderá§ 3® Nas dispensas de licitação que não envolverem recursos _ . cio j -ic ^ t ● °
ocorrer de forma eletrônica ou não eletrônica, a critério da Administração, sem prejuízo da divulgação a que se refere o §3 do art. 75 da Lei n
14.133/2021. . ^ , j.,
S 4® Em licitações ou em procedimentos de contratação direta de dispensa em função do valor visando a execução de recursos pr o^enientes de
transferências voluntárias celebradas com a União, a interface utilizada deve estar integrada à plataforma de operacionalizaç ao das modalidades de
transferências voluntárias, atualmente denominada Transferegov.b r, sem prejuízo do disposto no § 2® acima.
§ 5® Como critério de exequibilidade para a aquisição de bens e contratação de seiviços em geral, adotar -se-á, na aplicaçao do disposto no caput do
art. 34 da Instrução Normativa Seges/ME n°s 73/2022,0 percentual de 70%. , , . ●. - j-

art 63, II e III, da Lei n® 14.133/2021, a verificação da validade dos documentos de habilit açao considerara o dia§ 6® Considerando o disposto no
em que estes forem efetivamente apresentados, e não a data de início da sessão. j c /
§ 7® No caso dc o procedimento licitatório ou eventual dispensa eletrônica restarem fracassados, a Administração poderá fixar o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para que os interessados possam corrigir ou complementar as suas propostas ou os seus documentos de habilitação, r etomando-se a sessão
com observância da ordem de classificação. . r ● ♦ ^

8 8® Nas contratações decorrentes da Lei n“ 14.133/2021, independentemente do objeto, do prazo de vigência, do parcelamento d o fornecimento, da
existência ou não de obrigações futuras e da forma empregada para selecionar o contratado (processo licitatório, contratação direta por dispensa ou
inexigibilidade de licitação, ou adesão a Ata de Registro de Preços), será possível substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais simples
sempre que o contrato possuir valor inferior aos limites para a dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos I e II).
§ 9” Nas contratações decorrentes da Lei n® 14.133/2021. independentemente do valor, será possível substituir o instrumento d e contrato por
instrumentos mais simples sempre que o contrato consistir na compra dc bens com entrega imediata e integral e dos quais nao r esultem obngaçoes
futuras, inclusive quanto a assistência técnica.
810 Na adoção da Instrução Normativa Seges/MPDG n® 05/2017 para contratações de serviços contínuos cm regime de dedicaçao ex
de obra, a Administração não estará obrigada a adotar a conta-depósito vinculada nem o pagamento pelo fato gerador, podendo adotar out^
medidas visando a assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, inclusive as previstas nos incisos I, I I e IV do §3 do art. izi
da Lei n® 14.133/2021.

clusiva de mão

que o Edital e/ou o Termo de Referência não prevejam Instrumento de Mediçã o de Resultado§11. Nas contratações para compras ou serviços, em
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IlMR^íTãuxníÕ^^íscãíízãçâõ^^^dníinístraçâ^güãI^ãr^^prêsêntãçãõ^^NÕt^íscã^õ^ãrt^^mpresã^ãrÈ^õmên^^*fi^ift^&^^^®®í<,
procedimento de verificação de cumprimento das obrigações pactuadas. Fls , „.r-- I J
§12. Nas contratações para compras ou serviços em geral, em que o Edital e/ou o Termo de Referência prevejam Ttv;initn<»íitft*j<>»M edit^ã^ ^ —
Resultado (IMR) no auxílio à fiscalização, bem como nas contratações de serviços com dedicação exclusiva de mão -de-obra, a Administração
iniciará, por conta própria, e idealmente no inicio de cada mês, o procedimento de verificação de cumprimento das obrigações da empresa
contratada, comunicando-lhe o grau de atendimento do IMR e/ou eventuais glosas previamente à emissão da respectiva Nota Fiscal.
§13. Nas contratações de obras ou serviços de engenharia, a Administração iniciará, por conta própria, e idealmente no início de cada etapa de
medição, o procedimento de verificação de cumprimento das obrigações da empresa contratada, o qual se iniciará com a solicita ção, à empresa, de
documento e/ou planilha demonstrando a evolução da execução do objeto.
§14. Até que seja implementada, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a funcionalidade prevista no art. 174, §3 ®. VI, “d”, da Lei n°
14.133/2021, não será obrigatória a elaboração, por parte do Gestor do Contrato, de relatório final com informações específic as sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação, nem sobre eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das at ividades da
Administração, sem prejuízo da incorporação de tais informações em outros artefatos, como Estudos Técnicos Preliminares de pr ocedimentos
vindouros.

Art. 3® A elaboração do Plano de Contratações Anual seguirá o disposto no Decreto Municipal n® 005/2024.

Art. 4” A elaboração do Estudo Técnico Preliminar seguirá o disposto no Decreto Municipal n® 006/2024.

Art. 5' Para efeito do disposto no inciso 1 do §T do art. 75 da Lei n“ 14.133/2021, considerar -se-á como Unidade Gestora cada uma das Secretarias
Municipais criadas pela Lei Municipal n® 628/2021 e 657/2023.

Art. 6® Para efeito do disposto no inciso lido §l°do art. 75 da Lei n® 14,133/2021, considerar -se-á como mesmo ramo de atividade a hierarquia de
“Classe de Material”, constante das Planilhas Catmat e Catserv do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo F edcral.
Parágrafo único: Em cada procedimento de contratação direta de dispensa por valor, serão utilizadas sempre as Planilhas Catma t e Catserv mais
atualizadas, disponíveis cm https;//www.gov.br/compras/pt -br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada.

Art. 7® A análise de irscos nos procedimentos ordinários de escolha do fornecedor mediante licitação, dispensa, inexigibilidade ou de adesão a Atas
de Registro de Preços seguirá Mapa de Riscos único, a ser divulgado e atualizado pela Administração com periodicidade mínima anual.
§ r A análise de irscos a que se refere o caput não se confunde com a Matriz de Riscos prevista nos art. 6®, XXVII, 22, §§ 2 ° a 4®, e 133, IV, da Lei
n® 14.133/2021, a qual é obrigatória apenas nos casos de obras ou serviços de grande vulto, contratação integrada e contrataç ão semi-integrada.
§ 2® A análise de irscos atinentes à gestão e fiscalização contratual poderá, a critério da Administração, ser incorporada ao Mapa de Riscos citado no
caput, ou constar de documento específico, quando aplicável a contrato(s) com peculiaridade(s) relevante(s). çon/onn-?
Art. 8® Os processos licitatórios e contratações autuados e instruídos com indicação expressa de utilização das Leis n® 8.666^993, 1 0.52ü/2W2,^e
12.462/2011, e do Decreto n® 7.892/2023, serão por eles regidos, desde que a publicação originária do edital ou do ato autori zativo da contrataçao

até 29 de dezembro de 2023, entendidos assim os avisos de licitação e os atos de autorização ou ratificação de contrataçao direta, por
dispensa ou inexigibilidade de licitação. . ● j v - j

S 1® Como regra os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de registro de preços firmados em decorrência da aplicaç ao ào disposto no
caput serão regidos, durante toda a sua vigência, pela norma que fundamentou a sua contratação, inclusive quanto as alteraçoe s. as prorrogaçoes
contratuais, e aos contratos decorrentes de adesão. ,. . . . a

§ 2® Ainda na hipótese do § 1 ® acima, as atas de registro de preços firmadas em decorrência da aplicaçao do disposto no caput poderão ser utilizadas
enquanto mantiverem sua validade, inclusive por órgãos participantes ou não participantes, se for o caso.
6 3° Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado nos termos da Orientação Normativa AGU n 36, como por exera pio os serviços
públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto e serviços postais, decorrentes de procedimentos de ^ "
8.666/1993. 10.520/2002 ou 12,462/2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as novas contrataço
aLein® 14.133, de2021.

§ 4® Os credenciamentos realizados nos termos do disposto no

S 5® Os contratos de aluguel de bens imóveis decorrentes de procedimentos de contratação regidos pelas Leis n . , ,
'12.462/2011. deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2025, e providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei n 1 4ri33 de 2Ü2L
Art. 9". Considerando o disposto no art. 38, §2”, do Decreto n" 11.462/2023, o art. 4“ da Portana Seges/MGI n 1.769/2023, = o tem ' '
Circular CAO-PROAD-MP-MA n° 02/2024, é permitida a adesão a Atas de Registro de Preços decorrentes de licitações regidas pelas Leis n.
8,666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011, bem como a autorização de adesão, a outros órgãos públicos, a Atas da Prefeitura regí das pelas normas
citadas. , „ r - j ●
§ 1® A gestão das autorizações para adesão às Atas de Registro de Preços da Prefeitura poderá, a

f2”°A L°nçio°de'tg"ro' de preços (IRP) prevista no art. 9“ do Decreto n" 11.462/2023 poderá, a critério da Administração , ser disponibilizada
apenas para órgãos e entidades vinculadas à Prefeitura Municipal de ESPERANTINOPOLIS (MA). z j' i j r»- árin Dfirial Hn

Tr A abertuTa do prazo de oito dias úteis para a intenção de registro de preços (IRP), quando ocorrer, será divulgada no D. ano Ofie.al do
Município e no Portal da Transparência da Prefeitura,
§ 4® A identificação dos órgãos gerenciador, participantes c caronas

direta ocorra

caput do art. 25 da Lei n® 8.666, de 1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro de

8.666/1993, 10 .520/2002 ou

critério da Administração, o correr de forma

âmbito municipal ocorrerá por Unidade Gestora, seguin do-se o disposto noem

Art. 10. Após 29 de dezembro de 2023, todos os processos de contratação instaurados em âmbito municipal serão obngatonamcnte Pela Le
n® 14.133/2021, ressalvados os processos de adesão a Atas de Registro de Preços decorrentes de licitações regidas pelas Leis n. 8.666/1993,
10.520/2002 ou 12.462/2011.

ART 11- Em relação as publicações no

ART 12. Este decreto revoga o decreto 020/2021.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

âmbito municipal, seguirão o que consta no artigo 176 parágrafo único da lei 14.133/2021.

Esperantinopolis-MA, 05/03/2024
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Visto

Aluisio Carneiro Filho

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - DECRETO: n® 005/2024

DECRETO MUNICIPAL N“ 005/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024

Dispõe sobre a elaboração do Plano de Contratações Anual a que se
refere a Lei n° 14.133/2021, no âmbito da Prefeitura Mimicipal de
ESPERANTINOPOLIS (MA).

Art. 1“ Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Plano de Contratações Anual a que se referem os arts. 12, inciso VII e § 1“, e 18, §1®, II, da Lei n®
14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal da ESPERANTINOPOLIS (MA).

Art. V Para fins do disposto neste Decreto, considera -se:

1 - Documento de formalização dc demanda - documento que fundamenta o Plano de Contratações Anual, em que a área requisitante evidencia e
detalha a necessidade dc contratação;

II - Requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê -la;
III - autoridade setorial - agente público com poder de decisão indicado formalmente como responsável por autorizar as necessidades apontadas
pelo requisitante, que pode ou não ser o responsável por autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de despesas rea lizados no âmbito do
departamento, setor, órgão da administração direta, ou da entidade da administração indireta;
IV - Setor dc contratações - unidade responsável pela consolidação, pela coordenação e pelo acompanhamento das ações destinadas às
contratações, no âmbito do ente público;

V - Autoridade competente - agente público detentor de mandato eletivo, com responsabilidade dc gestão sobre o ente público;
VI - Plano de Contratações Anual - documento que consolida as demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício subsequente
ao de sua elaboração;

§ r A critério do setor requisitante, o documento de formalização da demanda pode ser elaborado em conjunto em área técnica que detenha
conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado.
Art. 3® Até a primeira quinzena dc maio dc cada exercício , os órgãos e as entidades elaborarão os seus planos de contratações anuais, os quais
conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente.
§ r O período de que trata o caput compreenderá a elaboração (até 1® de abril), a consolidação (02 a 30 de abril) e a aprovação (01 a 15 de maio)
do Plano de Contratações Anual pelos órgãos e pelas entidades.
Art. 4* Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratações Anual;
I - As informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou abrangida s pelas demais
hipóteses legais de sigilo; . ^
II - As contratações realizadas por meio do regime de adiantamento, ou suprimento de fundos, previsto nos art. 65 a 69 da Lei n 4 .320/1964;
III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021, os quais se referem a objeto s que envolvam
comprometimento da segurança nacional, nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sitio, intervenção federal, grave per turbação da ordem,
bem como nos casos de emergência ou de calamidade pública; e

IV - As pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2® do art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.
Art. 5® Para elaboração do Plano de Contratações Anual, o requisitante preencherá o documento de formalização de demanda com as segui
informações:
I - Justificativa da necessidade da contratação;

II - Descrição sucinta do objeto;

111 - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; - d r ● .i
IV - Estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, o qual ainda não se constituirá na Pesq uísa Preliminar de
Preços propriamente dita; , . .
V - Indicação da data pretendida para a contratação, a fim dc não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou d a entidade;
VI - Grau dc prioridade da compra ou da contratação cm baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia estabelecida pelo órgão o u pela
entidade contratante;

- indicação de vinculação ou dependência com o objeto dc outro documento de formalização dc demanda para a sua execução, com vi stas a
determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e
Vlll - nome da área requisitante com a identificação do responsável.
§ I®. Os documentos de formalização de demanda devem ser aprovados pelas autoridades setoriais.
§ 2®. Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e as entidades observarão, no mínimo, o nível referente à classe dos m atenais ou ao gmpo
dos serviços e das obras dos Sistemas de Catalogação de Material, de Serviços ou de Obras do Governo federal.

Art. 6®. As informações de que trata o art. 5“ serão formalizadas até I” de abril do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual.

Art. 7“. Encerrado o prazo previsto no art. 6®, o setor de contratações consolidará as demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pe Ias áreas
técnicas e adotará as medidas necessárias para; .... . .

- agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com objetos de mesma natureza com vistas a racionaliza çao de
esforços de contratação e à economia de escala;
II - adequar e consolidar o Plano de Contratações Anual, observado o disposto no art. 5 ; e ^
III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas a data estimada para o inicio do proces so de contrataçao

ntes

VII

1

e a disponibilidade orçamentária e financeira. . ,
§ r o setor dc contratações concluirá a consolidação do Plano dc Contratações Anual até 30 dc abril do ano de sua elaboração e o encaminhara
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para aprovação da autoridade competente.

Art. 8". Até a primeira quinzena de maio do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, a autoridade competente aprovará as
contratações nele previstas.

§ r A autoridade competente poderá reprovar itens do Plano de Contratações Anual ou devolve -lo ao setor de contratações, se necessário, para
realizar adequações junto às áreas requisitantes ou técnicas, observado o prazo previsto no caput.
§ 2° O Plano de Contratações Anual aprovado pela autoridade competente e suas eventuais versões atualizadas, serão disponibil izados no Portal
Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico do ente público, no prazo de quinze dias, contados da data de sua apr ovação, revisão ou
alteração.

§ 3" Deverão ficar disponíveis para consulta pública, sítio eletrônico do ente público, todas as versões do documento,
Art. 9°. Durante o ano de sua elaboração, após aprovado, bem como durante o ano de sua execução, o Plano de Contratações Anual poderá ser
revisado e alterado a qualquer tempo, por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens, seguindo -se o mesmo irto procedimental
previsto nos arts. 5® a 8“ quanto às alçadas de autorização.
Art. 10. As demandas constantes do Plano de Contratações Anual serão formalizadas pelo setor requisitante era processo de contratação, o qual
deverá conter os artefatos básicos de planejamento da contratação, tais como, conforme o caso, estudo técnico preliminar, ter mo de referência,
anteprojeto ou projeto básico, para encaminhamento ao setor de contratações pelo menos 60 dias antes da data pretendida para a contratação a que
se refere o inciso V do art, 5”.

Parágrafo único. Sempre que um processo de contratação for instaurado no setor requisitante, este deverá verificar se a deman da já foi incluída no
Plano de Contratações Anual para que, caso não conste do plano, proceda -se à sua revisão e alteração.
Art. 11. A fase externa do procedimento de contratação cabe ao setor de contratações, e deve ser iniciada, no caso de licitações, pelo menos 40 dias
antes da data pretendida para a contratação a que se refere o inciso V do art. 5°.
§ 1® No caso de procedimentos de contratação direta, a autorização prevista no art. 72, Vlll da Lei n® 14.133/2021, deve ocor rer pelo menos uma
semana antes da data pretendida para a contratação a que se refere o inciso V do art. 5®.
§ r No caso de adesões a Atas de Registro de Preços a aquiescência formal do órgão gerenciador da Ata, bem como da empresa d etentora da Ata,
deve ocorrer pelo menos uma semana antes da data pretendida para a contratação a que se refere o inciso V do art. 5®.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Esperantinopolis-MA, 05/03/2024

Aluisio Carneiro Filho

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO ■ DECRETO: 006/2024

DECRETO MUNICIPAL N® 006, DE 05 DE MARÇO DE 2024

■ ETP -Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito
da Prefeitura Municipal de ESPERANTINOPOLIS (MA).

- ETP no âmbito do Poder Executivo MunicipalArt. 1" Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares
da ESPERANTINOPOLIS (MA).

Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera -se ETP o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
uma contratação, que caracteriza determinada necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, altemativ as, escolhas, resulfâdos
pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao Termo de Referência ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da
contratação.

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar os ETP aplica -se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive
aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação e Comunicação - TIC, ressalvado o disposto no art. 2

Art. 2® A elaboração dos ETP não é obrigatória nos seguintes casos:
I - Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem nos

14.133/2021, independentemente da forma de contratação;
II - Dispensas de licitação previstas nos incisos III, VII e VIII do art. 75 e do § 7® do art. 90 da Lei n 14.133, de 2021,
in - nos processos inicialmente instruídos com base nas Leis n.« 8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011, nos casos em que não

tenha havido tempo hábil para publicação do aviso de licitação ou da autorização ou ratificação da dispensa ou inexigibilidad e ate 29/12/2023,
desde que o Termo de Referência ou Projeto Básico já tenha sido elaborado até esta data; , ● - j

IV - Para órgãos participantes com vinculação administrativa à Prefeitura, quando houver definição prévia da centralizaçao das
contratações c planejamento conjunto para a realização de licitação para registro de preços, hipótese em que o ETP ficará a c argo da unidade
centralizadora da contratação;

limites dos incisos 1 e II do art. 75 da L ei n‘

contratos anteriores e recentes do órgão, eV - Contratações de soluções que repliquem modelagem reiteradamente adotada em
considerada satisfatória pela Administração, inclusive se eventualmente se tratar de procedimento de adesão;

VI - Contratações de baixa complexidade cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente adotado por outros órgãos

ias
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públicos no Maranhão, inclusive quanlo à técnica construtiva empregada, se for o caso, ou que decorra de documento técnictf etstfpecífico ela|^rado
por profissional habilitado, como, por exemplo, o Cardápio da Alimentação Escolar, elaborado por Nutricionista;

Vn - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transferência voluntária celebrada com a União ou com o Estado
do Maranhão, ou decorrente de termo de cooperação ou instrumento congênere firmado com entidade privada, era que haja anteproj eto ou projeto
básico pré-aprovado ou padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade concedente;

Vin - quando se tratar de aquisição decorrente de transferência voluntária celebrada com a União ou com o Estado do Maranhão, ou
decorrente de termo de cooperação ou instrumento congênere firmado com entidade privada, em que o próprio ajuste preveja a co mpra de item
devidamente caracterizado, inclusive nos casos em que for obrigatória a adesão a Ata de Registro de Preços do órgão ou entida de concedente;

IX - Quando se tratar de aquisição, serviço ou obra objeto de empréstimo, financiamento ou instrumento congênere firmado com
banco ou instituição de fomento, quando houver detalhamento suficiente do objeto a executar no próprio compromisso firmado;

X - Contratações de elaboração de projetos básico e/ou executivo tomados isoladamente, isto é, quando não acompanhada da
execução dos serviços ou obras correspondentes;

XI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos contratais e
prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos.

§ r Os autos do processo deverão ser instruídos com a justificativa e a indicação do dispositivo a autorizar a não elaboraçã o do
respectivo ETP.

Art. 3® Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Art. 4® Os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área requisitante, os quais poderão contar com o auxilio dos
servidores de área técnica específica ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Art. 5® Os ETP deverão ser elaborados considerando a necessidade da Prefeitura, as soluções disponíveis no mercado e a solução a
adotar, sendo sugerida a seguinteordem de elaboraçãodo artefato:

I - Eixo da necessidade:

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, especialmente considerando as demandas do público -alvo a ser atendido,
acompanhada das memórias de cálculo c dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contrata ções, de modo a
possibilitar economia de escala;

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, os quais podem abranger, por exemplo, menor custo de aquisição e/ou
instalação, custo de manutenção, grau de desenvolvimento da rede de assistência, grau de difusão ou utilização no mercado, ma ior eficiência e/ou
eficácia, maior vida útil do produto, garantia e qualidade do objeto, além de critérios e práticas de sustentabilidade, e

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

II - Eixo das soluções:

a) levantamento de mercado, que consiste na prospecçâo e análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras
consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, ou produtos/serviços comumente utilizad os e facilmente

com potenciais contratadas, para coleta de contri buições;

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documento s
que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado;

c) contratações correlatas e/ou interdependentes;

d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; e

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento.

III - Eixo da solução a adotar:

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o
caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução:

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e a razoabilidade da contratação; e

d) considerações a propósito do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, identificando a previs ão no
Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão.

§ 1“ Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações técnicas e comerciais relevantes à definição do obje to
e elaboração do projeto básico ou termo de referência, os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão promover comunicações formais com
potenciais interessados durante a fase de planejamento das contratações, as quais serão registradas no processo administrativ o, não impedindo o
particular colaborador de participar de eventual licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda que dec oriente de dispensa ou
inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP, Projeto Básico ou Termo de Referência,

§ 2“ O procedimento de pesquisa preliminar de preços a que se refere o art. 23 da Lei n® 14.133/2021 e a regulamentação adota da.

opçoes, ser

disponíveis no mercado, além de audiências públicas ou diálogo transparente
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somente será obrigatório no momento de elaboração do Termo de Referência ou do Projeto Básico, sendo que, quando d^^iJ^raçãod^Esturo
Técnico Preliminar, a comparação de preços das diferentes soluções poderá ocorrer de forma meramente expedita, paramétrica ou smietica:

§ 3® Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborar artefatos simplificados, desde que reste caracterizada, ainda q ue de
forma genérica, a necessidade da Administração, a estimativa das quantidades a serem contratadas, a estimativa do valor da co ntratação, solução a
adotar, as justificativas para o parcelamento ou não da solução e o posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e a razoabi lidade da contratação.

§ 4® Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, poderá ser elaborado ETP simplificado;

I - para contratações cujos itens constem do Catálogo Eletrônico de Padronização Estadual ou Federal, nos termos do art. 19, II, da
Lei n® 14,133/2021, como, por exemplo, no caso dos itens constantes do Catálogo Federal no sítio https://www.gov,br/pncp/pt -br/catalogo-
eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados;

II - quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logística do Ministério da Economia, disponíveis em

https.7/www.gov.br/compras/pt -br/agente-publico/cademos-de-logi stica;

III - quando for adotada modelagem prevista em outras diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por exemplo, constantes das
seguintes regulamentações:

a) Instrução Normativa Seges/ME n® 05/2017, para serviços terceirizados;

b) Portaria SGD/MGI n® 370/2023, para outsourcing de impressão;

c) Portaria SGD/MGI n® 750/2023, para contratação visando ao desenvolvimento, manutenção e à sustentação de software;

d) Portaria SGD/MGI n® 1.070/2023, para serviços de operação de infraestrutura e atendimento a usuários de TIC;

e) Instrução Normativa Secon/PR n® 01/2023, para serviços de publicidade, promoção, comunicação institucional e comunicação
digital; e

0 Portaria SGD/MGI n° 2.715/2023, para contratação e gestão de estações de trabalho; e

g) Portaria SGD/MGI n" 5.950/2023, para contratação de software e de serviços de computação em nuvem.

§ 5° Nas contratações enquadradas no §4° acima, os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão aproveitar elementos
estabelecidos como padrão.

§ 6® Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da elaboração dos ETP, a quantidade de
fornecedores aptos a atenderem à demanda da Administração for considerada restrita, deve -se verificar se os requisitos inicialmente necessários e
suficientes à escolha da solução, ou outros aspectos dos ETP, limitam ou não a sua participação, e em caso positivo, se são r ealmente indispensáveis,
flexibilizando-os sempre que possível.

Art. 6® Os responsáveis pela elaboração dos ETP podem elaborá -los por meio do Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada,
disponibilizada pela Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão e Inovação, no Portal de Compras do Governo Federal.

artefatos para consulta dos demais órgãos no Sist ema§ 1® Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar
ETP Digital, sempre que se tratar de licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à public ação do avtso de
licitação no DOM e à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes, quando da divulgação da Intenção de Registro de Preços, s e for o caso.

Art. 7® Os ETP são públicos e devem integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência, os quais poderão trazer referências à
melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela Internet.

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Administração pode classificar os ETP como documentos
preparatórios sigilosos termos do § 3® do art. 7® da Lei n” 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n 7.724, de 2012.

os

Art. 8® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação de 2024.

Esperanlinopolis-MA,05/03/2024

Aluisio Carneiro Filho

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - DECRETO: N® 007/2024

DECRETO N® 007/2024, DE 05 DE MARÇO DE 2024

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n® 14.133, de l® de abril de 2021, a designação, a competência e a atuação dos agentes de contrataçao. das
equipes de apoio e das comissões de contratação nas licitações e contratos no âmbito dos órgãos da Administração Direta, das autarquias e das
fundações do Poder Executivo Municipal. O PREFEITO DE ESPERANTINÓPOLIS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais , que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abnl de 2021, especialmente no § 3
do seu art, 8®:

DECRETA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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de rnnfraVj-Steiias lici^c^s e~^ OArt. 1“ A designação, a competência e a atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio e das comissões
nos contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, autárquica e fúndacional, regidos pela Lei n° 1 4.133, de l"* de abril
de 2021, serão regulamentadas por este Decreto. Parágrafo único. A designação, a competência e a atuação dos gestores e dos f iscais de contratos
serão disciplinadas em regulamento próprio.

An. 2°. Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as definições trazidas no art. 6° da Lei Federal n° 14.133, d e 2021.

CAPÍTULO II

DA DESIGNAÇÃO DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO
Seção I Do Agente de Contratação

Art. 3" O agente de contratação será designado pela autoridade competente do órgão ou da entidade, dentre os servidores efeti vos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar decisões, acompanhar o trâ mite da licitação,
dar impulso ao procedimento licitatório c executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame, desde a fase preparatóna
até a homologação.

§ 1“ A critério da autoridade competente, o agente de contratação poderá ser designado:

I - Para um procedimento especifico, considerando a especialidade ou a complexidade do objeto da contratação;

11 - Para diversos procedimentos de contratações a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado, admitidas sucessivas designações; ou

b) indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2® Em licitação na modalidade leilão, as atividades do agente de contratação serão disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 4® Nas contratações diretas, as atividades descritas no caput do art. 3® deste Decreto serão exercidas por agente públic o, observado o disposto
no art. 7® da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 'cj i
Parágrafo único. Caberá ao agente do caput deste artigo a certificação do cumprimento das exigências previstas no art. 72 da Lei Federal n 14.133,
de 2021.

Seção II

Das Comissões de Contratação

Art. 5® A Comissão de Contratação será designada entre um conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em carát er permanente ou
especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

I - A comissões serão formadas por, no minimo, 3 (três) agentes públicos, observado o disposto no art. 7 deste Decreto,

II - A comissão será presidida, dentre os membros, por aquele designado pela autoridade competente do órgão ou da entidade,

111 - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - Os membros responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição i ndividual
divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Seção III

Da Equipe de Apoio

Art. 6®. O agente dc contratação será auxiliado por uma equipe de apoio composta por agentes públicos que preencham os requis itos previstos no
art. 7° da Lei 14.133/2021.

Art. 7®. O Agente de Contratação, a Comissão de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio dos órgãos de assessoram ento jurídico e de
controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n 14.133, de 2021.

Seção IV
Gestores e físcaís de contratos

Art. 8® Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do Art. 8°.

Alt. 9° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratos pela Administração.

Seção V
Vedação

Art 10® Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetiveis a riscos, em ob servância ao
princípio da segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na res pectiva contrataçao.

Art. 11® Deverá ser observado, quando da designação do agente público e de terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de

CPF:
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integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria té ^iç
dispostos no art. 9" da Lei n" 14.133/2021

O

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO E DO FUNCINAMENTO
Seção 1

Atuação do Agente de Contratação

Art. 12 Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - Acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, sc for o caso, para que o calendário de con tratação, seja
cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes arte fatos;

a) estudos técnicos preliminares;

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

II - Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações;

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de poder requ isitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) indicar o vencedor do certame;

g) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

h) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à
autoridade superior para adjudicação e homologação.

§ r O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o an. 3“, e responderá individualmente pelos a tos que praticar, salvo
quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução
processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso 1 do caput.

Art. 13. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contrataçao,
formada por, no minimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por todos os atos prat ícados pela
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão.

agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão o u da entidade, bem comoArt. 14. O

do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção II

Atuação da Equipe de apoio

Art. 15. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do processo licita tório, de que trata o
inciso II do art. 12.

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros set ores do órgão ou da
entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção III

Funcionamento da Comissão de contratação

Art. 16 Caberá à comissão de contratação, entre outras:

.834.003-" - Data: 12/03/2024 - IP com n": 192.168.1.87
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K

I - Substituir 0 agente de contratação, nos termos do art. 13, quando a licitação envolver a contratação de bens ou serviços espe Já}?-

II - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto no art. 13;

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei n® 14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a comissão será composta de pelo men os 3 (três) servidores
efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionai s para
assessoramenio técnico da comissão.

Art. 17. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento juridico ou de outros set ores do órgão ou da
entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção IV

Gestores c fiscais de contratos Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 18. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado pela fiscal ização técnica e
administrativa, de acordo com as seguintes disposições:

dos atos1 - Gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como

preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização d os procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção d os contratos, dentre
outros;

II - Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso,
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estip ulados no edital, para
efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativ a;

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos com regime de dedic ação exclusiva
de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos
inadimplemento. Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os Art. 19 a 21 conhecer as normas , as regulamentações
e os padrões estabelecidos pela Secretaria Contratante e demais legislações correlatas.

Gestor do contrato

casos de

Art. 19. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II e III do art. 18.

II - Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 1 (um) mês, c ontados da
instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum in teresse para a boa
execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionad as à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

IV - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo an otar no
relatório de irscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

V - Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contr atuais, elaborando
relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

VI - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para forma lização dos
procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso de nova contratação ou pro rrogação,
visando à solução de continuidade;

Vlll - constituir relatório final, de que trata a alínea "d” do inciso VI do § 3® do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1“ de abril de 20 21, com as informações
obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Fiscal técnico

Histórico de

Art. 20. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em especial:

1 ● Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando -o de informações pertinentes as suas competências.

II - Anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a exec ução do contrato.
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Vistodeterminando prazo para a correção;

IV - Informar ao gestor do contato cm tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compet ência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro caso;

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

VI - Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo a assegurar o s melhores
resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, e ncaminhar ao gestor
de contrato, para ratificação;

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 21. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial :

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos r elacionados ao
contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanham ento das
garantias e glosas, subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras
expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao descumprimento contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Alt. 22. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato ou comiss ão designada pela
autoridade competente.

Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulam ento ou no contrato,
nos termos no disposto no § 3° do art. 140 da Lei n“ 14.133/2021.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os físcaís do contrato

Art. 23, Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este Decreto, deverão ser observadas as
seguintes regras:

1 - A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade c pela precisão das informaçõ es prestadas,
firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato,

II - A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do ter ceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 24. O Gestor do contrato e os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá -lo com informações relevantes
para prevenir riscos na execução do contrato.

CAPÍTUI.O V

DISPOSIÇÕES FINAIS
Orientações Gerais

Art. 25. O Secretário Municipal dc Administração poderá editar normas complementares necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito.

Esperantinopolis-MA, 05/03/2024

Aluisio Carneiro Filho

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PORTARIA: n" 087/2024

PORTARIA N" 087, DE 05 DE MARÇO DE 2024
Designa servidores e atribui perfis para a elaboração do Plano de
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N°oS
Contratações Anual a que se refere a Lei n® l^}^3j(B02I, no

Prefeitura Municipal de ESPERANTINOPOL^jg^')r’

Art. r Ficarão responsáveis pcla elaboração e aprovação do Plano de Contratações Anual a que se refere a Lei n® 14.133/2021 e o Decr eto
Municipal n® 004/2024, no âmbito da Prefeitura Municipal de ESPERANTINOPOLIS (MA):

a) Como requisitantes:

I) Kellvane Ferreira Souza, portaria n° 005/2021, da Secretaria Municipal de Administração;

II) Siomone Vargas Carneiro Lima, portaria n® 002/2022, da Secretaria Municipal de Educação;

III) Ecia Lima Cameio, portaria n® 010/2021, da Secretaria Municipal de Assistência Social;

IV) Isa Telma Bernardo Silva, portaria n® 007/2021, da Secretaria Municipal de Planejamento e Transparência;

V) Joelson Ribeiro Bezerra, portaria n® 008/2021, da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento;

VI) Antonio Cleiton Magalhães da Silva, portaria n° 060/2024, da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte;

Vll) Maria das Graças Lima Corrêa, portaria n® 012/2021, da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude;

VIII) Melkesed de Sousa Costa, portaria n® 087/2022, da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

IX) Valdimar da Costa Alves, portaria n® 019/2022, da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca;

X) Robson de Sousa Santos, portaria n® 065/2022, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

XI)Jady Maiume dos Santos Melo, portaria n" 013/2021, da Secretaria Municipal da Mulher;

XII) Kleber Lima Carneiro, portaria 006/2021 n° 006/2021, da Secretaria Municipal de Finanças.

b) Como autoridades setoriais:

I) Rosilene da Silva Viana Souza, portaria n° 017/2021, da Secretaria Municipal de Administração;

II) Manoel Silva Paz. portaria n° 003/2022, da Secretaria Municipal de Educação;

III) Thainara Batista de Carvalho Alves, portaria n® 078 /2022, da Secretaria Municipal de Assistência Social;

IV) Dayane Paz de Souza Martins, portaria n® 172/2022, da Secretaria Municipal de Planejamento e Transparência;

V) Thayse Monteiro Reis Carvalho, portaria n® 068/2021, da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento;

VI) Clesio Gomes Carneiro, portaria n® 065/2021, da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte;

VII) Ezequias Alves Oliveira, portaria n® 058/2021,da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude;

VITI) Adão Alves Velozo Junior, portaria n® 091/2022, da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

IX) Evaldo Sabino do Carmo, portaria n° 001/2022, da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca;

X) Francisco Jorge Santos Souza, portaria n° 340/2022, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

XI) Kelvia de Sousa Martins Silva, portaria n° 393/2021, da Secretaria Municipal da Mulher;

XII) Antonio Sereno da Silva, portaria 390/2022, da Secretaria Municipal de Finanças.

c) Como setor de contratações,a Comissão de Licitaçãoda Prefeitura;

d) Como autoridade competente, o Prefeito;

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Esperantinopolis-MA, 05/03/2024

Aluisío Carneiro Filho

GABINETE DO PREFEITO ■ EXECUTIVO - PORTARIA: N« 088/2024

PORTARIA N” 088, DE 07 DE MARÇO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO.
Aluisio Carneiro Filho, Prefeito Municipal de Esperantinópolis, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais:
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Proct/üso

FIs N°	
CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal n° 14,133/2021, de 01/04/2021, e a edição do Decreto Municipal n° 004/2(^4:;dé 0:^deniar
2024. que estabelecem as atribuições e demais disposições das funções da comissão de contratação;

DAS DISPOSIÇÕESGERAIS

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo especificados para executarem as atribuições descritas no Decreto Municipal n° 00 4/2024 de 05 de
março de 2024.

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 2° Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação nos termos da Lei n° 14.133/2021 os seguintes servidores:

a) Antonio Caitano Lima.

b) Cristiana Lima Corrêa,

c) Antonio Kleuber Monteiro de Sousa.

2.1 As atribuições dos servidores acima nomeados e demais disposições inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto M unicipai n" 004 de
05 de março de 2024.

3° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando -se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS-MA

RESOLVE:

07 de março de 2024.

Aluisio Carneiro Filho

Prefeito Municipal

;b
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ESTADO DO MARANHÃO

r MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS
\ ^ MirurucAut « ^ ,

; SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇAO E TRANSPORTE ESPERANTINÓPOLIS

CNPJ: 06.376.669/0001-69 \)

V(st
'V, L

A-

À Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA

Senhor(a) Assessor(a)

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo

n°. 0124042024, para exame e aprovação, das Minutas do Edital e Contrato tendo
como objeto a Seleção de proposta mais vantajosa para contratação de empresa es
pecializada em serviços de obras e engenharia para pavimentação em vias urbanas

Município de Esperantinópolis/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Obras,
Habitação e Transporte, com recursos provenientes do Contrato de Repasse N°
953055/2023/MCIDADES/CAIXA, de acordo com o previsto na Lei N° 14.133, de 1° de
Abril de 2021, bem como legislações correlatas.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais si
ros votos de estima e consideração.

no

nce-

Esperantinópolis - MA, 30 de abril de 2024.

ANTONIO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA
CPF: 028.137.463-55

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria n° 060/2024

RECEBIDOEM

Assessora de Licitações e Contratos
OAB/MA - 13433

Portaria: 036/2021

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
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Artigo 2’’* Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOUS. ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

ALUlSIO CARNEIRO nLHO
PREFEITO MUNiaPAL

PORTARIA N® 033/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.

ALUlSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPALRESOLVE

Art. r - Nomear NAYANE DOS SANTOS AGUIAR, para
exercer o cargo em comissão de Assessora Especial do Gabinete, lotada
no Gabinete do Prefeito, desta Prefeitura Municipal de Esperantinópolis-
MA.

PORTARIA N“ 036/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Municipio.

RESOLVE

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DC2021.

Artigo r- Nomear KUENIA CARNEIRO LUCENA para
exercer o cargo em comissão de Assessora de Licitação e Contratos,
lotada no Gabinete do Prefeito, desta Prefeituia Municipal de

Esperantinópolis-MA.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

ALUlSIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARU N® 034/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que Ibe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município. ALUlSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNiaPAL

RESOLVE

PORTARIA N® 038/2021

Artigo I®- Nomear DANIELA CAMILA RODRIGUES
FREITAS, para exercer o cargo em comissão de Assessora de Gestão de
Contratos e Convênios, lotada no Gabinete de Prefeito, deste Prefeitura
Municipal de Esperantinópolis-MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.

Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLlQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
01:2021.

RESOLVE

Artigo 1®- Nomear GILMARA DA SILVA ALVES, para
exercer o cargo em comissão de Assessora Técnica Administrativo da
Controladoria Geral, lotada no Gabinete do Prefeito, desta Prefeitura

Municipal de Esperantinópolis-MA.
Artigo 2®- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

ALUlSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNiaPAL

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

PORTARIA N® 03S/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.

RESOLVE

ALUlSIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARU N® 039/2021

Artigo 1®- Nomear WENDINA KELLE FONTINELE
COLAÇO DE SOUZA, para exercer o cargo em comissão de Chefe do
Departamento de Contratos e Convênios, lotada no Gabinete do Prefeito,
desta Prefeitura Municipal de Esperantinópolis-MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n® 514/2017 deste Município.

RESOLVE
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MINUTA DO EDITAL

CONCORRÊNCIA N° XX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0124042024

O Município de Esperantinópolis/MA, Poder Executivo, por intermédio da Secretaria
Municipal de Obras, Habitação e Transporte e o Agente de Contratação, designado pela
PORTARIA 034/2024, de 22/01/2024, no uso de suas atribuições legais, tornam público,
que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, por
empreitada por preço global, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, Decreto Municipal
n° 004/2024, de 05/03/2024, à Lei Complementam” 123, de 14.12.2006, e alterações e
demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital, a se realizar:

XXH:XXM DÕ DIÃ XX/XX/2024 (HORARIO DÊ
BRASÍLIA).		
XXH:XXM DÕ DIA XX/XX/2024 (HORARIO DÊ
BRASÍLIA)
XXH;XXM DÕ DIA XX/XX/2024 {HORARIO DÊ
BRASÍLIA)
XXH:XXM DÕ DIA XX/XX/2024 (HÕRÀRÍÕ DÊ
BRASÍLIA)
XXHiXXM DO DIA XX/XX/2024 (HORARIO DÊ
BRASÍLIA)

DATA E HORA DE INICIO DAS

PROPOSTAS:

DATA E HORA LIMITE PARA

IMPUGNAÇÃO:
DATA E HORA LIMITE PARA

ESCLARECIMENTO;

DATA E HORA FINAL DAS

PROPOSTAS:

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS

PÚBLICA:

SESSÃO

LOCAL:
vww.licitaesperantinopolisma.com.br

ABERTOMODO DE DISPUTA

1. OBJETO

1.1.0 objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em
serviços de obras e engenharia para pavimentação em vias urbanas no
Município de Esperantinópolis/MA, de interesse da Secretaria Municipal de
Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do Contrato de
Repasse N° 953055/2023/MCIDADES/CAIXA, conforme especificações
constantes no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I e PROJETOS — ANEXOS

e as demais partes integrantes deste Edital, independentemente de transcrição.

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto
desta

1.1.

SistemadescritasConcorrência

www.licitaesperantinopolisma.com.bre aquelas constantes neste Edital
prevalecerão estas últimas.

no

DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS2,

As despesas decorrentes da execução dos serviços e obras objeto do
contrato oriundo desta licitação onerarão a dotação orçamentária

2.1,

0212 - Sec, de Obras, Habitação e Transporte

15 451 0025 1.052 - Pavimentação de Ruas e Avenidas da Zona Urbana.
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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o valor global máximo estimado desta despesa importa em R$
1.444.714,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e quatro mil e
setecentos e catorze reais) e o valor máximo unitário estimado por item
é aquele disposto na Planilha Orçamentária Referencial - Anexo I, parte
integrante deste edital.

3. DO CREDENCIAMENTO

A CONCORRÊNCIA será realizada em sessão pública, por meio da

internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação)
todas as suas fases. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de

chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso
ao sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br.

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, obtidas

licitaesperantinopolisma.com.br também deverão informar-se^ a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções
detalhadas para sua correta utilização.

O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade
legal do Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br e mantê-los
atualizados nos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3 5 1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

2.2.

3.1.

em

3,2.
no sistema;

WWW.

3.3.

3.4.

3.5.

Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas,
no sistema vmw.licitaesperantinopolisma.com.br, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

mensagens divulgadas via Chat ou emitidas pelo Sistema no

3.6.

quaisquer

endereço eletrônico (e-mail).seu

da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidadeO uso

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por
representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou
entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. A
perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada

3.7.
seu

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA
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imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de
acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA

Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem
previamente
wwvtf.licitaesperantinopoiisma.com.br.

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no
cadastramento no sistema www.Iicitaesperantinopoiisma.com.br até
0 terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das

propostas.

O licitante responsabiiiza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema

da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

Será concedido tratamento para as microempresa e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo
16 da Lei n° 14.133, de 2021, para agricultor familiar o produtor rural
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n° 8.538,
de 2015.

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

Não poderão disputar esta licitação:

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados:

4.1.

deSistemacredenciados no

4.2.

ou

4.3.

4.4.

4.5.

4.6.

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual 0 autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção
que lhe foi imposta;

4.6.3.

4.6.4.

Pessoas jurídicas reunidas em consórcio (quando for o caso);

Agente público, seja a que título for, direta ou indiretamente, da
Prefeitura Municipal de Esperantinópolis;

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

4.6.5.

4.6.6.

4.6.7.

4.6.8. Cooperativas.

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com
0 intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

Equiparam-se aos autores do projeto, conforme dispostos nos itens
4.6.2. e 4.6.3. as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

A vedação de que trata o item 4.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

4.10.1. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos
membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente
ás unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da

licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3° da Resolução n° 37,
de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

4.8.

4.9.

4.10.

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

FIs■I

A

5.1.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo

próprio do sistema, que:

5.3.

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório:

5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII,
da Constituição;

5.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 e 5.4 sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei 14.133, de 2021 e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da
sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da

proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final minimo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

5.9.

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

5.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
considerando o critério de julgamento por menor preço;

O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.10 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão licitante,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

5.10.

5.11.

5.12.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,
para imediato bloqueio de acesso.

5.13.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.

6.1.1. Valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
licitante.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro
qualquer outro pretexto.

6.2.

6.3.

6.4.

serão

omissão ou
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6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no

preâmbulo deste Edital.

6.6.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste
Edital.

6.7.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.1.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos
momentos em que o sigilo seja essencial ao procedimento.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os

participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgame^nto
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo
que somente estas participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre
0 Agente de Contratação e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.6.

7.7.

7.8.
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O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais);

7.9.

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.

7.10.

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa, adotado:
ABERTO

7.12. O envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por
cento), 0 Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.

7.12.5. Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no

decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13.

7.14.

7.15.

7.16.
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7,17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação

7.18. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o Agente de Contratação/comissão poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

7.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.19.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

7.20. O agente de contratação/comissão solicitará ao licitante melhor
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada

último lance ofertado após a negociação realizada, podendo este
prazo ser prorrogado por decisão do agente, auxiliado pela equipe de
apoio.

7.20.1. No prazo acima descrito o licitante apresentará à Administração, por
meio eletrônico:

ao

Proposta Comercial;

Planilha de Preços Propostos onde deverá constar os custos
unitários e subtotais, correspondentes aos itens do orçamento
referencial.

Demonstrativos das composições da(s) Taxa(s) de BDI
proposta(s), em forma de porcentagem, apresentado com
duas casas decimais, a ser aplicada sobre o custo global da
Planilha de Preços Propostos.

Planilha de Composição de Leis Sociais e Trabalhistas:

7.20.1.1.

7.20.1.2.

7.20.1.3.

7.20,1.4.

Cronograma físico-financeiro, observando-se o prazo
estabelecido no Edital e seus anexos.

7.20.1.5.
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Após a negociação do preço, o agente de contratação/comissão iniciará
a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.21.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação/comissã o
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende ás condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei n° 14.133/2021 e no item 4.6 do edital, especialmente

quanto á existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

8.1.

Cadastro no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br;8.1.1.

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS
Controladoria-Geraí

8.1.2.
Uniãodapelamantido

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e;

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
União

8.1.3.

daControladoria-Geral

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep:

Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta
de condição de participação.

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o

procedimento de habilitação.

Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.4.1. Contiver vício insanável;

8.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no ANEXO I;

8.4.3. Apresentar preços inexequíveis, ou a proposta ou lance vencedor
apresentar preço final superior ao preço máximo definido para a
contratação:

8.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

8.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável;

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima,
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.5.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

8.5.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco

8.2.

8.3.

8.4.

8.5.

as
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por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente
do regime de execução,

8.5.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% {oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com
a Lei.

9. DA FASE HABILITAÇÃO

Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico,
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser

apresentados em original ou por cópia.

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.1.

9.2.

9.3.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

9.4.

convenções

conduta vigentes na data de entrega das propostas

do sistema9.5. A habilitação será verificada por
licitaesperantinopolisma.com.br, nos documentos enviados quando

da solicitação do Agente de Contratação.

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br.

9.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados
no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de
Contratação/Comissão.

meio

WWW.

9.6.

9.7.

9.8.
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A verificação no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br ou a

exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

9.9.

9.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

9.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

9.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, arí. 39, §4°)

9.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

Considerando o disposto no art. 63, II e III, da Lei n° 14.133/2021, a
verificação da validade dos documentos de habilitação ocorrerá, tendo
como referência, o dia em que estes forem efetivamente apresentados,
e não a data de início da sessão.

9.11.

9.12.

9.13.

9.14.

10. DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação
ou de lavratura da ata.
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10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou
0 ato de habilitação ou inabilítação do licitante;

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;

10.3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior
a 10 (dez) minutos

10.3.3. 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1°
do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das
razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido
a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de
3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade

competente.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no sítio eletrônico https://vmw.esperantinopolis.ma .gov.br.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com
dolo ou culpa;

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a
pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

10.4.

10.5.

10.6.

10.7.

10.8.

ou

10.9.

11.1.
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nâo enviar a proposta adequada ao último iance ofertado ou

após a negociação;

11.1.2.1.

recusar-se a enviar o detaihamento da proposta quando

exigível;

11.1.2.2.

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva: ou

11.1.2.3.

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada:

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. muita:

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA



■í-Q:

rocesso tvnf 3
FIs N°	
Visto Q- ■

ESTADO DO MARANHÃO / 'V'"V
; MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS J
N, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPERANTINÓPOLIS

CNPJ: 06.376.669/0001-69 \]

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

11,4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2. e 11.1.3, a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado

11.4.

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e
11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas
nos itens 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das
infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e
11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em

11.5.

11.6.

11.7.

11.8.

11.9.

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois)
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade

competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser realizados
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.licitaesperantinopolisma.com.br

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
prazos previstos no certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos
autos do processo de licitação.

ou mais

ou

em

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Agente de contratação.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

13.5, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam

e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico no sistema:
www.licitaesperantinopolisma.com.br e endereço eletrônico: https://
www.esperantinopolis.ma.gov.br

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico;

ou

ANEXO II - Modelo de proposta;

ANEXO III - - Minuta de Termo de Contrato;

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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ANEXO IV - Modelo Referencial de Declarações;

Município de Esperantinópolis/MA, XX de XXX de 2024.

Antônio Cleiton Magalhaes da Silva

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria: 060/2024
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
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Contrato de Repasse

COmRAlO DE REPASSE

953055/2023/MCIDADES/CAlXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS
CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A)
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS,
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
RELATIVAS AO MOBILIDADE URBANA.

abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si,Por este instrumento Particular, as partes

justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da Uniao, em^
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei n
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n° 14.133 de
2021, Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, Decreto n° 93.872, de
dezembro de 1986, e suas alterações. Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto n” 11.531, de 16 de março de 2023, e suas alterações. Portaria Conjunta
MGt/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, Instrução Normativa
MPDG N° 02. de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, Diretrizes Operacionais do Gestor
do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o
Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e normativos vigentes que
tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já. na forma ajustada a
seguir;

PARTÍCIPES RíiMioTtom
i - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa MINIb i bKiu
DAS CIDADES, inscrito no CNPJ/MF sob o n"^ 05.465.986/0001-99, representado p^a
Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de
personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto
de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo
Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade
com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4. Brasíiia-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n
00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da Uniãç, nos termos dos instrumentos
supracitados, neste ato representada por CARLOS ANDRÉ CORRÊA CARDOSO, CPF n°
094.733.467-00, residente e domiciliado(a) em Avenida dos Holandeses, 8 apL 703 - Sao
Luís/MA - CEP: 65071 -380, conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas
e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3577-P, fis 065, em 05/09/2023 e
substabelecimento lavrado em notas do 2° Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito
Federal, no livro 3580-P, fis. 040, em 10/10/2023., doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.

1

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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I!““o6 ESPERANTINÓPOÜS, inscrito no CNPJ/MF sob o
Al níqin P®'° ^««pectivo Prefeito Municipal, Senhor
AmSh ^^ppr " 257.195.053-34. residente e domiciliado(a) em RUA
poIppÍmt^^ TEREZINHA. centro. CEP: 65750-000
tSPERANTINOPOLIS/MA, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE

PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPOLIS/MA .

II - MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S)
Esperanlinópolis - MA.

Ilt - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
) Sim

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
{X) Sim

No caso de “S!M”, informar;

Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano
de Sustentabilidade..

Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento.

V- DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
● Recursos do Repasse da União: R$ 1.441.714,00 (um milhão quatrocentos e

quarenta e um mil setecentos e quatorze reais).
● Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE

EXECUTORA: R$ 3.000,00 (três mil reais).
● Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida); R$ 1.444.714,00 (um milhão

quatrocentos e quarenta e quatro mil setecentos e quatorze reais).
» Nota de Empenho n° 2023NE002786, emitida em 20/12/2023, no valor de R$

1.441.714,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e um mil setecentos e quatorze
reais), Unidade Gestora 175004, Gestão 0001.

● Programa de Trabalho: 15451221900T10001.
● Natureza da Despesa: 444042.

(X) Não (

( ) Não

no

V! - PRAZOS

● Término da Vigência Contratual: 28 de dezembro de 2026.

2

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
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● Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após
0 término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que ocorrer
primeiro; da denúncia ou da rescisão.

● Arquivamento pelo CONTRATADO; 5 (cinco) anos contados da data de aprovação
da prestação de contas finai pela CONTRATANTE.

VII-FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Maranhão.

Vlll-A - ENDEREÇOS FÍSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Getúlio Vargas, 435,
Centro - CEP 65750-000 - Esperantinópolis - MA.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Perdizes, quadra 35,

01. Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 65075-340 - São Luis - MA.nr

Vill-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
Endereço anafortuna73@hotmail.com;

franknilva@gmail.com;
CONTRATADO:

jiolima06@yahoo.com.br;

doeletrônico

acarneirofilho@hotmaii.com;
eng.andrelima@outIook.com.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br.

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse,
independente de transcrição.

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33/2023 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise
favorável pela CONTRATANTE da referida documentação.

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento,
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a
não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não
houver liberação de recursos de repasse:

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência
custeadas com recursos do instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou dc faia; 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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execução do objeto do Contrato de Repasse, são2 - Como forma mútua de cooperação

obrigações das partes:

na

2.1-DA CONTRATANTE
l. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas

selecionadas;

Celebrar o Contrato de Repasse, após
e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no

Acompanhar flferlTexecução físico-financeira do objeto pactuado, assim

forrl^fdrcSama de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula

Comífnfcrr a IsÍnaTurae liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta

Mon1toS1°ácompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do

SaTèventuTsolicitações de reprogramação dos Anteprojeio^^Projetos
Termos de Referência, submetendo-as. quando for o caso. ao Gestor do Programa,

mediante o pagamento de tarifa e><'raordinária, conforme aausu^ Decima^S^^^^^^^
Verificar a realização do procedimento licitatono pelo CONTRATADO, atendo se a
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame. preços do licitame
vencedor e sua compatibilidade com os preços de referencia ao respectivo
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/o
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento as disposiçoes legais aplicaveis, ou
registro no TRANSFEREGOV que a substitua;
AfLir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim

verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto

Ver?flcar^a eStência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável. Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT. quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

10 dias contados da assinatura do instrumento, os

í)s atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO
Diário Oficial da União (DOU):

como

IV.

V.

VI.

VII.

ou

VIII.

IX.

como

X.

rvidores ouoo

XI. Designar, em
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento,

XI! Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes _a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de nao execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento,

XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente
de autorização judicial; .

XIV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidade s
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso

no

SAC CAIXA: 0800 726 0101 {informações, reclamações, sugestões e elogios)
deficiência auditiva ou de faia: 0800 726 2492
Ouvidoria; 0800 725 7474

caixa.gov.br
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a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão
responsável pelo instrumento;
Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;
Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;
Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto,
no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;

Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado:

Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

XIX.

2.2-DO CONTRATADO

I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os
recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de

investimento que extrapole o exercício, consignar no Piano Plurianual os recursos para
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu
Orçamento:

11. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

!il. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria,
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação
vigente;

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando;
a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto estabelecidas

pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas complementares: e

b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do
conforme diretrizescumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor

programáticas ou normas complementares.
VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade

preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções
constantes no anteprojeto ou projeto;

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados

objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional
necessária à celebração e à eficácia do Contrato de Repasse, de acordo
normativos do programa;

Vlll. Apresentar documentos de titularidade dominiaí da área de intervenção, licenças e
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da

ao

com os
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esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;

IX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no

Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da
realização das atividades de fiscalização;

X. Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

XI. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público
efetivo, em cumprimento ao Acórdão n° 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023);

XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e da
execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

XIII. Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários á
instalação e disponibilízação dos equipamentos adquiridos:

XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à
CONTRATANTE sempre que houver alterações:

XV. Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando:
a) a disponibilízação da contrapartida, quando for o caso;

b) a correção dos procedimentos legais;
c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência:
d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos

Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto
deles; e

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme
previsto na Lei n° 14.133, de 1°de abril de 2021.

XVI. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua,
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de
compras e contratações;

XVII. Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização sobre o CTEF - Contrato
de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;

XVIII. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes
às visitas realizadas quando solicitado;
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XIX. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por
estes investimentos; .

XX. No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito
Federal, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a
notificação por meio eletrônico;

XXI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a
possibilitar a sua funcionalidade;

XXII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados a
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;

XXIH. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

XXIV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado,

XXV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar
no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse
Sistema, mantendo-os atualizados;

XXVI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XXVII. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada
licitante com o seu respectivo CNPJ, a publicação do termo de homologação e
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando
aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da fiscalização de
obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins
de medições;

XXVIII. Indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla
publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios,
solicitações, reclamações e denúncias;

XXIX. Afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do
Governo Federal - Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o
prazo de execução das obras;

XXX. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios,
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal — Obras;

como
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Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministérios Público Federai e Estadual e a Advocacia Geral da União;
Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos
instrumentos, em conformidade com as leis. normativos e orientações técnicas que
tratam da matéria;

Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDl que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da Lei
n° 14.133/2021. ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao previsto

legislação vigente e conforme a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;
Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o

disposto no Decreto r\° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações
que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como
apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no
referido Decreto;

Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização,
vedada a utilização de orçamento sigiloso;
Iniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado,
desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados:
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula

suspensiva; ou
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso

o presente instrumento possua cláusula suspensiva.
Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;
Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às
dispensas e inexigibiüdadss juntamente com os pareceres técnico e jurídico que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;
inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa
contratada:

a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e
externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço de
engenharia no TRANSFEREGOV;

Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010:

XLll. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF^ a
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como
impedida ou suspensa;

XLlll. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato
de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional
de Justiça;

XLIV. Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo
informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da
utilização da contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n°
33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;

XLV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício n°.
132/2021/AERIN/MAPA - Relatório de auditoria n° 201900014)

XLVI. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior,
a fim de assegurar sua funcionalidade;

XLVIl. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e

da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes,
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional,
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena
de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações
impostas pela Eleitoral n“ 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLVIll. Comprometer-se a utilizara assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca
do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas
as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLIX. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto
contratual por consórcios públicos;

L. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato
de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for
igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposições
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento;

LI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a

devolução dos recursos no prazo previsto;

0 nome
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LH. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos
órgãos de controle, por se tratar de recurso público;

UH. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência,
quando houver;

LIV. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

LV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto,
a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado,
devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do
maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na internet ser suprida
com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV;

LVI. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização;

LVII. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento;

LVlll. Apresentar, via TRANSFEREGOV. o Plano de Sustentabilidade do empreendimento
ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o
compromisso assumido, sendo permitida, exclusivamente para obras e serviços de
engenharia do Nível I, a substituição do Plano de Sustentabilidade por declaração do
representante legal do CONTRATADO:

LIX. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023, e IN MPDG n° 02, de 24 de janeiro de
2018 e suas alterações;

LX. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de
Repasse.

LXI. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua
conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e

disponibilizado pelo Governo Federal.
LXII. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento em

instituição financeira oficial,
LXIll. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as informações e os documentos exigidos

nas diretrizes programáticas e na Portaria Conjunta MGl/MF/CGU n° 33, de 30 de
agosto de 2023 e suas alterações, mantendo-o atualizado;

LXIV. Atender ao disposto nas diretrizes programáticas, normas e regramentos da Portaria
Conjunta MGl/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações,
independentemente de formalização de Termo Aditivo ao presente instrumento.

LXV. Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas
complementares aplicáveis, bem como suas alterações.
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LXVI Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o item
de investimento de regularização fundiária;
Apresentara Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas Finai, caso a operares seja
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e
drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais;
Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo a
metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados
bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso de operaçoes
de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; _

Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da
regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o município
e 0 prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços Urbanos de
Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for
apresentada por termo de compromisso;
Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutenção
e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto
sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de
pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública,
no que couber.

LXVll.

LXVIII.

LXIX.

LXX.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR ^ ^.
3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, ate o
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDlÇOES GERAIS e
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em conformidade
com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo com os percentuais
e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos alocados em seu
orçamento.

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo

desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

- Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão

utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro;
aportados novos recursos do CONTRATADO; ou
reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou
funcionalidade do objeto pactuado.

■SE;

ao

3.3

ser.

III.
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3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas
bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE OBRA
4-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, se

compromete a iniciar a execução física de obras e serviços de engenharia somente após:
I - a liberação da primeira parcela, ou parcela única de recursos da União, e a emissão
automática da Autorização de Início de Obra - AlO para o Nível I; e
II - após a emissão da Autorização de Início de Obra - AlO pela CONTRATANTE para os
Níveis 11 a V.

4.1 " A data da primeira ordem de serviço - OS registrada no TRANSFEREGOV, pelo
CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, caracterizará o início da execução física da

obra ou serviço de engenharia.

Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea “a" da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA QUINTA
PAGAMENTOS

5 - A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.

4.2

DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E

5.1 - No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável:

A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no TRANSFEREGOV;
O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;
A conformidade financeira.

II.

lil.

IV.

V.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA

quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem
técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de recursos.
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ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de
informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário,
ensejando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de
Tomada de Contas Especial.

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do

Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

- A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

Para instrumentos enquadrados nos;

a) Níveis I e VI, preferencialmente em parcela única; e

b) Níveis II a V, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá
exceder a 30% (trinta por cento) do valor global do instrumento.

A liberação das parcelas previstas no cronograma de desembolso ficará
condicionada à:

a) Conclusão do processo licitatório ou da cotação prévia dos itens de despesas
apresentados pelo CONTRATADO;

b) Verificação e aceite da realização do processo licitatório ou da cotação prévia
pela CONTRATANTE.

A liberação da segunda parcela e demais subsequentes estará condicionada à

execução de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas
anteriormente.

5.4.1

II.

5.4.2 A exigência de execução de 70% (setenta por cento) das parcelas anteriores, para
liberação de recursos de parcelas subsequentes, poderá ser excepcionalizada, desde que
em benefício da execução do objeto, quando justificada expressamente pelo
CONTRATADO e aceita pelo Gestor ou pela CONTRATANTE.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em

consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Quando necessário, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado pelo
CONTRATADO após à verificação da realização do processo licitatório ou da cotação
prévia pela CONTRATANTE.

5.7 - Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, relativos
ás despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão condicionados a:

a) Inserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada para
execução do objeto;
b) Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTRATADO OU UNIDADE
EXECUTORA;
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c) Vistorias intermediárias in loco, realizadas pela CONTRATANTE
os pagamentos correspondentes aos percentuais de "ITao de
dos níveis II a V que trata o art. 86 da Portana Conjunta MGI/MF/CGU n 33, de 30 de

d^V^lton^a finaf/n loco, realizada pela CONTRATANTE, exclusivamente quando se referir
ao pagamento da última medição. hq
e) Existência de placa de inauguração das obras, quando obrigatória, para o pagamento da

f)'*c^nformidadè^da placa de inauguração das obras, caso seja instalada, °
Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e disponibilizado pelo Governo
Federal.

servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento
TRANSFEREGOV o relatorio

5.7.1-O

e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no
de fiscalização referente a cada medição.

5 7 2 - 0 CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos.

5 7 3 - A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

5 7 4 - A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por
meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no
Plano de Trabalho.

5 8 - Na hipótese de inexecução ou paralisação da execução financeira por 365 (^ezentos
e sessenta e cinco) dias, contados da liberação da parcela pelo Gestor ou do ultimo
pagamento realizado pelo CONTRATADO, o Gestor ou a CONTRATANTE deverão.
I - bloquear a conta corrente específica do instrumento pelo prazo de ate 180 (cento e

n'-s*uspendér a liberação de novos recursos para o CONTRATADO no âmbito do mesmo
Órgão ou entidade concedente.

5.9 - Os prazos dispostos no item 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse,
deverão ser suspensos quando:

I - A inexecução financeira for devida a atraso de liberação de parcelas pelo Gestor
ou pela CONTRATANTE; _
II - A paralisação da execução se der por determinação judicial, por recomendação
ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito ou força maior;
III - For reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da Uniao, ou pelas
Assembléias Legislativas. Câmara Legislativa e Câmaras Municipais na hipótese
respectiva dos estados, Distrito Federal e municípios, situação de emergcncia ou
calamidade pública na localidade de execução do objeto; e
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financeira for decorrente de distrato do contrato licitado desdeIV - A inexecução

a)*^ CONTRATADO demonstre que não deu causa, pelo envio de documentos
comprobatórios como notificações à empresa ou ofício de solicitação de distrato pela

OS e a
empresa contratada; e
b) limitado ao tempo decorrido entre a emissão da ordem de serviço -
publicação da rescisão do contrato.

5 10 - Após o fim do prazo mencionado no inciso I do item 5.8, não havendo comprovação
do início ou da retomada da execução financeira, o instrumento deverá ser rescindido.

5.11 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

5J2- A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração
^ " variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n° 13.303, de 2016) e na I-®* ^

os preços dos itens da Planilha14.133/2021, é permitida somente nos casos em que
Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - Verificação da Realipção do Processo
Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração variável.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
DOS RECURSOS „ ,

Q - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão a
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

5 ■] _ A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato
de Repasse mediante Apostiiamento.
6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que e
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos
a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não prejudique a
fruição ou funcionalidade do objeto pactuado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA
7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em
lei ou na Portaria Conjunta MGl/MF/CGU 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações,
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.

7/1 _ A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.

15

SAC CAIXA: 0800 726 0101 {informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de ^ia: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br

27.941 v032 micro



FI& N'

Visto
ê-

T
V

CAI\A
Contrato de Repasse

CONTRATADO e/ou UNIDADE
- Antes da realização de cada pagamento, o ■„fr^rmorr^ílQ■

EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no minimo, as seguintes informações.
7.2

A destinação do recurso;
O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso.
O contrato a que se refere o pagamento realizado;
A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
Informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

111

IV

V

realizados mediante crédito na conta bancária de7.3 - Os pagamentos devem
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

ser

7-51- Desde que justificado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela
CONTRATANTE e iegistrado no TRANSFEREGOV o beneficiário final da despea o
créditoToderá ser reafeado em conta corrente de titularidade do propno CONTRATADO

da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de;OU

a) Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV,
b) Erdmento ao CONT^^^^^^ UNIDADE EXECUTORA por pagamentos

realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberaçao de recursos pelo
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha
havido a emissão da Autorização de Início de Obra - AlO.

7.3.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a 'denOTca^o pela instituição
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa fisica que nao possua
conrbancárL restrito^o limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por
beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento.

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE nao poderão
despesas efetuadas em período anterior ou posterior a vigência do

^ Repasse, permitido o pagamento de despesas
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.
7 5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderne a de
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 rnes, ou em fundo
de aplicfção financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto '®®‘'’®®^®
da divida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que
mês.

I - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao
fundo de curto prazo será automática, apos assinatura pelo CONTRATADO e/ou

UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de regulanzaçao
r conta ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela
aplicaçlo’em caderneta de poupança por intermédio do TRANSFEREGOV, se o prazo
previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a 1 mes.

CAIXA- 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das coritas
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto
contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de
contas.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicionai de contrapartida.

7.5.4 -É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para:
I - custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente;
II _ ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo CONTRATADO e autorizado
pelo Gestor ou pela CONTRATANTE;
III - reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em decorrência
de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas
Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na hipótese dos
estados, Distrito Federal e municípios, respectivamente: e

IV - atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento de
preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do CTEF.

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou

extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das_ receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste
Instrumento nem utilização de recursos;
Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de
contas parcial ou final;
Quando os recursos forem utilizados em desconfonmidade com o pactuado neste

Instrumento;

Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em
desacordo com o estabelecido no item 7.5.4;

a)

b)
c)

d)

e)
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t) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as
disposições do contrato celebrado.

conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo7 7.1 - Os recursos que permanecerem na
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado
da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da
vigência do Contrato de Repasse, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual,
sob pena da imediata instauração de TCE.

7 7 2 - Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na parte
que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a quitaçao
de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, °
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1 A
(um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

7.7.3 - Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será verificada
pela CONTRATANTE.

7 7 4 _ Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7.1, os valores devem ser
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com
a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mes
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea V, os recursos devem ser devolvidos
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

7.7.6 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “d”, será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido
esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do
Tesouro Nacional.

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias
compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU n° 76/2016, art. 9°) e a data de
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL
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■ - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que
vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA-DAS PRERROGATIVAS
9-0 Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes
do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações
constantes no Plano de Trabalho.

Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in
foco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes ao assunto.

9,2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE,
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse,
bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a
responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante
que venha a ocorrer.

9 3 _ /\g informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e tDancário e nas
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO
10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada rio
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação
da despesa.

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados,
à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de
Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que
solicitado.

8

9.1

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
-pt _ A Prestação de Contas referente aos recursos financejros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.
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111 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua °
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicaçao no mercado financeiro,
atualizados pela taxa SELIC.

112- Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de
contas nem devolva os recursos nos ‘e^os do itern_ anterior, ao termino do prazo
estabelecido a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade
para fins de instaurado de Tomada de Contas Especial ® SaSo
de outras medidas para reparação do dano ao erario, sob pena de responsabilização

i?3^-^Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, a
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documento com justificativas qu
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimonio publico.

11 3 2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou ornissão do
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CONTRATADO e/ou11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o __
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarao
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestaçao do
Gestor do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

^^""".^averra^^cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTOFtA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da demanda.

DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS

Custo Unitário

Descrição Níveis tV e VNívet III

R$1.400,00

Nível IINívet 1

R$ 1.400.00R$ 1.400,00R$ 1.400,00Reanálise do Plano de Trabalho

R$ 33.500,00Verificação do Resultado do Processo
Licitatório inapta ou repetida 	

R$12.100,00R$ 9.200.00R$ 3,000.00

Manutenção de contrato, cobrada
mensalmente após 180 dias sem execução
financeira ^		
Visita ou vistoria in loco em quantidade

superior à prevista no Art. 86 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto
de 2023 e suas alterações			

R$ 1.000.00R$ 1.000,00R$1.000,00R$1.000,00

R$ 23.000.00R$ 13.000,00R$ 8.300.00R$ 4.500,00

R$ 17.100,00

R$ 3.000,00

R$8.200,00R$ 4.000,00

R$ 2.400,00

R$ 800,00Reabertura de PCF ou TCE
R$ 3.000,00R$ 1.700,00Alteração de cronograma/eventograma
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Custo Unitárío
Descrição

Nível I Nível II NIvei m Níveis IV e V

R$ 2.400,00Atualização de orçamento R$4.200,00 R$ 7.000,00 R$7.000,00

R$ 3.500,00 R$5.500,00Exclusão de meta R$8.400,00 R$8.400,00

R$ 6.500,00Ajustes no anteprojeto ou projeto R$6.500,00 R$ 9.600,00R$ 9.600,00

R$ 5.000.00Reprogramação de Remanescente de obra R$7.500,00 R$10.600,00 R$ 10.600,00

R$ 8.500,00Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$12.600.00 R$ 12.600,00

R$ 9.000,00Alteração de escopo R$ 14.900,00 R$ 25.700,00 RS 25.700,00

Custo Unitário Nível VI

Descrição
Valor de Repasse

inferior a R$7S0.OOO,OO
Valor de Repasse Igual ou
superior a R$750.000,00

R$ 1.400,00Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00

Verificaçãodo Resultadodo Processo
Licítatório inapta ou repetida R$ 1.300,00 R$4.000,00

Manutençãode contrato, cobrada mensalmente
após 180 dias sem execução financeira R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior
à prevista no Art. 86 da Portaria Coryunta
MGI/MF/CGU n® 33, de 30 de agosto de 2023 e
suas alterações

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$1.700.00

Alteração de cronograma/eventograma R$ 1.700.00 R$ 2.400,00

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$4.200.00
Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500.00

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500.00

Reprogramaçãode Remanescentede obra

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$8.500,00

Alteração de escopo R$2.000,00 R$4.000,00

12.1 Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do
TRANSFEREGOV.

12.2 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986.
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13.1 - É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e externo
da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos processos, documentos e
informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto.

13.2 - Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios
insanáveis que impliquem nuiidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas
e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do
fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES
PROMOCIONAIS

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido
pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo
de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos
trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as
limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 ~ Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15 -- Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no art. 35, inciso VII
e § 4°, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO
16-0 Contrato de Repasse poderá ser:

I. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes,
ficando responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo
em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes.

Rescindido, em função das seguintes motivações:
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
b) constatação de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento
apresentado; ou

II.
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c) verificação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou
Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento

das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no Instrumento.

lii.

16.1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação pela
CONTRATANTE das seguintes situações:

A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
A inexistência de execução financeira após 545 dias (365 dias mais 180 dias) da
liberação da primeira parcela ou do último pagamento, à exemplo do descrito na
Cláusula Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de suspensão
do prazo, nos termos do item 5.9;

A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;

A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de
Contas Especial;

IV.

16.2 - Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá:

I - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

16.3 A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela CONTRATANTE no
TRANSFEREGOV e publicada no Diário Oficial da União.

16,4 - Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no
TRANSFEREGOV.

16.5 - O não cumprimento das disposições de que trata o item 16.2 no prazo previsto
ensejará instauração de TCE.

16.6 - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a

CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de

empenho, independente do indicador de resultado primário.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR
17 - A existência de restrição do CONTF5ATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi
considerada óbice à celebração do presente Instrumento, em razão da decisão liminar

concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração
deste instrumento, condicionada à decisão final.

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA Implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com
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a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente
tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO
18-0 presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60
(sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do Contrato de
Repasse.

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
promovida "de ofício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado,
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio
— de'Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral

exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução.

18.3 - São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

18.4 - Nos casos em que é admitida a redução ou exclusão de meta ou etapa, é necessária
a solicitação justificada do CONTRATADO e o atendimento das condições abaixo (Decreto
n° 8.943/2016);

a) não represente prejuízo à funcionalidade do objeto pactuado;
b) haja a redução da participação financeira do valor de repasse proporcional à redução

de metas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às etapas e às
metas reduzidas, inclusive aqueles provenientes de sua aplicação financeira, ^

c) o CONTRATADO formalize compromisso de arcar com as despesas necessárias à
imediata operacionalização do objeto, quando couber;

d) o novo Plano de Trabalho seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES
19 _ Ao CONTRATADO é vedado;

Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento:
No caso de obras e serviços de engenharia, iniciar a execução do objeto antes
da emissão da autorização de início de obra, exceto quando se tratar dos

para atender às despesas de que trata o art. 25 da Portaria Conjunta
MGl/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações;
Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para ampliação do objeto
pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejuízo da fruição

funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham sido previamente
aprovadas pela CONTRATANTE;
Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa
da estabelecida no instrumento;

li.

recursos

III.

ou

IV.
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Reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia previamente
aceitos pela CONTRATANTE, exceto para ampliação do objeto pactuado,
redução ou exclusão de metas ou etapas, desde que não cause prejuízo da
fruição ou funcionalidade do objeto, indusive para os casos de contratação semi-
integrada;
Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de

pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;
Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência técnica ou assemelhados;

Efetuar pagamento em data posterior á vigência do instrumento, salvo se o fato
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência.
Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;
Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de
pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou indireta, salvo

hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;
Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal;
Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar, quando for o caso;
Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado
financeiro como contrapartida;
Adotar o regime de execução direta;
Utilizar licitação cujo edita! tenha sido publicado antes da assinatura do presente
Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que
consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto
que envolva obra, conforme previsto na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33,
de 30 de agosto de 2023.
Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais.

V.

VI.

recursos

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

nas

Xll.

XIII.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

- Os custos de análise das alterações do objeto originalmente pactuado, se houver,
nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do
CONTRATADO.

19.1
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DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DASCLÁUSULA VIGÉSIMA

COMUNICAÇÕES
20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas
como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS
SEGUNDO A LGPD

21 - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD
- Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
22 - As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da
União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n°

2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n° 11.174, de 16 de agosto de 2022. Não
logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste
Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item Vll das CONDIÇÕES
GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas
partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

Assinado de forma

digital porALUtSIO
CARNEIRO

FILHO:2S71950S334

Assinado de forma digiul por
CARLOS ANDRE CORRÊA carlosandrecorrea
CARDOSO:09473346700 CARooso.<m733467oo

Dados; 2023.12.29 09:00:44-03‘(XI’

ALUISIO CARNEIRO

FILH0:2571950533

4

Assinatura da CONTRATANTE

Nome:

CARDOSO

CPF: 094.733.467-00

Assinatura do CONTRATADO

CARLOS ANDRÉ CORRÊA Nome: ALUISIO CARNEIRO FILHO

CPF: 257.195.053-34

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
(Contrato em Conformidade)
Nome: DALVANl RODRIGUES PEREIRA

DE ARRUDA

CPF: 257.924.073-04

DALVAHI ROOniOUES f>EREIRA DE ARftUOA

0H>PW
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DÍÁRTO OFTCTAÍ. DA UM\0 - seção 3 ISSN 1677-7069

de Assisrencia Social - CRAS.; Prograna Proieçâo SotiM no Amt-lo do Sisi^a l-n^o oe
Asúíiíncia Social ISUAS); Valor; RS 240.000,00; des recursos: RS *

●/igéncia 29/12/2026 - 29/12/202J Carlos André Corria Cardoso e WALACí AZt/tuu
MENDES.

Cf

154S122J9OOn0OOl, NE 2023NE002V93. Oe 20/13/2023 e a$ 18,896,00
28/12/2023 Ubiiajara Gonçaixes de Uma Junior e Roberto CatiosVigência 20/12/2026 -

ESSEClE Contrato oe Repasse r.? 953437/2023, fim.arJo ueio M.m.dp.ü

3^2'S^".í^fdos^'eCr“so!:RT3Vu"^T^^^UG 175004, Gestão 00001, Programa de 5S45I221^1M3S, NE 2ü2i Ubiiaiara
de 26/12/2023 e RS 719,00 de contrapartida. Vigência 30/12/2026 ● 28/12/2023 ü |
Gorsçaives de Uma Junior e Jaif César Naites.
ESPECIE Ccmrato de Repasse n« 9S0623/2023, firmado pelo MutiKípio de

2023 UG 17S004, Gestio 00001, Programa dc Trabalho l?S12222mC^l, Nt
3023NÊ002251 de 05/12/2023. e RS 192.102,50 nos exercíctos subsequerrtes e R6
65 ÃS W ^ iomraSntida Vigènci. 20/12/2026 - 28/12/2023 Ubirajara Gonçalves d«
Uma Jumor e Carlos Eduardo Carmona Lourenço.

rssíi .si“n. “i^sirr» 2»» »●

NE 2C23NE002761, de 20/12.'?023 e RS 1 981.00 de contrapafti^. Mgêncja 20/12/2026 -
23/12/2023 Ubiiajara Gonçalves Oe Uma Junior e Carlos Eduardo Carmona lou enç .
....‘-c I- ,1.. Bona-cc- n" ''S3231/2r’23 firmarto pelo Miinicíoro de Monefles-SR,

s:ÜS’S”‘3;r"SínS:;S"Sir
piv.rrentaçSo/recapeamemo a$làh'to no permetre
Vctilldade urbana; Valor. RS 720.680.68: dos recorsoí: R$ 719.960.00. correrSo a co^ w
UíSarno ertVclo de 2023 UQ 17S004, GestSo 00001. Programa de Tratolbo
:M51221900T10C01. NE 2023NE0028S2, dc 2J/12/2023 f RS 720,68
V^éncia 20/12/2026 - 28/12/2023 Ubirajara Gonçalves de Uma Junior e Vaholino Vald
Marta Alves.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n» 953908/2023. tirmado ^lo

Tcí;rc«"d^wecursvrivr^^^^^^^^
UG 175Ó04, GestSo OOOoi, Programa de j545i221900Tl^l. NE 2023 f ^
dc 26/12/2023 c RS 18.896.C0 de contrapartida V'eercia 20/12,-2026 - 28/12/2023
üb<fa)í'â Gonçalves de Lima Juniof e Oscar Luii Cvrea Cunha.
ESPÉCIE Contrato dc Repasse n» 953928/2023, f.rmado pe;o «un^ do lalcs-^. C^J
45 131 885/0001-04; juntó à UniSo federal por ntermedio^ MrniMério das
repr^nt^^elaCaiia Ecortómrca federal. CNPj 00.360.305/C001434, Objeto
'ec^amento*^ asfáltico em algumas vias do município de
urbana: Valor: RS 1.000,000.00; dos recursos; RS “0 "orrerlo à coma
exercício de 2023, UG 175C04. Grfstío OOOOI, Programa de Trabalho 1W^221^T1W1
NE 2023NE003152. de 26/12/2023 e RS 39.98Í.M de ccnt-apartitía. Vi^c-a 20/17/2026
- 28/12/2023 Ubirajara Gorrçalvcs dc Uma lunlor ç Lurs Henrique dos Santos Moreira
ESPECIE Contrato de Repas>e n* 95344C/2C23. firmado pelo «'"'‘‘'P'®
r-n Sui-SP CNPJ 52 879 780/0001-9S' junto a uniào l●odeTal por micrmcdio do Ministério
das cttfdes representada peU Cai.a Econômica federal. CNPJ "
infra-estrutura urbana ro loteamento residencial santa «

urbano.. Programa Mobilidade Urbana; Vaipr: RS r!^«jK, t^l
3 095.323,00, correrêo á coma da Urt3o no ewrcicio de 2^3 <^sUo 0^1.
Programa de Trabalho 154S1221900T1003S. NE 2023NÉ0029S5. dc 22/12/2023 e RS
2.OW.O0 de contrapartida. VMjènüa 20/12/2026 - 27/12/2023 Ub.rajsra Gonçalves de Lma
Junior c Manoel Erani Leite Magalhíes.

rSPECIE Contrato de Repasse n* 9S3J59/2023, firmado pelo Mumcipid
CNPJ 06 U3 682/0001-2S; juMO a UniSo Federal por intermédio do Mi , 1
íilJIi.aVâo e d= Oesenvol^iriiento Regionai. representada pela Caixa E^nôm.ca Rede^al
CnS 00.360.305/0001-04; Objeto pavimentaçao Ce vias «

coHnas/ma.; Programa Oesenvohrimetuo Regional,
6.73S.136.14; dos recursos, RS 6,701.628,00, correrSo a conta
2023 UG 530020, GcslSo 00001. Progtarrw do TrabdUio
SeM1256. de 22/13/2023 e RS 33.508,14
até 01/12/2027 Carlos André Corrêa Cardoso e Valmira Miranda da Silva Barroso
«PÉClE Contrato de Repasse n» 953055/2023, f..-mado pelo

rNPi Of; Í76 669/0001-69- iupto ê Un 3o federal por imermedio do Mmisterio das

pavimentação em vias urbanas no mumcip.o de ' ,

Vigência 28/12/2026 - 29/12/2023 Carlos André Corrêa Cardoso e ALUlSiO CAR. ,
FILHO

ESPÉCIE contrato de Repasse n« 952552/2023. Ürmado («lO Mu^pto «
Maranhío/MA, CNPJ 06.089.163/0001-79; junto a Un.So ^ ^a-xa
Ministério da InteRraçAo e do Desenvolvimento Regional, representada pela uax
aonômica federal. CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Pavimentaç.0 '''"1''%^,°Maranhào/MA.; Programa Deseiivolvincmo Regional,

: RS 3.828.065.00. rjirrerJo s

MA.

município de Sao Francisco do
Territorial e Urbano; Valor: RS 3.840 000,00; dos recursos

Vigência 28/12/2027 - 28/12/2023 Carlos André Corrêa Cardoso e AdeftMito Redrgues
Santos

ESPÉCIE contrato de Repasse n» 952S49/2023, firmado pelo f
CNPJ !●> 122 065/0001-99; junto à Uniâo federal oor intermedio do Mir.iste^ d
nteiraçVo e do i^nvolMmento Regional, represenuda pela
CNPJ CO 360.305/0001-04; Objeto pavimentação de estrada vianal -5
noca'ma- Programa Desenvolvimento Regional, Temtonal e Urbano. Valor. nS
11,502,500,00;^ reairsos: RS 11.490.900,00,
2073. UG 530020, Gestio 00001, Programa de Trabalho 20^221700SXWO-_ t
7o?aNFOOi20a de 19/12/2023 c R$ 11600,00 de contrapartida. Vigência 28/12/2023
28/12/2027 . CARLOS ANDRÉ CORRÊA CAKOOSO e FRANCISCO VAN HALLEN LUCW MACI.L
DE SOUSA.

ESPÉCIE Contrato de Repasse n« 953915/2023, firmado pelo Municioio de Conc^êo 00
ugo AÇU MA, CNPJ 01.612.544/0001-77; junto ê tinSS»!
Mfnisterio das Cidades, representada pela Oixa Econômica federal, CNPJ
04- Objeto pavimentaçSo de vias urbanas no mun.cipio de CooceiçSo
^«rama f^hilidadc tkhana; Valor; RS 1.922.356.00; dos 'fteursos^S
co^ferêo a conta da Uniêo no fTsSS»

Aiiòre Corrêa Carooso e OiV.noTtabalhO 15451221900T10001, NE
contrapanida. Vigência 27/12/2027 - 28;12/2023 Carios
Alexandre de Uma.

ESPECIE Contrato de Repasse oR 954279/2023, íirmado peto
Norte-MA. CNPJ 01.6J2.S31/0001-87; junlo a Uniao Fcdc.-a: per
da Integração e do Oesenvolvimenio Regional, represenl.nüa peia Caixa
CNPJ OT.360.305/000l-04. Objeto «eadeauaçáo de Estradas ^

Município de Matôes do Norte - MA.; Programa Desenvolvimento Regional, Tem'or'a'^
So Valor: RS 2.875.210,00, dos recursos. RS 2.870,210,00, correrão a conta da on ão
no cxcrcicto dn 2023 UG 530020, Gestêo OOOOI, Programa dc Trabalho
208O82n7^X<;ioi. NE W23NE00131S, de 27/12/2023 e RS 't;Xs'de
Vigência 28/12/2027 - 28/12/2023 Carios André Co'fèa Cardoso e SoUmar Alves de
Ofi'/eira.

ESPÉCIE Contrato de Repasse nv 9S3250/2023, firmado pelo jf!
iracema-SP CNPI 59 764 472/0001-63- junto i Umâo Federal por mtcrmôdio do Mmislcrio
d:r'c!;aL. re msinttíla pela Caixa è^m.ca federal. CNPJ
.●ecapeamenlu -sfallito de diveisas vias urbanas oo rr.utuupio de sJu
Prog^ma Mobilidade Urbana: Valor: RS 485.000.00, dos *5 481.104,», «rrer^
A c^^da União no exerckio de 2023. UG 175004, Gestão 00001. Programa de Trabalho
I54T12219OOTIOOOI. NE 2023NE002868. de 21/12/2023 e RS 3.896,00 «f®
Vigènciâ 20/12/2026 - 27/12/2023 Ubirajara Goncah/es de Uma Junior e Valoir Cand.do
Ribeiro.

ESPÉCIE Contrato de Repasse nC 953444/2023, firmado pelo

pavimentação a?Ti'tka e melhonas na avenida de entrada da Çi^de *
Mobilidade urbana; Valor: RS 1.255.000.00; dos
co-.ta da União no exercício de 2Ü23, UG 17S004, Gestão O®»!'
15451221900710035, NE 2023NETO2957, de 22/12/2023 e RS 2.720,00 de «"

- 27/12/2023 Ubirajara Gonçalves de Uma Junior e Oclmr Baroo

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO PAULO - SP
EXTRATOS DE CONTRATOS

ESPÉCIE Contrato de Repasse n^ 953095/2023, firmado P®'° Munkjpio de CW
SS021 45S/0001-85, junto a Uni3o Federal por irtermedlo
reíe^nLda pela éalxa Econômica Fede-al, CNPJ 00-JW-?“/<»01W Objeto ob^s de
implantação, r.forma e adaptação do cemiteno mumtipal de Poa dentro ®
urbano; Programa Desenvolvimento Scg.onal, T^mtorial e Urba , _
750,732.00: dos recursos: R$ 742 732,00. correrão a conta ,'1° íl
2023, UG 17S004, Gestão 00001, Programa de Tr.ioalho 15451221?C0SY^1. NE
2023NE002800, de 21/12/2023 e RS 8.000,00 de contrapartida.
29/12/2023 Ro®er*o F«rnar»íio do Ainaraf e Marciô rcixe^ra B^n de Sousa
ESPÉCIE Contrato de Repasse nJ 953798/2023, firmado polo
rw0i 39^ DOQ/0001'39* iunto à União por intermédio do Mir.iste^ do
EStrreprSHu ilá caixa Econômica federal, CNPJ 0O-36O.3OS/OTO1-C4 : Objeto
rewperação de centros esportivos no município de são paulo, Ce
RS 774.0TO.TO; dos recur.sos; RS 764.000,00, conerác a conta
J023, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 27ai2S026MSc^l, NE
2023NE000374, de 27/12/2023 e RS 10.OCC.90 de ^
28/12/2023 SEUSSV AfjORAOE BRITO OE CARVALHO C FEllPE BECARI COMENALE.

tSPÉCIE Contrato de Repasse n7 946056/2023, firmado pelo
CNPJ 46.319.0OO/0OÜ1-SO: junto â Umâo F^eral Ofa,e"c
Cidades, representada pela Caixa Econômica Federal, l»:S60;305 °TO1 M.
obras de pavimentação cm vias do muncipio; Programa Mobtlidodc Urba -P- ®
969.716.16; dos recursos: RS 960.019,00. correrão a .^^foTOl NE
2023, UG 17S004, Gestão OOOOI. Preg^ama de Trabalno 154S1221^10TOU NE
2023NE001-»46, de 27/09/2023 e RS 9.697,16 oe
28/12/2023 Rogério Fernancio do Amaral e Gusiâro Henr<
Reoasse ns 945499/2023. firmado pelo Mumcioio de Gua^ihos-SP, CNPJ
46^319 000/0001-50- junto á União Federal por intermédio b^muténo dâs Abades
íep^cSrpcIa Caixa Econômica Federal. CNPJ
pavlmomaçâo em vias do município; Programa Mobilidade ^
76T.341.00, dos recursos: RS 759.667,59. correrão a corna ~
2023, UG 175004. Gestão 00001, Programa de Traba,no 15451221^1^1. Nt
2023NE001305, de 13/09/2023 e RS 7.673,41 tíe contrapartida. Vigência 04/09/2026
28/12/2023 Romeno femando do Amatai e Ousiavç He^tic Costa.
ESPÉCIE Contrato de Repasse ns 952953/2023. firmado oelo Municip.o de São Pauio-SP^
CNPJ 46.395.000/0001-39; junto á Uniào Federal
Turismo, representada pele Caixa Econômica Federal, CNPJ W.3TO,305/^- M üojt.o
reforma das centrais de atendimento ao turista na ^7,7^1 ™^o i
.-tora do Tunsmo. Valor RS 2.221.931,31, dos recursos: «2 199^2,00. cor erao a
conta ira União no exercick. oe 2023, UG 540007. Gtstã® ,7 2% 31 dc
73093222310V00001, NE 2023NE0001B4, dc 20/12/2023 e RS 22 219.31 dc

Vigência 20/12/2026
Bento.

GERp.NCIA tXECUUVA GOVERNO SÃO JOSÉ 005 CAMPOS SP
EXTRATO OE CONTRATO

ESPEOC Contiato dc Repasse n» 951849/7023, firmado pelo J."'
46 668 596/OOOlGl, neste ato representando 0 Fu.-ido Municipal de Saude da Oum .
CrlPJ 10 394 007/0001-99- junto ã União Federal por intermédio do Mimsteno da
“presTrit^ pel^ixa Ecófiômica federal CNPl 00.360.305/0001-04; übieto Reforma de
unidade oe atenção especialitada em saúde; Programa Atenção Efj*C|ai«^a a^tdrn
valor; RS 67S.717.00; dos recursos: RS 675.717,00, correrao f
de 2023 UG 250107. Gestão 00001, Programa de Trabalho 1030250188535003^ Nt
2023NE0Ó0195 de 21/12/2023, UG 250107, Gestão 00001, í.wx
10302S018853STO3S, NE 2023NE000196, de 21/12./2023 e «S O.TO
V.géncia 30/09;2C26 ● 28/12/2023 Lucla Gonçalves de Moraes e Thales Gabriel Fonseca

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO LUIS ● MA
EXTRATOS DE CONTRATOS

Contrato de Repasse n« 954095/2023, firmedo pelo Município de Santa Quiieria ^
Lranhão-MA. CNPJ 06.232.61S/0TO1-20; junto », m mMO ToWtoÒÍ
Mimstcno das Odades, representada pela Cahea Econômica
04; Objeto Pavimentação de vias urbanas no município de Santa Quilena^ 'c,, ao, nn
MÃ - programa Mobilidade Urbana: Vaior; RS 1677.892,00; dos r672.892.C^
correrão I c^ta da União no exercício de 2023. UG 175004 Gestão 00001. Pr^a™ *
Trabalho 154S1221900T10001, NE 2023NE003I8, de 77/12/2023_e RS S.OOO.TO de
contrapartida. Vigôiscia 29/12/2027 - 29/12/2023 Carlos André Corroa Cardoso c SAMIA
COElhO MOREIRA CARVALHO.

ESBÉCIE Contrato de Repâssc n? 948363/2023. ‘'ttcCo pelo Mun-v.:p«
05 296 298/0001-42; junto ã União Federal por mtermedio do MINISTÉRIO 00
DESENVOLVIMENTO £ ASSISTÊNCIA SOOAl. FAMIüA E COMBATE fOME. representada poia

> Jco ; ar ,’l CB,‘70Ol. LCP
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Procbsso
Hs

Visto .Âr,MÍK1STF.RIO DAS ClDADrS

TR.\NSFtRliC(0\'

N“ / ANO DA PROPOSTA:

070889/2023

OBJETO:

Pavimentação em vias urbanas no Município dc Esperantinopolis/MA

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:
O município dc Espcrantinópolis. Estado do Maranhão, tem uma população estimada dc 16.653 pessoas (segundo o censo do
IBGE 2010). possui uma área de 452.439km*. Está localizado na Mesorregiào Centro Maranhense, Microrregiâo Médio
Mcarim e dista 264,93km da Capital. HISTÓRICO: No início do século XX, quando a indústria dc teedagem iniciava seu ciclo
no Maranhão e Baixa do Corda surgia como grande centro de comercialização algodoeira, fundou-se aí, a firma Manoel Jose
Salomão que visando expandir

REI.AÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA;
O Planejamento Urbano para a população com base nas ações alinhadas Ministério das Cidades, onde a proposta está
dirctamente relacionada com as diversas políticas públicas de infraestrutura c dc proivioção do desenvolvimento regional c
produtivo. Ao criar mecanismos que aperfeiçoam a prestação dos serviços de mobilidade, garante assím cumprit a sua parte
com a responsabilidade assim ficam caracterizados os interesses recíprocos do proponente c da União.

PÚBLICO ALVO:

Os munícipes da zona urbana que atualmente convivem com ruas de terra e que durante a estiagem produz muita poeira, e
durante o período chuvoso muita lama e dificulta a acessibilidade para as residências e o tráfego.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

Melhoria na infraestrutura. resultados sociais, ambientais c econômicos positivos dc alto impacto, com a geração dc mais
emoretzos e renda para a população. —

RESULTADOS ESPERADOS:

O objeto pactuado irá beneficiar direiamente os trabalhadores que necessitam de boas condições de tráfego para o escoamento
dc sua produção, para que os mesmos po.ssam scr inscrido.s no mercado dc maneira mais sólida c competitiva, aumentando a
capacidade de comercialização e, consequentemente o desenvolvimento de novos postos de trabalho e geração de renda.

1 - DADOS DO CONCEDENTE

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:

MINISTÉRIO DAS CIDADES

CONCEDENTE:

56000

NOME DO RESPONSÁVEL:

JADER FONTENELLE BARBALHO FILHO

CPE DO RESPONSÁVEL:

625.624.102-97

CEP DO RESPONSÁVEL:ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:

06.376.669/0001-69

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPOLIS

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
RUA GETULIO VARGAS, 435

CÓDIGO
MUNICÍPIO:

DDD/TELEFONE:

99988067956

CEP:

65750000

E.A.:

Administração

Pública Municipal

UF:CIDADE:

ESPERANTINOPOLIS MA

0777

AGÊNCIA:
0767-6

CONTA CORRENTE:

0066473008

BANCO:

104 - CAIXA ECONOMICA

NOME DO RESPONSÁVEL:

ALUISIO CARNEIRO FILHO

CPF DO RESPONSÁVEL:

257.195.053-34

CEP DO RESPONSÁVEL:

65750000

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA ANTONIO LEAL ARRAIS, S/N - SANTA TEREZINHA

Relatório emitido em 25/04/2024 09:39:23 Página 2 de 6



Processo h-

Fis N"

Visto

4 - DADOS DO EXECUTORA'ALORES

VALOR GLOBAL: R$ 1.444.714,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 3.000,00

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2023 R$ 1.441.714,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA UNANCEIRA: RS 3.000,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: RS 0,00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 29/12/2023

FIM DE VIGÊNCIA: 28/12/2026

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2026
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íH
5 - PLANO DE TRABALHO 1

t:

Meta n“: l

Pavimentação asfaltica no municipio de Hsperantinopolis/MAEspecificação:

R$ 1.444.714.00Unidade de ^fedida: UN Quantidade: 1.0 Valor:

Início Previsto: R$ 1.444.714.0029/12/2023 1 ermino Previsto: 28/12/2026 Valor Global:

UF: MA Município: 0777 - ESPERANTINOPOLIS CEP: 65750-000

Endereço: No município de Esperaniinópoli.s/M.A

Etapa/Fasc n": 1

Pavimentação asfaltica no municipio dc Esperantinopolis/MAEspecificação:

Início Previsto:

29/12/2023

Quantidade: V'alor: Término Previsto:

28/12/2026RS 1.444.714,001.0 un

6 - CRONOGRAMA ÜE DESEMBOLSO

MINISTÉRIO DAS CIDADES

MÊS DESEMBOLSO: Março ANO: 2024

METAN“: 1 RS 1.441.714,00VALOR DA META:

DESCRIÇÃO; Pavimentação asfaltica no municipio de Esperantinopol is/MA

VALOR DO REPASSE: R$ 1.441.714,00 PARCELA N": 1

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICIPIO DE ESPERANTINOPOLIS

MÊS DESEMBOLSO: Março ANO: 2024

META N": 1 RS 3.000,00VALOR DA META:

DESCRIÇÃO: Pavimentação asfaltica no municipio dc Esperantinopol is/MA

\'ALOR DO REPASSE: R$ 3.000.00 PARCELA N”:
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERV'IÇO: Pavimentação asfaltica no municipio de Espcrantinopo!is/MA

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: No municipio de Esperaniinópolis/MA
CEP: 65750-000 lUF: MA I MUNICÍPIO: 0777 - ESPERANTINOPOLIS

V. UNITÁRIO: R$ 1.444.714,00RS V.TOTAL:QUANTIDADE: 1,00UNIDADE: un

OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Rendimento de

Aplicação

Recursos Contrapartida Bens e

Serviços
Código Total

RS 0,00R$ 1.444.714^00 R$ 0,00R$ 1.444.714.00449051

R$ 1.444.714,00TOTAL GERAL:
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!0-DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, deelaro, para fins de prova junto ao	
para efeitos e sob as penas da Lei. que inexisie qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Kcdcral, que impeça a transferencia de rccureos oriundos
da dolaçoes consignadas nos orçamentos da União, na fonna deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

ProponenteLoeal e Data

11 - APROV AÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Conccdcntc

(Representante legal do Órgão ou Entidade
Local c Data

12 - ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial

Nome do Arquivo:

bHCLÃR7\ÇAÒ"CAPÃCÍDÃDHTÉCNlCAÊ’G’ERHNCIAL.pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA.pdf

Documentos Digitalizados do Convênio

Nome do Arquivo:

DOU02^01_2024.pdf

PM Esperantinopolis - 1091705-22 - Contrato de Repasse.pdf
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Versão:

QCI PO/CFFDocumentação ComplementarResponsável TécnicoDados Básicos Anexos

LAE SPA Quadro Resumo

Síntese do Projeto Aprovado

1. Identificação

5600020230010 - Programa 2219 - Acao 00T1 - Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado
a Implantacao e Qualificacao Viaria - RP2

Pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinopoiis/MA

221900T1

MA2104008ESPERANTINOPOLÍS

2. Dados do Contrato de Repasse

. MSSri.-- p! 0!-’i^ L. '

29/12/2023953055/202370889/2023

R$ 3.000.00R$ 1.441.714,00RS 1.444.714,00

5 meses

3. Participantes

Natureza

Jurídica
E-maiiTelefoneResponsávelRazão SocialParticipante

257.195.053-34-

ALUfSIO CARNEIRO

FILHO

Administração 06.376.669/0001-69 ■
município de

ESPERANTINOPOLÍS

(99)98806-

7956
acarncirofilho@hotmail.comProponente Pública

Municipal

1/4h»ps://mandatarias.transferegov,sistema.gov.br/projetobasico/pri vate/index.jsf?idProposta=1948024
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Responsável Telefone

:»;c
í-íS H25/04/24, 09:40

VIS 0
Natureza

jurídica
E-mailRazão SocialParticipante

625.624.102-97-

JADER FONTENELLE
BARBALHO FILHO

61/3248-

4742

56000-MINISTÉRIO DAS

CIDADES
siconv@agere.org.brConcedente

4. Quadro de Composição de investimento
Lmoisac

Regime de

Execução

Proposto

No.
Frente

de Obra

Descrição da
Meta/Submeta

Item

Investimento

ContrêUnd. RepasseQtd.Meta/

Submeta

R$PAVIMENTAÇAO
- Pavimentação ^spAlTICA

R$11.895,00 M21 1.441.714,00

SUB-

TRECHO

01 {COM

CALÇADA)

SUB-

TRECHO

02 (SEM

CALÇADA)

SUB-PAVIMENTAÇAO EM
VIAS URBANAS NO

MUNICÍPIO DE

ESPERANTINÓPOLIS/MA

Empreitada

por Preço
Global

R$TRECHO

03 (COM

CALÇADA)

R$1.1
1.441.714,00

SUB-

TRECHO

04 (SEM

CALÇADA)

SUB-

TRECHO

05 (COM

CALÇADA)

R$
R$.Total Geral

1.441.714,00

RS 0,00Diferença do Valor Orçado (Proposta)
►

5, Cronograma Físico Financeiro do Projeto

Visão de Parcelaspor Meta

No.
Valor

Acumulado

Percentual

Acumulado

No. da

Parcela

Percentual

Parcela

Descrição da
Meta

ParcelaPreço Totalda

Meca

PAVIMENTAÇAO
ASFÁLTICA

RS
1

1.444.714,00

R$ 225.907,97

R5 547.885,04

RS 899.983,72

MAI/2024

JUN/2024

JUL/2024

15,64%

22,29%

24,37%

15,64%

37,92%

62,29%

1

2

3

R$
80,60%AGO/2024 18,30%4

1.164.414,73

R$
SET/2024 19,40% 100,00%5

1.444.714,00

2/4https://mandatarias,fransfer©gov.sistema.gov.br/projeto43asico/pr(vate/index.jsf?idProposta=1948024
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CT")noerama Físico Financeiro

Valor

Acumulado

RS 225.907,97

R$225.438,86

R$469,11

R$ 0,00

RS 547.885,04

R$ 546.747,34

R$ 1.137,70

R$ 0,00

R$ 899.983,72

R$ 898.114,87

RS 1.868,85

R$ 0,00

RS 1.164.414,73

R$ 1.161.996,78

R$ 2.417,95

R$ 0,00

R$1.444.714.00

RS 1.441.714,00

R$3.000,00

R$ 0,00

Percentual

Acumulado

15,64%

15,60%

0,03%

0,00%

37,92%

37,84%

0,08%

0,00%

62,29%

62,17%

0,13%

0,00%

80,60%

80.43%

0,17%

0,00%

100.00%

99,79%

0,21%

0,00%

Percentual

Parcela

15,64%

15,60%

0,03%

0,00%

22.29%

22,24%

0,05%

0,00%

24,37%

24,32%

0,05%

0,00%

18,30%

18,27%

0,04%

0,00%

19,40%

19,36%

0,04%

0,00%

ParcelaNo. da Parcela

-- Investimento

Repasse

Contrapartida

Outros

— Investimento

Repasse

Contrapartida

Outros

— Investimento

Repasse

Contrapartida

Outros

— Investimento

Repasse

Contrapartida

Outros

— Investimento

Repasse

Contrapartida

Outros

MAI/20241

JUN/20242

JUL/20243

AGO/20244

SET/20245

6. Enquadramento da proposta de intervenção
Sim

●1 :pr .íu.iwl; ■1

7. complementariedade com Outras Açoes
Sim

Aíui': ú Ví’!n
I),í

ilL:pei ' r

8, Situação do Licenciamento Ambiental

Manifesto

Ambiental
Meta

Válido atéData emissãoÓrgão emissor

SECRETARIA DE ESTADO DO

MEIO AMBIENTE E

RECUSR50S NATURAIS-

SEMA

1-PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICADispensa26/01/202622/01/2024

9. Responsáveis Técnicos

://mandatarlas.tran8feregov.8Ístema.gov.br/proíetcH>asico/private/in<lex.jsf?idProposta
3/4

=1948024

https
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Responsáveis Técnicos de Engenharia/Arquitetura

Data de

Emissão
ART/RRTCREA/CAUAtividadeNomeCPF

FRANKNILVA

660.801,852-53 VIEIRA DA SILVA Engenharia
MATOS

22/04/2024MA20240764850110393427-9

Responsáveis Técnicos de Trabalho Social

órgão do ResponsávelFormaçãoAtividadeNome

Nenhum registro encontrado.

CPF

10. Conclusão de Laudos

-. ViávelI-

1 i '' i

4/4https://mandatarl3s.transferegov.sistema.gov.br/projeto*basico/pr1vate4ndex.)sf7idproposta=1948024
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Usuário: ALUlSiO CARNEíRO FILHO

CPF: 257.195.053-34
li Transfere

gov.b; Cadasira.-nemo Programas Propostas
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TCE Vfificocdo de Reguldridade

DOCUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS
06.376.669/0001-69 - MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPOÜS 1

Versão:

Dados Básicos Anexos Responsável Técnico Documentação Complementar QCI PO/CFF

LAE SPA Quadro Resumo

70889/2023 953055/2023

5600020230010 ■ Programa 2219 - Acao 00T1 - Apoio a Politica Nacional de Desenvolvimento Urbano Voltado
a Implantacao e Quaüficacao Viaria - RP2

Uf-:

Pavimentação em vias urbanas no Município de
Esperantínopolls/MA

município de

ESPERANTINOPOÜS

MA

RS 1.444.714,00 R$ 1.441.714,00 R$3,000,00

0,1%

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

,● -*●

SPA Concluída Automaticamente pelo Sistema

htlps://mandatarias.fransferegov.sistema.gov.br/prDÍeto-basico/p rivate/index.jsf?idProposta=l948024 1/1
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Visto 4.

ESTADO DO MAR^VNHAO
Preteitiim Municipal de Esperanlinópolis - NE\

KPE^NTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669 0001-69
-- Getiilio Varaas. 435, Centro. CEP; 63.750-000

MINISTÉRIO DAS CIDADES

PROGRAMA 2219 - ACAO OOTl - APOIO A POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
URBANO VOLTADO AIMPLANTACAO E QUALIFICACAO VIARIA - RP2

CONVÊNIO N9 953055/2023

DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃOCADERNO DE

VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPOLIS/MA.EM

aprovo

Franknitva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

Assinado de forma digital

por FRANKNILVAMBRA
MATOS SILVA:66080185253

FRANKNILVA VlEtRA MATOS

SILVA:6608m85253



● la ●'í'

Visto

ESTADO DO MARiVNHAO
Prefeimra Mimicipai de Esperautmópolis - UA

ÍSPE°^NTINÓPOLIS
. .. . -●v liO»0

CNPJ: 06.376.669 0001-69
Av. Geftilio Vargas. 435, Centro. CEP; 65.750-000

MINISTÉRIO DAS CIDADES

PROGRAMA 2219 - ACAO OOTl -

URBANO VOLTADO A IMPLANTACAO E QUALIFICACAO VIARIA - RP2
APOIO A POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

CONVÊNIO NS 953055/2023

CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPÓLIS/MA.

adrOVOOPR^SENT^

Franknilva Vieira da Silva Matos
Engenheira Civil

CREA; 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

Assinado de íorma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA;66080185253

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA;66080185253
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V.

rv' ESTAEK') DO MAIEANHÀO
Prcteitiira Municipal Ue Espcrantinópolis
C\PT- 06 ^76.669 0001-69
Av Gemlio Vargas. 4.s5. Centro. CEP: 65,750-000

ÍNDICE

I

/

ESPERANTINÓPOLIS

documentação complementar

● memorial DESCRITIVO

● especificação TÉCNICA

● COMPOSIÇÃO DE BDI

● ENCARGOS SOCIAIS

● PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES

● MEMÓRIA DE CÁLCULO

● COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

● PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

o CR0N06RAMA FÍSICO FINANCEIRO

● CRONOGRAMA PREVISTO PLE

● CURVA ABC

● QCi

● ART

● PLANTAS

V>

APROVO OPRESENJE

Franknilva Vieira da Sih/a Matos
Engenheira Qvii

CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

Assinado de forma digita'
FRANKNILVA VIEIRA MATOS fraNKNILVA VIEIRA
S1LVA:66080185253 MATOSSILV-A66O801853.S3
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ESTAIX) DO VIARANHÀO

mMduuDi ^ Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669 0001-69

BV’V

Av. Cretiilio Vargas. 435, Centro. CEP; 65.750-000

MEMORIAL DESCRITIVO

1. CONCEPÇÃO DE PROJETO

O Projeto de Pavimentação Asfáítica no Município de Esperantinópolis - MA, ora apresentado é resultado

da análise técnica das vias, foi minucíosamente quantificado todos os trechos a serem pavimentados.

O Sistema Viário é um dos primeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua implantação,
juntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o escoamento das águas provenientes das

chuvas, favorece também uma melhor condição de bem-estar à população, proporcionando o trânsito de

veículos e pedestres com conforto e segurança.

O objetivo deste empreendimento é melhorar a acessibilidade com implantação de sinalização horizontal,
sinalização vertical, drenagem, calçada, terraplenagem e pavimentação asfáítica em vias do município de
Esperantinópolis - MA; num total de 1.525,00 m.

2. SITUAÇÃO ATUAL

A ruas estão dificultando o tráfego de veículos neste local, portanto faz-se necessário à sua pavimentação
de forma imediata.

3. OBJETIVOS

Geral

Implementar um sistema pavimentação, drenagem e sinalização viária em ruas da área rural do município
de Esperantinópolis/MA, oferecendo melhor condição de tráfego de veículos e pedestres.

Específico

Prover para a população de Esperantinópolis ruas trafegáveis;

Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança no trânsito do município;

Contribuir para a manutenção do bem-estar da população.

4. LOCALIZAÇÃO

Ver planta de implantação em anexo.

5. JUSTIFICATIVA

O projeto de Sistema Viário tem por finalidade promover a população de Esperantinópolis melhores
condições de tráfego.

O projeto apresentado justifica-se pela necessidade de pavimentação asfáítica em suas vias pois as
mesmas

pavimento traz muitos benefícios, começando pela diminuição de doenças provocadas por poeiras e pela
água parada que se formar nas vias de chão batido, sem contar da valorização dos imóveis urbanos.

encontram-se sem. Visando a melhoria de vida da população deste município, sabemos que o

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira CMI

CREA: 11039à42/-í#

CPF: 660.801.852-53

aprovo 0 PRESENTE
projeto BÁSICO EM

As&ínado de forma digital
por FRANKNILVA VIEIRA

MATOS SiLVA;6608018S253

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA:6608018S2S3
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ESTADO DO MAR.4NHÀO

míiiTimot \-'v ^ Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA
ESPERANTINÓPOLIS CNPJ: 06.376.669 0001-69

) Av. Getiilio Vargas. 435, Centro. CEP; 65.750-000

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

SISTEMA VIÁRIO - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A presente especificação da descrição dos materiais e dos serviços a serem efetivamente executadas no
decorrer da obra.

Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos básicos para execução de cada ser\'iço
em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e emprego de
materiais.

Dados considerados no projeto:

Tráfego de médio

Camada de asfalto final: 3,00cm

SERVIÇOS INICIAIS

Placa de obra em chapa de aco galvanizado

Este serviço é composto pelo o fornecimento de materiais, acessórios para fixação, equipamentos e a
mão-de obra necessária para instalação de placa para identificação da obra. A placa terá as dimensões
3,00 X 1,50 m com as informações pertinentes à obra. A placa de identificação da obra deverá identificar
tanto a Contratante, quanto o Órgão Financiador da Obra, devendo ser executadas de acordo com o

modelo definido pela Contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. A placa deverá ter a
face em chapa de aço galvanizado, n® 22, com tratamento oxidante, sem moldura, fixadas em estruturas
de madeira serrada. As peças deverão ter dimensões suficientes para suportar o peso próprio da placa e a

ação dos ventos sobre a mesma. Todas as cores a serem utilizadas serão as padronizadas pela CAIXA,
devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá ao Construtor a sua manutenção até
ao final da Obra, que após a autorização da Fiscalização, realizará a sua desmontagem e remoção.

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÂO DE EQUIPAMENTO

Mobilização e desmobilízacão de equipamento

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente após a
assinatura do contrato e correspondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder dar início efetivo e
concluir a obra dentro do prazo contratual.

Mobilização

Consiste no conjunto de providências a serem adotadas visando-se o início das obras. Incluem-se neste

serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os equipamentos necessários á execução
dos serviços contratados.

Desmobilízacão

Consiste na desmobilizaçâo dos equipamentos no local da obra.

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

Administração locai da obra (eng. de obra, etc)

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira '0víi
CREA: U0393427-9

CPF: 660.801.852-53

Assinado de forma digital
por FRANKNILVA VIEIRA

MATOS SILVA:660801852S3

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SILVA:66080185253

APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EM
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O CONSTRUTOR deverá manter na obra, durante o tempo indicado em planilha, efetivo de mão-de-

obra composta no mínimo por:

Engenheiro clvü sênior e Pleno, responsável, com ART vinculada à obra;

Apontador de obra;

Topografo e auxiliar;

Técnico de segurança do trabalho;

Encarregado gerai de obra.

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitária de
preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o período de execução da obra. A
Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem
detalhados na composição de custo dos preços unitários.

O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentação de obras. Caso as obras sofram
atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento lega! poderá ser reduzido o valor
mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realizados
fora do prazo previsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na sua proposta
do editai.

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

Regularização e compactação de subleito de solo oredomínantemente arenoso

Estabelecer a sistemática a ser empregada na execução da regularização do subleito de rodovias a

pavimentar, com a terraplenagem já concluída.

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio.

Afim de que o tráfego de veículos seja melhor, faz-se necessário à regularização da plataforma,
preparando o solo para o lançamento do material proveniente das jazidas.

Escavacao e carga material la categoria, utilizando trator de esteiras de 110 a ISOhp com lamina,

peso operacional * 16t e pa carregadeira com 197 hp

O serviço consiste em escavar, transportar e descarregar na obra, o material de jazida (que será de
responsabilidade da empresa a ser contratada), cujas características granulométricas e de
compactação, comprovadas mediante teste, serão adequadas para servir de base de pavimento
asfáltico.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da
área do empréstimo.

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o
emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na
execução da obra.

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada,
devendo ter recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.

Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do
material.

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Ch/íl
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253

Af^inado forma digital

pof FRANKNILVA VIEIRA

MATOS SILVA:6608018S253 APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EWi

/ OV I
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O CONSTRUTOR deverá manter na obra, durante o tempo indicado em planilha, efetivo de mão-de-

obra composta no mínimo por:

Engenheiro civil sênior e Pleno, responsável, com ART vinculada à obra;

Apontadorde obra;

Topografo e auxiliar;

Técnico de segurança do trabalho;

Encarregado gerai de obra.

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitária de

preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o período de execução da obra, A
Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem

detalhados na composição de custo dos preços unitários.

O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentaçâo de obras. Caso as obras sofram

atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento lega! poderá ser reduzido o valor

mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realizados

fora do prazo previsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na sua proposta
do edital.

SERVIÇOS OE TERRAPLENAGEM

Regularização e comoactacão de subieito de solo predominantemente arenoso

Estabelecer a sistemática a ser empregada na execução da regularização do subieito de rodovias a
pavimentar, com a terrapienagem já concluída.

Os materiais empregados na regularização do subieito serão os do próprio.

Afim de que o tráfego de veículos seja melhor, faz-se necessário à regularização da plataforma,

preparando o solo para o lançamento do material proveniente das jazidas.

Escavacao e carga material la categoria, utilizando trator de esteiras de 110 a ISOhp com lamina,

peso operacional * 16t e oa carregadeira com 197 hp

O serviço consiste em escavar, transportar e descarregar na obra, o material de jazida (que será de
responsabilidade da empresa a ser contratada), cujas características granuiométricas e de

compactação, comprovadas mediante teste, serão adequadas para servir de base de pavimento
asfáltico.

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da
área do empréstimo.

As operações serio executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados
emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na
execuçãoda obra.

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada,
devendo ter recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização.

Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do
material.

com o
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EXTRAÇÃO DAS MATÉRIAS NA JAZIDA

A (s) jazida(s) indicada(s) deverá (ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam
às características especificadas.

Transporte com caminhão basculante de 10 m3. em via urbana em leito natural (unidade: txkm)

TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO

Não será permitido o transporte do material para a pista, quando o subleito ou a camada subjacente
estiver molhada, não sendo capaz de suporta, sem se deformar, a movimentação do equipamento.

inhões basculantes descarregarão as respectivas cargas em pilhas, com adequadoOs camin	

espaçamento. O espalhamento será efetuado mediante atuação da motoniveladora.
da camada solta, objetivando-

Nesta fase, especial atenção deverá ser conferida a definição da espessura
evitar a adição de material na fase de acabamento.

i:.»r.ir3n > mmDartacao de base e ou sub base para pavimentaçgo de solos de comportamento
laterítico (arenoso) - exclusive solo, escavacão. carga e transporte

se

subleito natural regularizado eda camada granular de pavimentação executada sobre o

compactado ou subleito com reforço devidamente regularizado e compactado.
Trata-se

especificados, demonstradosPode ser constituída for camadas de solo cujos índices físicos satisfaçam

através dos ensaios de caracterização padrão DNER.

Poderão ser usados também canga ferruginosa, minério de ferro, escória siderúrgica, brita de bica
corrida, ou material de fundo de pedreira, executados com

submetidos à aprovação da fiscalização.

Em alguns casos poderão ser utilizados outros materiais desde que sejam atendidas as exigências quanto
às suas características e as disposições do projeto. A procedência do material será indicada pelo projeto
ou pela Fiscalização.

aos

sem mistura de materiais, sempreou

MÉTODO EXECUTIVO

A execução da base envolve as seguintes operações:

" Escavação e carga no empréstimo ou na jazida;

" Transporte e descarga;

" Homogeneização, pulverização, umedecimento ou secagem (na pista ou em usina);

Espalhamento;

Compactaçãoe

Acabamento do material lançado na pista,
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acabamento serão realizadas na pista ou área devidamerjte compactada
quantidades que permitam, apos sua conclusão, at g

As operações de compactação e
e reguíarizada, na largura desejada e

nas

espessura projetada.

0 gra. de compactação deverá ser, corrforme determinação do projeto:

" NO mínimo, 100 % em relação à massa específica aparente, seca
Procter Intermediário; ou

, máxima, obtida no ensaio do DNER

para

" No mínimo, 100 % em relação à massa especifica aparente seca
AASHTO ( Proctor Modificado).

, máxima, obtida no ensaio T-180-57 da

3 estabelecido pelo projeto ou pela
do desvio máximo de umidade admissível sera

do material a ser empregado.
A determinação

Fiscalização, em função das características

Equipamento

utilizados os seguintes equipamentos.
execução dos serviços de base poderão ser

’ Motoniveladora pesada com escarificador;

" Caminhão-pipa com barra distribuidora:

.. ,0,cs compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, iiso-vibratório e de pneus, rebocados ou
autopropelidos;

Para a

Grade de discos;

Trator agrícola de pneus.

" Pulvimisturador” Central de Mistura

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos, desde que aceitos pela Fiscalização.

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÂLTICA
de base de pavimentacao com adp cm-30

de camada de material betuminoso sobre a superfície de base granular concluída
revestimento betuminoso qualquer, objetivando conferir coesão superficial,

O revestimento a ser executado.

imprimacao

Consiste na aplicaçao

antes da execução de um

impermeabilizar e permitir condições de aderência entre esta e o _.
distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 sc, nem

O ligante betuminoso não deve ser
em dias de chuva.

transporte entre a refinaria e o canteiro de serviço.
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Antes da aplicação do ligante betuminoso a pista poderá ser levemente umedecida.

Pintura de ligação com emulsão RR-2C

Serviços iniciais:

Consiste na aplicação de ligante betuminoso sobre a superfície de base coesiva ou pavimento betuminoso
anterior à execução de uma camada betuminosa qualquer, objetivando promover condições de aderência
entre as camadas.

Execução:

Inicialmente deverá ser verificada a conformação geométrica da camada que receberá a pintura de

ligação.

Em seguida, a superfície a ser pintada deverá ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer
material solto.

Antes da aplicação, a emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir
uniformidade na distribuição da taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída será da ordem de
0,8 l/m^ a 1,0 l/m^.

No caso de bases de solo-cimento ou concreto magro, a superfície da base deverá ser umedecida, antes

da aplicação do ligante betuminoso, a fim de saturar os vazios existentes, não se admitindo excesso de
água sobre a superfície.

Será aplicado, a seguir, o ligante betuminoso adequado na temperatura compatível com o seu tipo, na
quantidade recomendada. A temperatura da aplicação do ligante betuminoso deverá ser fixada para cada
tipo de ligante em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que

proporcione melhor viscosidade para espalhamento.

Materiais:

Os ligantes betuminosos empregados na pintura de ligação poderão ser dos tipos:

Emulsões asfálticas comuns ou modificadas, tipos RR-IC, RR-2C, RM-IC, RM-2C e RL-IC

Asfalto diluído CR-70, exceto para revestimentos betuminosos

Equipamentos

Para a varredura da superfície da base, serão usadas, de preferência, vassouras mecânicas rotativas,

podendo entretanto a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido poderá, também,
ser usado.
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A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e
sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante betuminoso em quantidade e
forma uniformes.

Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construídos para este fim, deverão ser

providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e termômetros com

precisão de + 1 “C, em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual ("caneta"), para
tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição deverão ser do tipo

"circulação plena", com dispositivos de ajustamentos verticais e larguras variáveis, que permitam

espalhamento uniforme.

O depósito de ligante betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo que permita

aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deverá ter uma capacidade

tal que possa armazenar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de
trabalho.

o

Controle ambiental:

A preservação do meio ambiente nos serviços de execução da pintura de ligação, especialmente em

relação ao estoque e aplicação do ligante betuminoso, devendo ser adotados os seguintes cuidados:

Evitar a instalação de depósitos de ligante betuminoso próxima a cursos d'água.

" Impedir o refugo, de materiais já usados, na faixa de domínio e áreas lindeiras, evitando prejuízo
ambiental.

A desmobilização desta atividade inclui remover os depósitos de ligante e a limpeza do canteiro de obras,
e, conseqüente recomposição da área afetada pelas atividades de construção.

Transporte com caminhão tanque de transporte de material asfaltico de 30000 I, em vía urbana

pavimentada

A pintura de ligação (RR-2C) e CM-30 necessitam ser transportados do fornecedor, ou seja, que fica a uma
distância de 95 km do município. Os caminhões que realizarão o transporte são os próprios caminhões
distribuidores de asfalto (espargidores) que realizarão o serviço de pintura de ligação e imprimação.

Durante o transporte, o caminhão deverá garantir a manutenção da temperatura adequada para o
produto. Para quantificação, adota*se o consumo de 1,20 kg/m^ para CM-30,1,30 kg/m^ para RR-2C.

Execução de pavimento com aplícacão de concreto asfáltíco. camada de rolamento

O concreto asfáltíco pode ser empregado como revestimento, camada de ligação (binder), base,

regularização ou reforço do pavimento. Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta
Especificação, em dias de chuva. O concreto asfaltico somente deve ser fabricado, transportado e
aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 10-C.
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canteiro de obra.
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transporte com

destino ao

também indicação
vistoriados antes do

, sem o qu6; não será
entre a refinaria e otransporte

seeuintes equipamentos que necessitam ser
® condições apropriadas de operaçao,Utilizados, no mínimo, os

de modo a garantir
de CBUa pronto;

Devem ser

início da execução do serviço
autorizada a sua' 0 transporte

e iisas.

utilização, em caso
caminhões, tipo basculante, para

metálicas robustas, limpas
solução de cal, de modo a

ligante asfáltico

3> caminhões bascuiantes para transpone aa nr.tura; os
do concreto asfáltico usinado a quente
ligeiramente lubrificadas I utilização de
evitar a aderência da mistura a chapa. A utilizaç
(óleo diesel, gasolina, etc.) não e permitida.

ter caçambas
fino, óleo parafínico,
produtos susceptíveis de dissolver o

ou

e acabamento

alisadores e

ittegularidade. ^ equipamento para a compactação deve^ ser

--3 :^í";iv:q:e;e:f:::ra caiihragem^

trabalhabilidade.

constituído por rolo
rolos pneumáticos,

de variação da
Os

Para execução, observar 0 que segue

inferior a 107 C nem

do revestimento, ou no caso
recoberta com areia.

pó-de-pedra, etc.,

temperatura do ligante não deve ser
exceder a 177 C.

de 10“C a 15-C acima da temperatura do liganteb) A

aquecidos a temperaturas
c) Os agregados devem ser
asfáltico, sem ultrapassar 177 C.

d) 0 concreto asfáltico pam que a
especificados anteriormente qua coberto com lona ou outro
especificada. Cada carregamento deve ser coo
suflciente para proteger a mistura,

do concreto asfáltico
Caso ocorram

transportado, d^usina temjeratura
material aceitável, com tamanho

deve ser feita por ^P^-^mldr «Tas drem"imegularldades na “"t^ado por meio de
asfáltico, sendo esse espa rolagem Como normado concreto asfáltico, teminicio a rolagem.

e) A distribuição
especificado anteriormente
sanadas pela adição manual de °
ancinhos e rodos metálicos. Apos a distribuiça
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. temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica possa suportar, temperatura
essa fixada, experimentalmente, para cada caso. Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão
variável inicia-se a rolagem com baixa pressão, a qual deve ser aumentada a medida que a mistura seja
compactada, e, consequentemente, suportando pressões mais elevadas. A compactação deve ser iniciada
pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a
superelevação, a compactação deve começar sempre do ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada
passada do rolo deve ser recoberta na seguinte de, pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer
caso, a operação de rolagem perdurará até o momento em que seja atingida a compactaçao especificada.
Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas da marcha, nem
estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém - rolado. As rodas do rolo devem ser
umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura.

geral, a

f) Os revestimentos recém-acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu completo resfriamento.
Transporte com caminhão basculante de 10 em via urbana pavimentada

item anterior será transportado por meio de caminhões basculantes. Adotou-0 material discriminado no

Distância Média de Transporte igual a 70 Km.se a

SERVIÇOS DE CALÇADAS

Execução de passeio (calcadal ou piso

acabamento convencional, espessura 6 cm. armado.

de concreto com concreto moldado ín loco, feito em obra^

Características:

1:2,7:3 (cimento/ Areia média/ brita 1) - preparo mecânico com BetoneiraConcreto fck = 20mpa, traço

400!.

Sarrafo de madeira não aparelhada 2,5 x 10 cm, Maçaranduba, Angelim ou equivalente da região.

Peça de madeira nativa/regional 2,5 x 7,0 cm (sarrafo para forma).

Execução:

Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, montam- se as fôrmas que servem para
conter e dar forma ao concreto a ser lançado;

etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do
Finalizada a

concreto;

Para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por meio de vassouras, aplicadas
transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda fresco.

Por último, são feitas as juntas de dilataçâo.

A execução de juntas ocorre a cada 2 m.

Antes do lançamento do concreto, deve-se umedecer a base e as ripas, irrigando-as ligeiramente. As ripas
servirão como forma devendo ser retiradas antes da concretagem do quadro lateral.

A calçada acabada deverá ter caimento médio de 2% em direção à rua, não devendo apresentar nichos. O
acabamento deverá ser feito com desempenadeira de mão.

Rampas
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Deverão ser executrdas rampas de acesso conforme o projeto, as rampas devem seguir o projeto, e serão
executadas com o mesmo material das calçadas.

Rebaixamento de calçadas para travessia de pedestres.

As calçadas devem ser rebaixadas conforme localizadas em projeto.
Não deve haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito carroçável.
Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo de pedestres.

A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33% (1:12).

Os rebaixamentos das calçadas localizados em lados opostos da via devem estar alinhados entre Si.

< ●●

Piso Dodotátil de alerta ou direcional, de concreto, assentado sobre argamassa

os pisos táteis serão de concreto rejuntado 30x30cm e espessura de 2,5 cm. As placas podotáteis
caracterizam-se pela diferenciação de textura e cor em relação ao p.so adjacente,
alerta ou linha de guia, perceptível por pessoas com deficiência visual. Mode os: Piso Tatil
a função de orientar o percurso a ser seguido, possui a superfície de relevos lineares. Piso Tatil de Alerta
tem a função de sinalizar perigo ou mudança de direção, com superfície em relevo tronco-conico. O piso
tátil será com dimensões de 30 x 30 cm, na cor natural. As placas deverão estar em conformidade co
NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

SERVIÇOS OE DRENAGEM

Assentamento de euia Imeio-flol em trecho reto, confeccionada em concreto pré-fabricado
(rnmprimento X base inferior x base superior x altura), para vias urbanas (uso viáriol,

Este serviço envolve a execução do meio, confeccionada em concreto pré-fabricado nas dimensões
100x15x13x30 cm.

Sua execução deverá ser feita em concreto usinado de 15 MPa, devera ter seçao retangular com
dimensões de 15 cm (quinze centímetros) de espessura, 30 cm (trinta centímetros) de altura, para as
peças de meios fios.

100x15x13x30 cm

meio-fio fique enterrado no mínimo 15 cm (quinzeAs valas deverão ter profundidade tal que o , ■ ^
centímetros). O fundo das vaias onde serão assentados os meios-fios devera ser regularizado e apiloado.
O assentamento dos meios-fios deverá ser executado após a regularização do coroamento. O meio-fio
deverá ser totalmente protegido nas laterais com aterro. Qualquer sobra de material existente por
ocasião do término dos serviços deverá ser retirada imediatamente do local da obra.

Execução de sarieta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm base x 10 cm altura.

As sarjetas serão de concreto moldado in loco, com dimensões de acordo com projeto e serão assentados
sobre uma base de concreto. Concluída a base de concreto, a construção da sarjeta consistira nos serviços

acabamento de concreto, cujo fck será de ISMpa, e execução de juntasde forma, preparo, lançamento e

a cada 6,00m.

SINALIZAÇÃO VIÁRIA - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A sinalização de trânsito informa e
trânsito mais organizado e seguro para os condutores e pedestres.

orienta os usuários das vias. O respeito à sinalização garante um
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is luminosos, gestos e sons compõem o código da sinalização de transito,
trânsito, advertem os usuários das vias, indicam serviços,

vertical, sinalização horizontal.

Placas, inscrições nas vias, sinais
Essas informações que regulamentam o _
sentidos 9 distâncias, sendo classificadas peio CTB em sinalizaçao
dispositivos de sinalização auxiliar, sinalização semaforica, sinais sonoros e gestos.

. . r, -1 ● 1 «i Q irp 23 de setembro de 1997 - determina no seu art. 90, §1“:

sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocaçao .

SINAUZAÇAO VERTICAL _

nota: Todas as informações descritas abaixo, o ig^d^ ZelTgosto de
Vertical de Regulamentação-Volume 1, aprovado pela Resolução do COTRAN n.-de 2fa d g
2005 e volume !l - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela Resolução do COTRAN n.- 243,
22 de junho de 2007.

Introdução

legalmente instituídas.
aos usuários das vias

fluxos de tráfego eA sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que
adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar
orientar os usuários da via.

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de;
obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam

o uso da via;

- Regulamentaras

- Advertir os

proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres;
- Indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento.

via ou nas suas
condutores sobre condições com potencial risco existentes na

de serviços e transmitir mensagens

tipo de mensagem que pretende transmitirformas padronizadas, associadas ao

Os sinais possuem

(regulamentação, advertência ou indicação).
Todos 05 símbolos e legendas devem obedecer á diagramação dos sinais

is contida neste Manual.

e imolantacâo de phn de regulamentação em aço d= 0,60 película retrorrefl^

legaimente instituídas.

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotar
Zo^entoradequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de trafego e or,entar os
usuários da via.

Franknílva Vieira da Silva Matos
Engenheira Civil

CREA:110393427-9

CPF: 660.801.852-53

Assinado de forma digital
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MATOS SiLVA:66M0185253 .provoopres^
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A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de.

obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via:● regulamentar as

● advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou
tais como escolas e passagens de pedestres;

nas suas proximidades.

. indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir mensagens
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento.

tipo de mensagem que pretende transmitirOs sinais possuem formas padronizadas, associadas
(regulamentação, advertência ou indicação).

Serão implantadas placas de sinalização em conformidade aos projetos fornecido a CONTRATADA.

30

Chapas:

● Chapa de aço zincado, na espessura de l,25mm, com o máximo de 270 g/m^ de zinco.
● Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5 mm.

As chapas terão a superfície posterior preparada com tinta preta fosca.

As chapas para placas totalmente refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem, preparada
com "primer".

As chapas para placa semi refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem pintada na cor
específica do tipo de placa, conforme manual Brasileiro de Sinalização de trânsito, Vol. I- Smalizaçao
vertical de regulamentação.

Película.

A película refletiva deve ser
resistente as intemperes, possuir grande angularidade de maneira a proporcionar ao
características de forma, cor e legenda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto a luz diurna, como

constituída de microesfera de vidro aderidas a uma resina sintética. Deve ser
sinal as

à noite sob tuz refletida.

Sinal de Regulamentação

Código R-1 - Parada Obrigatória

PARE

R -19 Velocidade máxima permitida (circular)

Franknílva Vieira da Siiva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF; 660.801.852-53

franknílva VIEIRA

MATOS

S1LVA;66080185253
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Características dos Sinais

Sinal Cor

CódigoForma

VeriiielhaFumiu

BrancaOrla interna

K-1
VermelhaOrla externa

BrancaLetras

Cor

BrancaFunde

VermelhaOrla interna ícpcicnal)

BrancaOrla externa

Vermelha
'aija

FYela
Legenda

Cor
Forma

Branca

O0
Fundo

PretaSimüclo

Vermelhararia

VermelhaOrla

PretaLetrasoencAcAo-
■UtSTHyAO

l’H‘Oe!»AO

Cor

BrancaFunde

VermelhaOrla interna (cpcicnai)

BrancaOrla externa

Vermelha
at|â

PrelaLependa

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Qvil
CREA: 110393427-9
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A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se aos critérios abaixo e
ao padrão Munsell Indicado.

padrão

PM R N
Utilização nos sinais de regulame ilaçãoCor

- fundu do sinal R-i.

- ofia e tdfia dos sinais de re^ulameíilaoào em gefal
vermelha 7.5 4*''4

- ôiiiibolos e legendas dos sinais de reguiamenlHvâo.C.Spt ela

- funde de sinais de regulaiiieiilapãc.
- lelras do sinal R-1.

9.5branoa

PM ' Padfáo Munsel

● Red -veirnellio

- Neulral looies absolutas)

Refletivídade e iluminação

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletivas, luminosas
(dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal).

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória' (R-1) seja, no mínimo,
retrorrefletivas.

Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilização das placas retrorrefletivas,
luminosas ou iluminadas em vias com deficiência de iluminação ou situações climáticas adversas. As
placas confeccionadas em material retrorrefletivo, luminosas ou iluminadas devem apresentar o
mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos.

Materiais das placas

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção das placas de
sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada.

Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são as tintas e películas.

As tintas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pintura eletrostática.

As películas utilizadas são: plásticas (não retrorrefletivas) ou retrorrefletivas dos seguintes tipos; de
esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com
as necessidades de projeto.

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento tecnológico,
desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características essenciais do
sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive após execução do
processo de manutenção.

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante ou
películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor preta, fosco ou
semifosco.

R

N

Placa esmaltada para identificação nr de rua, dimensões 45x25cm

Franknitva Vieira da Silva Matos

Engenheira CMI
CREA:110393427-9

CPF: 660.801.852-53APfóvOOPRIlINtÊ
FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253

Assinado de forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SILVA;66080185253
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A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre piacas
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter
permanente ou. eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e
legalmente instituídas.

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotar
comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar os
usuários da via.

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de:

● regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via;

● advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas proximidades,
tais como escolas e passagens de pedestres;

● indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir mensagens
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento.

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir
(regulamentação, advertência ou indicação).

Serão implantadas placas de sinalização em conformidade aos projetos fornecido a CONTRATADA.

Chapas:

● Chapa de aço zincado, na espessura de l,25mm, com o máximo de 270 g/m^ de zinco.

● Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5 mm.

As chapas terão a superfície posterior preparada com tinta preta fosca.

As chapas para placas totalmente refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem, preparada
com "primer".

As chapas para placa semi refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem pintada na cor
específica do tipo de placa, conforme manual Brasileiro de Sinalização de trânsito, Vol. I- Sinalização
vertical de regulamentação.

Película.

A película refletiva deve ser constituída de microesfera de vidro aderidas a uma resina sintética. Deve ser
resistente as intemperes, possuir grande angularidade de maneira a proporcionar ao sinal as
características de forma, cor e legenda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto à luz diurna, como
à noite sob luz refletida.

Franknilva Vieira da Sih/a Matos

Engenheira Civti
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SILVA:66080185253 aprovo OPRESENJE
projeto BftSlCOEW
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Fornecimento e implantação de suporte metálico galvanizado para placa

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das placas e os

esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal.

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição permanente e

apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas.

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma a impedir a
soltura ou deslocamento da mesma.

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada.

Outros materiais existentes ou surgidos à partir de desenvolvimento tecnológico podem ser utilizados,

desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam, suas características originais, durante

toda sua vida útil em quaisquer condições climáticas.

Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do significado do

sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres.

Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou removíveis com características

de forma e peso que impeçamseu deslocamento.

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a uma altura

livre entre 2,0 e 2,5 metros, em relação ao solo, inclusive para a mensagem complementar, se esta existir.

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto na circulação

dos pedestres,assim como ficam livres do encobrimentocausadopelos veículos.

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução n^ 236/07

do CONTRAN - SinalizaçãoHorizontal.

Introdução

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de

utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam

adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de trafego".

(Resolução ns 236/07 do CONTRAN)

Franknih/a Vieira da Silva Matos

Engenheira Qvil
CREA:110393427-9

CPF:660.801.852-S3
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É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados

ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e pedestres;
controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou frente a

obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos

específicos, têm poder de regulamentação.

Padrão de forma

- Contínua: são tinhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar

longitudinalmente ou transversalmente apostas à via.

- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de extensão

igual ou maior que o traço.

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, indicando uma

situação ou complementando sinalização vertical existente.

Cores

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar uitrapassagem e

deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na

demarcaçãode obstáculos.

- Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de circulação,

trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em condições especiais; na

marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, demarcar linha de

retenção, regulamentar linha de transposição e uitrapassagem.

Marcas longitudinais

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da pista destinada

à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos opostos, as faixas

de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além de estabelecer as regras

de uitrapassagem e transposição.

- As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, separam

os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de uitrapassagem e os

deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel lindeiro;

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder de

regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos;

- As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) e para

separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de regulamentação de

proibição de uitrapassagem e transposição;

- As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, apenas
ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido.

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO)

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.S52-53
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As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos
veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou
proibida.

Linhas Simples contínua (BRANCA)

Linhas de bordo (BRANCA)

Delimita através da linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento de veículos.

Marcas tranversais

As marcas transversais ordenam os deslocamentos frontais dos veículos e os harmonizam com os
deslocamentos de outros veículos e dos pedestres, assim como informam os condutores sobre a
necessidade de reduzir a velocidade e indicam travessia de pedestres e posições de parada.
Faixa de travessia de pedestres (BRANCA)

Tipo Zebrada

1 í
"●r—

d

u

A largura (l) das linhas varia de 0,30m a 0,40m e a distância (d) entre elas de 0,30 m a 0,80 m. A extensão
mínima das linhas é de 3,00 m, podendo variar em função do volume de pedestres e da visibilidade,
sendo recomendadas 4,00m.

NOTA: As informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas da Coletânea de Aplicação em
situações - tipo 1, DENATRAN - Setembro de 2002.

A largura mínima da faixa de travessia de Pedestres é de 4,0 m, que atende até 5.000 pedestres/h, com
nível de serviço "A", 3,25 mVpedestre. Recomenda-se que seja redimensionada, quando o nível de
serviço for inferior a "B" (mais que 7.200 pedestres/h e 1,39 m2/ pedestre), pois compromete a
segurança e o conforto. A existência de obstáculos na calçada, junto à faixa de travessia, como postes,
telefones públicos, suportes de sinalização etc., diminui significativamente a largura efetiva da calçada e
da faixa, prejudicando o nível de serviço. Deve-se solicitar a remoção desses obstáculos quando o nível de
serviço se tornar insatisfatório.

Frankníiva Vieira da Silva Matos

Engenheira CMi
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53
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NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas da NBR 9050 - Adequação

das edificações e do mobiliário urbano à pessoa deficiente.

UMPEZA GERAL

limpeza da Obra

Todos os serviços serão entregues perfeitamente funcionando de acordo com o projeto de detalhamento

e pronto para o uso imediato

A OBRA será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação.

Todos os restos de materiai de obra, entulho, lixo e montes de terra deverão ser removidos das ruas pela
contratada.

Serão rejeitados os serviços que apresentem defeitos ou que tenham sofrido avarias, bem como nos que

contrariem frontalmente as especificações e projetos.

Franknilva Vieira da Silva Matos

Engenheira Civil
CREA: 110393427-9

CPF: 660.801.852-53

FRANKNILVA VIEIRA
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA
Exigências e Condicíonantes

Processo n® 24010039427/2024

A aüvidade ou empreendimento deve preenchenntegralmente os seguintes requ sitos^ aoiicáveis à obra ou
I - Projetar a obra ou empreendimento/atividade considerando as legislações apl câveis a opra
emoreendimento/atividade e Normas Brasileiras de Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em especial as
que aborlm a armazenagem/destinação dos resíduos sólidos e o tratamento f® Art 4" r e 8"
n - Não interferir em Area de Preservação Permanente - '' ' '

\ pi N®12 651/ 2012 - Novo Código Florestal e Resolução CONAMA n 303/2002). n..+r^r<-!^s nn
nf- AdqJ^a Outorga Preventival Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de Outorga no
órqão ambiental competente, quando for o caso. . „ .

IV - A destinação final de resíduos sólidos, o lançamento de efluentes e a geraçao wjnpnte
radiações não ionizantes deverão atender aos padrões estabelecidos na f ^ origem nativa
\/ n tranQnortP heneficiamento comércio, consumo e armazenamento de produtos florestais o_e origem nduv^

1 -

de emissões atmosféricas, ruídos e

vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII - Cumprir a legislação ambiental e normas em vigor.
A níqpFNSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL não dispensa, nem substitui a obtenção pelo requerente, de
ceSdTeratarás íin “torizações de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual e municipal.
Fica 0 Empreendedor ciente de que o não cumprimento destas exigências, assim como todo e qualquer dano causado
ao meio ambiente, por negligência, omissão ou impericia são de sua inteira responsabilidade,
Este Documento poderá ser cassado a qualquer momento por este órgão, se for utilizado
autorizados, e o infrator poderá ser responsabilizado civil, administrativa e criminalmente, nos termos da lei,
Fica 0 requerente ciente de que a prestação de informações 3e
aplicação das sanções penais cabíveis, nos termos dispostos no Código Penal (Decreto-Lei N 2.848/40) e da Lei de
Crimes Ambientais (Lei N° 9.605/98).

2-

3-

4-

5-

Página; 1



Processo N°

FIs N°

Visto. í O

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

VALIDADE ATÉ

Dispensa de Licenciamento Ambiental N® 1011943/2024 23/01/2026

E-PROCESSOS N® 132141/2024PROCESSO SEMA N® 24010039427/2024

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIE^Í^E E RECURSOS NATURAIS - SEMA, com base na Portaria/SEMA rf 123 de 06
de novembro de 2016, dispensa do Licenciamento Ambiental ã:

NOME OU RAZÃO SOCIAL; Município De Esperantínópolis - Ma

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA ZONA URBANA NO MUNiCíPÍO DE
ESPERANTÓPOLIS - MA

M.Rr.RI i PfrT-Af -A

CPF OU CNPJ:

XXX

06.376.669/0001-69

ENDEREÇO:

Rua Getúlk) Vargas. S/N, centrro

CEP:MUNICÍPIO:

Esperantínópolis - MA 65.750-00

'* — ATIVIDADE A SER DISPENSADA DO LICENCIAMENTO: PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS

LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas): RUAS DA SEDE. MUNICÍPIO ESPERANTINOPOLIS-
MA. SOB AS COORDENADAS GEOGRÁFICAS 4“52'33.14”S 44‘’52‘54.56"0.

Obs.: Vide >K> verso desta dispensa as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES
Documento assinado DIGITALMENTE. A sua autenticidade poderá ser verificada no Sete da Secretaria (SIGLA), por nwio do código
24010039427/2024

Pedro Carvalho Chagas
Secfoiáno

Matrícula; 650095-4
São Luís - MA 22/04/2024

iiiiiiiiiniiiiiiiiniiiiiiH Anhur Barros Fonseca Ribeiro

Secretário Ad|into
CPF 030.443.973-83

10n«4V2024

OBS.:- AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS;
● Concedido pela SEMA no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 69 da Constituição do Maranhão, e. consídefando o
disposto no § 2®. art. do 2®. o parágrafo único do art. 8®, e 12® da Resolução do CONAMA n® 237, de 19 de dezembro de 1997, e
considerando ainda a Portaria n® 123/2015, que disciplina o procedimento de dispensa de licenciamento ambiental no Estado do
Maranhlk;).

● A dispensa do Licenciamento Ambientai não exime o empreendedor de cumprir a legislação ambiental e normal em vigor:



proc-GS^í'

Quadro de Composição do BDI >rau oe digii

«PUBLICOI
r.r. ^

ii
M

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS/M/L

N“ OPERAÇÃO N® SICONV

953055/20230

APELIDO DO EMPREENDIMENTO I DESCRIÇÃO DO LOTE

PAVIMENTAÇAOASFALTICA/ PAVIMENTAÇÃOEM VIAS URBANAS NO MUNlClPIO DE ESPERANTINOPOLISA^
50,00%

Contofme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de câtculo para o ISS:
iSofare a base de cãkulo. definir a respectiva alíquola do ISS (entre 2% e 5^

5,00%

BDM

TIPO DE OBRA , , ^
Construção de Praças Urbanas. Rodovias. Ferrovias e racapeamento e pavimentação de vias urbanas.

Siglai:Itens Adotado

3,80%

0,32%

AC
Administração Central

Seguro e Garantia
SG

0,50%R
Risco

1,02%DF
Despesas Financeiras

6,64%L
Lucro

3,65%

2,50%

CP
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%)		

Tributos (ISS. variávelda acordocom o muntcípio)			
Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

ISS

4,50%CPRB

BDI PAD

BDl DES

Tributos (Contribuição Prevídenciária sobre a	
BDl SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

" BDI COM desoneração

20,09%

26.14%

valores de BDl foram calculados com o emprego da fórmula;
(i^Ar+<s + R*Gl*ll + Df)*n*Ll

(1-CP-ISS-CRPB)

Os

-1
BDI =

base de cálculo deste Üpo de obra corresponde à 50%, com a
devidos fins que. conforme legislação tributária municip^, aDeclaro para os

respectiva alíquota de 5%.

Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição _

Desoneração, e que esta é a atlemativa mais adequada para a Administração Publica.

Observações:

seQunda-faira, 2? da abril de 2Q24
ESPERANTINÓPQLIS/MA

Data
Local

AssirwdodefonnâcligiUilpor
FRANKNILVA VIEIRA MATOS fp^s^^ILVA VIEIRA MATOS
SILVA:66080185253 SILVA:660«n8S2S3

Responsável Técnico
Nome: i

CREA/CAU: ENGENHEIRA CIVIL
ART/RRT: 110393427-9

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS

1 12

PMV3.0.4



FlJ,

Visto

f5?».

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPÓUS/MA
MINISTÉRIO DAS CIDADES

PROGRAMA 2219 - ACAO OOTl - APOIO A POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO AIMPLANTACAO E
QUALIFICACAO VIARIA - RP2

CONVÊNIO N2 953055/2023

OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPÓLIS/MA

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENS^STA - COM DESONERAÇÃO

MENSAUSTAKHORISTA KDESCRIÇÃOCÓDIGO
GRUPO A

0,000,00I
INSSAl

1,501,50
SESIA2

1,001,00
SENAI

INCRA

A3
0,200,20

A4
0,600,60

SEBRAE

SALÁRIO EDUCAÇÃO

A5
2,502,50

A6
3,003,00SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHOA7
8,008.00

FGTSA8
0,000,00

SECONCIA9
16,80I 16,80TOTALA

GRUPO B

nSo incide17,89
Irepouso semanal REMUNERAD0_

FERÍADC^ -
auxIlÍó enfermidade		

! 13« SALÁRIO

LICENÇA PATERNIDADE	
FALTAS JUSTIFICADAS

DIAS DE CHUVAS		
lAUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO

‘férias GOZADAS	
iSALÁRIO M.ATERnTdAOE
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS

INCIDÊNCIAS DE A

81
n3o incide

0,64

3,95
82

0,85
83

8,3.311,03
84

0,040,06
85

0,56

não incide

i
0,74

86 I
I

1,59
87

0,080,10
88

9,2012,18
89

0,030,04
810

QUE RECEBEM 18,8848,43I
8 I

GRUPO C

3,464,58
AVISO PRÉVIO INDENIZADO

Iaviso prévio trabalhado
ÍFÉRIAS (INDENIZADAS)

t DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA
ilNDENlZAÇÁO ADICIONAL

|total dos .
i INCIDÉNOAS GLOBAIS DE A

Cl ! 0,080,11I

C2
1.311,73

C3
1,82i 2,41

C4
0,290,39

C5

ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM 6,969,221
C

1

GRUPO D

3,178,14
I REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO BDl
i

SOBRE AVISO PRÉVIO|REINCIDÉNCIA DE GRUPO A
ÍtRABALHADO E REINCIDÊNCIA 00 FGTS SOBRE AVISO,

C,290,38
D2

IPRÉVIO INDENIZADO

3,468,52total

total {A»B*C*D)

D
46,1082,97

Aisinâdo de forma digital

por FRANKNILVA VIEIRA
MATOS SI1 VA«60«CHRS?S1

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

SiLVA;66080l 85253

Franknilva Vieira da Silva Matos
Engenheira Civil

CREA; 110393427-9
CPF: 660.801.852-53

aprovo 0 PRESENTE
projeto BÁSICO EM



FIs N"

VistoMEMÓRIA OE CÁLCULO

1.0 SERVIÇCS INtOAiS

FORNECIMENTO E INSTAUÇAO DE PLACA OE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MAOEIRA AF.03/20Z2_PS1.1

m’4.S03,00 l.SO

MOBILIZAÇÃO E DESMOBIUZAÇÃO OE EQUIPAMENTO2.0

MOBIUZAÇÃO OE EQUIPAMENTO2.1

und1,00

DESMOBIUZAÇÃO DE EQUIPAMENTO2.2

und1.00

ADMINISTRAÇÃO LOCAL3.0

ADMINISTRAÇÃO LOCAL OA OBRA |EN6. DE OBRA. ETC)3.1

míí5.00

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM40

QÜÀDRÒ GERAL DE TODAS AS VI AS
I

LARG.DAVIA(M> AR£A(M^ SERVIÇOEXTENSÃO (M)RLIASITEM

Pav.1248,00?,80160,00ÍRUA PRINOPAL SUB-TRECHQ 01 [COM CALÇADA)

!ruA PRINOPAL sub TRECHO 02 tSCM CALÇADA)
1

I Pav.31S1.207,80404.002
Páv.^6S3,eO

2613.00

3229.20

7,80

335,00

414,00

RUA PRINOPAL SU8-TRECHO 03 (COM CALÇADA)

RUA PrInCIPAL SUB-TRECHO 04 (SEM CALÇADA)
:RUA PRINOPAL SUB-TRECHO OS (COM CALÇADA)

r ' extocãòtótaumI

3
Pav.7,80

4
Pav.7,80

S

1525,00

U89S,00ÁREA TOTAL (M*)
L-^

regularização E COMPAaAÇÃO OE SUBLEITO OE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF.11/2019
Arca de Intervençlc (m’]

ESCAVACAO E CARGA MATERIAL lA CATEGORIA UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA. PESO OPERAOONAl * 16T E PA
CARREGADEIRA COM 197 HP

Area de Intervenç Jo (m')

11895,00

Afea d« Icitervanção

11895,00

4.1

m’11895,00

4.2

Altura da base (m)

0,15

Altura da sub basefni)

1784,25 m’
K

1379,00 m
0,20I

4163,25 m-

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 8ASCULANTE DE 10 M‘. EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE; TXKM). AF_07/2020
Transformando o m’ em ton * (Resultado em m’ x peso especifico)

Peso específico

4.3

Escava^Joe carga (i)

6661,20
Escavação e carga (m')

4163,25
ton

1,6a

Com OMT

Transporte llxLm)

22028.96

DMT(KM)Escavaçlo e carga (t)

6661.20

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE COMPORTAMENTO LATERIDCO (ARENOSO) ● EXCLUSIVE SOLO.
É-SCAVAÇÃO, CARGA ETRANSPOHTE. AF_11/2019

Base a-Sub Base (m') ●

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASfÃlTICA

(.km
3,31

4.4

m*4163,25Escavação

5.0

QUADRO GERAL- PAVIMENTAÇAO
I lARG.DAVlA(M) -

LARG.DASARIETA ÃREA(M^ SERVIÇO

(M)-MEIO FIO (M)

: EXTENSÃO (M)I RUASinM

Pav.720.00

'lB18,00~
954,00
ISO'7,50
1863,00

4,50160,00

~404,00
RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 01 [COM CW-ÇMlA)	
RUA PRINOPAL SUB-TRECHQ 02 (SEM CALÇADA)	
'RUA PRÍNDPÁi. SUB-TRECHÒ 03 [COM CALÇADA)
iftUA PRINOPAL SUB-TRECHO 04 (SEM CAlçÁbÁ)
jRUA PRINOPAJ. SUB-TRECHO 05 (COM CALÇADA)

■ J^"ÈXn^O TOTAL (M)
I ÁREA TOTAL (M*)~

--i1
Pav.4,50

2
Pav.4,50212,00

335.00

414.00

3
Pav.4.50

4
Psv.4.50

5
T 1325,00

âe2,5o

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30
Ãj-catotsl (m')

5.1
m’6862,50ImpnmaçEo (m’)

EXECUÇÃO OE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÃLTICA RR-2C
Atoa total (m^)

5.2
m*6862,50Pintura dcllgaçSo (m’)

FRANKNIlVA VIEIRA

MATOS

5IIVA;660801R52S3

Luinadc 4v lumM dl4<UI po>
f aANKHlVA V6KA MATtK

SlLVA-&6l»OiaS2S3

aprovo 0PRESENTÉ

isrr"'
FrajTknriva VieirB da Silva Matoí

ErtgenDsiia C>vH
CREA; 1103S3427.9

CPF: 660.801-652-53

EM



Pri k.
Fls N'=

Visto
MEMÓRIA DE CÁLCULO

TRANSPOBTE COM CAMINHAO TANQUE OE TRANSPORTE PI MATERIAL ASFAlTICO 01 300001, CM VIA UROANA PAVIMENTADA, OMT ATÍ 30KM (UNIDADE: Tí(KM).

AF_07/2020

Imiviinaçio (m')

6662,59

5.3

DMTConwmo

0,0012 txkm247.0530

DMTPintura de ll64Çio (m*)

6862.50

Consumo

0,00045 tikm92,6430<

txkm339,69

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE 0£ TRANSPCWTE 0€ MATERIAL ASf ÃITICO OE 30000 l, EM VIA URBANA PAVIMENTADA ADICIONAL P«A DMT EXCEDENTE A

30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/Z030

ImprímacSo (m^)

6862,50

S.4

OMTConsumo

0.0012 Wkm329,4040>X

DMTPintura dc ligsfSo (m’)

6862,50

Consumo

txkm123,53400,00045 XX

txkm452,93

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_U/2Q19
CBUQ (m“)

5.5

6862.50Area loial (m') =

1^ X Resultado em > espessura do asialto

Esoessura do asfalto (m)

0.03

Transforniandou CBUQ em

C8UQ (m')

6862,50
m’205,88

CARGA DE MISTURA ASFÃLTICA EM CAMINHÃO BASCUUNTE 10 M* (UNIDADE; M3). AF_07/2020

Carga de rnateria' (m’l

5.6

m*205,B8

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE OE 10 M', IM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÍ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
OI.1T (km)

S.7

CBUQ (m’l

205,88
mhdtm6176,4030X

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE OE 10 M*, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA OMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE; M3XKM). AF_07/2020
OMT (km)

5.8

CBUQ (m*)

205,88
m*xkm8235.2040X

7.0 SERVIÇOS DE CALÇADAS

PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO. FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENaONAL,EXECUÇÃO OE PASSEIO (CALÇADA) OU

ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_08/2022

6.1

Ext. (m)

314.00

418.00

816,00

IniersetOesdeiuas (m)Ext. toial X 2 lados |m|

320,00

424,00

828.00

’ Para calçada <ki l,20m

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 01 (COM CAIÇADAI

RUA PfliNOPAl SUB-TRECHO 03 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TREOIO 05 (COM CALÇADA)

6

6

12

1548,00Ifxtensõo dos viot

lExlcnsSo calçadas dc 1.20 m

1543,00
m’1857,60

1,20AtaXau . X

PISO POOOTATIL de ALERTA OU OIREOONAL, DE CONCRETO, ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_(K/20236.2

CÁLCULO DA Area das rampas

. EXTENSÃO DE PISO

TAm(M)
LARGURA (M) ÂREA(M’I ;QUANT RAMPAS (M)RUASITEM

4.680.303.904,00RUA PRINOPAL SUB-TRECHO 01 (COfA CALÇADA)

íRUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 02 (SEM CALÇADA)

!RUA PRINOPAL SUB-TRECHO 03 (COM CALÇADA) 	

[RUA PRINOPAL SUB-TRECHO 04 (SEM CALÇADA)	

FrUA PRINCIPALSUB-TREOIOOS (COM CALÇADA)

1
I 0,000.303,90

2
4.680,303,904,00

3
l- 0,000,303,90

4

h- 4.680.303.904,00
S I

AREA TOTAL (M’) 14,04QUANTIDADE (UND) 12,00

Área das calçadasLarguraExtcnslo calçadas - pc.-imotro das rampas

1S48-(4,7’12)

1491.60
447,480,30X

Área das rampas

14,04

Área das calçadas

447.48
m*461,52

SERVIÇOS DE DRENAGEM

ASSENTAMENTO OE GUIA (MEKJ-BO) EM TRECHO RETO. CONFECOONADA EM CONCRETO PRÉ-fABRÍCADO, DtMENSÔES 100X1SX13X30
(CraVIPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF.06/2016

7.0

7.1
CM

Ext. (m)

314,00

808,00

418.00

670,00

InterscçCcs dc ruas (m)Ext. total X 2 lados (m)

320,00

808.00

424,00

670,00

* Para calçada dc l,20m

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 01 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 02 (SEM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SU8-TRECHO 03 (COM CMÇADA)

RUA PRINCIPAL SUB-TRECHO 04 (SEM CAIÇAOA)

6

6

Assmxdo dc tunna d^*l uo>
fKANWILVA VIEIRA VATOb

s|lVAMSOR0)ltSl'i?

Frankntfva Vieira da Sdva Maios

Er>gsnrie<ra Civ*
CREA; 1‘0393427-9

CPF 660.801.852-53

FRAtfKNiLVA VTEIRA MATOS

SILVA:660801852S3



processo N'

FIs 	
VistoMEMÓRIA OE CÁLCULO

PUA PRINOPAl SJ8 TPECHO OS ICOM CALÇADA) 628,00 816.0012

3026,00lexteniOo total

lErtetnlo total de moio ho (m) 3026,00 m

EXECUÇAO DE SARiETA DE CONCRETO USINADO. MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 OM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/20167.2

3026,00lExtun&lo total dc sarjeta (m) tn

sinauzaçAo vertical8.0

fORN. E IMPLANTAÇÃO PUCA SINAUZ. TOT.REFIETIVA

Quantidade de placas

Quantidade

8.1

6.00 inidades

À/ea da placa

0,56 m'
6.00 X

FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO Dl SUPORTE METÁLICO 6/U.VANIZAOO PARA PLACA8J

unidadels)6,00

SINAUZAÇÃO HORITOffTAL

PINTURA Dl EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE OE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIOflO. WlICAÇÃO MECÂNICA COM
DEMARCA DORA AUTOPROPCLIOA. AF_0S/2021

Fains de slnaliia(io

9.0

9.1

EM. tm)Quam. de faixas (und)Ext. das ruas (m)

160,00

404.00

212.00

335,00

414,00

FAIXA BMtiCA

RUA PRINCIPAL SUB-TRICHO 01 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL $Ua-TR|CHO 02 (SEM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SU8-TRECHO 03 (COM CALÇADA)

RUA PRINCIPAL SU0.TRECHO 04 (SEM CAIÇAOA)

RUA PRINCIPAL SU8-TRECHO 05 (COM CALÇADA)

320.00

808,03

424,00

670.00

828.00

m2X

m2X

m2X

m
2X

m2X

3050,00 mExtensão total (mj

UMPEZA6ERAL10.0

LIMPEZA FINAL DA OBRA

Área de tntervençSo (m')

10.1
ct»*11895,00

Assinado de fotma digital por
FRANKNILVA VKIRA MATOS

SILVA:6608018S2S3

f RANKNILVA VIÊIRA MATOS

S1LVAr660801852S3

APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EM

Frsnkrúlva Vieira da Sáva Matos

Engenheira CivH
CREA: 11CQ93427-9

CFP- 660.801 862-83
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«PUBUCO
PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTILmi/ÈS
Memótia de Cálculo - OGUCAÊ\A

N‘ OPERAÇAO IpROPONENIE I TOMADOR
IpREFEITURA MUNICIPAI. 0£ eSPêRANI

PROPONENTE I TOMADOR

oj IpREPEITJKA MUfilCIPAL PT ESPERANTINOPOLiaMA.
N«OPERAÇAO●rSICOHV

a63ÇSS'?023
IAPCUOO DO EMPREENDIMENTO

PAVUENTArAO ASFALHCA

D
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c
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4 SN*MniòtMiMCÉlwAeI Unm«cl«
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' FORNECÃIEMTO E IHSIAIAÇAO DE PIACA DE 08RA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MAOEKA. AF_03í2022_PS

;	

MOBILIZAÇAO de EQUIPAMENTOS

t.t. 'aiemória déc^culo ém 4.S0 ,2.8E SERVIÇOS IWK^M/S4.!>0 ,MZ
MIEXOM 1.

●—-h"iM6íaÃÇXSE
D£S\IOBa.aAÇAO Dè
EQUIPAUEtfTO

UOBlUZAÇAOe
desuobiuzaçao de
EQUIPAMENTO 	

IA
liemoria de cálculo em 1 003AK1,00 .UNO ANEXO1.7.1.

MEMÓRIA DE CALCULO EM
ANEXO

1.003MK1.00UNDDESMOBMZAÇAO DE EOUPAÍ4ENTOK

Ã»^^^Á0ÕÍ.Õ^” I— -
ADMINISTRAÇAO local OA 08RA (ENG. DE 06PA. ETC)

■ SBMÇ^Ce^WLAPlBIÁOeM"'."' 7 ~ ,V~
REQULARIZACAO E COÁIPACT açAO de S;»L£nO DE SOLO
PHEDOMINANTEMENTE ARENOSO. AFJ1p20_«9 ...
ESCAVAC^O É carga'MAfÊRlÁL'lA'CAfEGORlA. UTILIZANDO TRATOR
0€ ESTBRAS DE 110 A 160MP COM LAWHA. PESO OPEKACIONAL ' 1ÍT K
IpA CARREGADEIRA COM 187 HP					
ItrÁNSPÒRTE CC»1 "CAMINmÁO BASCULANTE OE 10 M*. EM VIA URBANA
ÍEU REVESTIMENTO PRIMARO IUNIOAOE. TXKM». AF_07'2020
ÍEXECUÇAO C COMPACTAÇÍO OE BASE E OU SUB BASE PARA
PAVWENTAÇAO CE SOLOS DE C0MPOR1AI*N'O LATERITICO
(ARENOSOI ● EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAt;AO, CARGA £ TRANSPORTE.
Af II.TOIS _		

__g^ÓÇ^'^'PÃyiMWAÇfoAW&'nÇA			
EXEOUÇAO OE IIAPfl WAÇAG com ASFALTO OILUlDO CM.20

EXECUÇAO OE PINTURA OE LIGAÇAO COM EMULSAO ASF.AlTICA RR-ZC
flWlSPÕIÍTE’CdM CAMlÜStóTwiÕUE DÈ TRÃNSPOTÍTE Oè MÃTEWÃil
ASFALTICÜ de 30000 L EM VIA URBANA PAVIMENTADA. DMT ATE 30KM
(WIDADE. TXKM) AP _07>ZOKI , , 		

TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE UE TRANSPORTE DE MATERIAL
ASPALTICO DE 30000 L EM VIA URBANA PAVI^KNTADA, AOIClONAt.
PARA DMT EXCEDENTE A X KM lUNCADE. TXKM). AF_07/2020

' ■" £«CÜ^D€ PA'^'l*N‘TÕCÒM'APLÍCAÇAÕbECC>NCRETÕ
ASFALTICO CAI4ADA OE RCUU.1ENTO - EXCLUSIVE CARGA E
TRANSPORTE. AF 11/7019 _ )

■ CÁRÒA OE MISf ÚRA A3F'ÀLTÍCÀ EM CAMINHAO BASCULANTE 10 M*
(UNIDADE- M3). AF_0T 2020

TRANSPORTE COM CAMIFeUD BASCULANTE DE >0 M*. EM VIA URBAÍ4A
PAMMEinAOA. OMT ATÉ 30 KM {UNtOAOE M3XKW). AF.07 2020

' f RÍMÍSÍWtÉ'CÓM'CÃMlFÍÍLO 8ASCIiLÃNTI'’ÕÊ 16 M\ EM VIA UPÍBÁNÁ
PAVWENTAOA AC1CIONAL RARAOUT EXCEDENTE A 30 KM (U«DA0E'
U3XXM| Af 07<2020		 	

SERVIÇOS DE CALÇADAS .. ..		
EXECUÇAO de passeio (CALÇADA) OJ PISO OE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LCCO. FEITO EM OBRA. ACABAMENTO
CONVENCIONAL ESPES3W 6 CM. ARMADO. AF.000022		

■ PISO POÕÒTÍCtÍL 'DE alerta Õ'U DtRECtÕNAL. DE CONCRETO.
ASSE^ADO S09RE ARGAIAASSA AF_0MO23 		
KRyí^''òê0f«K»õáM,, ■ “ .r		
ASSENTAI.IENTO OE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO.
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO DlMENSlDES
1MX15X13X30 CM (COMPRWeNTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR
X ALTURA). PARA vIaS URBANAS (USCí VIARIO). AF.OWíOltJ

E)ffi<áJÇXõOBSÃ^TÀlj6CÕNCRÊTÕ'ÚSÍNÃCO'i(rXÕAÕ'Â ÍNLOCO
EMTRECHORET0.30CMBASEX10CMALTUIVV.AF_06201fl

SMALlZA^iO VERTICAL'
FORN. E IMPLANTAÇAO PLACA SINALI2. TOT.BEFLETIVA

' ■■ r(ÍRNÉCÍ.ÍeNtÕEÍÍi5»LÁNfÃCAÕ'6É"SUWDRtE'Í*tSLCb
OALVANIZAOp.PARA «.«>, .				 	

1.22. -i-- k-

-I	

JA , .....liíÉMbmAMCAÍ.CLÍLOVm
.ANEXO,,	

. 'memória óe calculò em'

'«lexí?,. ...
MEMÓRIA DE CALCULO EM

ÍANEXO

_ ..,1 ;r‘MÊM'CmÍA M CÜCÚLÒÈM
22.020.96

i0.931.07 1,17 0.800.9SFAD AOMW/S7KAÇAOLOCALMÉS
1.3.1. -T'

1.4.
2.613.00 3.229203.151.20 1.6S3.60SfffV/ÇOSDE TEftftAOlPAAGEM 1.248 005.SE11.005.00 :M2

	

I 4.1

I

')t4.5R 1.130.221.102.02 378.70436 00SERVIÇOS OE TERR/.PtnNAGEXI5AE4.1M.26 ;M3
1.4.2.

r
4.939.1$ S.W0.31S.83S.06 3.0B2.405.SÉ SEHVIÇOS DE reHHAn£NAaEU 2.311,24

TXKM
1.4.3.

MEM(3r1A OE CALCULO EM
ANEXO

578,70 . 014,55 1,130.22«36 80 1.102,92S.SE SERVIÇOS DE TERRAPtENAOEM4.163 25M3
1,4.4.

V'- .._q7z:
SÉRWpOS DEPAVIAeffrAÇAO~
ASF.lLTTCfl

SERVIÇOS OE PA VíWeNrAÇiO
ASMtTKA

SERVIÇOS DE PAVIUENTAÇÁO
aspAltica

li. mem7>rw”décS.cüloem
ANEXO

;UEUÓR1A OE CALCULO EU
.ANEXO

954.00 ! 1,507,50 1.663.00720.00 1.018006.SE6.062 50M2
1.6.1.

1.507,50 1.683.00954,00720 00 1.813.00B.SE6.862.50M2
t.E2.

MEMÓRIA DE CALCULO EU 47,22 74.61 02 2289.9035 656.SE330,60TXKM
1.5.3.

I
I

SERVIÇOS DE “AVIMEUrAçAO
ASF/Í1T01

MEMÓRIA OE CAlCULO EM 99.50 122.96119.99 62.97 :47.516.SE452 93 :TXKM ÍANEXO1-5.4.

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇAO
ASPÁLTICA

'SERviÇOSOi PAVÍÃteNfÃCÍ.CÍ
ASFALVCA

SERVIÇOS DE oaVMENIAÇàO
ASFAi TICA

SERVIÇOS DE °AVIKieNTAÇAO
asfAltica

Imemória OE cAlculo em

;AN£X0

-^"-'MÉÍÃÓR-IÀ' ÕE-CAlCÜLO^ÈM”
ÍANEXO

MEMÓRIA OE CFO-CULO EM
/UIEXO

45,23 KS.8*I54,6.3 28 62 .21 615.^206.RBM3
i.r.o.

●--■r-
45.23 55,8954.53 288221.61CiEM3

:1 £.6.

850.59 1.356.90 1.676,70648.00 1836.21S8E6.176.40M3XKM
1.Í.J.

MEMÓRIA DE CALCULO EM
JVJEXO

1.809.20 2.235.602.181.61 1.144.79864 01)0.SE8.235.20M.3XKM
1.5.0U

-r

i.ó;
'MEMÓRIA DE CALCULO EU
ANEXO

'MEMÓRIA DE CAlC'ÚLÓ’EM
●ANEXO

979,20501.603>6 807.8Ê SERVIÇOS DF CM ÇAOAS1i87.t)01.12
1.f.1.

< -O

W‘ «rfí o124.44 243,6493.247.8E SERVIÇOS DE CALÇADAS461,52 íMZ
l.6i.

O
^ 03u.

9/EMCRlA OE CALCULO EM
ANEXO

070.00 816.C0806.00 418.00314 008ÍE SERVIÇOS D€ OREflAGEU3.026.xM
1.7.1.

MÊMÕRlÁ'bl CALCULO em'
3026.x

670.x 816.x314.x 8K.X 418.x '

● I -

0.8E SERVIÇOS DE DRESACEMM
1,7i. I

1.8.
„ ÍMÈMÓRIA-ÕE CALCULO EM

^ 	 	
1' ÍMEMÒRIÃ DE CAlCULÕ fÚ

^■“íanexo

1,13 : 1.123.SIF SIfíALIZAÇAO VERTICAL 1.11
m

1.0.1.
I

2.x , 2.x2.xsinauzaçAo vertical0.S1IUNO
i.ei.

PifNMí*
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ÍN*OPERAÇAO PROPONENTE I TOMADOR

PREKEiruRAMUNICIPAl D£ ESPERAN1
PROPONENTE / TOMADOR

0 PREFEITURA MUNICPAt DE FSPgRANTINQpQUSAIA.
M*OPERAÇAON^SICONV

B530«’2023
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PAVIMFNTACAQ A3FAmCA
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iSPiAuiAÇM.HORiZCRfrM. . _ 	 	 	
PiNTUfÍA DÈ EIXO VIÍRÕ SC^ ASF«.TO COM TWTA
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRiLICA COM MICROFSFEKAS
DE VIDRO APLICAÇAO MECÂNICA COM 06MARCA00RA
AUTOPROPELIDA.AF OSOOJl		 	 	

L —. .

UMPE2A FINAL DA OBRA

VO,

MEMÓRIA DE CALCULO EU

;ANÊXO
670,00 !.‘íW/tí.íaApÂo howontal jaooo 000,00 424.00 B20.COlO.S3.060.00M I

I

( -

2.8n,0oi ●vier	
.■^rUEMÔRlADe^COlO efu

ANEXO		
1.M3.6U1.2*8.00 3.1B1.20 3.229.20LIMPEZA QEflAL11.U11.9».00 IM2

1.10.1.

At /ntru il«9itAi fVH
fU.SiCM.VA V«IU *itAT7ft

FRANKNILVA 'AEIRA MATOS

Sk.VA6608C1SS253

esperantinOpolis/ma
Rr .(omAvN TAcrvuo
Noms: FRANKNAVA VIEIRA DA SILVA MATOS

CREA/CAU: ENGENHEIRA CIVIL

ART/RRT: 1103B3437-B

R^WO^savsl Tccuco
Nome: FRANKNILVA VIERA DA SILVA MATOS

CREA.'CAU: ENCENHEIRA Clim.
ART/RRT: 1103934374

Locsl

22 0nabtilOu?aS4s«iun>L»l<.-r
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Grau Sigtis

«PU8C.IC0
PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE OUANTIU^uES
lAornória <íe Cálculo - OGUCAI\A

N*OPERAÇAO PROPONENTE I TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANI
PROPONENTE ÍTOMAOOR

o| Ic^REFEITUftA MUNICIPAi. DE FSPERANTINQPOUS/MA.
M* OPERAÇAON^SICONV

9530^-2023
APEUOO DOEWPREENDIMENTO

PAVIMENTArAO ASFAlTICA
0

S a » B ?

II g |il
iÜ

s t 'X
I
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iil Üí» 4 £

1 2 S ■ Ã I S í
' au^tm -aàí^tÉÊt' iééjU9k "iMáiftAdí

iBòor ft« Evento*MfnOfU 4» CMcuto N*I UÃidiNk ^ÇtuanUdwá^D«»cflitni
: V-

! — 4„..1A 9WAI r^AnMÒÉBfÕWTAL _ ,		 		
■ ■ PWfÜRÁ DÉ EIXO 'rtÍRIO SOBRE ASFALTO .OOM TWTA

RETRORREFLETWA A BASE D£ RESINA ACRiLICA COM MICROESFERAS
OEVHJRO APUICACAO MECÂNICA COM OEMARCADORA

AUTOPROPEUpA. AF OSr2021	 	 	 	
LM»ÉSÃcieMí' - ‘	 		

I

MEMÓRIA DE CALCULO EM

;anexo
niuxi.(ZAç:Áf>/rcw'70NrAi. eoo.oo 424.00 570.00 B28.C0320.0010.S3.050.£0 ●M

l.B.l.

1.10.1.
^''MêiÔRlÁÓEdÀLCÜLOÈM'

ii.es5-00^gyo		
1.653.60 2.613.001.246.00 3.181^0 3.229.20LUJPEZA GERAL11.UM2 IUL*>£2A FINAL DA OBRA

fMNK^ LVA WU *MTT>$
FRANKNILVA VIEIRA MATOS

SLVA:6608C1852S3

esperawtinOrolis/ixa Rr WynAvtl Tftrjiivo

Nom»; FRANKNILVA VIBRA OA SILVA MATOS

CREA/CAU: ENSENREIRA CIVIL

ARTfRRT: 1103S342r-S

RMpiytMvH Toc*BCO
Nom»: FRANKNILVA VIERA OA 3LVA MATOS
CREA-CAU: ENGENHEIRA CIVIL
ART/RRT: 1103934274

LocM

fccguxLaltrfa. 22 dn aUtl qc 2024
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Visto V

CAÊ\Jk COMPOSIÇÕES

CUSTO UNIT

NAO OESONER.

CUSTO UNIT

uwoAOf coenc- desoneradocOpico ksciucAorONTE

1MOWLIZAÇAO E DESMOSILIZI^O DE equipamentos
ÍMMINhAO pipa io bòo L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAt 23000 KG, CARGA irtH MÁXIMA 1S.93S i

0,00I coMPosicAo ; UND I001 t

] KG, DISTÂNCIA ENTRE EiXOS *,8 M. POTÊNCIA 230 CV, INClUSIVE TANQUE DE AÇO PARA |

5^Í ! TRANSPORTE OE ÁGUA ■ CHP DIURNO. AP_06/20I4 |
” :MOTONI«I.ÃÕÕRAPOTÊHClABASlCALlQUIOA(PfilMÊlRAMÁfiCHÃ)l25HP PESOBHUTO13032 j

5932 !kG, LARGURA OA LÂMINA OE 3.7 M - CHP CHUBNO. AI_06/2014 [
! ROLO COMPACTAOOR OE PNEUS, ESTÁTICO, PRESSÃO VARUVEl. POTÊNCIA 110 HP, PESO

í^gM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA OE HOIACEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF.06y20l7 j
-TMTOR OE ESTEIRAS. POTÍNQA ISO HP. PESO OPERACIONAL 16,7 T. COM flOOA MOTRIZ ELEVADA '

S8S1 ‘ELÁM1NA3,13M3-CHPCMURNO.AF_06/201A ;
■PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP. CAPACIDADE OA CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, !

59« ,PÊSOOP_ERADONWlR338KG-CHPqiURNO^AF_OW2014	 			
|SlMINHÂOBASCULANT£10M3,TRUCAOOCA6INESIMPIES, PESO BRUTO TOTAI 23.000 KG,
!cARGAÚTILMAXIMA 15.935 kg. DISTÂNCIA ENTRE EIKOS 480 M. POTÊNCIA 230 CV INQUSIVE }

91386 içACÁMBA METÁLICA-CHP DIURNO. Af_06/2014						
i ROLO COMPACTAOOR VIBRATÓRIO DE UM ÜLINORO AÇO USO, POTÊNCIA 80 HP, PESO 1
'OPCRAOONAL máximo a.1 T, IMP.ACTO OINAMICO 16,15 / 98 T, LARGURA DC TRABALHO 1,68 M ●

5654 'CHP DIURNO AE 06/2014 _ i
ESPARGIOOR OE ASEAITO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÁO TÉRMICA. AQUECIDO !
COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARClOORA 3.60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO. PBT

B33Ó2 ■ 14.300 KC. POTÊNCIA IBS CV - CHP DIURNO. Af 05/2023

~ 'trator de PNEUS. POTÊNCIA J5 CV. TRAÇÃO 4X4. PESO COM LASTRO OE 4.675 KO ● CHP DIURNO. ]

8903S ;Af_06/2014 [
VASÚWRA MECÂNICA REBOCAVEL COM ESCOVA OLiNDRICA, LARGURA ÚTIL OE VARRIMENTO DE j

5B39 2,44 M-CHP DIURNO. AF_06/20_W _i
VIBROACABAOORA OE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5.30 M. ,

S83S POTÊNOA105HPCAPAaOADE4SOT/H-CHPDIURNO.A?_lt/2014
PÁ CARREGADEIRA SOBRE HOOAS, POTÊNCIA LÍQUIDA 128 HP. CAPACIDADE OA CAÇAMBA 1.7 A 2,8 .

5940 M3,?ESOOPERAaONALn632K6-CHPDIURNO^AF.06/2914 ;
' 'ROlOfOMPÁCTAOOHVIflRATÒRlÕTANDfMÃÇOlISO.PdTfNáASBHP.PFSOSfM/COMlASTHO ^

5867 68/9,4 T, LARGURA Oí TRABALHO 1,2 M - CHP DIURNO. Ai=_06/2014 J

I
080317,374 ?.CHPj SINAPI

II

0,00CHP I 2.30924 251.55SINAPI j

I

0,00220,61CHP 2SINAU

0,00244,45CHP 2
SINAPI

O.ÚU219,31LHP _ [ 2SINAPI
. .4^. - l

I

I
o,oo_267.2RCHP 4

SINAPI +

0,00160,622CHP
SINAPI

0,00275,732CHP

SINAW _j_ 4.

1
0,0012S.65CHP 1

SINAPI

0.009 89I 1 ICHP
SINAPI

0,00338,97CHP 1
S>NAPI

JI

I 0,0017883CHP 1
SINA.41

t ●

0,00162,64I 3CHP
SINAPI

0^,MÊ5 9.87785

97.17 _
' 2881

^ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (EWG. DE OBRA, ETCj	
.ENGENHEIRO CIVIt DE OBRA PLENO COM ENCARGOSCOMPLEMENTWS	

I COMPOStÇÂQ I
”S1NAPI

sínapi'

002
0,006SH

90778 _ _ _ _
9Õ776 ENCÁRREéÃobGERALCOMENCARGÒSCÒMPLEMENTARES

0,00120HI ● l

'ESCAVACAO E CARGA MATERIAL lA CATEGORIA. UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS DE 110 A
; 160HP COM lAMmA. PESO OPERAOOWAL * 16T E PA CARREGADEIRA COM 197HP	

0,00«88M3

COMPOSIÇÃO ; 003	
SÍNAPI r 88Ü6 rSERVENItCOMENLAHUUS LÜMPliMENlARES I

ÍTRÃfÕR OE ESTEIRAS, POTÊNCIA ISO HP, PESO OPERACIONAL 16.7 T. COM RODA MOTRE ELEVADA ’
S851 itLÂMINA3.1BM3-CHPDmRNO. AF 06/2014			 		

IPÂ CARREGADEIRA SOBRE HOOAS, POTÊNCIA 197 HP- CAPACCADE OA CAÇAMBA 2,5 A 38 M3,
5944 jPESO OPERAQONAL18338 KG -CHP DIURNO. AF_06/20U

jpA CARREGADEIRA SOBRE RODAS. POTÊNCIA 197 HP. CAPACIDADE OA CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3,
PESO OPERACIONAL 18336 KG -CHI DIURNO. AF_06/201<			

Ü.ÜOH i O.UIB/Blb

0,00CHP i 0,0094458

CHP i 0,0054206 -

244,45
SINAM

0,0021981
SINAPI 1

0,0086.26( CHI ; 08039252
5946SINAPI

X

<tW 188SM2
: EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30	

88316 "servente COM ENCaküOS u>MPl£MENT^ES	
IvASSOURA MECÂNICA REBOCAvEL COM ESCOVA aLÍNORICA, LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO OE |

5839 !2.44M-CHPOIURNO.AF_06/2014			 			
ÍVAS’SÒÜRAM£CÂNIC'Á REBOCAVEL'cÕM£SCOVÁciLÍN&fllCA,iABÜURA ÚTIL OEVARftIMENTOüE j

S841 ' 2.44 M-CHI DIURNO. AF.06/2014
●ESPARGIOOR OE ASFALTO PRESSURIZADO. TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA. AQUECIDO ^
:COM2MAÇAfllCOS.COMBAflRAESPARGIOORA3,60M,MONTAOOSOBRECAMINHÃO TOCO, P8T ,

R3362 :14.300 KG. POTÊNCIA IBS CV CHP DIURNO. AF.05/2023	

~ iTHATOR OE PNEUS. POTÊNOA RS CV. TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.67S KG - CHP DIURNO. ;

8903S ÍAF.OfolQlÂ							
ITHATOR OE PNEUS, POTÊNCIA85 CV. TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 X6 ● CHI DIURNO. |

89036 !aF_06/2014 .... i
.ESPARGIOOR 0£ ASFALTO PRESSURIZADO. TAIK^E 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA AQUECIDO
ÍCOM2MAÇARICOS,COMBARRAESPARGIDOHA3,60M.MONTAOOSOBRECAMINHÃO TOCO.PBT ,

914S6 114.500 KG, POTÊNCIA 185 CV - CHI DIURNO. Af_0S/2023				
Í^~ÃLT0 DILUlcio DE PETROlEOCM-BQ (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE ICMS) j

: COMPOSIÇÃO I 004 ax20,44, 0,0050II
SiNAh

0,009.890.002CHP
SINAPI

t-l---

0,004.97CMI 0.®5
1SINAPI

080275,73CHP 1 08011
SINAPI

I

0.0008017 ● 125,65CHP
Sifi-An t

I
0,0042,810,0041CHI

SINAPI

i

0,0069,610.0051CHI
tSINAPI

.U-- 0,00S.73J,2KG I
1ANP

0,0028BMZ
EXECUÇÃO OE PINTURA DE UGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÃLTICA RR-2C [
■SERVENTE COM ENCARGOS COMPUMENTARES , ;

; V«'SÕÜM MECÂNICA REBOCÁVÉlCOM ESCOVA OlÍNDRICÁ. LARGURA ÚTILOE VARRIMENTO DE ●
:2.44 M-CHPOIURNO.AF_O6/2014 , ,

ivASSOURA MECÂNICA HE80CÂVEL COM ESCOVA aílNDRICA, LARGURA UTIL OE VARRIMENTO DE

!144 MjCH^DIURNO. AF_06/2014 _ ,,				
jÉsPARGiDOR OE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 ME COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO

2MAÇAR1COS.COM8ARRAESPARGIDORA 3,SOM. MOfíTAOOSOBRC CAMINHÃO TOCO.PBT '

I COMPOSIÇÃO ● OOS 0,0020,440,0059K
S8516SINAPI

T‘“'

0.009.89ú/»2CHP
5839SINAPI

I
1I 0.004.97U.004CHI

5841SINAPI 1 ●

COM

14,300 KG. POTÊNCIA 185 CV ● CHP DIURNO. AF_OS/2023 [

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 8S CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM lÃSTRO OE 4.575 KG ● CHP DIURNO [

0,00275,730,0004CHP
83362SINAPI

0.0012S,6S0,0017CHPI
89035 :AT 06/2014 , 	 				

’tRATORDEPNEUS, POTENDA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LAMKÜ DE 4.675 KG-CHI DIURNO. \

89036 'AF_06/2014
icSPARGlDOR Ot ASFALTO PRESSURIZADO, TANOUE 6 7,13 C0f4 COLAÇÃO TÉRf/!CA. AQUECIDO
IcOM 2 MAÇARICOS, COM B/lRRA ESPAHGIDOflA 3.60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT

91486 ;14.300KG, POTÊNCIA 165CV CHI DIURNO-AF_05/2023		

[ÍmuLSAO ASFALTICA CATIONlCA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA (C0LETAE70
2 icALXANAANPACRESCDOOEICMS)	

Pianilha Referência.xls versão 1.8 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal ● Conteúdo sob responsabilidade do usuário

SINAFt
u. . 1...

0.004241CHI i 0.0038SINAPI

0,0069,610,0054CHI
S'N«>I

I
I

0,003.480,4SKG
ANP X

1

APROVO 0 PRESENTE

PROJETO BÁSICO EM

lúí



u

CAÊ\A COMPOSIÇÕES

CUSTO UNITCUSTO UNIT

DESONERADO nAO OESONER.UNIDADE COEFtC.CÓDIGO OESCflICAOFONTE

0^M2COMPOSiÇAO

SINAP1

006 iUMPEZAHNALDAOBAA

88316 '.SERVENTE COM ENCARGOS COMPIEMENTARES
i

0.0020.M

Atilnado da fsiiTU diod^l po>
FRANKMLVA VTEIAA MATOS

SHVA«WdOiaS2S4

0.076

FRANKNILVA VIEIRA MATOS

S1LVA;660a0T85253

N

16/02/202*
R«ponsív«I TécnKo: FRANKMLVA VIEIRA DA SILVA MATOS

110393427-9
0«la

CREA/CAU:

aprovo o presente
projeto BASICC^M

2

Planilha Referência.xis versão 1.8 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal ● Conteúdo sob responsabilidade do usuário
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Agência Nadonai do Petróleo. Gás Natural e Blocombustíveis
Superintendência de Defesa da Concorrência

PONDERADO PRATICADO PELOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS ASFÁLTICOS (R$/K6)
Nordeste

PREÇO MÉDIO MENSAL
BrasilSulSudeste

4,31322’
2,67372

Centro-Oeste

5,30642

2.91430

Norte

5,41149

3,36888

Mês X

4,66485

2,86049

4,18873

2,56525
Pjt^uW _		

ÃSFÃLTÓS DILUÍDOS CM-30
EMULSÕES ASFÁLT|CAS_RR;2C	

dez/23

dez/23

MARANHÃO {REGIÃO NOROESTE) E APLICADO ICMS DE 22%OB5; PREÇO DOS INSUMOSUTILIZADOPARA O

. A»slnâOull<»fonn« liiglliíl
FRANKNILVA^.IEBA poi FRANKNIVA V»RA
MATOS SILVA66Ü6UIBSJSJ SILVA.156W01B52SJ

< 31 -O
tn c

o
o Z fO

APROVO OPRESii.

PROJETO BÁSICO th.
(/)

O

o

w
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Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Defesa da Concorrérrcia

PREÇO MÉDIO MENSAL PONDERADO PRATICADO PELOS DISTRIBUIDORES OE PRODUTOS ASFALTICOS (R$/KG)
r' i BrasilSulSudeste

4,3Í3'22’
2,67372

Centro-Oeste

5.30642"
2,91430

Nordeste

'»,/uuun

Més Norte

5,41149

3,^^ J

Produto

ASFALTÒS DÍLUÍOOS CM-30

EMULSÕES ^fÁLTlC^RR-2C

UTILIZADO PARA O MARANHÃO {REGIÃO NOROESTE) E APLICADO ICMS DE 22%

4,66485

; 2,S652S ]

4,18873
dez/23

dez/23

I
I

OBS: PREÇO DOS INSUMOS

AssiTuüu lia fomw i&yltal

porFRANKNILVAVItmA
MATOS Sa.VAlS6»t01KS3S3

FRANKNILVAVniRA

MATOS SaVA66l«iOIW7S3

APROVO 0 PRESENTE

PROJETO BÁSICO EM

■/g icy
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Grau de Sigilci

«PUBUÇO
PO - PLANILHA C^ÇAMENTÁRIA
Orçamento Base para Licitação - OGU

PROPONENTE/TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS/^^ .

DESCRIÇÃO DO LOTE
PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUMICiPIO DE

CAI\A
APELIDO DO EMPREENDIMENTO

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICAN* SICONV

953055/2023
N* OPERAÇAO
0 BOI 3

0,00%

BDI2

o.oyA

BD11

26.14%
município/UF

ESPERAffflNOPQLiS/MADATA BASE

12-23 (DES.)
LOCALIDADE SINAPl

SAOlUIS	 O

s
3

K

Preço Unitário
(com BDI)(R$)

Preço TotalCueto Unitário

(tom BOI) (RS)

BDI
4OunntldadeUnidade (RS)Dascriçáo (%)CódigoFonteItem

íFirjCJi

^~~~
ESPERANTMâPOLISMA

FO^^^IENTÕ É ÍNStÂLAÇÃO OE PLÃCA DÈ OBRA CÒNÍ ClW>Ã
GALVANIZADA E ESmUTURA DE WAOEIRA. i^_03^0^J!S	

' i^AÓj bBaMQBBjZACAÕ DE EQUtPAáÇiTO 		
■ ■ itóBÍLIZ/MjtôOEÊQyÍPÃMENTOS _ _			

óõí " DÉSW3BJLIZÃÇÃO l^JcwiPAME^^		 		
■ lAÕlMMiéilíÂÇ AÒ LOÇiM. .... -

'^MINéfRAÇAOLOCAL OA^RA (ENG. OE C»R^ ETC).
S^M^~ÒETÍRRitfLENAaEH
REOULARI^ÇAO E CWPACTAÇAO DE SUBLEITO DE SOLO
predominantemente ARENOSO. AF_1,1/2319
ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA, UTILIZANDO TRATOR
DE ESTEIRAS DE 110 A 160HP COM LAMINA. PESO OPERACIONAL * 16T E
PACARRE0ADEIF(AC0M197HP _					

' ■ ■mÃNSPÓRTÊ COM CAMINHÃO*BASCULANTÊ DE 10 t.P, EM VIA URBANA
EM REVESTIMENTO P_RI^RIO_(U_NJO^E;_TXK^. AF^/2C2q.		

*" Ê3eCUÇÃO Ê CÒÃtPACTA^Õ DÊ 8ÃSÊ É OU SUB BASE PARA
PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE COMPORTAMENTOLATERlTKX)
(ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO. ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE.
AFJ1/2019
SERVIÇO# DÊ PAVWEHTAÇAp^ÃLlflCA		

' E)CÇy I^Ò DE ÍMORIMÁÇÃO COM ASF_^TO DILUjpO 		
EXECUÇÃO DE PINTORA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RIT-2C

■ fRÂNSPÕRTÊ CÓM'^MTNHÃo‘‘f^ÜÚ’É DÊ TF^NSPORTE DE ÍMTÉR1ÁL
ASFÃLTTCO DE 30900 L, EM VIA URBANA PAVIMENT/^A. DMT ATE 3í:KM
(UNIDADE: OKM). /^_07/2020	

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL
ASFALTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA PAVIf/ENTADA, ADICIONAL PARA
DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKMí. AF_07/2020

Ie)^CUÇAO Dê PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ÃSFALTICO,
CAMADA DE ROLAF/IENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.

■ ^tRÓ^Ê MIÍtOrÃAS*FÃLTÍCA EM"CÃMNHÃÕ BASCULAFTE 10 ÜP
_ (UNIDADE: M3J. AF.,07^M .. 									 	

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTÊ DE 10 M’, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTÊ DE 10 M', EM VIA URBANA
PAVIMENTADA. ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE:
M3XKM). AF_07/2020 --
SERVk^ OE CALÇAÓM 			

' ÍXÊCUÇÃÒd’e’PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE COJCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO
ÇONVENCIONAL, ESPESS^URA 6 CM, ARMAD.q. AF^08/2022		

m 1.444.714.00

I.777.M '**
1.777.95 HA

~ *jiJW7Í«f ““
7*118.91* RÀ

‘_7*i«',’9r RA
«ÍJ»34,40'j^ *
‘6l'.Ò^,4ÕjRA

■ ; '*1M.W.»3; ,
17.961,45 RA

I

4
1.

I

1.1. i 395,10313.22 BOI14,50M2
103689SINAPl1.1.1.

_4Z1
7.1«,91

7,'Í 48.91
5.687^4 _ .BDM

BDII

1.3. lopj
1,00 i

UNO
001

Composiçáo

5.667>M1.2.1. UND j	
zr:"1.2.2.

12.206,68MÉS _|.677^.. .. BOM14. S.OO
002

rz-:.rÇpmpoeJçte1.3.1

14.
11.895.00 ' 1.511Í0 ! BDMM2

100577SINAPl1.4.1. I

22.023,595.20 RA4.19 BOM4.163,25M3
003Composição1,4.2.

132 ' BDII 50.666.61 RA2.3C22,028.06TXKM
93596SINAPl1.4.3.

82.740.1615 07 ; RA11,95 . BOM4.163.25M3
96386SINAPl1.4.4.

-t 4M492,n
2	

22.097,26

. .. .i. ...
10.15 RA8.05 I BD11	6.862,50 T14. M2

004_ _Com|x>B|çte j.1.5.1. RA3,222,55 I BOM6.862.50 .M2

Composição j 0051.5.2.
I

604,65 RA1.78BOMMl339,69 ■TXKM
102330SINAPl1.5.3.

—I

312,520,6S RA0,í>5 I BDM452.03TXKM
102331SINAPl1.5.4.

,J	

370.888,701.801,48 RA1.428.16 BDM205.88M3
95995SINAPl1.5.5.

2.353,21 RA11.439.06 ; BDM205,88M3
100986SINAPl1.5,6.

19,270,373,12 RA2.47 ; BDM6.176,40 ,M3XKM
95875SINAPl1.5.7. < TI ■

10.211,651.24 RA0.98 : BDM8.235.20 :M3XKM ●
93590SINAPl1.5.8.

2M.729.B7 _I

186.874.56 RA100,6079,75 ; BDM1.657,60M2
94992SWAPI1.6.1.

aprovo OPRESHNTí
PROJETO BAStCOEM

I çy JÃS23 ^

PMV3.0.4
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Grau de Sfgilo

#PUSLICO
PO - PLANILHA uRÇAMENTÂRIA

Orçamento Base para Licitação ● OGUCAÊ\A
APEUDO DO EMPREENDIMENTO

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA
PROPONENTE / TOMADOR

PRErEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUSflAA.
N* OPERAÇÃO N*SICONV

953055/20230
BDI3

0,00%

BOI 2BOil

26.14%
município ruF
ESPER/^NT1N0POUS/^^A

DESCRIÇÃO DO LOTE
PAVIMENTAÇÃO EM VIAS U=^BANAS NO MUNICiPIO DE

DATA BASE

12-23 (DES-)

LOCALIDADE SINAPi

SAP LUIK	
0,00%

9
3
IJ

ec

Preço Unitária
(com BDI) <R$)

Preço TotalCusto UntUiiio

(M>m 80I)(RS)

BDI
■LQuantidadeUnidadeDescrição (RS)(%)CódigoFonteItem

::L..x4t43m.BBHBTOB iòMi^UWWMiWIlllllli ifc^ |HI H« lll llWÍ	
™ - T^OPODOTATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO.

ASSENTM)0 SOBRE ARGAIJASSA. AF_05/2023

SERVIQOè pE DRENAG» 		 		

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRCAOO, DIMENSÕES
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X
ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÃRIO).AF_0rV2016

^CÜÇÃÒÕE SÃRjEtÃ DECÕNCRETOÜSNÃÕÓ, LtOLÒÁDÃ ÍN LOCO
EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM -^URA._AF_08/20_16..

BMMSÁÇMÍ VBtTICAL
FORN. E IMPLANTAÇÃO PLACA SINALIZ. TOT.REFLETfVA
FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE ME TÁLICO GALVANIZADO

78.855,31170,86 RA135,45 ' BO11461.52M2
104658SINAPI1.6,2,

40^1»4^
1.7.

i

234.545,2677,51 i RA61.45 ; BD113.026,00M
94273SINAPI1.7,1.

55,73 168.638,98

’^W,4*‘
Z413.72

3.223,74

44,18, BDM

569,50 I BD11

425,95 I BD11

RA3.026.00M I
94287SINAPI1.7.2.

■ -1 -: ‘
t r

718,37

537.29

RA3,36 ●M2
5213423SICRO1.8.1.

RA6,00 :UND
5213863SICRO1.8,2.

PARA PLACA

«NALÓM^ HÇmZON^ „ _ 			
PINTURA DE ÉixO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA
RETRORFIEFLETIVA A BASF DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS

DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCAOORA

jAUrOP«OPEL10/^AF_tó«21
"■■■"jtp»«AdERAÍL

ÍLÍMPE2A FINAL DA OBRA

--1- -
1.8. 1

I

6,87 20.953,50 RAS,4S ' BD113.050.00M
102512SINAPI1,9.1.

^ íi.895.00:--rã:. 23.314.20

23.314,20
)

1.10. 1.SS ' eoM 1.96 RA
M2

006Conãoaicao1.10.1.

iPara elaboragão deste orçamento, foram utilizados 03 encargos sodafe do SINAPI para a Unidacteda Federaçflo Indicada.Encargos sociais:

Observações:

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Cuato Unitário; BDI; Preço Urtltárlo; Preço TotaL	
SiQta.»; da Composição do investimenio: RA - Raleo proportwnai entre Repanse b Contrapãi^a, RP -100% Repasse; CP ● 100% Contraparlida, OU - 100% Outros.

FRANKN1LVA VIEIRA MATOS ;-‘;:;Síí;™'Atí;íra '
SILVA6608018S253

ESPERANTINOPOLIS/MA
Responsável Técnico
Nome:

CREA/CAU: ENGENHEIRA CML

/tflT/RRT; 110393427-9

Local
FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS

sequnda-ielfa. 22 de abril do 2024
Data

<33
«' <■* O

Z. <TJ

APROVO OPRESÊMit
PROJETO BÁSICO EM

2/2

PMv3.0.4
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CURVA ABC - COM DESONERAÇAO

PROPONENTE; PREFEITURA MUMtCtPAL DE ESPERANT1NOPÔUS/MA
MINISTÉRIO OAS CIDADES

PROGRAMA 2219 - ACAO OOTJ - APOIO A

CONVÍNK3 N* 9SÍOS5/2023

OBRA; PAVIMENTAÇAO EM VIAS URBANAS
REFERÉNOA; SINAPl OCaMBRO/2023. ONIT SKRO
eCM: 26,14»

A IMPLANTACAO £ QUAUFICACAO VIARIA - RP2
POimCA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO VOLTADO

MO MUNICÍPIO DE ESP£RANTIN0P6LIS/MA
OOTUBRO/2023 COM OESONERAÇAO

ENCARGOS SOOAIS: 82.97%

%dosubitem

ACUMULADO
: PREÇO UNITARIO

i COM BOI
oassificaçAo IM 00 SUBÍTEMP.TOTAt

QUANT.UNID

DISCRIMINAÇAO dos SERVIÇOS
[TEM

A25,67%25,67%370.888,70b - cXaUSIVE CARGA £ TRANSPORTE. 1.801.482IS.88
CONCRETO ASFALTICO. CAMADA DE ROLAMENTO M3

execuçAo de pavimento com aplicaçAo de

íáNT^^lTTÕ bTbÚÍATMETÓíroTrMTMãraTÊTbrCONFECCWNAO^ EM CONCRETO
5.5

õprê-fãbricaoÕ, dimensões 100X15X13X30 cm A41,91%16,23%234.54S.263.026,00; 77.S1
M

	

7.1
A54,84% I12,9-1%186 874,56100,601 857,60M2

A66,51%6.1 ii.ení168.638,9855,753.076.00M

A71,97%

7y«
5,46%

4,Ç%

78.855,31

69'6S4,38
170,86

10,Í5_

461,52

6B62.W

7.2 M2 A

tpiSO,pqOOTATaD£AlERTAOUOlRCCONAL,OLCONCRj;TO.A^NT^S08FXAR6A»^AF.05/»23 .. .

EXCLUSIVE SOLO. ESCAVAÇAO, CARGA £ TRANSPORTE. AF_y/??ü		

M2
6.2 B81,14%4,34%62.740,1815,074.163,255.1 M3

B8546%4.22%61.034,4012.206,885-“4.4 MbS

B88,87%3,51%50.666.612.30.22 028.963 1 TXKM

890.48%

92,01%

1,61%

1,53%

23,314,20

22.097,25

1,9611 895.00

6 862,50

4.3 M2 B
3.22M2luMpnA HNAL DA 06RA

ISSÀ í- S-.is« XcSlS.lS«;.icSi5ÍSffi v,»o.

10,1
B93,54%1,52%22-023,595,294.163,255,2 M3

B94.99%4.2 1,45%20.953,506,373 050.00 1M

C96,32%9.1 1,33%19.270,373,126.176,40M3XKM j

C97,S6%|1,24%17.961,451,5111895,005.7 M2

[UNIDADE' M3XKM). AF.O7/2O20
MOBIU2AÇÂO OE EQUIPAMENTO

77 DESMOailfZAÇAO DE EQUIPAMENTO ~

V2'“'tFÍSÉ»TÕÍTM'^^0,^ibF0RTJJ^^ GALVANIZAErtPARAJlAÇA. ...

3C*M lUMDADE: TXKM). AF_07/2020
TRANSPORTE COM CAMINHAO TANOUE DE

EXCEDENTE A 30 XM (UNIDADE; TXXM). AF_07/7020

C98,27%|0,71%10.211,651.248 235,204.1 M3XKM
C98,77%,

99,26%

99,Ú%

0,49*

Ó.49%_
'W2S

7.148,91

7.148,91

'3~22'3,74
2.413,72

2,353.21"

7.148,91

7,148,91

^37,29’
7Í8.37
11.43

395,10

1,005.8 UNO C
1.00UND C2.1

_6,00	

20S.88r

’ _4,50j _
339,69

UNO C99.65%0--ÍÍ.
0.16%

M2 C99,81%

99.94%
M3 C8.1 0,12%.1,777,95
M2

5.6
C99,98-40,04%604.651,781.1 TXKM

C100.00%{5.3 ao2%312,52EM VU URBANA PAVIMENTADA. ADICIONAL 0,69452,93
TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO DE 300001, TXXM l

5.4 1.444.714,00
PARA DMT TOTAl PÃRãÃl DA *		

< 3
Assmído 4« forma diçiul poi
fRANXNR-VA VIEIRA MATOS

S1LVA'6e080185255

FRANKNU.-/A VIEIRA MATOS

SILVA-.660801S5253

ESPERANT1NOPOL15/MA, 26 DE FEVEREIRO 0£ 2024 Respor»í)vel létniro

APROVO OPRESÊNTfc
PROJETO BÁSICO ÊM

MjIÈlJCaif
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CRONOGRAMA PREVISTO PLE

1. Digilo nas células em amarelo o niimero do período em que os eventos serSo conduidos:

c6

</>

ATUALIZAR UNHASVOLTAR XX

o

17 ie 19 20 21 22 23 24 2512 13 14 15 16

bifomw abaixo o NliMERO DO PERIoDO em que os avsntos ●●rito concluklos
9 10 117 81 2 3 4 5N^do

Evento Titulo dos Eventos I I

^lãexeci^(tod«^ev9nl^.irKtef>eitx)^itoff M^.degfa^f. 1 rL_ ^ -1 iArii^tstreyèo Local
!■ "2 jSERVlçOS^INia^ ...

MOBIUZAÇ/TÒ E OESMOBiU^^P DE JQU .
adminístraçAolocàC

! SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM	
_ ISERVIÇpS 'de PAViMENTApÃÒ A^UJÍCAÍ_

7 7serv1çosò’ec/^çâi^s .
'SERViÇpS pE'DF^NA'G|Íür	

9' ■"siNALiZAÇAdVERfiCAl
sinalizaçAo horizontal
lÜMPEZA GERAL	

4 -4---
1F ;

51F 3 I
53 A1 ■ 2

F 4

"t I1 11■ 1 ; 1
5F

~i—

.i i.
3222 fF B
553

F
-1-4443 3

i- 'l-	
F 8

t5 '55F

5 ! 5 j 5 L_i:55 -●+10F
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Responsável Técnico
Nome: FRANKNILVA VIEIRA OA SILVA MATOS
CREA/CAU: ENGENHEIRA CIVIL
ART/RRT: 1103D3427-9

ESPERANTINÓPOLIS/MA
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CAÊ\A QCt - Quadro de Composição do Investimento

MUMCiPIO I UF
ESPERAMTINÕPOUS/MA

VAt-ORÊS CONTRAT«)OS (R$>:

CONTRAPARTIDA W«ESTIMENTO
3.000,00

PROPONENTE/TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESF-ERANTiNOPOLIS/MA._

N»SICONV

953Q55i?023
tr operaçAo

REPASSERECURSO

OGU
0 1.444.714,001.441,714 00

APELB30 OO EMPREENDIMENTO

pavimentaçAo asfAltica Cont/Bpantda (BS)Repasso (RS)Sa/doa

Rtprognmtr

Contrapartidii
Financeira <R51

Investimento (R$)Outros (R$)U)te de LicRaçAo /
n»doCTEF

Repasso (R$)Unid.QuantidadeSituaçAoOescrlçio da MetaSubitem de InvestimentoMota Item de Investimento 1.444,714.00
3.000 001,441,714.00UOTE 1IpavimentaçAo em vias urbanas no

jMUNICiPIO DE ESPÊRANTINÔPOUSA1A
11,895,00; m»Em AnákM

Pavimer.taçáo de vias 1.444.714,00
(100.00%)

Pavánentacâo1. 3.000,001.441.714,00
(BB 70%)

TOTAL (0,00%;

Observações.

A'.n'4n

CAjn««o fsto-j 1wn * M
AlUlSIO CARNEIRO

F1LHO:25719505334

Representante Tomador
Nome; ALUIS» CARNERO FILHO
Cargo: Prefeito Municipal de Espernntinopolis/MA

ESPERANTINÕPOUS.'MA
Locai

seQunda-feira, 22 de ab'il de 2024
Data

APROVO 0 PRESENTE
PROJETO BÁSICO EM

1 / 1
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Fis H\__
Visto
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PROPONENTE; PREFEfTURA MUNICIPAL OE ESPERANTtNOPÔU3rt«A
OBRA: PAVIMENTAÇAO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO OE ESPERANTINOPOUS/MA
CONVÊNIO N” 953055/2023

.VTto:»

QUADRO DE distribuição OE MATERUU. DE JAZIDA - DMT

TRECHO: RUA PRINCIPW.

extensão TOTAL; 1.506.00 M

JAZIDA

a= Disténaa fixa da jazida até o trecho
D= Distânoa do sutKrectro 1

c= Distância do sutHrecfw 2
Z555.00 ma =

sub-trecho 2sub-tfecho I
Obs: Quando a jazida estiver localizada no
Tifck) ou final do trecho; b=0

1506,00 mc=OOO tnb=

a*b*{d2)

2555+0*(1506/2)
3308.00 er

DMT

OMT

DMT
km3,31DMT

Assinado de forma digita!

pofFRANKNILVA VIEIRA
MATOS S1LVA;66080185253

FRANKNILVA VIEIRA

MATOS

StLVA:66080185253
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art obra

CREA-MA- art N"
Visto^,,

Estado do Maranhão INICIAL
do

Conselho

Agronomia
Regional de Engenharia e

ç^jsjp. 1103934279

Registro; 1103934279MA

06.376.669Í0001-69

nsâveí TécnicoI.Respo

FRANKNÍLVA VIEIRA
Titulo profissional-

OA SILVA MATOS
engenheira civil

CPF/CNPJ;

N“; 435ESPERANTINÔPOLIS-WA2 Dados do Contrato

—11., pnEEE,TUh.MUN,C,h.UDE
GETULIO VARGAS

CENTROBairro'

UF;MA
QÊP 65750000

RUA

Complemenlo

Cidade; ESPERANTlNÔPOUS
de Direito PúblicoCelebrado em:

Tipo de contratante.
Jurídica

Néo especificado - Pessoa
Contrato:

valor: R* 1.444.714,00
Ação instítucior^al; Outros N®: S/N

3.DadosdaObra/Serviço
RUA PROJETADA
Complemenio

C,da«- ESPERANTINOPOLIS
io 05.D2'2024

Bairro: CENTRO
UF; MA

CEP: 65750000

coordenadas Geográficas:
.875871,-44.881823

previsão de término: 22/04/2024 Código. Nâo Especificado ■ 06.376.669/0001-69CPF/CNPJCatado Inioo

SEM DEFINIÇAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE

4. AtMdade Técnica	

esperantinòpolis-maFinalidade

Proprietário:
Unidade

Quantidade

4.163,25
m’

DEVOLUME/AREA

> OBRAS DE

. DE> #36.10-2
> terraplenagem14 - Etaboraçâo 4.163,25e. > agrimensura

^ 3,0.001. CA
a- Eiâooração de orçamento ^ GE ^ _ ./^rraPLENAGEM

DE ^^fBAESTBUTURA URBANA > PE
AAWVIAS URBANAS ^ ^

_ . Eaccraçâo ^^''^"'^pÁLTICA »ARA VIAS URBANA- _,.,eMAS DE DRENAGEM
dAVI*.1ENTAÇÃO>^— ■ recursos NÍDRICOS > ^ 2 j . fjiEio-FlO
ao . Projeto > G3'^S‘1'SmAS de drenagem PARA OBRAS qRENAGEM

#5.3.1.8-SARJETA

engenharia

pavimentação ^

m*

6.862,50
#4.2.1.2-

m’

6.862,50
DEURBANA >

> infraestrutura m

3.02600

35
m

3.026,00

m

3.026,00

m

3.026,00

m

3.050,00

3.050.00
nn

,>#4.3.1.1-URBANA
> DE SINALIZAÇAO

acessibilidade

<c.

> de sinalização
> SINALIZAÇÃO

> #4.9.1.1 -> SINALIZAÇÃO
> transportes

edificações

>transportes un
80 - Projeto

Elacoraçào de orçamento
URBANA

6.00

edificação >

acessibilidade de

de35-
un> DE

6,00
● ^ roNSTRUÇÃO CIVIL >

“.■,1°'^PARA HNS CIVIL .

Após a

>DEedificações

dasto ART
deva proceder a baixaprofissionalatividades técnicas 0conclusão das

urbanas NO MUNICÍPIO DE
pavimentação EM VIAS5. Observações —

POJETO £ ORÇAMENTO
NO 953055/2023.

6. Declarações — ..Honre

- Declaro que estou cumprindo as regra (-oiitrato, bem como
5296/2004. ,, „igio meio dc Centro de Mediação

DOS SERVIÇOS DE
e no decreto n.

legislação especificada ABNT, nanormas técnicasnas
Bsibilidade previstas á resolvido 1H><

Crea-MA,eitecuçâo, sera
ÇMA vinculado aosua interpretação

Arbitragem -

ou

arbitragem

, comacnove

.177 156..icrea-rna.sllac.com Wípublico
23/04/2024 âs 08.t5.41 por. ● rPveríf^artó ''«P*

impresso em.ctesia ART porte serA auieriliciOerte

.org.bf
aterrCirT«nlo®oeama

Va*: 19812106-8303
víVíw.creama.org.nr

(9812106-8300Tel



Proc

Fh N ^
Vísío^

ART OBRA / SERVIÇO
MA20240764850Anotação de Responsabilidade Técnica- ART Q MA

Lei n» 6.496, de 7 de dezembro de 1977 ^lS

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
do Estado do Maranhão

INICIAL

expressamenl©, as partas declaram concordar.lermos do respectivo regulamento de arbitragem que,nos

7. Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas

Dedaro serem verdadeiras as informações acima

ri(ANW«.vAvia(iA

AMIOS

ss.VAx«aeou32Si

rnnUMt.LVA\'aM
MA1U$S<Vll.«!iOK<a33ri

FRANKNILVA VIBRA DA SILVA MATOS ● CPF: 680.801.852-5S
ALUISIO CARNEIRO

niHa2571950S334

Mnrartnrn*

AJ.T5«CA4‘tS«t
*41

dede

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ ESPÊRAfíTINÔPOUSAtA ● CNPJ:
06.376.669/0001-69

dala
Local

9. Informações

10. Valor

Valor da ART; RS 282,55
Nosso Número: 8305462342Valor pago; R$ 262.55Registrada em; 22/04/2024

i-

i-'

.Luwade Oesla ART pode ser veriitceda em hilps /Vcrtra-ma.silac.coni.bf/publico/. com a chave C6715
Imoresso em. 21'04/2024 âs 06.15.41 por. . ip. 177.156.233.126

A dulai

BKREA-MA
VIVB i> doF*Aht'i'»i

atend1merrto@croama.or9.br

Fdx: (98)2106-8303

www.creama.0r9. or

Tel (98)2106.8300 >Uu<t.
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■●pia

VlSi.0
COBRANÇA DE A.R.T.

Pagador
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS-MA

CPF/CNPJ

06.376.669/0001-69

Endereço

RUA GÈTULIO VARGAS. 435
CENTRO - ESPERANTINÓPOLIS - MA - 65750000CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado do Maranhão

CNPJ: 06.062.038/0001-75
Representação numérica;

Agencia / Código Benertciário
0027/052261-9

Parcela

Data EmissãoNúmero do Documento
22/04/202414000008305462342-0

Avenida dos Holandeses, Quadra 35,
Lote 8, Calhau, São Luia/MA

CEP-65071-380

Tel:*55 (98)2106-8300

Valor do Documento

R$ 262,551/1

Detalhes da Cobrança

ART - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

O

%
RECIBO DO PAGADOR

CAIX
Banco

04
Vencimento

Lcca! do Pagarronto

02/Ú S/2024
LIMITE^

,gREFERENC|ALMEI|flP|||B
neficiãrio ^
tEA>MA' Cons^HRegional di

Agência > Código Seneficiáfio

0027/052261-9Maranhãolenharia e Agroí
Nosso NúmeroData Processamento

Es|locumenlo )C.
Data Documento

14000008305462342-023/04/2024
22/04/2

(=) Vaior do DocumentoValor MoedaQuantidade MoedaElfeira
262,55X

RG
1

(-) Desconto
hoadedobe

lAO RECEBER APOS O VENCIMENTO
PREFER

(-) Outras Deduções AbatimentoREFERENT

(*)Mora/ Multa/ Juros

{+) Outros Acréscimos
Unidade Senericiada

Engenharia e Agronomia do Estado do MaranhãoCREA-MA - Conselho Regí

06.062.038/0001-75

Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

(s) Valor Cobrado

Pagador

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS-MA /
06.376.669/0001-69

RUA GETULIO VARGAS, 435

CENTRO - ESPERANTINÓPOLIS ● MA ■ 65750000	

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS-MA

Código de Baixa

FICHA DE COMPENSAÇÃOAutenticacáo Mecênica
Código de Barras



ESTADO DO MARANHÃO —y f^jç, 'ir^.
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS Fls N“

I, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPERÀNTIlNáPOL^Bto "‘“'í ^ O-)'
CNPJ: 06.376.669/0001-69 \r ■■

L.

ANEXO II

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

/2024PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

CONCORRÊNCIA N® /2024

Apresenta-se a proposta comercial para execução dos serviços de
conforme planilha orçamentária, para execução em

) dias consecutivos, conforme cronograma físico-financeiro.

no

valor global de R$
(

Declara-se que na proposta estão inclusas todas as despesas, inclusive aquelas
relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas
por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de
execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e desmobilização
de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito
regressivo em relação ao Município de Esperantinópolis/MA.

Na execução dos serviços, observar-se-á rigorosamente as especificações das normas
técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior,
bem como as recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização da Administração
Pública, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos
trabalhos, de conformidade com as especificações.

Informa-se que o prazo de validade da PROPOSTA DE PREÇOS é de
dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. O Regime Tributário a que

estamos sujeitos é o de (Lucro Real ou Lucro Presumido).

Caso seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim

como representante desta Empresa.

Por fim, declara-se que tem o pleno conhecimento de todos os aspectos relativos á
licitação e a plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação
e seus anexos e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e
que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

0 Sr.

Localidade, data, mês e ano

Nome e Assinatura do Responsável
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N°

Lei n° 14.133, de 1°de abril de 2021

/2024

/2024

/2024 CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° _
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°

TERMO DE CONTRATO N°	
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM

ESPERANTINÓPOLIS/MA, POR INTERMÉDIO
DO(A) SECRETARIA MUNICIPAL DE
A EMPRESA .

O município DE

E

O município de Esperantinópolis/MA, por intermédio do (a) Secretaria Municipal de
, com sede na cidade de inscrito no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo Secretário Municipal de
, nomeado pela Portaria n°

atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
inscrita no CNPJ n°

CPF

e em conformidade com as

Sr.

de

CONTRATANTE, e a empresa
CEP;

com

denominada

tendo em vista o que

e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de
1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 0 presente Termo
de Contrato, instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

no Município de

CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor	
consta no Processo n°

sede na

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, 1 e II)

1.1.0 contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada em serviços
de obras e engenharia para pavimentação em vias urbanas no Município de
Esperantinópolis/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e
Transporte, com recursos provenientes do Contrato de Repasse N°
953055/2023/MCIDADES/CAlXA, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação

PLANILHA

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xxx (xxx) meses contados da data da
assinatura do Termo de Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ; 06.376.669/0001-69
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual."^

cs,.
5.1. O valor total da contratação é de R$ ( ).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais
elaboradas com base no SINAPI — 12/2023 — MARANHÃO; ORSE — 12/2023 —

SERGIPE; SEINFRA - 028 - CEARÁ.

e independentemente de pedido, e7.2. Após 0 interregno de um ano
independentemente de pedido de contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a apiicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas pós a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

7.4.1. Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão)
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas; '

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

8.1,7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8, Cientificar a Procuradoria Geral do Município de Esperantinópolis/MA para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias).

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69

Esperantinópolis - MA



FIs 		
Visto _ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPERÀmtinÓpolis
-CNPJ: 06.376.669/0001-69

À-

8.1.10, Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.11. Realizar avaliações periódicas da quaiidade dos serviços, após seu recebimento
8.1.12. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone;

c) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

8.1.13. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

8.1.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

8.1.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito peia Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitira utilização de qualquertrabalho do menor de dezesseis anos, exceto
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
na
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9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensíonamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.25. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.26. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como,
de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições

registro de ocorrências e outros fatos
numero

meteorológicas, sen/iços executados
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em
relação ao cronograma previsto.

9.27. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data
de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.28. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°,
§§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.29. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

9.30. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos
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da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos
seguintes procedimentos:

9.30.1. resíduos Classe A (reutiiizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.

9.30,2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

9.30.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as

normas técnicas específicas

9.30,4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas.

9.31. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora”, encostas,
corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não
licenciadas.

9.32. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004

9.32.1. os termos do artigo 4^ § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n® 1, de
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados,
sempre que

relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes.

9.33. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários

de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia

9.34. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos

especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo
a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total

parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a
abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização entendimento de
todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação
correta nos trabalhos

existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior
em

uso

ou

um

ou
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9.35. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas
nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de
Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos

construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas
mútuas interferências entre os diversos projetos,

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13,709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem oomo nas
alíneas “b", ‘'c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave {art. 156,
§5°, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias,

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de
10 % (dez por cento) do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do subitem
12.1, de 20 .% (vinte por cento) do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea "b” do subitem 12.1, a multa será de 10 % (dez por
cento) do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d" do subitem 12.1, a multa será de 15.% (quinze
por cento) do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a” do subitem 12.1, a multa será de 10 % (dez
por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integrai do dano causado ao Contratante (art. 156, §9 , da Lei
nM4.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 14.133, de
2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

«4

/●.-
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12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
0 contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do arl. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

de

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 2, XIX)
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13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

M

A

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13,4, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.11.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de lN.(um) mês (art. 132 da Lei
n° 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nM4.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

de 2024deMunicípio de Esperantinópolis (MA)

Pela contratante

Pela contratada
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°: 0124042024

REF: Análise de Minuta de Edital de Concorrência.

EMENTA: DIREITO ADMINISITATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATOS. EDITAL DE
CONCORRÊNCIA. FORMA ELETRÔNICA.

serviços de obras e engenharia paraOBJETO: contratação de empresa especializada em
pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA , de interesse da Secretaria
Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do Contrato de Repasse N°
953055/2023/MCID ADES/CAIXA.

LEGISLAÇÃO APLICÃVEL: LEI N° 14.133/2021.VIABILIDADE

RELATÓRIO

A Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, encaminha minuta de Edital e demais
documentos relativos ao procedimento administrativo n*’ 0124042024, para a análise jurídica acerca
da viabilidade de deflagração da Concorrência Pública, para que esta assessoria possa analisar e emitir
consulta prévia.

Juntamente com a minuta do Edital verifica-se a presença dos anexos de praxe visando à segurança
jurídica e lisura no certame, além do projeto básico e todos
contratação.

Ademais, consta o autorizo da autoridade competente para determinar a realização do certame. Na
chamada fase interna da licitação, a Administração Pública exterioriza a sua necessidade na futura
contratação do objeto onde é avaliada a existência de dotação orçamentária para fazer face às despesas
decorrentes.

Constam os atos internos necessários emitidos por servidores revestidos de fé pública e competentes

pela análise e validação.

documentos técnicos inerentes a futuraos

PRELIMINARMENTE

deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do
se os aspectos de

Oportuno esclarecer que o exame
Art.8°, §3° da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), abstraindo-

oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a área
princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e

conveniência e

responsável atente sempre para
contratações realizadas pela Admimstração Pública.

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e informações constantes
dos autos, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade dos atos administrativos prestados
pelos agentes públicos consignatários.
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parecer jurídico, conforme orientação doutrinária eFaz-se este esclarecimento porque

jurisprudência! é ato de natureza meramente opinativa não vinculante, cabendo ao gestor tomar
decisão que lhe parecer mais adequada, oportuna e/ou conveniente.

DA ANÁLISE JURÍDICA

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio
de legalidade, conforme estabelece
Licitações e Contratos - NLLC):

artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
órgão de assessoramento jurídico daseguira para

Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação. § 1® Na elaboração do
parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá: I - apreciar o processo

conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica”.

licitatório

e com

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle pré\no de legalidade se dá em função
do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto,
demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e
oportunidade.

os

MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, o edital deverá conter o objeto da licitação e as regras

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à
fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto c às condições de pagamento.

Para a adoção da modalidade Concorrência, conforme o art. 6° XXXVIII da referida Lei, o objeto a
ser licitado deve ser utilizado para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços

menor preço; b) melhor

técnica ou conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retorno econômico; e) maior desconto;
especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: a)comuns e

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

14.133/2021, o processo licitatório obedecerá a uma faseNos termos do artigo 18 da Lei

preparatória que estabelecerá requisitos legais para a instauração do certame, conforme abaixo
transcrito:

“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve
compatibüizar-se com o plano de contratações anual
de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei,
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sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias,
bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos: I -
necessidade da contratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido; II

atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso; III - a definição das

condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos

preços utilizados para sua formação; V - a elaboração
do edital de licitação; VI - a elaboração de minuta de

contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação
de serviços ou de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia de
escala; VIII - a modalidade de licitação, o critério de

julgamento, o modo de disputa e a adequação e
eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

descrição da

definição do objeto para

para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de
vida do objeto; IX - a motivação circunstanciada das
condições do edital, tais como justificativa dc
exigências de qualificação técnica, mediante indicação
das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econômico
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de
empresas em consórcio; X - a análise dos riscos que
possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

motivação sobre oexecução contratual; XI -

momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei”, (grifou-se).

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões sobre os elementos
do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação

pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que
fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também
o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5° e artigo
11, IV, da Lei n° 14.133, de 2021). Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido
Rua Jefferson Moreira^ S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
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mercado para atender referida necessidade.realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis
que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial.

no

DO TERMO DE REFERÊNCIA:

A definição de termo de referência está prevista no art. 6° da Lei n° 14.133/2021;

Art. 6°: (...) XXIII - termo de referência: documento
necessário para a contratação de bens e serviços, que
deve conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos: a) definição do objeto, incluídos sua
natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se

for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; b)
fundamentação da contratação, que consiste na
referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas; c) descrição da
solução como um todo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto; d) requisitos da contratação; e) modelo
de execução do objeto, que consiste na definição de
como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde
encerramento; f) modelo de gestão do contrato, que
descreve como a execução do objeto

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; ^
critérios de medição e de pagamento; h) forma e
critérios de seleção do fornecedor ; i) estimativas do
valor da contratação, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros
utilizados para a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado; j) adequação
orçamentária;

seu início até o seu

sera

Segundo a art. 40, §1® da lei, o termo também deve conter, quando for o caso:

Art. 40. (...) 1° O termo de referência deverá conter os

elementos previstos no inciso XXIII do caput do art.
6° desta Lei, além das seguintes informações: I -
especificação
conforme catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança;
indicação dos locais de entrega dos produtos e das
regras para recebimentos provisório e definitivo,
quando for o caso; III - especificação da garantia
exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.

do produto, preferencialmente

II

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06,376.669/0001-69.
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Á luz dos dispositivos citados, observou -se que a minuta do Termo de Referência está de
acordo com a estipulaçao legal.

DA PARTICIPAÇAO DE ME, EPP E COOPERATIVAS

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a redação dada

pela Lei Complementar n® 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas contratações públicas de bens,
serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui apresentado é aplicável também a
cooperativas equiparadas.

Convém registrar que a Lei n° 14.133, de 2021, inovou ao tratar do tratamento diferenciado a
conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo, segue transcrição do

art. 4° da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

ser

“Art. 4° Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta
Lei as dispòsições constantes dos arts. 42

123, de 14 de dezembro de 2006. § 1° As

49 da Lei

Complementar
disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de
serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte; II - no caso de contratação de obras
c serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for
superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte. § 2° A
obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que,
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o

entidade exigir do licitante declaração de observância
com prazo de

orgao ou

desse limite na licitação. § 3® Nas contratações

vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do
contrato na aplicação dos limites previstos nos '§§ 1° e 2° deste

artigo”.

DAS CONDIÇÕES DO EDITAL:

No que tange às estipulações presentes no edital, entende -se, a princípio, estarem de acordo
legislação aplicável, observado o disposto nos art s. 25 e 92 da Lei n° 14.133/2021.com a

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da
Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do
objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos
publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias
contratos administrativos, senão vejamos:

omissos,

nos

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
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Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas

que estabeleçam: I - o objeto e seus elementos
característicos; II - a vinculação ao edital de licitação
e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver
autorÍ2ado a contratação direta e à respectiva
proposta; III - a legislação aplicável à execução do
contrato, inclusive quanto aos casos omissos; IV - o

regime de execução ou a forma de fornecimento; V -
o preço e as condições de pagamento, os critérios, a

data-base e a periodicidade do reajustamento de
preços e os critérios de atualização monetária entre a

data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento; VI - os critérios e a periodicidade da
medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação
e para pagamento; VII - os prazos de início das etapas
de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso; VIII - o
crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação
da classificação funcional programática e da categoria
econômica; IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação
de preços, quando for o caso; XI - o prazo para
resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econòmico-financeiro, quando for o caso; XII - as
garantias oferecidas para assegurar sua plena
execução, quando exigidas, inclusive as que forem
oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de
valores a título de pagamento; XIII - o prazo de
garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas

técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e
assistência técnica, quando for o caso; XIV - os
direitos e as responsabilidades das partes, as
penalidades cabíveis e os valores das multas e suas
bases de cálculo; XV - as condições de importação e

a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for
o caso; XVI - a obrigação do contratado de manter,
durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as
exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e

para aprendiz; XVIII - o modelo de gestão do
contrato, observados os requisitos definidos em
regulamento; XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas
na Lei n° 14.133/2021.
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3.DA CONCLUSÃO:

Dessarte, diante do exposto, manifestando-me favoravelmente à realização da concorrência
, vinculado ao processo administrativo n° 0124042024, com fulcro na Lei 14.133/2021 (nova
Lei de Licitação) em seu artigo 28 inciso II. A realização do processo está condicionada ao
atendimento das ressalvas indicadas no presente parecer, ficando a decisão de mérito acerca

da conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da
autoridade consulente.

Por fim, ressalta-se que o presente termo jurídico, arrazoado tem caráter meramente opinativo,
não vinculado o administrador em sua decisão.

É o parecer, salvo melhor apreciação.

Esperantinópolis - NIA, 02 de maio de 2024.

QJMáMAXçJUUyUS-^
Klenia Carneiro Lucena

Assessora de Licitações e Contratos
OAB/MA-13433
Portaria: 036/2021
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MEMORANDO SOLICITANDO O NÚMERO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

Ao

Agente de Contratação
Município de Esperantinópolis
Nesta.

OBJETO: contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia para
pavimentação em vias urbanas no Município de Esperantinópolis/MA , de interesse da
Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do
Contrato de Repasse N° 953055/2023/MCIDADES/CAlXA.

Senhor Agente,

Modalidade de Licitação definida sendo CONCORRÊNCIA
solicito que seja atribuído o número, da

Considerando a

ELETRÔNICA, conforme os autos
CONCORRÊNCIA originada deste processo.

Esperantinópolis/MA, 02 de maio de 2024.

ANTONIO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA
CPF: 028.137.463-55

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria n° 060/2024

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
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MEMORANDO INDICANDO O NÚMERO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

Ao Sr.

ANTONIO CLEITON MAGALHÃES DA SILVA

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte

OBJETO; contratação de empresa especializada em serviços de obras e engenharia

para pavimentação em vias urbanas no Municipio de Esperantinópo! is/MA, de
interesse da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte, com recursos
provenientes do Contrato de Repasse N° 953055/2023/MC! DADES/CAIXA.

Senhor Secretário,

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a

contratação pretendida, atribui-se o seguinte número;
ELETRÔNICA N° 003/2024, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a
qual será regida pelo ato convocatório a seguir.

Esperantinópolis/MA, em 03 de maio de 2024.

CONCORRÊNCIA

Antonio Caitano Lima

Agente de Contratação
Portaria N° 034/2024

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
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CONCORRÊNCIA N° 03/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0124042024

O Município de Esperantínópolis/MA, Poder Executivo, por intermédio da Secretaria
Municipal de Obras. Habitação e Transporte e o Agente de Contratação, designado pela
PORTARIA 034/2024, de 22/01/2024, no uso de suas atribuições legais, tornam público,
que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, por
empreitada por preço global, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, Decreto Municipal
n® 004/2024, de 05/03/2024, à Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, e alterações e
demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Editai, a se realizar;

09H;59M DO DIA 14/05/2024 {HORÁRIO DE BRASÍLIA).DATA E HORA DE INICIO DAS

PROPOSTAS:

09H:59M DO DIA 29/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)DATA E HORA LIMITE PARA

IMPUGNAÇÃO:
09H;59M DO DIA 29/05/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

09H:59M DO DIA 03/06/2024 (HORÁ^O DE BRASÍLIA)

DATA E HORA LIMITE PARA

ESCLARECIMENTO:

DATA E HORA FINAL DAS

PROPOSTAS:

10H:00M DO DIA 03/06/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS

PÚBLICA:

SESSÃO

LOCAL:
www.licitaesperantinopolisma.com.br

ABERTOMODO DE DISPUTA

1. OBJETO

1.1.0 objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em
serviços de obras e engenharia para pavimentação em vias urbanas no
Município de Esperantinópolis/MA, de interesse da Secretaria Municipal de
Obras, Habitação e Transporte, com recursos provenientes do Contrato de
Repasse N® 953055/2023/MClDADES/CAIXA, conforme especificações
constantes no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I e PROJETOS - ANEXOS

e as demais partes integrantes deste Edital. índependentemente de transcrição.

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto
Sistema

1.1.

descritasConcorrência

www.licitaesperantinopolisma.com.br e aquelas constantes neste Edital
prevalecerão estas últimas.

desta no

DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS2.

As despesas decorrentes da execução dos serviços e obras objeto do
contrato oriundo desta licitação onerarão a dotação orçamentária

2.1.

0212- Sec. de Obras. Habitação e Transporte
15 451 0025 1.052 - Pavimentação de Ruas e Avenidas da Zona Urbana.

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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o valor global máximo estimado desta despesa importa em R$
1.444.714,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e quatro mil e
setecentos e catorze reais) e o valor máximo unitário estimado por item
é aquele disposto na Planilha Orçamentária Referencial - Anexo I, parte
integrante deste edital.

2.2.

3. DO CREDENCIAMENTO

A CONCORRÊNCIA será realizada em sessão pública, por meio da
internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação)
em todas as suas fases. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de
chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para

sistema wvav.licitaesperantinopolisma.com.br.

3.1.

acesso

ao

sistema eletrônico, os interessados deverão dispor dePara ter acesso ao

chave de identificação e senha pessoal, obtidas no sistema.
wwwlicitaesperantinopolisma.com.br também deverão informar-se^ a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções
detalhadas para sua correta utilização.

3.2.

O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade
legal do Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br e mante-los
atualizados nos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

3.3.

3.4.

seu

3.5.

Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas,
no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br, ficando responsável

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens divulgadas via Chat ou emitidas pelo Sistema no

3.6,

pelo ônus
quaisquer

endereço eletrônico (e-mail).seu

da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidadeO uso --

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por
representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou
entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. A

a quebra de sigilo deverá ser comunicada

3.7.
seu

perda da senha ou

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
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2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$
1.405.179,00 (um milhão quatrocentos e cinco mil cento e setenta e nove

reais) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele disposto na
Planilha Orçamentária Referencial - Anexo I, parte integrante deste
edital.

3. DO CREDENCIAMENTO

A CONCORRÊNCIA será realizada em sessão pública, por meio da
internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação)
em todas as suas fases. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de
chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso

ao sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br.

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de

chave de identificação e senha pessoal, obtidas no sistema;
www.licitaesperantinopolisma.com.br também deverão informar-se a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções
detalhadas para sua correta utilização.

O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade
legal do Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

seu

ou

É de responsabilidade do cadastrado conferira exatidão dos seus dados
cadastrais no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br e mantê-los
atualizados nos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação

3.5.

Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas,
no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens divulgadas via chat ou emitidas pelo Sistema no
seu endereço eletrônico (e-mail).

3.6.

O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou
entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. A
perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada

3.7.
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imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de
acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA

Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem
credenciados

4.1.

deSistemapreviamente
www.licitaesperantinopolisma.com.br.

no

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no
cadastramento no sistema vww.licitaesperantinopolisma.com.br até
0 terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema

da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Transporte por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

Será concedido tratamento para as microempresa e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo
16 da Lei n° 14.133, de 2021, para agricultor familiar 0 produtor rural
pessoa física e para 0 microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n° 8.538,
de 2015.

4.2.

ou

4.3.

4.4.

4.5.

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

Não poderão disputar esta licitação:

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edita! e seu(s) anexo(s);

4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

4.6.

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA



FÍ3
%ESTADO DO MARANHAO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOUS _
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E TRANSPORTE ESPErÁntiNÓPOLIS
CNPJ: 06.376.669/0001-69

“v-
Visto

&

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual 0 autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto. responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção
que lhe foi imposta;

Pessoas jurídicas reunidas em consórcio (quando for o caso);

Agente público, seja a que título for, direta ou indiretamente, da
Prefeitura Municipal de Esperantinópolis;

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

4.6.3.

4.6.4.

4.6.5.

4.6.6.

4.6.7.

4.6.8. Cooperativas.

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com
0 intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto, conforme dispostos nos itens
4.6.2. e 4.6.3. as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.9. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.10. A vedação de que trata o item 4.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

4.10.1. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos
membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de

direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente
às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3° da Resolução n° 37,
de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão pública.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo

próprio do sistema, que:

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório:

5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII,
da Constituição:

5.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

5.1.

5.2.

5.3.

Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 e 5.4 sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei 14.133, de 2021 e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da
sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da
proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.4.

em

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

5.9.
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5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em reíaçâo aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

5.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
considerando o critério de julgamento por menor preço;

O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.10 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão licitante,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

5.10.

5.11.

5.12.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,
para imediato bloqueio de acesso.

5.13.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no

sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.

6.1.1. Valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
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6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no

preâmbulo deste Edital.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste
Edital.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

6.6.

6.7.

7.1.

7.2.

Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos

momentos em que o sigilo seja essencial ao procedimento.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os

participantes.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.2.1.

7.2.2.

7.2.3.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo

que somente estas participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre
0 Agente de Contratação e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.3.

7.4.

7.5.

O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.6.

7.7.

7.8.
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O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais);

7.9.

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa, adotado;
ABERTO

7.10.

7.11.

O envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa "aberto’

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos
prorrogações.

7.12.

com

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7,12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7,12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por
cento), 0 Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.

7.12.5. Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

7.13. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7,15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante,

7.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão , no

decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação

su.

Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o Agente de Contratação/comissão poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

7.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.19.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatóho.

O agente de contratação/comissão solicitará ao licitante melhor
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada

último lance ofertado após a negociação realizada, podendo este
prazo ser prorrogado por decisão do agente, auxiliado pela equipe de
apoio.

7.20.1. No prazo acima descrito o licitante apresentará à Administração, por
meio eletrônico:

7.18.

7.19.

7.20.

ao

Proposta Comercial;

Planilha de Preços Propostos onde deverá constar os custos
unitários e subtotais, correspondentes aos itens do orçamento
referencial.

7.20.1.1.

7.20.1.2.

Demonstrativos das composições da(s) Taxa(s) de BDl
proposta(s), em forma de porcentagem, apresentado com
duas casas decimais, a ser aplicada sobre o custo global da
Planilha de Preços Propostos.

7.20.1.3.

Planilha de Composição de Leis Sociais e Trabalhistas;7.20.1.4.

Cronograma físico-financeiro, observando-se o prazo
estabelecido no Edital e seus anexos.

7.20.1.5.
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Após a negociação do preço, o agente de contratação/comissão iniciará
a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.21.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação/comissã o
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei n° 14.133/2021 e no item 4.6 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.

Cadastro no sistema www.iicitaesperantinopolisma.com.br;8.1.1.

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS
Controladoria-Geral

8.1.2.

Uniãodapelamantido

(https;//www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e;

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep:

8.1.3.

Uniãoda

Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta
de condição de participação.

8.2.

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o

procedimento de habilitação.

8.3.

Será desclassificada a proposta vencedora que:8.4.

Contiver vício insanável;8.4.1.

Não obedecer às especificações técnicas contidas no ANEXO I;8.4.2.

Apresentar preços inexequíveis, ou a proposta ou lance vencedor
apresentar preço final superior ao preço máximo definido para a

contratação;

8.4.3.

Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

8.4.4.

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável;

8.4.5.

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.5.

Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

8.5.1.

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco

8.5.2.
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por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente
do regime de execução.

8,5,3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com
a Lei,

9. DA FASE HABILITAÇAO

Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico,
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1,

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser

apresentados em original ou por cópia.

9.2.

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas

9.3.

9.4.

A habilitação será verificada por meio do sistema
www.licitaesperantinopolisma.com.br, nos documentos enviados quando
da solicitação do Agente de Contratação.

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br.

9.5.

9.6.

9.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

A verificação pelo Agente de Contrataçào/Comissão, em sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados
no sistema www.licitaesperantinopolisma.com.br serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de
Contratação/Comissão.

9.7.

9.8.
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A verificação no sistema www/.licitaesperantinopolisma.com.br ou a
exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

9,9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

9.9.

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

9.9.2.

9.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°)

9.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

9.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.

9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.14. Considerando o disposto no art. 63, II e III, da Lei n° 14.133/2021, a
verificação da validade dos documentos de habilitação ocorrerá, tendo
como referência, o dia em que estes forem efetivamente apresentados,
e não a data de início da sessão.

10. DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação
ou de lavratura da ata.
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10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou
0 ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;

10,3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior
a 10 (dez) minutos

10.3.3. 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1°
do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das
razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido
a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de
3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no sítio eletrônico https://www.esperantinopolis.ma.gov.br.

10.8.

10.9.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com
dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a
pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

11.1.
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não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou

após a negociação;

11.1.2.1.

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

11,1.2.2.

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

11,1.2.3.

deixar de apresentar amostra;11.1.2.4.

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital;

11.1.2.5.

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

11.1.3.1.

11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.1.

11.1.6.2.

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

11,2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida

a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados;

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida,

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2. e 11.1.3, a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e
11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, á penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas
nos itens 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das
infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem

pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e
11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021

11.4.

11.5.

11.6.

no

11.7.

11.8.

como

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no

estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3,

11.9.

prazo

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em

o
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favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45
§4° da IN SEGES/ME n ° 73, de 2022

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois)
ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

11,14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

12.1.

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.2.

A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser realizados
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.licitaesperantinopolisma.com.br

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os

prazos previstos no certame.

12.3.

12.4.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos

autos do processo de licitação.
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Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

12.5.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão oúbllca no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Agente de contratação.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
propostas e a Administração não será, em nenhum caso,

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam
e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico no sistema.
www.licitaesperantinopolisma.com.br e endereço eletrônico: https://
www.esperantinopolis.ma.gov.br

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico;

suas

ou

ANEXO II - Modelo de proposta;

ANEXO III - - Minuta de Termo de Contrato;

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP; 65,750-000 - CNPJ; 06.376.669/0001-69
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ANEXO IV - Modelo Referencia! de Declarações:

Município de Esperantinópolis/MA,08 de maio de 2024.

Antônio Cleiton Magalhaes da Silva

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Transporte
Portaria: 060/2024
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
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Contrato de Repasse

CONTRAIO DE REPASSE N^

953055/2023/MCIDADES/CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS
CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A)
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS,
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
RELATIVAS AO MOBILIDADE URBANA.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas tèm, entre si,
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da Uniao, em
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei n
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n° 14.133, de
2021 Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, Decreto n“ 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto n° 11.531, de 16 de março de 2023, e suas alterações, Portaria Conjunta
MGt/MF/CGU n° 33 de 30 de agosto de 2023 e suas alterações. Instrução Normativa
MPDG N° 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, Diretrizes Operacionais do Gestor
do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o
Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e normativos vigentes que
tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a
seguir;

l-CONTRATANTE-A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa MINISTÉRIO
DAS CIDADES, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 05.465.986/0001-99. representado pela
Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa publica, dotada de
personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto
de 1969 e constituída pelo Decreto 66.303, de 6 de março de 1970. regendo-se pe o
Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade
com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4. Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n
00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da Uniã9. nos
supracitados, neste ato representada por CARLOS ANDRE CORRÊA Ç’
094.733.467-00, residente e domiciliado(a) em Avenida dos Holandeses, 8 apL
Luís/MA - CEP: 65071-380, conforme procuração lavrada em notas do 2°
e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3577-P, fis 065, em 05/09/2023 e
substabetecimento lavrado em notas do 2*^ Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito
Federai, no livro 3580-P, fis. 040, em 10/10/2023., doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.
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SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
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- município DE ESPERANTINÔPOLIS. inscrito no CNPJ/MF sob o

Al iiis^n P®'° '«^pectivo Prefeito Municipal, Senhor
" 257,195.053-34, residente e domiciiiado(a) em RUA

ANTONIO LEAL ARRAIS S/N VL SANTA TEREZINHA. CENTRO. CEP: 65750-000

ESPERANTINOPOLIS/MA, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE

PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPOLIS/MA .

II - MUNICÍPIO(S) BENEFICIARIO(S)
Esperantinópolis - MA.

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
) Sim

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.

IV- CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
{ )Não (x)Sim
No caso de “SIM”, informar;

Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental
de Sustentabilidade..

inserção das peças documentais pelo CONTRATADO
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento.

V- DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
● Recursos do Repasse da União: R$ 1.441.714,00 (um milhão quatrocentos e

quarenta e um mil setecentos e quatorze reais).
● Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO

EXECUTORA; R$ 3.000,00 (três mil reais).
● Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 1.444.714,00 (um milhão

quatrocentos e quarenta e quatro mil setecentos e quatorze reais),
e Nota de Empenho n° 2023NE002786, emitida em 20/12/2023, no valor de R$

1.441.714,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e um mil setecentos e quatorze
reais), Unidade Gestora 175004, Gestão 0001.

● Programa de Trabalho; 15451221900T10001.
● Natureza da Despesa; 444042.

(X) Não {

e Plano

no

E/OU UNIDADE

V! - PRAZOS

* Término da Vigência Contratual: 28 de dezembro de 2026.
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● Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após
0 término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que ocorrer
primeiro: da denúncia ou da rescisão.

● Arquivamento pelo CONTRATADO; 5 (cinco) anos contados da data de aprovação
da prestação de contas final pela CONTRATANTE.

VII-FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado do Maranhão.

Vlll-A - ENDEREÇOS FÍSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Getúlio Vargas, 435,
Centro - CEP 65750-000 - Esperantinópolis - MA.

Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Perdizes, quadra 35,
nr 01. Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 65075-340 - São Luis - MA.

Vlll-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
eletrônico anafortuna73@hotmail.com;

franknilva@gmail.com;
CONTRATADO:

jiolima06@yahoo.com.br;

doEndereço
acarneirofilho@hotmail.com;
eng.andreIima@outlook.com.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br.

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse,
independente de transcrição.

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 24 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n“ 33/2023 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise
favorável pela CONTRATANTE da referida documentação.

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento,
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a
não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não
houver liberação de recursos de repasse:

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência
custeadas com recursos do instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou dc faia: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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